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ETNICIDADE, CLASSIFICAÇÕES SOCIAIS E LUTAS 
POLÍTICAS

Isabelle Braz P. Da Silva1

O dossiê Etnicidade, classifi cações sociais e lutas 
políticas reúne artigos que se referem a temporalida-
des e espacialidades distintas no contexto latino ame-
ricano. São refl exões produzidas a partir da experiên-
cia social vivida por povos indígenas no México e no 
Brasil colonial e contemporâneo. Como se verá, seu 
conjunto traz um feixe de questões, cujas respostas 
nem sempre são elaboradas a partir de pressupos-
tos comuns. Há diferentes pespectivas que orientam 
a compreensão sobre a forma como as sociedades 
indígenas interagem com as sociedades nacionais. 
Diferenças que são ampliadas pelas particularidades 
de cada situação em exame, ideologias, cosmologias e 
sistema culturais.

O artigo de Lígio de Oliveira Maia, “Honras, 
mercês e prestígio social: a inserção da família indí-
gena Sousa e Castro nas redes de poder do Antigo 
Regime na capitania do Ceará”, segue o paradigma 
dos estudos históricos que reconhece e enfatiza as 
mudanças sociais nas organizações indígenas, segun-
do percepções e aspirações nativas, impactadas pela 
convivência e estatutos coloniais. Assim procedendo, 
explicita o caráter histórico daquela sociedade e tam-
bém o agenciamento de sua população sobre seu des-
tino. A instituição em exame é o prestígio social, de 
grande signifi cância para as sociedades pré-coloniais 
e que encontra ressonância no sistema de vassalagem 

português.
O campo das relações interétincas é também ob-

jeto de estudo do artigo “Las dinámicas identitarias 
étnicas en México”, de Miguel Alberto Bartolomé, 
este experiente antropólogo e estudioso da América 
Latina, membro do Grupo de Barbados. Nesse tra-
balho, Bartolomé dedica-se a investigar relações con-
temporâneas no México. Detecta a permanência e 
manifestações de ideologias étnicas em ambiente de 
culturas em confronto, desvelando o complexo pro-
cesso de tradução, operado pelos sistemas simbóli-
cos nativos, que confere coerência e inteligibilidade 
à presença do mundo dos brancos, em seus próprios 
termos.

O universo simbólico apresenta-se igualmen-
te como esfera de produção de sentido para grupos 
indígenas no Nordeste do Brasil, segundo os argu-
mentos de Marcos Luciano Lopes Messeder, no artigo 
“Etnicidade e ritual Tremembé: construção da me-
mória e lógica cultural”. Ao interpretar o signifi cado 
do ritual do Torém e da bebida que o acompanha, o 
mocororó, o autor evidencia um sistema cultural pró-
prio dos indígenas que se constitui entre memórias, 
subjetividades e práticas políticas.

Outra nuance relativa a grupos indígenas no 
Nordeste do Brasil é analisada por Joceny de Deus 
Pinheiro, no trabalho “Autores de autenticidade: ar-
ticulação indígena no Ceará”. Ao refl etir sobre o Toré, 

A P R E S E N T A Ç Ã O
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dança indígena marcadora de fronteira cultural, a au-
tora problematiza os pares opostos continuidade/des-
continuidade e permanência/invenção, examinando 
as implicações epistemológicas e políticas decorrentes 
das classifi cações, sob as quais se inscreve a dança.

“‘Peles braiadas’: apontamentos sobre reconfi gu-
rações identitárias no sertão nordestino”, de Alexandre 
Herbetta, aborda transformações identitátias no ser-
tão alagoano. Tais processos atingem índios, serta-
nejos e governo, envoltos em uma trama social, cuja 
constante heterodoxa, são as metamorfoses sociais, 
das quais nem mesmo o antropólogo-pesquisador es-
capa. A idéia de mistura é o foco da análise, explorada 
a partir da categoria peles braidas, expressão da forma 
de classifi cação dos Kalankó e elemento central da-
quela organização social indígena.

Refl etir sobre a relação dos povos indígenas com 
o Estado nacional é o que ocupa Alicia M. Barabas, 
em “Pensar la autonomia: el municipio para una re-
organización etnopolítica y territorial”. Neste estudo, 
a autora discorre sobre a busca por autonomia políti-
ca e territorial dos grupos indígenas no México, em 
particular Oaxaca. Para estes, o Municipio tem-se 
apresentado como uma possibilidade de construção 
da autonomia, ainda que, no presente, revista-se de 
restrições impostas pelo Estado, em suas políticas 
econômicas, territoriais e exercício do poder.

Relações políticas e de poder também são abor-
dadas no texto de Nilson Almino de Freitas, “O índio, 
o ‘oportunista’ e o estar no Brasil: tensões, interesses 
e análise sobre a identidade na mídia e a profi ssão de 
antropólogo”. O autor toma como ponto de partida 
matéria publicada em revista de grande circulação no 
Brasil, para discutir o conceito de identidade étnica, 
ideologias e critérios de classifi cações sociais alusi-
vas ao exercício da profi ssão de antropólogo, no trato 
com processos de demarcações territoriais.

As alusões, a lutas poíticas sejam com o Estado, 
sejam com frações da sociedade civil com as quais se 
relacionam, parecem ser a tônica das relações interét-
nicas latino americanas, ainda no século XXI.

Nota

1  Professora de antropologia da graduação em ciências 
sociais e pós-graduação em sociologia, do Departamento 
de Ciências Sociais da Universidade Federal do Ceará. 
Doutora em Ciências Sociais.
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HONRAS, MERCÊS E PRESTÍGIO SOCIAL: A INSERÇÃO 
DA FAMÍLIA INDÍGENA SOUSA E CASTRO NAS REDES 
DE PODER DO ANTIGO REGIME NA CAPITANIA DO 

CEARÁ

As lideranças indígenas e os 
cargos de distinção social

No período colonial, em di-
versas regiões da América por-
tuguesa, o termo “principal” re-
feria-se às lideranças indígenas1. 
Sabe-se que essa nomeação não 
pertencia ao vocabulário cultural 
ameríndio, mas por eles foi apro-
priada, na medida em que sua 
inserção na nova ordem colonial 
era então irreversível. Entretanto, 
esse termo guardava em si tam-
bém certa sinuosidade de signi-
fi cado que poderia referir-se, por 
exemplo, aos chefes de grupos 
locais e aos chefes de malocas 
numa mesma aldeia ou a uma li-
derança da aldeia cuja relevância 
política eclipsava seus pares locais 
(FERNANDES, 1963, p. 64-66). 
Mas essas defi nições não eram 
estanques, mudando até mesmo 
numa mesma região em contex-
tos históricos diferentes.

Entre a segunda metade do 
século XVII e a primeira metade da centúria seguinte, 
na área amazônica, o cargo ou a função de principal 

correspondia a uma multipli-
cidade de papéis. Carvalho 
Júnior (2005, p. 236), ao ana-
lisar algumas petições de 
mercês encaminhadas pelos 
vassalos indígenas levadas ao 
Conselho Ultramarino, obser-
vou que essa variação ia des-
de aliados militares de grande 
prestígio nos primeiros anos 
da conquista até simples chefes 
de grupos que não faziam mais 
do que gerenciar o processo de 
repartição dos trabalhadores 
indígenas sob seu comando. 
Para o período pombalino, o 
que poderia ser considerado 
uma espécie de estatuto para 
os séculos anteriores2, trans-
formou-se de maneira mais 
clara num cargo a serviço da 
Coroa, assim, resultando no 
aparecimento de uma nova eli-
te indígena.

Ângela Domingues chega 
mesmo a defender, a partir do 

discurso jurídico da época, a formação de um “princi-
palato”, isto é, “um dos muitos cargos administrativos 

LÍGIO DE OLIVEIRA MAIA*

RESUMO
A antiga aldeia de Ibiapaba governada pelos 
padres jesuítas (1700-1759) foi elevada à ca-
tegoria de “vila de índios”, com denominação 
de vila Viçosa Real, a partir de 1759, com a 
aplicação da política pombalina. Com isso os 
índios tiveram que se adequar a um novo con-
texto histórico, doravante com direção laica e 
atuação de padres seculares. Todavia, é pos-
sível perceber um continuum na formação de 
um grupo de índios privilegiados que tinha na 
família, junto com um rol de serviços prestados 
à Coroa, as marcas fundamentais de sua ascen-
são simbólica e material, comprovando que a 
lógica do prestígio que alcançava esses índios 
era semelhante, em muitos aspectos, à dos ou-
tros vassalos da Coroa portuguesa.
Palavras-chave:Palavras-chave: Antigo Regime; capitania do 
Ceará; diretório pombalino; história indígena.

ABSTRACT
The old village of Ibiapaba governed by the Je-
suits (1700-1759) was elevated to the category of 
“Indian village” called of Viçosa Real village from 
1759 with the implementation of the policy of 
Pombal. With that the Indians had to adapt to this 
new historical context, now in the lay direction and 
performance of secular priests. However, you can 
see a continuum in the formation of a privileged 
group of Indians who had in the family with a list 
of services to the Crown the marks of his ascent 
symbolic and material demonstrating that the logic 
of the prestige that these Indians had reached was 
similar in many respects to other vassals of the Por-
tuguese Crown.
Keywords:Keywords: Old Regime; captaincy of Ceará; Pom-
bal directory; indigenous history.

* Historiador. Professor Adjunto de História Moder-
na no Departamento de História da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: ligio-
maia@yahoo.com.br

D O S S I Ê
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ao serviço da sociedade colonial, só que, desta feita, 
exercido exclusivamente pelos vassalos ameríndios 
de Sua Majestade”. Segundo ela, a criação desses car-
gos tinha por base uma estrutura indígena anterior, 
cuja sucessão se dava pela via hereditária, mas legi-
timada apenas a partir de uma carta patente passada 
a mando do monarca (2000, p. 172-173). É, talvez, 
por conta deste principalato que, diferente da capita-
nia de Pernambuco, as cartas patentes na Amazônia 
colonial refi ram-se ao “principal” e não somente ao 
“capitão-mor” dos índios3. 

A escolha dos principais e ofi ciais militares indí-
genas, com base inclusive na política pombalina, es-
teve atrelada aos moldes da hierarquia social presente 
no Antigo Regime. Desse modo, assim como na área 
amazônica e no Rio de Janeiro coloniais (ROCHA, 
2009, p. 136-138; ALMEIDA, 2003, p. 150-161), acre-
dito que em vila Viçosa Real tais cargos estivessem 
associados à herança do status social e às relações rei/
vassalos e serviços/recompensa, situações em que ca-
ráter familiar tinha um peso considerável. 

Neste sentido, uma das principais responsabili-
dades do diretor das vilas de índios consistia na hon-
ra que devia prestar aos índios ocupantes de cargos 
honorífi cos e seus familiares. Rezava o parágrafo 9 do 
diretório: 

E tendo consideração a que nas Povoações 
civis deve precisamente haver diversa 
graduação de Pessoas à proporção dos 
ministérios que exercitam, as quais pede 
a razão, que sejam tratadas com aquelas 
honras, que se devem aos seus empregos: 
Recomendando aos Diretores, que assim 
em público, como em particular, honrem 
e estimem a todos aqueles Índios, que fo-
rem juízes ordinários, vereadores, princi-
pais, ou ocuparem outro qualquer posto 
honorífi co; e também as suas respectivas 

famílias; dando-lhes assento na sua pre-
sença; e tratando-os com aquela distinção, 
que lhes for devida, conforme as suas res-
pectivas graduações, empregos e cabedais 
(Directório in NAUD, 1971).

A distinção social entre os índios a partir de suas 
“graduações, empregos e cabedais” deixa clara a di-
ferença de signifi cado nas ocupações dos empregos 
públicos, daqueles detentores de honras, privilégios 
e de diferenças econômicas. O impacto dessa nova 
legislação entre os índios de Ibiapaba não foi algo 
de menos importância, restrito apenas à letra da lei, 
pois como demonstrei em outra ocasião, a ação dos 
índios ofi ciais camaristas de Viçosa Real procurara 
desde o primeiro momento transformar a nova vila 
em um reduto semelhante a qualquer outro em terras 
brasílicas, inclusive, propondo mudanças urbanas e 
no comércio que pouco atraía o interesse do restante 
dos índios não-privilegiados (MAIA, 2010, p. 259-
267). Agora, resta discutir o signifi cado histórico na 
ocupação dos cargos militares, nas ordenanças, uma 
das formas de conseguir prestígio social e participar 
das relações de poder na nova governança dos índios 
vilados.

Ofi ciais índios: distinção social na nova vila

No período colonial, os índios de Ibiapaba man-
tiveram uma força militar a serviço da Coroa que lhes 
reservavam dentro da relação assimétrica rei-vassa-
los, própria do Antigo Regime, algumas vantagens e 
até mesmo a concessão de mercês a algumas de suas 
lideranças. Assim como no período de funciona-
mento da aldeia, na fase pombalina é bastante claro 
o caráter familiar e étnico na escolha das lideranças, 
especialmente na composição de um grupo de índios 
privilegiados.

É precisamente por isso que havia as compa-
nhias militares de Tabajara, Anacé, Arariú e Caaçû, 
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com seus respectivos ofi ciais, cuja organização do 
corpo de guerreiros indígenas permanecera pratica-
mente a mesma até o fi nal do século XVIII. Disso, 
depreende-se que cada liderança manteve a partir de 
seu próprio grupo uma divisão militar nas tropas in-
dígenas. O terço de vila Viçosa Real variou entre um 
número de pouco mais de 800 até 900 praças, coman-
dados por um capitão-mor, um sargento-mor, um 
mestre de campo, um major e quinze capitães, com 
um número de soldados por tropa que variava entre 
14 e 61 indígenas. Ao todo, eram 17 companhias de 
índios, sendo 14 de tabajaras e uma companhia de 
cada das outras três etnias já mencionadas4; mas esse 
número variava.

Não por acaso o governador de Pernambuco 
procurou manter com o mestre de campo de Ibiapaba 
uma relação de proximidade. O ouvidor geral, de-
sembargador Bernardo Coelho da Gama e Casco, 
quando esteve nas Serras de Ibiapaba recomendou a 
El Rei que mantivesse a milícia de D. Felipe de Sousa 
e Castro, com soldos aos seus ofi ciais da mesma for-
ma que se praticava com o terço de Palmares; porque, 
segundo ele, os índios eram “utilíssimos, e precisos, 
pelo horror que causam ao gentio corso que continu-
am em muita parte, seguem as fazendas dos morado-
res de Moucha, e Maranhão”. À época, toda tropa era 
formada por 18 companhias militares regidas pelo 
mestre de campo, “digno de atenção por ser grande 
soldado e obediente ao presente Rei”5. 

Segundo Lopes, as funções militares das orde-
nanças nas vilas de índios não eram cargos remu-
nerados. No entanto, analisando as únicas três listas 
de dízimos pagas por índios que encontrou referente 
às vilas no Rio Grande do Norte, chega à conclusão 
de que não havia uma distinção considerável entre 
os índios “comuns” e aqueles que ocupavam cargos 
de ofi ciais militares; pelo contrário, havia até mesmo 

índios comuns que pagavam um dízimo superior aos 
ofi ciais. Logo, para ela, a política pombalina de dife-
renciação social tocava toda a comunidade e não ape-
nas o seu ofi cialato (LOPES, 2005, p. 292).

No caso de Viçosa Real, há uma lista de paga-
mento referente a cada um dos ofi ciais militares. No 
mais alto posto da hierarquia estava o mestre de cam-
po, D. Felipe de Sousa e Castro, que recebia por mês a 
vultosa quantia de 8 mil réis; seguido do restante dos 
ofi ciais, mas sem menção dos nomes: o capitão-mor 
percebia 2 mil e quatrocentos réis; o sargento-mor, 1 
mil e quinhentos e cinquenta réis; cada um dos quin-
ze capitães percebia 1 mil e cem réis; aos tenentes do 
mestre de campo tocava a quantia de 800 réis; a cada 
um dos seus dois ajudantes, a mesma quantia, e aos 
seus 18 sargentos, 120 réis cada um deles; aos 18 alfe-
res, 400 réis; aos outros 18 sargentos, 100 réis cada um 
deles; e, fi nalmente, aos índios que serviam de tambo-
res, cada um a quantia de 400 réis por mês6.

Por ano, o terço dos índios da vila de Viçosa Real 
representava um gasto à Fazenda Real de mais de 513 
mil réis. Para pagar aos índios, o governador sugeria 
que se reduzisse para uma, as três companhias do ar-
raial de Nossa Senhora das Brotas e São Caetano de 
Jacuípe, pois os quilombos já estavam extintos e, por-
tanto, não havia necessidade de mantê-las para caça 
de escravos fugidos. Mas, por que manter o terço dos 
índios? Para continuarem eles a combater, caso neces-
sário, os índios hostis no Piauí e Maranhão:

Das referidas duas cartas se mostra, não só 
suprir com a importância que se desembol-
sa, em cada um ano nos soldos, e fardas da 
dita companhia do Palmar [Palmares], a de 
que se carece para o terço de Vila Viçosa 
Real, mas utilizar a Real Fazenda, na maior 
força que resulta ao seu Real Serviço, se-
gurança desta capitania por benefício do 
mencionado terço, sem aumento de maior 
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dispêndio, não obstante conservarem-se 
com o seu soldo os ofi ciais, e soldados da 
dita Companhia (...) nem de incômodo a 
repartição desta Provedoria, porque são 
socorridos, fi cando obrigada a do Ceará a 
concorrer para o referido terço, em que há 
sobras que lhe permite o executá-lo, sem 
faltar as obrigações com que se acha, e está 
livre do referido ônus em poucos anos7.

Não há dúvida de que o soldo pago aos ofi ciais 
indígenas era menor, por exemplo, do que aquele dis-
pensado ao terço dos pretos de Henrique Dias. Um 
capitão-mor recebia 5 mil réis por mês; enquanto um 
sargento-mor, 1 mil e 380 réis; e os ajudantes per-
cebiam um soldo de 640 réis. Não se deve esquecer 
também que os ofi ciais não-índios recebiam de farda 
666 réis por mês, complemento ausente no caso dos 
índios de Ibiapaba. Se a diferença da quantia parece 
maior entre o posto de capitão-mor e o de mestre de 
campo, no caso dos sargentos-mores comparando-se 
índios de Ibiapaba com o terço dos pretos, se vê que 
os militares indígenas eram mais bem remunerados. 
Ao que parece, o posto de mestre de campo entre os 
índios de Viçosa equivalia ao posto de coronel, res-
ponsável direto por toda a organização militar; neste 
caso, as remunerações são incomparáveis, pelo menos 
em relação ao regimento de infantaria dos brancos 
(MIRALES, 1900, p. 111-116)8. Mas se se mantiver 
a comparação de comando entre o capitão-mor dos 
pretos e o mestre de campo dos índios, D. Felipe per-
cebia nada menos que 60% a mais de soldo.

Deve-se lembrar também que na criação da vila 
Viçosa Real os índios ofi ciais foram contemplados 
com uma parte do gado sequestrado das fazendas de 
criação dos jesuítas e distribuídos pela Junta de Recife 
(ao todo foram 516 vacas, 8 bois e 80 éguas). Essa, 
aliás, desde o primeiro momento foi uma difi culda-
de do governador de Pernambuco, que considerava o 

número de mais três capitães, além do capitão-mor 
e ajudantes, um “embaraço” na forma de repartição, 
uma vez que essa divisão não estava prevista pela sua 
Direção9. Assim, junto com o bispo, chegou ele à con-
clusão de que melhor seria dividir o gado da mesma 
forma para cada um dos ofi ciais, isto é, levando-se em 
conta o maior número de índios ofi ciais não contem-
plados pela direção, “segundo a graduação dos seus 
postos, a fi m de fi carem sem o dissabor de se verem 
nesta parte desatendidos”10. 

Também é importante relembrar a divisão das 
porções de terra que cabiam a cada um dos ofi ciais 
militares nas novas vilas, inclusive, com a entrada de 
soldados das ordenanças na distribuição geral. Além 
das porções mencionadas na direção (ao capitão-mor, 
100 x 90 braças; ao sargento-mor, 100 x 80 braças; ao 
capitão, 100 x 70 braças; ao alferes, 100 x 60 braças; 
aos sargentos e cabos de esquadra, 100 x 50 braças; 
e aos soldados, 100 x 40 braças), cabiam a cada um 
deles as terras que lhes tocavam por cada pessoa da 
família, fi lho e doméstico (Directório, §§ 103-113, 
in NAUD, 1971). Concessões nada desprezíveis, es-
pecialmente numa área sertaneja subordinada à lida 
com o gado e a pequenas culturas de plantio.

A manutenção e a remuneração do corpo de ofi -
ciais militares da ordenança de Viçosa Real demons-
tram a continuidade de um reconhecimento de seu 
papel social na segurança da capitania do Ceará e suas 
vizinhas, como ocorrera em décadas anteriores. Por 
outro lado, acredito que os soldos constituíam uma 
possibilidade real de acumulação material para os 
índios, alguns deles conseguindo até mesmo fazen-
das de gado, como no caso de D. Felipe de Sousa e 
Castro11. Com exceção de pouquíssimos ofi ciais me-
cânicos, pelo menos nos primeiros anos na vila12, os 
índios sem qualquer especialização profi ssional (por 
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exemplo, como tecelão, alfaiate, carpinteiro, pedreiro 
e oleiro) enxergavam nos cargos militares uma pos-
sibilidade concreta de melhoria de vida e da vida de 
seus parentes, uma vez que seus salários chegavam 
apenas à irrisória quantia de 400 réis por mês13.

Um caso malogrado de solicitação de mercês é 
bem representativo de tudo o que foi exposto até aqui. 
No início do século XIX, existiam apenas duas com-
panhias de ordenanças em Viçosa: uma de naturaes, 
isto é, constituída apenas por índios, “sem mistura al-
guma de sangue Europeu nem Africano” e regida pelo 
diretório; a outra, era uma ordenança montada, com-
posta de “brancos, mulatos, mamelucos, e de todas as 
diferentes qualidades de mestiços”, mas também com 
alistamento de alguns índios14.

Em 1815, um “índio natural” da vila, chamado 
Antônio de Verçosa, fez uma solicitação ao gover-
nador do Ceará. Dizia ele que era descendente de D. 
Felipe Camarão e neto do falecido Lopo Javares, um 
dos capitães do regimento pago da mesma vila. Sem 
se fazer de rogado, o solicitante apresentou um do-
cumento onde constava que servia como soldado na 
ordenança já pelo tempo de quatorze anos, sem soldo 
algum. Assim, requeria que lhe fosse passada a paten-
te de alferes graduado no mesmo corpo militar “com 
exercício e merecimento” ou então que pudesse servir 
como vaqueiro vitalício em uma das fazendas de gado 
da Fazenda Real, nas cabeceiras do rio Piauí15.

Parece soar bastante estranho para qualquer bom 
ouvinte um pedido assim tão despropositado: ocupar 
um posto militar ou ser um criador, vaqueiro de al-
guma fazenda de gado. Na verdade, Antônio queria 
mesmo era sair de sua condição de desafortunado, 
pois com uma patente militar receberia soldo ou, sen-
do vaqueiro, poderia ele “tirar a quarta” do gado cria-
do, uma das formas mais usuais de certa acumulação 

material no mundo sertanejo colonial. Esse exemplo 
demonstra o que havia sido dito, isto é, que a ocu-
pação dos postos de ofi ciais militares em Viçosa Real 
constituía uma possibilidade efetiva de distinção so-
cial, quer material quer simbólica. Todavia, o infortú-
nio do solicitante continuaria ainda por mais algum 
tempo, senão durante toda a sua vida.

O governador mandou um ofício ao diretor da 
vila com o fi m de comprovar a autenticidade das in-
formações. Segundo ele, constava que Antônio tivesse 
servido no corpo militar da referida vila, mas que ele 
havia desertado de cinco para seis anos, indo servir 
de fábrica (auxiliar) em uma fazenda de gado. Desde 
então, continua o diretor, “dali para cá vivia nesta vila 
como os mais índios” e “não me consta fi zesse mal 
algum”16. O índio Antônio de Verçosa que não era 
inclinado ao ofício pelo qual havia sido exercitado, 
como mencionava o diretor, também não fazia mal 
algum, nem fazia parte de uma família proeminente; 
mesmo que tenha tentado ligar-se a uma ascendência 
privilegiada, ele não possuía um rol de serviços pres-
tados à Coroa que lhe pudesse garantir uma forma de 
recompensa meritória, pois “vivia nesta vila como os 
mais índios”. 

De qualquer forma, é quase impossível – ao nos 
depararmos com a falsifi cação de um documento de 
serviço militar anexado à solicitação de Antônio – 
não lembrar do caso paradigmático que envolvera a 
fraude pernambucana no processo de habilitação do 
poderoso Filipe Pais Barreto, a Cavaleiro da ostento-
sa Ordem de Cristo, analisada por Evaldo Cabral de 
Mello. Se a comparação é descabida, afi nal um posto 
de alferes em nada se assemelhava a uma mercê de 
cavaleiro, não é descabida a forma usada por esse ín-
dio que, dentro de suas possibilidades, também re-
correu a um artifício de promoção social que julgava 
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estar ao seu alcance. Ao fi m e ao cabo, nos dois casos, 
aproprio-me aqui das palavras do mencionado autor: 
buscava-se uma condição que “classifi cava ou desclas-
sifi cava o indivíduo e a sua parentela aos olhos dos 
seus iguais e dos seus desiguais, garantindo assim a 
reprodução dos sistemas de dominação” (MELLO, 
1989, p. 111).

Portanto, é possível sustentar que a distinção so-
cial entre os índios a partir da política pombalina – 
como era seu objetivo, ao almejar que a vila de índios 
fosse equivalente a quaisquer outras dos brancos – ti-
nha na ocupação dos postos militares uma alternativa 
possível, embora bastante restrita ao reduzido núme-
ro de ofi ciais nas ordenanças. Nessa perspectiva, di-
ferente das vilas de índios no Rio Grande do Norte, 
o caso de Viçosa Real é bem mais semelhante ao do 
Rio de Janeiro colonial onde era possível, através dos 
postos militares, um ganho material (ainda que em 
pequena escala) que poderia ser reinvestido em ou-
tras atividades (ALMEIDA, 2003, p. 160); e, com isso, 
recrudescer uma distinção social entre eles, buscan-
do tanto quanto possível algum tipo de vantagem no 
Antigo Regime.

Todavia, é fundamental afi rmar que o funil dessa 
ascensão simbólica e material foi se fechando com o 
crepúsculo setecentista porque o contexto histórico da 
segunda metade do século XVIII, não se assemelhava 
ao do período anterior, quanto à instabilidade social 
provocada pela guerra do Açu e pela ocupação pasto-
ril. No século XIX, o literato e um dos fundadores do 
Instituto Histórico, Geográfi co e Antropológico do 
Ceará (1887), Antônio Bezerra, assim se referiu à for-
ça militar quando esteve na então cidade de Viçosa: 
“Vila Viçosa Real mantinha um corpo regular de tro-
pas, e gozou de certa importância até o princípio deste 
século” (BEZERRA, 1965, p. 116).

Nem Camarão, nem Algodão: a família Sousa e 
Castro

Ao longo da história colonial, algumas lideranças 
indígenas não apenas conquistaram mercês da Coroa 
portuguesa, mas também conseguiram estender sua 
própria infl uência à família, construindo uma espécie 
de grupo de privilegiados na América lusa. O exemplo 
nodal, neste sentido, é do principal Araribóia, batiza-
do com o nome cristão de Martim Afonso de Souza. 
Aliado de primeira hora de Mem de Sá, essa lideran-
ça com sua força militar tivera um papel destacado 
na conquista do Rio de Janeiro, ocupando o posto de 
capitão-mor da aldeia de São Lourenço, baluarte da 
recém-criada cidade, sendo agraciado com o Hábito 
de Cavaleiro da Ordem de Cristo. Se a valorização das 
lideranças indígenas fazia parte da política da Coroa 
portuguesa para cumprir seus objetivos, particular-
mente nos primeiros séculos de colonização, pelo 
menos até o fi nal do século XVIII, os capitães-mores 
de São Lourenço embasavam suas petições pela refe-
rência direta de seu ascendente mais ilustre, isto é, eles 
faziam parte da família Souza (ALMEIDA, 2006, p. 
13-27).

Para a região da capitania geral de Pernambuco 
é também bastante conhecida a formação da família 
Camarão. Provido no posto de capitão-mor dos ín-
dios Potiguara, agraciado como Cavaleiro do Hábito 
da Ordem de Cristo e detentor do brasão das armas, 
Antônio Filipe Camarão é uma personagem indíge-
na colonial das mais valorizadas, considerada como 
um dos heróis da restauração pernambucana con-
tra os holandeses (1630-1654). Tendo a vida ceifa-
da um mês depois da famosa Primeira Batalha dos 
Guararapes (19/04/1648), o posto de capitão-mor dos 
índios foi entregue a seu primo, D. Diogo Pinheiro 
Camarão. Desde então, o terço dos índios de Camarão 
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constituía-se em uma milícia de índios guerreiros a 
serviço da Coroa. As lideranças que se sucederam no 
comando desses índios dão bem o tom do parentesco 
entre elas: D. Francisco Pinheiro Camarão, D. Diogo 
Pinheiro Camarão, Sebastião Pinheiro Camarão e 
Antônio Domingos Camarão (MELLO, 1954; LOPES, 
2003, p. 74-76).

Na capitania do Ceará, uma outra liderança con-
seguiu garantir à sua família, a partir de sua aliança 
com os portugueses, uma continuidade de posse nos 
cargos da aldeia. O principal João Algodão, o primeiro 
de uma linhagem de chefi as potiguaras diretamente 
ligada às aldeias de Parangaba e Paupina, também se 
dizia descendente de índios que lutaram na restaura-
ção pernambucana. No século XVIII, alguns de seus 
parentes se revezaram na liderança, entre eles, José 
Soares Algodão, em 1705; Sebastião Soares Algodão, 
em 1739; seguido por João Soares Algodão que, em 
1759, com a política pombalina e ereção da nova 
vila Real de Arronches, fi cou como juiz ordinário 
(STUDART FILHO, 1965, p. 120-121).

Aliás, as linhagens de grupos indígenas privi-
legiados que tinham como referências as famílias 
Camarão e Algodão ainda aguardam estudos de fô-
lego sobre seus signifi cados mais amplos, não apenas 
no período colonial mas também na atualidade17.

Em vila Viçosa Real, a formação de um grupo de 
índios privilegiados esteve embasada na função mi-
litar de suas ocupações que eram regidas pelos laços 
de parentesco, sendo a família um dado fundamental 
na concessão de mercês e reconhecimento ao prêmio 
que se recebia do monarca. Por isso, em 1759, o novo 
capitão-mor da vila escolhido foi D. José de Sousa e 
Castro, irmão do mestre de campo, D. Felipe de Sousa 
e Castro, sendo ambos fi lhos de D. Jacob de Sousa e 
Castro. Ao que parece, a família Sousa e Castro man-
teve ao longo de várias décadas uma relação exterior 

à aldeia que lhe conferira reconhecimento das autori-
dades coloniais e da própria Coroa portuguesa; mas 
também de seus liderados, pois de outra forma não 
teria ela poder de barganha nem poderia se manter 
nos sucessivos cargos de liderança. Mas afi nal, quem 
eram os índios da família Sousa e Castro?

Sabe-se que D. Jacob de Sousa e Castro ostenta-
va o título de “governador dos índios” de Ibiapaba e 
que havia passado a Lisboa, em 1720, com a petição 
de não deixar sua aldeia ser transferida para o Piauí; 
vale mencionar que deste episódio esquecido na his-
toriografi a cearense –que conta com dezenas de do-
cumentos das mais distintas autoridades do Ceará 
– a presença e a argumentação desta liderança foram 
fundamentais para a decisão fi nal de ninguém menos 
que o duque de Cadaval, proeminente fi gura política, 
membro do Conselho Ultramarino (MAIA, 2010, p. 
200-210). Mas ele não foi o primeiro índio a cruzar 
o oceano. No fi nal da década de 1650, junto com o 
padre Antônio Vieira, uma outra liderança, talvez, as-
cendente daquela, também foi recebida na Corte: 

Foi esta nova [acordo de paz] recebida em 
Ibiapaba com grande aplauso e festas; e logo 
mandaram todos os principais, uns a seus 
irmãos, outros a seus fi lhos, acompanhados 
de mais de cinquenta outros índios, a visitar 
o novo governador e superior da missão; 
e um deles, que hoje se chama D. Jorge da 
Silva, fi lho do principal mais antigo, para 
que passasse ao reino, a beijar a mão a sua 
majestade em nome de todos (VIEIRA 
[1660], in GIORDANO, 1992, p. 182).

D. Jorge da Silva, fi lho do principal mais antigo, 
foi a liderança escolhida para passar “ao reino, a beijar 
a mão a sua majestade em nome de todos”. Dele não 
se tem mais notícia, mas com certeza retornou com o 
visitador jesuíta, pois era uma garantia da aliança dos 
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índios de Ibiapaba com os portugueses.
O primeiro registro nos documentos coloniais 

referente a D. Jacob de Sousa e Castro é feito pelo pa-
dre Ascenso Gago, em 1701, ao mencionar a funda-
ção da aldeia de Ibiapaba, quando cada um dos três 
principais seguira com “seus vassalos” para partes dis-
tintas da quadra da aldeia (GAGO [1701] in LEITE, 
1943, p. 63, 64). Seu nome cristão já denota uma mu-
dança importante quanto à sua posição na nova or-
dem colonialista, reconhecida então com a presença 
dos missionários.

O cronista colonial e sacerdote da Ordem de 
São Bento, Domingos do Loreto Couto, membro da 
Academia dos Renascidos (1759), cuja fi nalidade era 
escrever a história brasílica a partir de documentos 
manuscritos, faz referência aos nomes de quatro li-
deranças indígenas que viveram no Ceará, entre elas, 
três tabajaras de Ibiapaba: D. José de Sousa e Castro, 
D. Felipe de Sousa e Castro e D. Sebastião Saraiva. Do 
primeiro afi rmava o seguinte:

D. José de Sousa e Castro, cavaleiro da 
Ordem de Santiago, Governador da Serra 
de Ibiapaba, nasceu entre os índios Tupis 
com distinta nobreza, herdando de seus 
maiores com o sangue o valor e lealdade. 
Frondosas palmas e louros colheu o seu 
invencível braço dos rebeldes Potiguares 
e outros Gentios. Para vingar as hostilida-
des causadas pelas formidáveis armas de 
tantos bárbaros correu triunfante desde o 
Ceará até o Maranhão, e rendeu menos a 
violência do ferro que ao respeito de seu 
nome as nações contrárias obrigando-as a 
que rendidas e obsequiosas o buscassem 
para Tutelar das suas aldeias. Constando ao 
Fidelíssimo Rei D. João V o valor, zelo e le-
aldade, com que o servia este insigne índio, 
lhe fez várias mercês, que seriam maiores 
se a morte o não arrebatara intempesti-
vamente no ano de 1730 (COUTO, 1981 

[1757], p. 470-472).

Se nosso beneditino estiver correto, D. José de 
Sousa e Castro teria recebido a nomeação de “gover-
nador” dos índios de Ibiapaba depois da morte de D. 
Jacob de Sousa e Castro, em 1720. E se morrera mes-
mo em 1730, então o principal que foi escolhido como 
capitão-mor de Viçosa Real era seu homônimo. Em 
qualquer dos casos, permanece um vínculo familiar 
direto entre as lideranças mencionadas.

Quanto a D. Felipe de Sousa e Castro, diz o autor 
de Desagravos do Brasil:

D. Filipe de Sousa e Castro, cavaleiro da 
Ordem de Santiago, nasceu na famosa Serra 
de Ibiapaba, e teve por pai o dito D. José de 
Sousa e Castro. Foi educado na Campanha, 
em cuja marcial palestra anelando unica-
mente ser êmulo de seu pai, mostrou que o 
valor para ser heróico não depende da dila-
ção do tempo. Não foi inferior a glória que 
então conseguiu o seu braço em várias ex-
pedições, nem a que alcança agora em to-
das as ocasiões, que se oferecem do serviço 
d’el-Rei, em que sempre tem a maior parte 
o valor que a cobiça. É mestre-de-campo 
do Terço, que existe na dita serra, e em seus 
robustos ombros sustenta toda aquela di-
latada província incontrastável a violentas 
invasões (Idem).

De acordo com documentos já mencionados, D. 
Felipe era fi lho de D. Jacob de Sousa e Castro, e o teria 
acompanhado a Lisboa, em 1720.

Sobre o último dos três principais, diz o Loreto 
Couto:

D. Sebastião Saraiva, cavaleiro da Ordem 
de Santiago, parente muito chegado dos di-
tos D. José e D. Filipe de Sousa. Não sendo 
em os dotes do espírito inferior aos seus 
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maiores não o tem sido no exercício das 
virtudes militares e políticas, merecendo 
pela sua singular capacidade e insignes me-
recimentos que el-Rei D. João V o nomeas-
se capitão-mor da dilatada e opulenta serra 
da Ibiapaba. Ao ardor militar excede o pio 
e católico, que lhe infl ama o coração, sen-
do ao mesmo tempo capitão e catequista, 
igualmente vigilante em aumentar o Estado 
para seu Príncipe, como em estender o 
Império para Cristo (Ibidem).

O fi lho dessa liderança, Sebastião Saraiva 
Coutinho, numa petição de terras, aliás, com des-
pacho favorável, mencionou que o pai, D. Sebastião 
Saraiva, morrera “no serviço real” durante uma guer-
ra movida contra os índios hostis da região. Ainda 
que o fi lho não fosse um ofi cial militar, embora se 
apresentasse como “principal de sua gente”18, é inegá-
vel que sua ascendência familiar foi  um aspecto fun-
damental para o recebimento dessa mercê da parte da 
Coroa portuguesa.

A indicação de Loreto Couto, aqui, justifi ca-se de 
duas maneiras. A primeira diz respeito ao que se sabia 
das lideranças indígenas de Ibiapaba, em 1757, data 
de conclusão de sua obra. E, em segundo lugar, sua in-
tenção, como membro da segunda academia brasílica 
e no contexto das Luzes setecentistas era escrever com 
maior rigor possível uma história sem qualquer vin-
culação a “notícias mal comprovadas”. Acusação essa 
que ele dirigiu aos autores que não compreendiam o 
valor guerreiro dos índios e nem “a nobilitação dos 
vassalos de ascendência indígena”19. Neste aspecto, 
seu texto é semelhante a outro documento de autoria 
desconhecida, intitulado “Índios famosos em armas 
que neste Estado do Brasil concorreram para a sua 
conquista temporal e espiritual” (1758). Com uma 
lista de pouco mais de duas dezenas de nomes, entre 

eles, Antônio Felipe Camarão, Araribóia, Pau Seco, 
Tibiriçá, Piragibe e outros, seu objetivo era apontar 
os índios valorosos que contribuíram para a glória do 
império português na colônia brasílica20.

Por outra via, agora analisando a lista nominal 
do terço dos índios de Viçosa Real (1770-1772), tam-
bém é possível rastrear uma aproximação familiar en-
tre os chefes de companhias militares. Dos dezenove 
ofi ciais listados, nada menos que cinco faziam parte 
da família Sousa e Castro e, detalhe, compunham os 
mais altos postos da ordenança: o mestre de campo, 
D. Felipe de Sousa e Castro; o capitão-mor da vila, D. 
José de Sousa e Castro; o sargento-mor, Manuel de 
Sousa e Castro; um capitão chamado D. João de Sousa 
e Castro e, fi nalmente, um outro capitão, de nome D. 
Jacob de Sousa e Castro, certamente um homônimo 
do “governador” dos índios, falecido em 1720. E, se 
fosse feita uma comparação por etnia e família nomi-
nal, eles representariam um terço da força militar dos 
índios tabajaras21.

Quanto a essa multiplicação do termo “Dom” 
que antecedia seus nomes, pouco pode ser auferido. 
Talvez, essa titulação viesse junto com o nome retira-
do dos pais e parentes valorizados pela Coroa e apro-
priado pelos índios como uma espécie de extensão 
adjetivada. Assim, seu signifi cado seria interno aos 
grupos indígenas, portanto, inalcançável aos estudio-
sos atuais. Essa parece ser a conclusão mais verossímil, 
pois não se encontraram documentos sobre tais con-
cessões referentes à segunda metade do século XVIII, 
com exceção apenas da carta patente do capitão-mor 
dos índios, Dom José de Sousa e Castro, passada pelo 
governador de Pernambuco, em 1760, e confi rmada 
pela rainha regente mais de vinte anos depois22.

 Em vila Viçosa Real uma outra parentela im-
portante era a família Vasconcelos que, possivelmen-
te, surgiu de uma separação de lideranças na família 
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Sousa e Castro. Isso porque D. Jacob de Sousa e Castro 
era tio de D. José de Vasconcelos que, por sua vez, era 
fi lho de D. Balthazar de Vasconcelos, portanto, D. 
Jacob de Sousa e Castro e D. Balthazar de Vasconcelos 
eram irmãos23. Um outro membro desta família, João 
da Costa Vasconcelos, ocupava o posto de major, na 
mesma lista do terço dos índios mencionada. Quanto 
a esta liderança há um episódio bastante esclarecedor 
quanto às defecções entre as chefi as indígenas. 

O vigário interino de Viçosa Real havia con-
seguido autorização do prelado de Pernambuco 
para a construção de uma capela no sítio “Baipina” 
[Ibiapina], distante dez a doze léguas do centro da 
vila. O governador interferiu logo nos planos do vi-
gário, avisando ao bispo que, com o início das obras, 
estava havendo uma saída extraordinária dos índios 
vilados, assim, “a fi m de acautelar o dano que temo e 
o desamparo, ou deserção que foram desta vila quase 
todos”, mandava que parassem a construção, “por não 
terem no dito sítio quem os constranja ao trabalho, 
e acautele os dízimos”24. O bispo então mandou sus-
pender, temporariamente, as obras. 

Ora, a organização do trabalho dos índios cabia 
ao capitão-mor auxiliado diretamente pelo mestre de 
campo, cargos ocupados pela família Sousa e Castro. 
Os índios que apoiavam a construção da capela em 
outro sítio, portanto, que estavam ao lado do vigário 
– contra o diretor e as determinações do governador 
– eram da família Vasconcelos, liderados pelo major 
João da Costa Vasconcelos. As intrigas entre as auto-
ridades locais serviram assim como um pretexto para 
os distintos grupos familiares indígenas trazerem à 
tona uma latência de rivalidades já existente, portan-
to, não se tratava de simplesmente os índios estarem 
sendo usados por quaisquer dos lados envolvidos.

Se claro está que havia uma disputa entre o vi-
gário e o diretor, também está claro que havia uma 

disputa entre os grupos de índios vilados. E é o pró-
prio governador – informado, talvez, pelos seus co-
laboradores diretos, o diretor e o mestre de campo – 
que desvenda o interesse dos envolvidos: 

Porém como a experiência principia a 
mostrar na deserção que entraram a fazer 
os moradores mais próximos desta vila que 
todo sítio para ela se partiram na ideia de 
não terem no mesmo quem no temporal 
os governasse conteve ser o meio de maior 
concurso que por este acrescia, proporcio-
nado adiantar a antiga parcialidade, como 
que sempre os descendentes do Mestre de 
Campo Vasconcelos, quiseram sacudir o 
jugo da obediência de Dom Felipe, e fazer 
corpo separado para enterterem [sic] a po-
sição que a este último conservam25.

O major João da Costa era apenas o Vasconcelos 
da vez, isto é, esta família e seus descendentes há mui-
to tempo queriam sacudir o jugo de D. Felipe, apon-
tando uma rivalidade anterior à criação do novo esta-
belecimento entre aqueles e a família Sousa e Castro. 
É bastante revelador quanto à duração dessa rivalida-
de constatar que, em 1816, um outro pedido para a 
construção de uma capela no mesmo sítio de Ibiapina 
havia sido requerido ao governador do Ceará, só que 
desta vez por “Pedro Gonçalo da Costa Vasconcelos e 
mais índios”26.

É possível que a família Sousa e Castro tenha 
adentrado o século XIX com a manutenção de sua 
liderança familiar privilegiada, vista melhor a partir 
da função militar de alguns de seus membros. Em 
1813, era capitão-mor dos índios de Viçosa Real, o Sr. 
Ignácio de Sousa e Castro. Mesmo não sendo “Dom”, 
pois o documento refere-se a ele como “Sr.”, o ofi cial 
indígena fez algumas solicitações ao governador da 
capitania do Ceará.

A primeira delas dizia respeito à aprovação de 
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uma lista de outros ofi ciais, seus subordinados e de 
sua confi ança, deferida pelo governador. Um outro 
requerimento consistia no não pagamento dos emo-
lumentos e selos respeitantes aos registros das paten-
tes que deviam ser retiradas da secretaria do governo. 
Em resposta, disse a maior autoridade do Ceará: “sou 
a dizer-lhe que uma vez que vm me faça ver Ordem 
Régia que determine que na secretaria e vedoria se 
passem e registrem estas patentes de graça assim o or-
denarei”27. Na verdade, o capitão-mor dos índios não 
fazia referência à mencionada autorização régia, sim-
plesmente porque ela inexistia; contudo, a dispensa foi 
mantida pelo “costume”, pois de acordo com o gover-
nador, mesmo que “não seja fundado em ordem algu-
ma régia, tenho feito conservar por ser a benefício dos 
pobres índios”28. Neste caso, percebe-se que o capitão-
-mor dos índios demonstrara sua sutileza no trato das 
hierarquias em sintonia com o arranjo de algum direi-
to que lhe tocava como ofi cial militar indígena.

Apenas em 1819 é que os índios de Pernambuco, 
Paraíba e Ceará serão dispensados ofi cialmente do 
pagamento do registro e do selo de suas patentes. O 
motivo seria, de acordo com o decreto, pela “fi delida-
de e amor” que os índios dessas capitanias devotaram 
à pessoa régia ao engrossar as tropas militares contra 
os “revoltosos que na vila do Recife tinham atentado 
levantar-se contra a minha Real Soberania e, ataca-
do as autoridades por mim estabelecidas”. Em seu 
favor, determinava El Rei que os índios não apenas 
não pagassem pelas custas de suas patentes, mas que 
estivessem dispensados ainda das quotas dos 6% que 
cabiam, pelo diretório, a cada um dos diretores nas 
suas respectivas vilas e lugares29.

Por outro lado, há exemplo de que, pelo menos 
um, dentre os membros da família Sousa e Castro, 
não se valeu de qualquer patente militar para tentar 
distinguir-se socialmente, embora sua ascendência 

tenha mantido o signifi cado que lhe tocava no Antigo 
Regime. Conta-nos Lopes que, em 1767, o cônego 
da catedral de Olinda e visitador da diocese, Manoel 
Garcia Velho do Amaral, levara dois índios vilados 
do Rio Grande do Norte para o seminário olindense, 
para que eles aprendessem latim e iniciassem os estu-
dos eclesiásticos. A intenção do sacerdote era que es-
ses índios servissem de exemplo aos demais das vilas, 
destacando suas capacidades na aprendizagem. Um 
dos índios era Antônio Dias da Fonseca, com 20 anos 
e da Vila de Arez; o outro, da Vila de Estremoz, era 
Antônio Alves da Cunha, moço com 16 anos e sobri-
nho de D. Felipe de Sousa e Castro, mestre de campo 
de vila Viçosa Real. Na contra-argumentação do cô-
nego em relação ao indeferimento do bispo – que os 
considerava neófi tos, incapazes do conhecimento teo-
lógico – e registrado na sentença de habilitação feita às 
Ordens Menores, constava o seguinte trecho: “fi lhos 
de legítimo matrimônio, inteiros, e legítimos índios 
por seus pais e avós paternos e maternos sem mistura 
alguma, todos batizados e sempre criados no grêmio 
da Igreja, sem nunca discreparem na fé e na religião 
Católica Romana” (apud LOPES, 2005, p. 477).

Portanto, esses índios eram cristãos com ascen-
dência de família católica e considerados sem mistu-
ra, quer dizer, sem sangue negro ou judeu. Lembra-
nos Boxer que a determinação pombalina de não 
distinguir os vassalos pela cor, mas pelos seus méri-
tos, teve repercussões diferentes no imenso império 
português. No Brasil, a partir das Constituições do 
Arcebispado da Bahia (1719-1720), “era mais fácil 
obtê-la se o candidato [a cargo eclesiástico] tivesse 
algum remoto antepassado ameríndio ou protestan-
te europeu de raça branca do que se lhe corresse nas 
veias sangue judeu ou negro” (BOXER, 2002, p. 273). 
Apesar disso e de outras requisições, os índios nunca 
foram aceitos no seminário de Olinda.
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Ao que parece, a política pombalina em relação 
aos indistintos vassalos indígenas e não-indígenas de 
Sua Majestade, passava pelo crivo das determinações 
de autoridades da América portuguesa. Neste senti-
do, basta mencionar que, em meados de 1780, dois 
índios guaranis foram ordenados padres no presti-
giado seminário São José, no Rio de Janeiro; levados 
das aldeias da capitania do Rio Grande de São Pedro 
com todas as condições materiais para a realização de 
seus estudos, inclusive, sendo bem vestidos e calça-
dos – forma clara de sua distinção social – para sua 
nova vivência na capital. O objetivo dessa política de 
valorização dos índios, entre outras razões, passava 
pela necessidade da Coroa de conseguir religiosos 
que dominassem a língua daqueles nativos, mas, não 
menos importante é constatar que essa oportunida-
de também fora apropriada por eles (GARCIA, 2009, 
p. 102, 103, 160). No caso dos índios solicitantes ao 
seminário de Olinda, a recusa de suas ordenações pa-
rece estar ligada diretamente ao fato de não ter ha-
vido uma necessidade especial da política pombali-
na como, por exemplo, em relação ao uso da língua, 
como ocorrera com os padres guaranis; de qualquer 
forma, o caminho trilhado pelo serviço das armas 
levava alguns índios e seus descendentes para outras 
direções, algumas delas, pelo menos para os membros 
de algumas famílias, para caminhos de certa forma 
bastante promissores.

Considerações fi nais

Assim como ocorrera na área amazônica, a esco-
lha dos índios para os cargos vacantes na liderança da 
antiga aldeia de Ibiapaba – depois vila Viçosa Real – 
recaía sobre a descendência dos chefes, mas com pro-
visão passada por autoridades coloniais. A função e 
a distinção familiar respaldada em serviços prestados 

à Coroa portuguesa estavam no âmago da lógica de 
ascensão social de Antigo Regime cuja relação assi-
métrica rei-vassalos tinha nos serviços/recompensa 
uma de suas bases mais profícuas.

Os índios de Ibiapaba conseguiram manter, mes-
mo após o estabelecimento do diretório pombalino 
(1759), um continuum de privilégios que tocava al-
guns de seus ofi ciais com função  militar, especial-
mente, aqueles de etnia Tabajara que ocupavam os 
postos mais altos da hierarquia social no novo estabe-
lecimento. De maneira bastante convincente, Fátima 
Martins Lopes  conclui que no Rio Grande do Norte 
essas “nomeações não recaiam sobre aqueles designa-
dos como Principais tradicionais, mas sim naqueles 
que eram favoráveis às imposições coloniais” (2005, p. 
278). No caso de Viçosa Real, é possível constatar que 
as lideranças “tradicionais” se mantiveram ao longo 
das décadas, justamente porque se adequaram às ino-
vações do diretório, decidindo elas que a colaboração 
com as autoridades colonialistas era então imprescin-
dível, a forma menos deletéria de sua vivência social 
no Antigo Regime.

Notas

1 Principal “é o título que se dá no Brasil ao Gentio, mais 
estimado da aldeia, e que governa como capitão dela” (Cf. 
BLUTEAU, 1712-1728).

2 Na Ibiapaba, no século XVII, as lideranças indígenas não 
precisavam da anuência do poder da Coroa para manter as 
prerrogativas de sua função legitimadas por seus liderados 
(Cf. MAIA, 2006).

3 Nunca encontrei, na documentação pernambucana colonial, 
qualquer menção à atribuição de carta patente de “principal” 
a alguma liderança indígena, como parece ter ocorrido com 
certa frequência na área amazônica. Essa hipótese, contudo, 
só poderá ser comprovada com estudos específi cos.

4 Cf. Notas históricas de Viçosa do Ceará, extraídas do livro 
de câmera local. BNRJ (Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro), I-28, 9, 13, fl . 10.

5 Ofício do ouvidor-geral da capitania de Pernambuco, 
Bernardo Coelho da Gama e Casco ao secretário do estado 
do Reino, conde de Oeiras, Sebastião de Carvalho e Melo, 
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sobre fazer o sequestro dos bens dos jesuítas. 10/02/1761. 
AHU-PE (Arquivo Histórico Ultramarino, Documentos 
Avulsos de Pernambuco), cx. 95, doc. 7493.

6 Livro de registro composto, principalmente, de cartas, 
portarias e mapas versando sobre vários assuntos 
relacionados com a administração de Pernambuco e das 
Capitanias anexas, tais como: índios, estabelecimentos de 
vilas e aldeias (1760-1762). BNRJ, I-12, 3, 35, fl . 75v.

7 Idem.

8 Um coronel do regimento de infantaria recebia um soldo de 
mais de 62 mil réis por mês. A comparação se fez com esse 
regimento, pois no caso dos pretos do terço dos Henriques 
não há equivalência em sua estrutura militar, uma vez que o 
capitão-mor era o mais alto posto.

9 A Direção foi uma adaptação ao texto do Diretório, 
organizada e implementada pelo governador capitão-
general de Pernambuco, Luiz Diogo Lobo da Silva.

10 Carta de Lobo da Silva ao diretor de Viçosa sobre a 
repartição do gado, material para a vila, divisão de terras e 
outros assuntos. 18/08/1761. BNRJ, I-12, 3, 35, fl s. 81-82v.

11 Carta de Luiz Diogo Lobo da Silva a Th omé Joaquim da 
Costa Corte Real acerca da visita que recebeu dos Principais 
das aldeias que se reduziram a vila. 13/06/1759. IHGB 
(Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro), Arquivo 1.1.14, 
fl s. 204-204v.

12 Em 1760, dizia o diretor da vila: “era preciso mandar vir 
de fora um mestre oleiro para fazer a telha precisa para 
as obras públicas e régias desta vila, visto os nacionais da 
mesma não serem peritos no dito ofício”. Termo de vereação 
na Vila Viçosa Real. 05/10/1760. Notas históricas de Viçosa 
do Ceará extraídas do livro de câmara local. BNRJ, I-28, 9, 
13, fl . 12.

13 “Como se davam índios à soldada no século XVIII”. In: RIC 
(Revista do Instituto do Ceará), tomo LIV, pp. 93-98, 1940.

14 Cópia de ofício n. 11, mandada pelo governador do Ceará 
ao Secretário de Estado de Negócios do Brasil. 01/08/1815. 
ANRJ (Arquivo Nacional do Rio de Janeiro), IJJ9 - 168, fl s. 
37-37v. 

15 Correspondência do governador do Ceará acerca do pedido 
de patente de alferes de Antônio de Verçosa, índio da 
vila Viçosa Real. 13/02/1816. ANRJ, IJJ9 – 168, fl s. 35-36. 
Requerimento anexado, sem data.

16 Carta [cópia] do diretor da Vila Viçosa Real ao governador 
do Ceará sobre o índio Antônio de Verçosa. 02/06/1815. 
ANRJ, IJJ9 – 168, fl . 38.

17 Em 2004, no Encontro Nordestino de História, em 
Recife, fi quei surpreso ao constatar, ouvindo algumas 
comunicações de pesquisadores que têm estudado os índios 
contemporâneos, que alguns grupos étnicos fazem referência 
às linhagens precedentes de Camarão e Algodão. Parece-
me, assim, que essa tradição construída e remontando 
ao período colonial – com base numa linhagem “nobre” 
comum – é um campo fecundo de pesquisa, ainda pouco 
explorado pelos historiadores (Cf. SILVA FILHO, 2004).

18 Datas de Sesmarias do Ceará, vol. 11, nº 1. 30/11/1721. 
APEC (Arquivo Público do Estado do Ceará).

19 Loreto Couto foi visitador geral do bispado de Pernambuco 
e, a mando do governador, elaborou um levantamento geral 
da população nas paróquias, em 1749, conseguindo, assim, 
como poucos, um conhecimento da terra e dos homens (Cf. 
KANTOR, 2006, p. 71-80).

20 Na lista, não é esquecido nem mesmo um tabajara de nome 
Francisco que havia levado as cartas do padre Vieira às 
Serras de Ibiapaba no século XVII. Cf. “Índios famosos em 
armas, que neste Estado do Brasil concorreram para a sua 
conquista temporal e espiritual”. IEB (Instituto de Estudos 
Brasileiros, USP), códice 5.6, A8.

21 Lista elaborada a partir da Coleção Freire Alemão, BNRJ, 
I-28, 9, 13, fl . 10.

22 Requerimento de D. José de Sousa e Castro à rainha D. 
Maria I, pedindo confi rmação da patente de capitão-mor da 
nação Tabajara de Vila Viçosa Real. Ant. 12/09/1782. AHU-
CE (Arquivo Histórico Ultramarino, Documentos Avulsos 
do Ceará), cx. 9, doc. 584, anexo.

23 Cf. Parecer do padre João Guedes, da Companhia de Jesus e 
missionário do Brasil, sobre a petição do mestre-de-campo 
Bernardo de Carvalho e Aguiar. S.l.n.d [1719?]. In: RAU, 
1958, p. 394-400; Datas de Sesmarias do Ceará, vol. 6, nº 
477. 26/08/1720. APEC.

24 Carta do governador de Pernambuco, Lobo da Silva, 
ao diretor da Vila Viçosa Real sobre vários assuntos. 
13/12/1761. BNRJ, I-12, 3, 35, fl s. 96-98.

25 Carta de Lobo da Silva ao diretor de Viçosa sobre fi car 
sustada a obra da nova igreja. 18/12/1762. BNRJ, I-12, 3, 35, 
fl s. 155v-156.

26 Aviso do governador do Ceará, Manoel Ignácio de Sampaio, 
ao Secretário de Estado e Negócios do Brasil sobre pedido 
dos índios de Ibiapina para a construção de uma capela. 
19/01/1816. ANRJ, IJII – 168, fl . 126.

27 Registro de um ofício ao capitão-mor de Vila Viçosa Real, 
aprovando uma proposta. 31/07/1813. APEC (Arquivo 
Público do Estado do Ceará). Conjunto CE 1.6, Livro 83, fl s. 
123v-124.

28 Carta do governador Manoel Ignácio de Sampaio ao 
Secretário de Estado e Negócios do Brasil, Conde de Aguiar, 
acerca das vilas de índios. 01/04/1814. ANRJ, IJJ9 – 168, fl s. 
6-8v. Vale mencionar que o custo do registro das patentes 
era também uma queixa recorrente entre os ofi ciais brancos. 
Cf. Carta dos ofi ciais do Ceará, reclamando do custo que 
devem pagar pelas patentes, conforme carta régia de 16 de 
novembro de 1740. S.d. BNRJ, II-32, 23, 72, fl s. 14-16.

29 Decreto [cópia] de 1819, premiando os índios do Ceará, 
Pernambuco e Paraíba, por seu comportamento no atentado 
de Pernambuco. 25/02/1819. BNRJ, II-30, 32, 005, sem 
paginação.
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No podemos refl exionar 
sobre “los otros”, sobre la pobla-
ción indígena de México, que es 
mantenida y se mantiene como 
una población diferenciada del 
resto de la sociedad, separada por 
fronteras tanto culturales como 
de clase, sin tratar de trascender 
esas fronteras. Y trascender la 
frontera no supone un acto casi 
mágico, que deba ser guiado por 
sofi sticadas propuestas teóricas 
o complejas orientaciones her-
menéuticas, sino intentar reali-
zar una experiencia que para los 
indígenas es frecuente. Millones 
de ellos han aprendido la lengua 
mayoritaria además de la propia, 
todos han buscado y logrado sa-
ber actuar dentro de la lógica 
mercantil dominante, cientos de 
miles aprendieron a comportarse 
dentro de sistemas normativos que ellos no crearon, 
la mayoría han aceptado deidades extranjeras que in-
cluyeron en sus propios panteones, con la generosi-
dad que proporciona una experiencia múltiple y no 
excluyente de lo sagrado. Sin embargo, la actitud del 
sector no indígena es absolutamente opuesta, ya que 

son notablemente infrecuentes 
los intentos de conocer a esos 
“otros”. De esta incomprensión 
centenaria da cuenta el mismo 
proceso de consolidación del 
estado mexicano y los actuales 
debates sobre sujetos sociales 
que, para la mayor parte de la 
población, son tan descono-
cidos como los habitantes de 
tierras remotas. Y es que para 
transformar las percepciones 
del “otro”, no nos podemos li-
mitar a replantear la concep-
ción que tenemos de él en el 
restrictivo marco del diálogo 
con nosotros mismos, con las 
comunidades profesionales o 
políticas a las que pertenece-
mos, sino que  debemos partir 
de una relación “hacia fuera”, 
que nos aproxime a aquellos 

que pueden parecer tan distantes, pero con los que 
compartimos la común humanidad y ciudadanía que 
nos une a pesar de las fronteras impuestas por mu-
chos años de  discriminación social.

Más allá de cualquier análisis teórico de las 
propuestas políticas que involucran a la población 
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RESUMO
Este ensayo trata las relaciones interétnicas con-
temporáneas en México a partir de una inicial 
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ciedad nacional respecto a sus minorías étnicas. 
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contemporánea, para después abordar uno de 
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ticulación simbólica. Es decir, la forma en que 
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nativa, creo en que podemos convenir que la imagen 
del indio en México se ha construido históricamen-
te sobre la base de la ignorancia. Ello ha dado lugar 
a una multitud de estereotipos, prejuicios y visiones 
hipostasiadas de la realidad étnica contemporánea. 
Desde los folklorismos nacionalistas hasta la discri-
minación étnica, pasando por los idealizados roman-
ticismos ecologistas o las prácticas institucionales 
paternalistas, tenemos un conjunto de visones que 
se construyen desde la perspectiva de los ciudadanos 
de un Estado que no conocen a los destinatarios de 
sus propuestas. Muchas veces el objetivo es pensar a 
México y no pensar a los miembros diferenciados de 
esta confi guración estatal, aunque ambos términos no 
puedan ser entendidos de manera independiente. El 
sólo hablar de “los indios” constituye una generaliza-
ción injusta ya que no repara en la diferencia entre 
culturas ni en las diferencias internas de esas mismas 
culturas. “Diferencia” es entonces la palabra clave, que 
durante demasiado tiempo ha sido equiparada a “de-
sigualdad”. He aquí entonces un papel posible de la et-
nografía, de la investigación directa de campo, no sólo 
como aportes a la refl exión antropológica, sino como 
contribución al conocimiento de aquellos a quienes se 
ha preferido imaginar antes que comprender. A esta 
comprensión también contribuye la misma producci-
ón escrita indígena contemporánea (BARTOLOMÉ, 
2002) aunque no son muchos los no-indios que les 
interesa beber de estas nuevas fuentes. Todavía se pre-
fi ere construir al “otro” con base en una proyección 
de fantasías, ideologías y propuestas políticas externas 
(BARABAS, 2000). 

Las identidades étnicas como ideologías

La emergencia de los movimientos indígenas ha 
generado un gran interés en el tema de la identidad, 

el que ha sido objeto de una creciente cantidad de re-
fl exiones y publicaciones. Sin embargo se ha tendido 
a ignorar los mayores aportes existentes a una teoría 
general de la identidad, ya que quienes más han tra-
bajado el tema no son los “gurús” intelectuales me-
tropolitanos del momento, aunque se pueda extraer 
de ellos valiosos aportes refl exivos o metodológicos 
para aproximarnos a la cuestión. Sin embargo todavía 
es frecuente encontrar en las monografías al respecto 
aseveraciones ya arcaicas, defi niciones generadas en 
base a criterios apresurados que no recogen la tradici-
ón existente y, eventualmente, confusiones en torno al 
sentido del mismo concepto. Incluso no es raro que se 
confunda identidad con cultura, al considerar que la 
enumeración de rasgos culturales bastaría para defi nir 
a una colectividad étnica, a pesar de que esos rasgos 
pueden cambiar con el tiempo y el proceso de identi-
fi cación diferencial mantenerse. Otros colegas se han 
aproximado a la identidad desde el ámbito de la sico-
logía social, desde las nociones culturales o a partir de 
las categorías inconscientes profundas que revelaría el 
análisis estructural. Sin embargo en muchas se hace 
manifi esta la falta de un punto de partida conceptual 
que proponga a dónde se quiere arribar. En el caso de 
la identidad étnica, me adhiero a la temprana defi ni-
ción formulada por Roberto Cardoso de Oliveira que 
la entiende como “la forma ideológica que adquieren 
las representaciones colectivas de un grupo étnico” 
(1976). Esto quiere decir que nos encontramos en el 
campo de las ideologías y no en el de la sicología, aun-
que las ideologías sean construcciones que, a la vez, 
construyen socialmente a sus constructores. Un paso 
inicial consistiría entonces en aclarar cuál es el senti-
do que cobra la ideología en esta perspectiva.  

No es este lugar para abordar el in extenso el tema 
de las ideologías, ámbito sobre el cual se ha generado 
una vasta refl exión social y política, pero es necesaria 
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una breve aclaración conceptual. Para la tradición 
marxista la ideología era una “falsa conciencia”, una 
construcción interesada que servía para otorgar un 
sentido a las contradicciones sociales de la estructura 
de clases, constituyéndose como una superestructura 
legitimadora de las mismas. Esta simplifi cación sin-
crónica obviaba la historicidad de las ideologías, su 
carácter acumulativo y el hecho de que los criterios de 
“verdad” o “falsedad” para juzgarlas son precisamente 
ideológicos, ya que dependen de específi cos supuestos 
teóricos referidos a la realidad y a su transformación. 
Pero un aporte indudable de este pensamiento es des-
tacar el hecho de que las ideas no pueden explicarse 
por sí mismas, sino que se derivan de las experiencias 
humanas de la realidad, aunque las simbolizaciones 
posteriores puedan llegar a hacerlas casi irrecono-
cibles. Con frecuencia el concepto de ideología ha 
sido contrapuesto al pensamiento analítico, transfor-
mándose casi en sinónimo de falsedad (MANHEIM, 
1973), En el ámbito de la antropología Geertz (1987) 
ha destacado esta imagen peyorativa de la ideología 
e intentado sintetizar las aproximaciones a la misma 
en términos de las que llama la teoría del “interés” y 
la de la “tensión”. La primera supone la búsqueda de 
ventajas en la prosecución de objetivos tales como el 
poder, y la otra enfatiza su papel en la reducción de la 
ansiedad ante las contradicciones no resueltas de la 
vida social e individual. Aquí no me importará tanto 
destacar sus posibles funciones sino su construcción 
y su expresión: entiendo a las ideologías étnicas como 
sistemas conceptuales basadas en  las experiencias so-
ciales de los grupos étnicos, es decir que me refi ero 
a lo ideológico como una construcción discursiva y 
explícita, aunque pueda tener manifestaciones im-
plícitas en el ámbito de los desempeños sociales. No 
se trata de la expresión de una “falsa” o de una “ver-
dadera” conciencia, sino de la “conciencia posible” 

producida por una determinada experiencia de la 
realidad (BARTOLOMÉ, 1997). Es en este sentido 
que la identidad es contrastiva, en la medida en que 
para desarrollarse requiere de la confrontación con 
otro grupo frente al cual diferenciarse, distinguiendo 
lo que lo hace diferente y otorgando a esa distinción 
un valor emblemático. Así la historia de las ideologías 
étnicas es también la historia de los contextos interac-
tivos dentro del cual los distintos grupos se relacionan 
entre sí y las construcciones ideológicas de unos no 
son comprensibles sin referencia a las ideologías de 
los otros.  No sólo los no indios piensan a los indios 
sino que éstos también piensan a sus “otros”.

Articulación simbólica

Cuando las sociedades indígenas piensan su in-
serción dentro de los actuales sistemas interétnicos, 
suelen registrarse dos grandes tipos de procesos refl e-
xivos. Uno es el que está presente en las movilizacio-
nes etnopolíticas y que maneja un discurso explícito, 
propio o apropiado, que tiende a analizar, con menor 
o mayor claridad, las causas y características de sus 
posiciones sociales subordinadas. Se trata de una 
expresión discursiva que recurre a argumentos com-
prensibles para la lógica estatal (más o menos occi-
dental) y que plantea sus demandas dentro de esa mis-
ma lógica. (M. BARTOLOMÉ, 1997). Pero por otro 
lado se registra un discurso estructurado dentro de 
los parámetros del sistema cultural propio, que inten-
ta comprender la precariedad del presente de acuerdo 
al marco referencial que les ofrecen sus propios códi-
gos simbólicos. Es decir que tratan de aprehender a la 
realidad interétnica como símbolos de alguna manera 
similares a los preexistentes, ya que se estructuran de 
acuerdo a una similar actitud cognitiva. El discurso 
de tipo occidental es bastante conocido, puesto que 
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está presente en una multitud de documentos y en las 
demandas políticas de organizaciones o individuos. 
Mucho menos conocido es el discurso referencial mí-
tico, que trata de entender la confl ictiva realidad en 
la que están insertos de acuerdo a los tradicionales 
mecanismos del pensamiento analógico. La sólo exis-
tencia de estos mitos interétnicos revela la plasticidad 
del discurso mítico, capaz de proyectarse sobre nue-
vas realidades y convertirlas en símbolos compatibles 
con la propia experiencia simbólica. Veamos algunos 
ejemplos provenientes de distintos ámbitos culturales 
y geográfi cos de México, que permiten dar cuenta de 
la intensidad de la presencia de esta recurrente inter-
pretación mítica.

Con alguna frecuencia se señala la existencia de 
un origen compartido entre indígenas y blancos, tal 
como lo plantean los o’odam  de Sonora, para los cua-
les indígenas y mestizos formaban parte de una cate-
goría indiferenciada antes de que ocurrieran sucesos 
del tiempo originario que marcaron la separación.  
El mito relata que un águila raptaba  a la gente y la 
llevaba a su cueva amontonándola en una gran pila, 
el miedo hizo que los o’odam pidieran a su Hermano 
Mayor, el héroe I’itoi, que los ayudara y este transfor-
mado en mosca se introdujo en la cueva, recuperó su 
forma y derrotó al águila. Después fue sacando a la 
gente del montón y los primeros que salieron  fue-
ron los o’odam y los apaches y fi nalmente salieron las 
persona de abajo, que habían quedado blancas y frí-
as, quienes fueron los antepasados de los chúchikas  
(blancos), pero para compensarlos I’itoi les entregó 
las plumas de águila que dieron origen a las lapice-
ras, la escritura y el consecuente dominio cultural de 
los blancos (AGUILAR ZELENY, 2005). Los chonta-
les de Oaxaca  narran  que cuando nació Cristo, la 
Virgen le pidió al Santo Patrono de los chontales que 
se revolcara en la placenta y que éste se negó porque 

le pareció repugnante hacerlo. Pero el Santo Patrono 
de “los de afuera” (extranjeros) aceptó  la propuesta y 
es por ello que la deidad les otorgó más bienes y pros-
peridad, en tanto que los chontales fueron condena-
dos a la pobreza (BARTOLOMÉ y BARABAS, 1996, 
p. 219).  Entre los tenek de la huasteca se registró la 
siguiente narración: los abuelos de los indígenas y 
de los mestizos encontraron tirado en un camino a 
un anciano desnudo, que al parecer era Jesucristo en 
completo estado de ebriedad. Los tenek se rieron y se 
alejaron, pero los mestizos lo recogieron y lo vistie-
ron. Al advertir Dios el hecho, condenó a los tenek a 
ser pobres y mal vestidos, en tanto que favoreció a los 
mestizos con buenas ropas y riquezas (VALLE et. al, 
2005). Para los zoques de las selvas de Chimalapas, 
en el Istmo oaxaqueño, la hegemonía de zapotecas y 
mestizos se debe a una competencia entre los Santos 
Patrones Vicente Ferrer de Juchitán, Santiago de 
Niltepec y San Miguel de Chimalapas. Al producirse 
una batalla entre Santos, San Miguel (el Santo Zoque) 
voló hasta el campo de batalla y exterminó a los ene-
migos, y  fue a presentarse ante Dios acompañado de 
el del Santo de los zapotecos de Juchitán y del de los 
mestizos de Niltepec. Dios le ofreció de recompensa a 
San Miguel ganado, oro y un reloj, pero éste no aceptó 
y entonces los bienes fueron entregados  a los Santos 
de zapotecos y mestizos. Cuando San Miguel se arre-
pintió y protestó sólo le fue concedida una tralladora 
para hacer mecates, condenándolo a la pobreza junto 
con su pueblo (TREJO, 2003). 

Los ejemplos se podrían multiplicar, pero consi-
dero que los expuestos bastan para dar cuenta de la 
difusión de este tipo de refl exión mítica que no trata 
de justifi car la precariedad del presente sino, básica-
mente, entenderlo de acuerdo a los mismos principios 
cosmológicos que organizaron inicialmente el mun-
do y la sociedad. De esta manera la contradicción 
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interétnica no se legaliza pero al menos intenta ser 
comprendida y eventualmente subvertida a través de 
los procesos de inversión simbólica que pueden reor-
denar los respectivos papeles de los protagonistas. La 
presencia de estos mitos de privación no constituye un 
fenómeno exclusivamente mexicano, ya que ha sido 
también registrado en muchos de los pueblos nativos 
de América del Sur (BARTOLOMÉ, 1976), aunque la 
riqueza de su análisis, que varía de acuerdo a los dis-
tintos contextos interétnicos, está lejos de ser agotada. 
Y es que las perspectivas formalistas, hermenéuticas 
o estructuralistas, demasiado atentas al diálogo de los 
símbolos entre sí, pocas veces se han acercado a los 
discursos míticos entendiéndolos como códigos di-
námicos organizadores de las ideologías sociales que 
ayudan a defi nir el ser en el mundo, no sólo de las 
sociedades que los generan, sino también del entorno 
que esas sociedades perciben y que adquiere el aspec-
to de signos comprensibles a  través de la apropiación 
simbólica.

En muchos de los grupos indígenas de Oaxaca 
(zapotecos, mixtecos, chatinos, chinantecos, zoques, 
etc.) hemos recogido la noción de la existencia de un 
ser poderoso, en algunos casos identifi cado con el 
Señor del Cerro, elegantemente vestido como occi-
dental, que ofrece riquezas a cambio del alma de los 
viajeros con los que se encuentra en los caminos. Se 
considera que este contrato fáustico ha sido efectua-
do por aquellos que accedieron a una desmesurada 
posesión de bienes, pero cuyo destino está sellado, 
tal como lo demuestra la rapidez que sus cuerpos se 
descomponen después de la muerte. Este “catrín” (ele-
gante occidental) o “sombrerudo” (charro) que encar-
na a las tentaciones del demonio, es siempre blanco y 
las riquezas que ofrece son por lo común enumeradas 
como productos occidentales tales como automóvi-
les, camiones, armas de fuego, electrodomésticos, etc. 

El que quiera seguir por un camino recto, respetando 
la vida comunitaria y su propia cultura, no debe en-
tonces tratar con el Diablo. 

Etnogénesis y actualización identitaria
 
De la información etnográfi ca contemporánea se 

desprende otra emergencia de la realidad que no ha-
bía estado demasiado presente en el conocimiento y 
la refl exión actual sobre la dinámica de los grupos ét-
nicos. Me refi ero a los procesos que han sido tradicio-
nalmente califi cados como de etnogénesis, es decir la 
aparición o reaparición en la escena social y política de 
grupos étnicos que se consideraban desaparecidos o al 
borde de la extinción (PÉREZ, 2001; BARTOLOMÉ, 
2004). Este término alude al surgimiento de una etnia 
que “ya no estaba allí”, por lo  que creo que no es un 
término demasiado preciso para designar y caracteri-
zar cabalmente a los nuevos procesos étnicos que se 
manifi estan en la actualidad. Se trataría en realidad de 
actualizaciones identitarias o de procesos de reetniza-
ción expresadas como movimientos de recuperación 
cultural protagonizados por colectividades étnicas 
preexistentes, pero cuya visibilidad social había esta-
do un tanto oculta por la ausencia de manifestaciones 
ideológicas explícitas. En el etnológicamente poco 
reconocido norte de México, los Yaquis de Sonora 
reproducen o reconstruyen su fi liación identitaria 
aún en un medio tan poco propicio como los barrios 
marginales de Hermosillo, donde los rituales de re-
constitución comunitaria (pascolas y venados) son 
protagonizados por jóvenes que no hablan la lengua 
de sus mayores, pero que asumen ritualmente la iden-
tifi cación con la tradición cultural de la que forman 
parte. En la Tlaxcala rural, distintas comunidades in-
dígenas en las que la mayoría de sus habitantes han 
sido obligados a renunciar a sus idiomas maternos, se 



29REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 43, n. 2, jul/dez, 2012, p. 24 - 31

Miguel Alberto Bartolomé

proclaman ahora indígenas a pesar de que su desapa-
rición étnica había sido vaticinada por la antropología 
culturalista de la década de 1950. En Oaxaca hemos 
podido acompañar y constatar el resurgimiento étni-
co de los chochos, nguigua, cuya posible desaparición 
nosotros mismos habíamos pronosticado, basados en 
la clara situación de desplazamiento y reemplazo lin-
güístico que atraviesan; pero que en los últimos años 
están tratando de revitalizar su lengua a través de la 
enseñanza y la escritura, llegando incluso a redefi nir 
el territorio étnico reemplazando sus topónimos por 
las viejas denominaciones en el idioma ruu nguigua  
(BARTOLOMÉ y BARABAS, 1996; BARABAS y 
BARTOLOMÉ, 2003). Algo similar ocurre con los zo-
ques (angpong) y los chontales (lajpima) de Oaxaca, 
que protagonizan incipientes pero defi nidos procesos 
revivalistas, incentivados por los confl ictos territo-
riales, y cuyas respectivas poblaciones  ascienden, en 
ambos casos, a alrededor de 15,000 personas que se 
reconocen como tales aunque sólo un tercio de ellas 
hablen la lengua (BARTOLOMÉ y BARABAS, 1996). 

Las consecuencias de estos procesos de actuali-
zación o recuperación identitaria son múltiples, en la 
medida que incrementan el número de la población 
indígena mexicana cuya presencia ya no puede ser 
medida sólo a través del indicador lingüístico. Por 
otra parte ponen de relieve, una vez más, la incon-
sistencia del paradigma de la aculturación, entendido 
como un proceso “natural” que suponía la necesaria 
integración de todas las culturas a un mundo único 
en formación. También confi rman  la propuesta que 
había realizado hace ya algunos años (BARTOLOMÉ, 
1997) referida a que la lengua es una de las más im-
portantes bases culturales para el desarrollo de una 
ideología étnica, pero que no es la única base. Como 
resultado de las compulsiones provenientes de las po-
líticas castellanizadoras posrevolucionarias, millones 

de niños hijos de padres indígenas fueron inducidos 
u obligados a renunciar a sus lenguas nativas, supo-
niendo que ello bastaría para producir el mestizaje 
cultural que se buscaba. Sin embargo, el parentesco, la 
fi liación comunitaria, la tierra, la historia compartida, 
la ritualidad u otros rasgos culturales asumidos como 
emblemáticos, se pueden desempeñar como sustento 
sufi ciente para la reproducción de las identidades ét-
nicas. Aunque resulta muy difícil cuantifi car a nivel 
estadístico global esta emergencia identitaria, ya que 
en los distintos grupos puede manifestar diferentes 
características, es claro que nos encontramos ante la 
evidencia que la “desindianización” no es un proce-
so irreversible, tal como lo sugirió tempranamente 
Bonfi l (1987), ya que identifi caciones que se habían 
mantenido casi de manera clandestina pueden resur-
gir cuando los nuevos contextos sociales generen con-
diciones favorables para su manifestación.

Los intentos de comprensión de las etnogénesis o 
de las actualizaciones identitarias, son aún incipientes 
y guiados más por teorizaciones previas que por estu-
dios etnográfi cos. Así, a partir de la publicación de las 
obras de B. Anderson (1983) yy de E. Hobsbawm yy 
T. Ranger (1987)  muchos antropólogos han tratado 
de entender y conceptuar estos procesos en términos 
de “comunidades imaginadas” y de “invención de la 
tradición”, generando una extensa literatura al res-
pecto que se comporta como pruebas acumulativas a 
las propuestas de dichos autores. Pero la ambigüedad 
conceptual les hace olvidar que los lúcidos ensayos de 
estos distinguidos científi cos sociales  se refi eren a la 
construcción de las naciones (y no de las etnias) por 
parte de los estados, en donde desempeñan un papel 
defi nitivo sus aparatos ideológicos reforzados por los 
medios de comunicación masiva. Y es que en el caso 
de los grupos étnicos nos encontramos ante colectivi-
dades en las cuales las ideologías compartidas deben 
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construirse a través de recursos mucho más modestos 
en términos de su capacidad para crear fl ujos comu-
nicativos, tales como las asambleas comunitarias, los 
rituales colectivos, la participación política o el diá-
logo co-presencial en los ámbitos públicos y en el de 
las unidades domésticas. Es decir que el proceso ide-
ológico involucrado, entendido como la producción, 
transmisión y consumo de signifi caciones ideológicas 
en el seno de la comunicación social (E. VERÓN, 
1973, p. 251), se realiza por medio de estrategias co-
municativas de alcance limitado. Se hace difícil pen-
sar en una especie de “conspiración étnica” protago-
nizada de forma simultánea por miles de individuos 
separados a veces por grandes distancias y con poca o 
ninguna comunicación entre sí. 

Por otra parte este tipo de análisis sólo podría, 
eventualmente, dar cuenta de los mecanismos invo-
lucrados en estas reconstituciones identitarias, pero 
no tanto de sus causas y de sus propósitos. Entre sus 
causas, y más allá de los específi cos contextos locales, 
resulta imposible soslayar la infl uencia ejercida por 
el Ejercito Zapatista de Liberación Nacional (EZLN), 
quien a partir del estallido insurreccional de 1994 ge-
neró muchas reacciones ens la sociedad civil y en la 
sociedad política, así como en los movimientos indí-
genas organizados. Sin embargo resultó menos visi-
ble, por poco espectacular, el hecho de que esta rebeli-
ón cuyo contingente mayoritario es indígena, más allá 
de adhesiones o de valoraciones, generó una nueva 
autoimagen para los pueblos indígenas, en la que está 
presente una noción de dignidad que la discriminaci-
ón e inferiorización de lo étnico había tratado de des-
truir. Ese indio rebelde ya no es un indito, constructor 
de artesanía e infantilizado por las imágenes desar-
rolladas por los medios de comunicación, sino un ser 
humano autodirigido y capaz de proponer, aunque 
sea a través de la violencia armada, su capacidad de 

confrontarse con el Estado. Este acceso a la dignidad 
por medio de la violencia ya había sido documentado 
en los procesos de lucha anticolonial por autores in-
volucrados tales como F. Fanon o P. Memmi, e incluso 
por sociólogos formalistas como Coser  quien destaca 
que “...la participación en la violencia revolucionaria 
ofrece una ocasión para el primer acto de participa-
ción en la política, para entrar en el mundo de la ciu-
dadanía activa...”  (1970:79). No se trata de hacer una 
apología de la violencia, sino de destacar hasta que 
punto estaban cerrados los caminos, para que ésta 
fuera la única opción que sirviera para recuperar la 
dignidad de la que se los la (ha?) pretendido despojar. 

Finalmente, el ámbito de los propósitos, ha dado 
también lugar a una refl exión antropológica  con fre-
cuencia basada en las perspectivas instrumentalistas 
de la identidad (v.g. GLAZER y MOYNIHAM, 1975), 
es decir considerar a la identidad étnica sólo como un 
medio para obtener fi nes en una situación de com-
petencia por recursos específi cos, tales como tierras, 
poder, bienes, etc. Estas perspectivas proponen o su-
gieren, directa o indirectamente, una cierta falsedad 
o ilegitimidad presente en la apelación a lo étnico, 
entendido sólo como un instrumento a ser manipula-
do de manera interesada dentro de una acción social. 
En primer lugar se olvida que toda acción humana 
está guiada por un interés específi co, desde com-
prar una manzana hasta protagonizar una revuelta. 
La misma conceptualización básica de la acción so-
cial supone siempre una movilización hacia fi nes (T. 
LUCKMANN, 1996). Todas las condiciones sociales 
son susceptibles de ser manipuladas, tanto el género, 
como la edad o el estatus, pero ello no signifi ca que 
seamos hombres o mujeres, jóvenes o viejos, pobres 
o ricos, sólo para obtener una utilidad posible. Que la 
identidad étnica sea una construcción ideológica no 
quiere decir que no sea,  o que su existencia no pueda 
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ser totalizadora para el individuo o la colectividad que 
la posea. Se trata de un dato objetivo de la realidad 
pero que, al igual que todos, también requiere de una 
construcción simbólica plasmadas en las distintas 
ideologías que la sociedad deposita sobre los indivi-
duos, para poder desempeñarse como signos comu-
nicables dentro de cualquier sistema cultural. 

Nota

1  No se trata de un fenómeno exclusivamente mexicano, ya que 
similares procesos se están desarrollando en toda América 
Latina. En Colombia se registra el surgimiento de la etnia 
yanacona, en Venezuela los llamados neo-kariñas, en Brasil 
los pataxó, en Argentina los huarpes, en  Paraguay los guaná; 
y estoy citando sólo un caso por país (BARTOLOMÉ, 2004).
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Parte considerável da litera-
tura antropológica elaborada a 
partir dos anos 1990 e consagra-
da aos índios do Nordeste trata 
os rituais como uma dimensão 
importante, mas restrita a uma 
função política evidente, um si-
nal diacrítico que distingue os 
índios em um ambiente de forte 
semelhança cultural. A dimen-
são propriamente simbólica e 
cultural dos rituais tem sido 
pouco explorada, em que pese 
esforços recentes de refl exão par-
ticularmente em uma coletânea 
dedicada aos rituais dos índios 
do Nordeste (GRUNEWALD, 
2005). Algumas investigações, 
no entanto, se voltaram para 
práticas de ritualidade e religio-
sidade desses índios de forma 
mais aprofundada, explorando 
suas lógicas culturais de pro-
dução e comunicação. (MOTA, 
1987; NASCIMENTO, 1994 e 
REESNIK, 1995). Estes trabalhos podem nos aju-
dar a compreender as signifi cações elaboradas para 
o Torém Tremembé nos últimos tempos, à luz dos 

contatos com outros grupos in-
dígenas da região, mas também 
pelas relações que estas formas 
rituais mantêm com cultos afros 
e ameríndios desenvolvidos no 
Nordeste e no Norte do Brasil.

Entre os grupos indígenas 
do Nordeste existem basica-
mente quatro modalidades de 
rituais¹, conhecidos pelos no-
mes de: Ouricuri, Praiá, Toré e 
Torém. O Toré é o mais difun-
dido e se associa de maneira va-
riável às duas primeiras modali-
dades. Não iremos, aqui, ofere-
cer uma descrição detalhada de 
todas elas, dado que nosso ob-
jetivo é estabelecer um quadro 
geral a propósito da ritualidade 
indígena no Nordeste capaz de 
esclarecer as reelaborações e 
correspondências que podemos 
encontrar no Torém Tremembé. 
Mais importante ainda certos 
elementos como os cantos, a co-

reografi a e a presença de bebidas alcoólicas ilustrarão 
a hipótese de um processo amplo de comunicação en-
tre esta ritualidade indígena e o imaginário popular 
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no qual a fi gura do índio e a bebida alcoólica se asso-
ciam inelutavelmente, bem como um conhecimento 
das plantas e de seus poderes curativos.

O trabalho de Marco Nascimento (op. cit.) pro-
põe uma leitura bastante interessante em torno do 
Toré, ao inseri-lo em um conjunto que ele denomina 
de “complexo ritual da Jurema”. Seguindo esta dire-
ção, o autor examina uma vasta literatura a respeito 
das práticas rituais no Nordeste, todas de caráter reli-
gioso, e marcadas pelo transe, que são nomeadas Toré 
e/ou implicam a utilização de uma bebida à base de 
Jurema. Tais práticas se inscrevem em um espectro 
que vai dos candomblés de caboclo, passando pelo ca-
timbó, até os rituais indígenas strictu sensu.

Sua pesquisa sobre o processo de recomposição 
histórica, que é a marca destes “índios misturados” 
procedeu a uma espécie de arqueologia da experiência 
religiosa indígena cuja relação com as plantas e 
especialmente com a Jurema é central. O espectro ri-
tual analisado por Nascimento não se apresenta como 
um continuum cultural – que iria do original ao com-
pósito –, mas como uma teia complexa, tecida pelos 
fi os de diversas signifi cações e interpretações, frutos 
da comunicação entre populações indígenas, negras 
e mestiças. O longo processo histórico que constituiu 
o sistema sócio-cultural no qual se inserem os índios 
no Nordeste revela uma rica trama em movimentos 
de ressemantização identitária.

Reesink (1995) explorou a relação entre o sagra-
do instituído pelos rituais dos índios do Nordeste, 
particularmente o Toré, e o segredo em torno dessas 
práticas. Em meio a esses grupos, existe uma clara dis-
tinção entre um ritual performado para “estrangeiros” 
– uma exibição quase teatral – e a prática realizada in-
ternamente, protegida pelo selo do segredo, acessível 
somente aos iniciados. Tal iniciação tem como pré-
condição a fi liação indígena, sem a qual as portas do 

segredo continuam fechadas. Como assinala Reesink 
(idem, 31), esta atitude discriminatória institui no 
seio de uma população historicamente marginaliza-
da uma dimensão de poder e de saber que lhe é ex-
clusiva. A dimensão religiosa cujo domínio depende 
da condição de indígena atualiza, por referencia às 
plantas e às entidades espirituais a elas associadas, o 
imaginário popular que atribui aos índios um poder 
sobre as coisas da natureza.

A Jurema e o tabaco são interpretados como en-
tidades fundamentais nas crenças de vários povos. 
A Jurema designa a planta, a entidade espiritual e 
a bebida que é preparada com a entrecasca da raiz, 
cujo princípio ativo é farmacologicamente classifi ca-
do como alucinógeno. O estado de comunhão com a 
Jurema — isto é, “estar juremado” — é exclusivo dos 
índios. A comunicação que se estabelece tem como 
pressuposto uma condição “natural”, que demarca a 
fronteira entre os índios e os não-índios. Considera-se 
que o conhecimento emana das plantas, vistas como 
seres encantados; é uma “ciência”. Se o mundo vegetal 
é para nós um mundo vivo, para eles esta condição 
ultrapassa o quadro das propriedades orgânicas para 
se inscrever em uma concepção de mundo na qual as 
plantas são seres espirituais, dotados de conhecimen-
to e poder. Um importante conjunto de trabalhos dis-
cute esta concepção de “plantas professoras”².

To the Kariri-Shoko, even nowadays, plants 
are perceived as standing in the world as 
embodiements of unseen sources of po-
wer wich can only be tapped through a set 
of gestures, language, ritual singing and 
dancing of the old tores (sacred songs and 
dances). Th ese are signs of a relationship 
that cannot be reproduced outside of the 
indigenous environment, for they believe 
only indigenous peoples (blacks and gyp-
sies being included in this category) can 
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have such communication with the unseen 
powers of nature. Th erefore, as they relate 
to plants in a manner that is diff erent from 
non-members of their group, they also envi-
sion plants as having a diff erent reaction to 
them, for plants understand them: they have 
a mutual code of understanding, they are 
united by bonds of ancestral kin relations. 
As a Kariri makes contact with the vege-
tal spirit - through oral ingestion, rubbing, 
inhaling or smoking - she/he is entering in 
direct contact with a powerful being who is 
the owner of that plant form (MOTA, 1985, 
p. 154).

Segundo o que nos apresenta Mota, o poder 
das plantas se manifesta através de um processo de 
comunicação, implicando uma maneira singular de 
troca da qual somente certos grupos têm o domínio, 
cada um destes sendo reconhecidos como ocupando 
um lugar marginal no seio das sociedades modernas 
(índios, negros, ciganos). Vemos, assim, que a condi-
ção marginal está no centro do poder e o segredo é a 
chave.

O ritual Tremembé: do folclore à sacralização

Nossa pesquisa³ interrogou a realidade de uma 
população historicamente estigmatizada e folcloriza-
da e que, depois de algumas décadas, se encontra em 
pleno processo de reconstrução política e cultural. No 
centro deste processo se coloca um ritual de consu-
mo de uma bebida fermentada tradicional, chamada 
mocororó ou garrote4, feita a partir do suco do caju. 
Alguns fragmentos simbólicos a propósito do ima-
ginário religioso de um culto de possessão nos colo-
caram a questão do lugar do índio e da bebida neste 
contexto. Tal fato conduziu-nos à procura de uma 
articulação entre o imaginário religioso e as práticas 

rituais de alcoolização entre os índios. Ademais o ri-
tual Tremembé, o Torém, sempre foi percebido como 
um ritual lúdico. Outras populações indígenas do 
Nordeste, enfrentando as mesmas questões de afi r-
mação e legitimidade cultural têm em seus rituais 
religiosos uma fonte fundamental de elaboração sim-
bólica. Era evidente, em função dos contatos com es-
sas populações e por outras razões, que os Tremembé 
tenderiam a sacralizar seu ritual.

A população que estudamos habita a costa noroes-
te do estado do Ceará. Os Tremembé são reconhecidos 
ofi cialmente como população indígena pelo Estado 
brasileiro e têm um território identifi cado, mas não 
ainda demarcado, tendo em vista contestações de 
ocupantes. Todo confl ito está aí, no reconhecimento 
social e cultural da existência atual dos Tremembé. 
Um quadro ambíguo e tenso organiza a vida social e 
política local. Esta população vive espalhada em vá-
rias localidades do município de Itarema, situado a 
cerca de 260 km da capital do estado, Fortaleza. Uma 
parte considerável das famílias identifi cadas como 
sendo Tremembé habitam nas proximidades da sede 
do distrito de Almofala. Em Almofala, se situa a igreja 
construída no século XVIII como marco da missão 
religiosa que catequizou os Tremembé5. A dispersão 
e fragmentação atual resultam de um longo processo 
histórico feito de oscilações e ambigüidades.

Um ritual de alcoolização coletiva em um con-
texto de forte discriminação pode se tornar uma rica 
fonte de ressignifi cação da experiência étnica e da re-
fl exividade (TURNER, 1985) que acompanha esses 
dramas. Inicialmente, examinemos a estrutura básica 
do ritual Tremembé e sua relação com formas análo-
gas de outros povos indígenas no Nordeste.

O Torém é um ritual muito simples na sua estru-
tura, compreendendo uma dança circular acompa-
nhada de cantos, que, em princípio, fazem referência 
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à fauna e à fl ora locais. No centro do círculo de dança-
dores está o condutor do ritual, portando um maracá 
na mão para marcar o ritmo dos cantos que ele mes-
mo entoa. A dança segue o sentido anti-horário, salvo 
durante a execução de um canto específi co que faz os 
dançarinos rodarem na direção contrária, somente o 
tempo de um verso. Existe uma pausa para beber o 
mocororó, indicada por uma canção particular.

O Torém Tremembé foi visto ao longo do sécu-
lo XX como uma relíquia folclórica de um passado 
indígena sem retorno (SERAINE, 1955). Nos últimos 
anos, o ritual tornou-se um elemento-chave no pro-
cesso de distinção étnica dos Tremembé e foi apreen-
dido como signo diacrítico na construção da organi-
zação política do grupo (VALLE, 1993; MESSEDER, 
1995, e OLIVEIRA JÚNIOR, 1998). Este trabalho de 
Oliveira Júnior, que trata exclusivamente do ritual, 
enfatiza sua função política e integrativa e tem por tí-
tulo Torém: brincadeira dos índios velhos, o que acen-
tua o caráter lúdico e remetido ao passado.

A seguir, descrevemos e analisamos, brevemente, 
alguns rituais observados durante a nossa permanên-
cia entre os Tremembé, no ano de 2002. O primeiro 
deles ocorreu na localidade denominada Passagem 
Rasa, esta marcada por uma história de violência, nos 
anos 1960. Ali habitam cerca de 30 famílias, cuja maior 
parte se identifi ca como sendo índios Tremembé. Este 
é também um lugar de forte produção de mocororó, 
em função da presença abundante de cajueiros. O ri-
tual encerrou uma reunião política organizada pelo 
cacique, tendo como objetivo apresentar seu progra-
ma à frente da Associação indígena local. Teve uma 
temporalidade considerada ideal, ou seja, durou toda 
a noite e as últimas canções foram entoadas depois da 
aurora.

A condução do ritual é da responsabilidade do ca-
cique e este começou com um discurso, enumerando 

as razões da comemoração: as eleições no seio da co-
munidade e a eleição presidencial. Advertiu os pre-
sentes contra brigas e confusões e declarou o caráter 
sagrado da cerimônia. Antes de começar, o cacique 
balança o maracá, convocando os participantes a fe-
char o círculo em torno da sua pessoa. Ele saúda o 
pai Tupã e diz que este é o mesmo que foi crucifi ca-
do. Desde o primeiro canto, as inovações em relação 
à “tradição” do Torém, aquela fi xada pelos trabalhos 
dos folcloristas6, se fazem sentir. O canto de abertura 
fala da aldeia como um lugar onde há o pajé e plantas 
para curar. A aproximação com o imaginário presente 
na Umbanda é notável. Depois disto, o cacique reto-
ma o canto de abertura tradicional dos Toréns, que 
pede permissão ao dono da casa onde o ritual tem lu-
gar. Seguem-se cantos antigos até o chamado para be-
ber, cuja letra fala de ir “aos cuiambá”. O prefi xo “cuia” 
pode ser associado ao recipiente no qual era servida 
a bebida — a cuia de cabaça —; hoje, eventualmente 
essa cuia pode ser substituída por um balde. O condu-
tor do ritual é servido primeiramente e, em seguida, 
ele mesmo serve os outros participantes. A princípio, 
somente aqueles que dançam podem beber.

No intervalo, recolhemos depoimentos dos par-
ticipantes. Os discursos enfatizaram sentimentos e 
emoções espirituais ligadas à indianidade7 e aos an-
cestrais. O cacique fala explicitamente em “irradia-
ção”, para descrever a sensação de presença dos espíri-
tos. Portanto, no Torém, diferentemente do Toré, não 
haveria incorporação. Mas, lembremos que estamos 
ainda em processo de construção dos sentidos; vere-
mos adiante uma entrevista com o pajé Tremembé na 
qual ele procura organizar o discurso em torno da ex-
periência espiritual do Torém.

Outro ritual que acompanhamos teve lugar na 
localidade da Varjota, comunidade de referência no 
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processo de organização política dos Tremembé. A 
cerimônia foi realizada por ocasião de um seminário 
organizado por missionários católicos que visava dis-
cutir os projetos comunitários. Este ritual foi bastante 
diferente do primeiro, pois havia hora marcada para 
terminar, em função do evento que teria continuida-
de no dia seguinte. De qualquer maneira, parece-nos 
importante a análise de alguns aspectos para maior 
esclarecimento do processo de reelaboração dos sig-
nifi cados do ritual.

Os aspectos de sacralização do Torém que havía-
mos salientado, sobretudo a partir de discursos reco-
lhidos na Passagem Rasa, se manifestaram na Varjota 
através de gestos e comportamentos. Um homem se 
aproximava do recipiente contendo o mocororó de 
maneira formal, fazia o sinal da cruz, e, com os joe-
lhos fl exionados, bebia o líquido de olhos fechados. 
Outro repetia os mesmos gestos. O pajé assumia a 
posição de joelhos fl exionados e mantinha o maracá 
na altura da cabeça. Como já dissemos, veremos mais 
adiante a sua interpretação a propósito do signifi cado 
do mocororó, do Torém e a relação com a espirituali-
dade em geral.

Estes fragmentos gestuais e comportamentais 
nos levam a pensar que o processo de sacralização do 
ritual não se restringe a uma “elite” política em contato 
constante com outros grupos indígenas do Nordeste, 
em meio aos quais a sacralização constituiu sempre 
uma preocupação central. Mas, conforme referimos 
anteriormente, as relações com o sagrado no universo 
da religiosidade popular no Nordeste se fundam so-
bre crenças espirituais múltiplas e compósitas. Assim, 
as interpretações individuais buscam inspiração em 
experiências do catolicismo popular e da umbanda, 
imprimindo-lhes outros sentidos no contexto do ri-
tual indígena.

Faremos agora uma análise sintética do ritual 

realizado na ocasião da entrada do Ano Novo, de ma-
neira a reforçar certas dimensões da sacralização em 
curso e suas implicações no processo que estamos de-
fi nindo como recomposição da memória étnica e da 
lógica cultural que a orienta. 

No discurso de abertura o cacique, que coman-
dava a cerimônia, não deixa dúvida quanto ao cará-
ter sagrado da reunião e fala claramente de ritual e 
de cultura. Podemos perceber aí as apropriações feitas 
através do diálogo com as categorias antropológicas, 
seja por meio dos contatos mantidos com todos os 
pesquisadores que eles conheceram, seja pela infl uên-
cia franca dos missionários, ou ainda pelas relações 
com outros grupos indígenas do Nordeste onde estas 
categorias circulam pelas mesmas razões. Ele convida 
a tirar os calçados e sentir o frio e o calor da “mãe 
terra”, nos fazendo pensar em toda uma retórica pan
-indígena que associa a terra e a natureza aos índios 
(cf. VIVEIROS DE CASTRO, 1992). Ao mesmo tem-
po, remete necessariamente a uma relação real com 
a terra e os territórios que são específi cos dos povos 
indígenas; a retórica pode ser nova, a ligação não.

Ao invés de narrar uma seqüência de cantos 
como fi zemos anteriormente, voltemos nossa atenção 
somente para alguns detalhes. Já sabemos como se 
organiza o ritual em termos coreográfi cos8, o círculo 
em torno do condutor do ritual que dança no sentido 
anti-horário e, às vezes, pode se criar um círculo me-
nor, mais próximo do cantor. Este Torém contou com 
a participação de setenta pessoas aproximadamente. 
Os cantos foram aqueles tidos como da “tradição” e os 
novos. Entre estes últimos, apareceu um ainda inédito 
para nós. Diz o seguinte: “eu sou sultão das matas, eu 
sou pajé em toda aldeia, os índios reunidos balançam, 
mas não tombam...”. Sultão das matas é uma entidade 
freqüentemente invocada e incorporada nas sessões 
de umbanda.
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Discurso étnico, lógica cultural e interpretação da 
tradição

Examinemos agora o conjunto das dimensões 
apresentadas nestas breves descrições. Enfatizemos 
inicialmente um elemento estruturante, isto é, o ca-
ráter lúdico e festivo. O Torém é também uma festa, 
uma comemoração de congraçamento orientada por 
motivos bem precisos. Se retomássemos o sentido 
que poderíamos supor ser o original — a chegada 
dos frutos do caju —, encontraríamos certamente 
um princípio festivo ordenando a reunião em torno 
da bebida.

Aqui um leque de possibilidades de interpreta-
ção se abre. Os testemunhos recolhidos ao longo dos 
rituais foram modelados por sentimentos diversos: 
do sentido festivo, lúdico e alegre do encontro até a 
aliança com os espíritos dos ancestrais ou a comu-
nhão com a força da natureza e da tradição que tor-
na possível a sua realização. Estas modulações são 
todas complementares umas em relação às outras. 
Quando os participantes evocam, em um sentido 
atualizado, as relações com a natureza estão em ple-
na trilha do signifi cado de outrora. Mas, claro, é uma 
recuperação de um sentido já recomposto à luz de 
várias experiências.

Sem pretender idealizar a relação que eles man-
têm com o ritual, mostra-se provável que a expe-
riência atualizada corresponda, em certos aspectos, 
àquela vivida pelos mais velhos. É evidente que a evo-
lução política dos últimos tempos é responsável pe-
las reelaborações no signifi cado do ritual. Portanto, 
mesmo nos colocando em guarda contra a idealiza-
ção que o movimento político edifi ca, a prática de 
reunir as pessoas durante o período de produção do 
mocororó para beber e dançar ao som das canções de 
Torém traz em si uma intenção memorial de caráter 

político e reenvia a um plano emocional inegável.
Um relato anódino do ex cacique9 conta a re-

tomada do ritual após a morte da tia Chica, como 
resultado de encontros fortuitos em um bar e expõe 
o caráter emocional da memória étnica. As pessoas 
se reconhecendo como índios, mesmo talvez escon-
didas, estimuladas pelos vapores da cachaça tinham 
vontade de dançar o Torém. Isto coloca a questão de 
saber qual era o móvel de tal emoção? Podemos le-
gitimamente supor que o encontro para beber entre 
iguais, partilhando de referências culturais e fami-
liares comuns, evocaria uma experiência coletiva 
que associaria seus corpos, corações e memórias. De 
uma embriaguez em conjunto vibrava outra, uma 
embriaguez étnica.

No Torém da Passagem Rasa, assistimos a uma 
recomposição de sentido. A diversão estava lá, mas 
articulada a uma reunião política que a precedeu e 
que comemorava explicitamente, salientemos, três 
eleições, revelando uma dimensão de poder que 
atravessa todos os planos dos atos. A diversão es-
tava lá, nas brincadeiras que dão início aos encon-
tros, nas piadas que cortam em todas as direções, 
na bebida que circula a cada visita10. Os intervalos 
rituais ilustram bem o caráter lúdico, as conversas 
estão longe de serem sérias, fala-se de ressacas, de 
casos insólitos. No meio de tudo isto, o mestre do 
ritual canta de olhos fechados e diz sentir a presença 
de forças importantes e ancestrais. Estaríamos nós 
diante de um simulacro de signifi cação? A dimensão 
política é ela somente determinante de uma constru-
ção ideologicamente orientada para dar a impressão 
de estar ocorrendo qualquer coisa além do visível e 
do performático?

Para nós, esta reelaboração de signifi cados, mis-
turando o lúdico, o sagrado, o passado e o presente é, 
de todo modo, pertinente e compreensível à luz das 
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transformações provocadas pelas experiências con-
temporâneas. A memória étnica foi mobilizada no 
curso das duas últimas décadas entre os Tremembé, 
a partir das viagens e dos encontros com outros gru-
pos indígenas do Brasil e do Nordeste; do trabalho 
de discussão e de organização proposto pelos mis-
sionários11 e do diálogo produzido pela presença dos 
pesquisadores. A refl exividade intensa em torno do 
passado, do território, da vida “dos antigos”, de seu 
cotidiano e de dimensões fortemente simbólicas, 
como é o caso do Torém, foi responsável por uma 
recriação dos discursos e das práticas em torno do 
sentido da história e da ação coletiva particular aos 
Tremembé.

Veremos agora, através do discurso do pajé – 
personagem instituído como representante da espi-
ritualidade indígena –, como é elaborado o discurso 
“ofi cial” a propósito dessa ritualidade e dos signifi -
cados das experiências com as bebidas e com o sa-
grado. Na ocasião do seminário sobre a gestão da 
Associação indígena, ocorrido em Varjota, durante 
uma discussão a propósito das tradições medici-
nais, o pajé, afi rmou: “o Torém é o pai de tudo isto; 
aí se encontra todo poder espiritual e o mocororó e o 
cuiambá é (sic) o centro espiritual; eles são a força 
espiritual e a concentração”. Fomos, então, entrevistá
-lo com a intenção explícita de aprofundar o signifi -
cado do seu discurso.

Começamos nossa conversa propondo discutir 
a importância da bebida e do ritual. Explicamos o 
sentido da pesquisa e ressaltamos a relevância do seu 
discurso no seminário, sem precisar o que havia sido 
dito. Ele começa registrando que o uso da bebida e o 
ritual formam a tradição dos mais velhos.

(...) É uma, uma tradição dos antigo que 
o mocororó fi ca cuma, nós, prá nós ele é 
igual o, aquele, o padre quando diz a missa 

num tem um vinho prá se concentrar que o 
corpo, a, o sangue, a carne de Jesus não sei 
quê, aquela coisa toda, o padre diz... Nós, 
pra nós, o próprio mocororó ele é um, ele 
é sagrado de uma maneira que ninguém, 
ninguém avalia; eu pelo menos eu acre-
dito muito; agora tem umas pessoa que 
num acredita, acha que o mocororó ele 
pode ser usado em bebedeira, em qual-
quer outra coisa, é como a qualquer outra. 
Pra mim, não; prá mim, o mocororó ele é 
um incenso, é... Porque o mocororó ele é 
da na... ele é da própria natureza, ele num 
tem nenhum... Ele num tem álcool; se ele 
tem, mais é istilado mermo do caju, num... 
Ninguém bota, ninguém faz ele, mocoro-
ró se refaz por ele mermo, com a própria 
natureza; cê só faz espremer e coloca lá, e 
lá ele istila, ele fi ca na posição que é prá fi -
car; ele fi ca por conta dele e quando ele tá 
naquela posição, ele tem, ele tem poder, ele 
tem um poder de força, um poder de espí-
rito, uma força espiritual que, que a pessoa 
a, prestando bem atenção, a pessoa desco-
bre que o mocororó ele é um... É tanto que 
pro Torém é quem dá a força no Torém, é 
quem tem toda imagem do Torém, toda 
tradição é o mocororó; quando se acaba o 
mocororó, o Torém fi ca assim (pausa) des-
vaziado (humhum) quando chega o tempo 
do mocororó, o Torém começa a aparecer, 
porque o mocororó é uma... É tanto que ele 
não é nem... Ele é tão valoroso, que ele não 
é nem assim todo tempo... (Entrevista com 
Luís Caboclo – Varjota – 18/12/2002).

A bebida assume contornos mágicos e sua sacra-
lidade é comparada com aquela do vinho da missa, 
como a Jurema também o é, em outros contextos. O 
lúdico e o sagrado misturam-se na tradição que o mo-
cororó preservou. Este possui conteúdo mágico pela 
sua própria natureza fermentada, “ninguém faz ele”. 
Ele é a força do Torém, aquele que dá o entusiasmo. 
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Aqui podemos sugerir para o mocororó o que Jonathan 
Ott (1994), entre outros, propõe para as bebidas ou 
plantas psicoativas consideradas sagradas, a categoria 
de enteógeno12. A substância assim classifi cada é um 
veículo da divindade. Acompanhemos ainda o dis-
curso do pajé:

(...) e ele é curativo também, ele é curativo 
também; o mocororó, se você tumar um 
porre com mocororó que você provoque, ele 
limpa tudo quanto tem; de primeiro os mais 
véio se curava era com mocororó (é, né) (...) 
mocororó ele limpa, ele limpa tudo, além da, 
da concentração que ele dá. Eu, eu acredi-
to que se o mocororó fosse bem trabaiado, 
se a gente descobrisse mermo o segredo do 
mocororó, todo mundo, a pessoa [depois de 
um silencio] respeitava muito o mocororó...

(...) A pessoa fi ca com um, fi ca com, com 
o poder de espírito, fi ca com coragem, fi ca, 
fi ca, fi ca capaz de, de, fazer qualquer coisa, 
capaz de curar, capaz de brincar, capaz de 
fazer qualquer uma, uma, uma, uma in-
jeção que seja no caso de, cuma o Torém 
(hum); o Torém se a pessoa for dançar ele 
sem mocororó, num tem, ele não, ninguém 
sente ele com força (humhum), num con-
centra, é uma coisa fraca, uma coisa sem... 
Mas quando tem o mocororó, se concentra 
e tem força (humhum) e tem força, é um 
ato de oração, o Torém (é um ato de oração) 
é, o Torém é, o Torém prá nós é um ato de 
oração; ele é todo concentrado na nature-
za, às vez, é que as pessoa diz que o Torém 
véio... Tudo bem, ele tem validade, mas essa 
música nova que o povo tão fazendo agora, 
é, não é o Torém, num é mais do Torém, é 
sim, é sim, (humhum) agora é porque ele 
tá evoluindo (humhum)... De primeiro, os 
mais véio faziam, os novo também faz e é 
tudo concentrado na natureza, tudo é com 
o poder da natureza; agora, quando ele é fei-
to com qualquer outra tradição, aí é outra 

história, é música, mas (quer dizer que esses 
cantos, ah certo) humhum... Mas quando 
ele é feito na própria natureza, ele tem uma 
transação muito... É tanto que é difi cilmen-
te as música do Torém num é concentrada 
com a natureza e o mar; quase todas elas é 
com a, com a selva e o mar, é tudo é uma 
coisa junto (...) e o mocororó era, era a bebi-
da que bebiam, era uma bebida que ela num 
era, num vinha, num era estilada, era feito 
com a própria inocencia, espremia o caju, 
colocava lá e o caju lá, ele, lá que ele vira, 
se mexe, por conta dele, ali sem ninguém 
mexer e aí bebia que, porque era prá dar for-
ça, prá dar força no Torém e aí dançavam, 
faziam noitada (com ênfase particular na 
noitada) era, era a brincadeira, isso, isso foi 
a grande força que, por causa disso é que 
nós ainda hoje existe (humhum) que qui-
nhentos ano não é dois dia, e nós ainda hoje 
existe contando a história, porque a gente 
tem que ter, a tradição; o mocororó foi quem 
agüentou toda tradição (humhum) que, se 
tem se acabado, se os europeu na época eles 
tem acabado, todo cajueiro, tinha acabado 
com o mocororó. O Torém também tinha 
ido, nós teria desaparecido porque se aca-
bava toda infl uença de provocar o próprio 
Torém, a própria cultura (humhum); quan-
do foi proibido o Torém, fi cou no côco de 
roda; côco de roda fi cou fazendo a mesma 
tradição e o, e que o Torém nas, nas calada, 
colocando o Torém que ninguém percebia 
que o Torém também passava naquele meio 
(humhum) e aí fi cou, que quando é hoje, a 
coisa restarou tudo na merma hora, tudo no 
mermo tempo, porque nossos ancentrais 
deixaram e os nossos ancentrais com certe-
za foi o próprio, é o próprio mocororó (quer 
dizer?) que ele existiu do começo da histó-
ria e ainda hoje ele existe sem diferença, o 
mocororó num tem nenhuma diferença pro 
mocororó antigo (...)” (Idem).
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Pedimos desculpas por esta longa citação, cuja 
extensão revela bastante do sentido da elaboração cul-
tural em pleno exercício, não nos permitindo qualquer 
corte. Da concentração, aprendemos que ela deriva 
da força energizante da bebida. Seu efeito tonifi can-
te é sem dúvida a razão desta percepção e elabora-
ção. A concentração lembra, assim, o ato da prece; o 
Torém é uma oração. Uma missa cantada e dançada, 
poderíamos dizer, levando um pouco mais longe a 
analogia, que a cultura católica inspira a interpretação 
nativa de suas próprias práticas. O discurso do  pajé 
exprime uma experiência e uma elaboração cultural; 
a percepção dos efeitos fi siológicos do mocororó é 
perfeitamente coerente com suas interpretações. Ele 
justifi ca as novas canções, mostrando a continuidade 
da tradição, sua fonte (da tradição e das canções) foi e 
continua sendo a natureza. Em um momento, sua ar-
gumentação assume um tom muito próximo daquele 
dos adeptos do Santo Daime, quando estes falam da 
“força do Daime” e dos hinos que resultam de uma 
inspiração divina e não seriam compostos. A natureza 
funciona no discurso do pajé como a fonte inspirado-
ra, seu veículo de força, o mocororó, como o Daime, é 
visto e percebido como um enteógeno. Sua evolução 
“natural” nas novas canções articula o Torém atual 
com a ajuda do mocororó, seu acompanhador indis-
pensável, à linhagem do antigo sem ruptura. Tudo é 
fruto da inocência ilustrada pelo processo mesmo de 
auto-fabricação do mocororó.

É preciso lembrar as propriedades medicinais 
do mocororó: um purifi cador, reputado como um po-
tente purgativo. Aqui, ainda, as aproximações com a 
ayahuasca ou yagé são notáveis1. A ingestão deste úl-
timo pode provocar vômitos ou diarréia, sinais de que 
uma limpeza está ocorrendo, para liberar o “aparelho” 
de suas impurezas, a fi m de receber a força divina. Na 

1  Ver MACRAE, op. cit., p. 54 e ZULUAGA, 2002, p. 141.

Umbanda local também a noção de sujeira é freqüen-
temente invocada para explicar a impossibilidade de 
incorporação ou sua realização mal feita.

Outro aspecto inegavelmente revelador da lógi-
ca cultural se exprime pela atribuição ao mocororó de 
guardião da tradição. Atravessando o tempo, fazendo 
dançar os Tremembé e os divertindo, esta bebida teria 
mantido a memória coletiva. Diz o pajé que se os ca-
jueiros tivessem desaparecido, a ligação entre as “raízes 
antigas e os galhos atuais” dos Tremembé teria tam-
bém sofrido uma solução de continuidade. Aqui, es-
pontaneamente, ele chega a comparar o mocororó com 
os próprios ancestrais. Assim, a bebida é vista como 
um ser que continua imutável; m algrado a passagem 
do tempo, ele é o mesmo, o mocororó. Associado a um 
tempo que não retornará jamais, ele devolve este tem-
po por ubiqüidade química e memorial. A recomposi-
ção de si é feita por meio de uma comunhão alcooliza-
da, mas não de uma embriaguez sem controle.

A avaliação do devotamento à causa indígena é 
feita por intermédio da participação no Torém. O pajé 
insiste em afi rmar que a plena ligação e colaboração 
alia dançar, cantar e beber. Uma oração coletiva é feita 
para unir e, segundo ele, para curar, orar implica be-
ber para que a concentração na força seja total. O con-
teúdo da bebida preenche plenamente cada um, for-
mando assim uma unidade de força organizada. Seu 
discurso assume os contornos esperados de um líder, 
utilizando os símbolos para criar a unidade e a comu-
nhão, um ordenamento moral e funcional do mundo, 
em um mundo fragmentado. O exercício é de colar os 
pedaços dos sentidos que a história partiu.

O processo que tratamos aqui apresenta no seu 
conjunto uma dinâmica simbólica que articula a re-
composição dos signifi cados da identidade étnica 
através do ritual a uma ampla rede comunicação cul-
tural que atravessa as fronteiras da história dos índios 
no Nordeste e suas relações reais e imaginárias com 
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os segmentos marginalizados e hegemônicos da so-
ciedade brasileira. Temos a combinação dos ideais 
do índio romantizado tanto da construção simbólica 
da identidade nacional, quanto do imaginário popu-
lar, particularmente aqueles presentes no Candomblé 
e na Umbanda. As reapropriações contemporâneas, 
fruto de movimentos sócio políticos e de fl uxos cul-
turais recentes agenciados pelos próprios índios e seus 
aliados, evidenciam a refl exividade que marca a práxis 
simbólica no mundo em que vivemos (HANNERZ, 
1997). As evocações essencialistas, presentes, como 
sabemos, em processos de afi rmação identitária, sus-
tentam-se em intensas transformações simbólicas de 
caráter dialógico e dialético.

Estaríamos diante de um discurso de “invenção 
da tradição” no sentido dado por Eric Hobsbawm às 
práticas de ordem ritual reforçadoras dos sentimentos 
de nacionalidade (1984, p. 9)? Claro que a invenção 
não é do pajé. O seu próprio desenvolvimento do seu 
discurso é fruto da interlocução da pesquisa. Sua ela-
boração estaria no âmbito do que Carneiro da Cunha 
(2009) chama de cultura com aspas, ou seja, o uso re-
fl exivo do conceito nas transações políticas colocadas 
pelas relações interétnicas. Contudo, a prática ritual 
atual é uma renovação semântica que se quer refl exi-
vamente continuidade com o passado étnico reivin-
dicado. Neste processo de produzir sentido político, 
o simbólico orienta-se pela lógica conhecida de um 
esquema perceptivo (CUNHA, 2009, p. 313) que é da 
ordem da cultura sem aspas. Analiticamente distintos, 
estes dois regimes discursivos são, no entanto, dialeti-
camente inter-infl uenciados.

Notas

1 Mais recentemente no sul da Bahia os Pataxó executam o 
Auê; e os Tupinambá de Olivença, o Poranci. Mas estas são 
modalidades recentes e exclusivas destas etnias.

2 Ver a este propósito, entre outros, Jean-Pierre Chaumeil, 

1983; Luis Eduardo Luna, 1984 e Jérémy Narby, 1995.

3 Para o desenvolvimento desse trabalho contamos com uma 
bolsa de doutorado pleno no exterior, da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES), 
no período compreendido entre os anos de 2000 a 2004. 

4 No quarto capítulo de nossa tese (MESSEDER, 2004) há 
uma etnografi a detalhada das formas de preparação do 
mocororó e uma discussão sobre os signifi cados das suas 
denominações.

5 Para uma análise da importância histórica e memorial da 
igreja na conformação da etnicidade Tremembé, sugerimos 
a consulta aos trabalhos de Valle (1993) e Messeder (1995 e 
2004). 

6 Aqui se faz necessário explicitar a importância dos 
trabalhos dos folcloristas em função do registro histórico 
que realizaram como já referimos brevemente. O trabalho 
de um estudioso regional (NOVO, 1976), realizado entre o 
fi nal dos anos de 1960 e o começo dos anos de 1970, marca 
particularmente a memória Tremembé, por ter sido feito 
com a participação intensa dos últimos representantes do 
chamado «tronco antigo ». A famosa Tia Chica, bisavó do 
atual cacique, é personagem central da brochura publicada 
pelo referido autor. Posteriormente, o Torém passou por um 
período de « recesso », devido, em parte, a certa repressão 
local. Nesta obra fi caram registrados 14 (catorze) cantigas 
entoadas tradicionalmente nos Toréms assistidos por Silva 
Novo. Sua fi xação as entronizou defi nitivamente como a 
tradição do Torém, veremos como a dinâmica atual retraduz 
o sentido de tradição.

7 A noção de indianidade, tal como a utilizamos aqui, evoca 
uma adesão sentimental, uma espécie de ethos, no sentido 
de Bateson (1958), a uma identidade pan-indígena difusa 
e associada a uma cosmologia genérica de vínculo com a 
natureza e defesa de tradições indígenas com conteúdos 
variados.

8 Florival Seraine (1955) descreve a coreografi a do Torém 
realizada em círculo; segundo ele, os participantes davam-se 
as mãos e fi cavam com os rostos virados para o condutor do 
ritual. Esta formação nós vimos algumas vezes no começo 
dos anos de 1990; entretanto, eles se colocavam em fi la um 
pouco depois do começo. O fato é que hoje a formação em 
círculo seguindo uma fi la predomina, permanecendo o 
condutor ao centro da roda.

9 A interessante história do ex cacique é analisada no quarto 
capítulo da nossa tese, referida na bibliografi a.

10 Antes da reunião política que foi um dos motivos da ida do 
cacique à localidade, ele, junto com outros líderes indígenas, 
particularmente da própria Passagem Rasa, percorreram 
as casas para convidar as famílias para a reunião e para o 
Torém que coroaria a visita. Em todas as casas nós fomos 
recebidos com garrafas ou vários litros de mocororó. Durante 
o período da safra do caju o mocororó é uma “personagem” 
central dos encontros sociais.

11 Nós remetemos a nossas pesquisas para uma análise da ação 
missionária contemporânea (MESSEDER, 1995 e 2004).

12 Alguns especialistas (ver especialmente Jonathan OTT, 
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1994), estudando a problemática das substâncias utilizadas 
como suportes de experiências sagradas, a exemplo desta 
citada acima, do peyotl, do tabaco ou da cannabis, entre 
várias outras, convencionaram a designação de enteógeno, 
da mesma raiz de entusiasmo, palavra grega, cujo prefi xo 
signifi ca « deus dentro ». Então enteógeno signifi ca « veículo 
do divino  ». Trata-se de uma categoria capaz de dar conta 
da experiência dos sujeitos, reconhecendo neste processo a 
legitimidade desta experiência. 
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1. Introdução 

Quando cheguei ao Ceará 
para realizar minha pesquisa 
de doutorado, em setembro de 
2005, já vinha acompanhando 
as performances que objetiva-
vam tornar visível a indianida-
de da população local há nove 
anos. Meu primeiro encontro 
com essa prática se deu em 1997, 
ao assistir, na praça central da 
cidade de Maracanaú, Região 
Metropolitana de Fortaleza, a 
apresentação de uma dança cha-
mada Toré, praticada por um 
povo que se identifi cava, a partir 
do etnônimo de Pitaguary, como 
indígena. Nesse contexto, a india-
nidade evocada se materializava 
no corpo, na pintura corporal, 
no uso de cocares e colares feitos 
à mão, no movimento, no gesto 
e na performance propriamente 
dita. De um modo geral, embo-
ra a distintividade cultural dessa 
população fosse enfatizada de diversas maneiras, ela 
era tornada visível sobretudo dessa forma: através do 
corpo, da capacidade de dançar, cantar e tocar certos 

instrumentos; das sensações 
provocadas pelos cantos ento-
ados, pela batida do tambor, 
pela ingestão de uma bebida 
tida como sagrada e pelo mo-
vimento mesmo da perfor-
mance. O apelo à distinção 
também se materializava no 
ato de narrar memórias anco-
radas numa série de experiên-
cias sensoriais do cotidiano da 
comunidade.

Levando em conta o pe-
ríodo de intensifi cação dos 
processos de identifi cação in-
dígena no Ceará, que vai da 
década de 1980 ao fi nal dos 
anos 1990, pode-se dizer que 
o Toré1 logo assumiu a função 
de exibir e atestar a indianida-
de da população que aí se iden-
tifi cava como indígena e que se 
engajava na busca do reconhe-
cimento e a efetivação de seus 
direitos. Ao longo de mais de 

vinte anos, essa performance se tornou gradualmen-
te conhecida entre lideranças de outros movimentos 
sociais, autoridades e membros da imprensa local. 

JOCENY DE DEUS PINHEIRO*

RESUMO
De 1980 a 2010, a performance do Toré, pre-
sente nas áreas indígenas do Ceará, tornou-se 
gradualmente conhecida entre lideranças de 
movimentos sociais, autoridades e membros da 
imprensa local. No entanto, apesar de visto por 
muitos como a forma mais difundida de atu-
ação da indianidade no estado, a eficácia do 
Toré, no que tange à sinalização de uma fron-
teira cultural entre população indígena e não-
-indígena, permanece incerta. Afinal, o que é o 
Toré? Trata-se de uma prática ancestral, de uma 
invenção cultural inédita e recente, ou de uma 
re-invenção de formas culturais já existentes? 
Seria possível pensar a dança fora destes qua-
dros explicativos, os quais fazem uso da idéia de 
continuidade e permanência ou, por oposição, 
de descontinuidade e invenção? Essas são ques-
tões que exploro no presente artigo.
Palavras-chave:Palavras-chave: tradição, articulação, indiani-
dade, Toré, Ceará.

ABSTRACT
From 1980 to 2010, the performance of Toré, 
nowadays present in indigenous area in Ceará, 
became gradually known amongst leaders of 
social movements, representatives of govern-
mental bodies and members of the local press. 
Although seen by many as the most widespread 
form of signaling indigenousness in the region, 
the effectiveness of Toré as a cultural border, or 
as an evidence of cultural distinction, remains 
uncertain. After all, what is Toré? It is an ances-
tral practice, or a novel and recently introduced 
cultural invention? Could it be a re-invention of 
existing cultural forms? Would it be possible to 
look at such a dance without making use of the-
se explanatory frameworks, which falls into the 
dichotomy of continuity and permanence versus 
discontinuity and invention? These are the ques-
tions I explore in this article.
Keywords:Keywords: tradition, articulation, indigenouness, 
Toré, Ceará.
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No entanto, apesar de vista por muitos como a forma 
mais difundida de atuação da indianidade no Ceará 
contemporâneo, a efi cácia do Toré, no que tange à si-
nalização de uma fronteira cultural entre população 
indígena e não-indígena, permaneceu incerta. Afi nal, 
como se pode defi nir o Toré? Quais os signifi cados, os 
sentidos e as imagens atribuídos à sua performance? 
Trata-se de uma prática ancestral, de uma invenção 
cultural inédita e recente, ou de uma re-invenção de 
formas culturais já existentes? Seria possível pensar a 
dança fora destes quadros explicativos, os quais ine-
vitavelmente fazem uso da idéia de continuidade e 
permanência ou, por oposição, de descontinuidade e 
invenção? Que tipos de implicação, em termos epis-
temológicos e políticos, tais formas de defi nir a dan-
ça trazem consigo? Essas são questões exploradas no 
presente artigo.

2. O Toré como invenção: a história de utilização 
de um conceito

Um ponto de discussão central na minha etno-
grafi a sobre identifi cação indígena no Ceará diz res-
peito à noção de autenticidade. No debate sobre ques-
tões referentes a essa noção, tradição emerge como 
uma idéia-chave, evocada tanto pelas lideranças indí-
genas, para falar de suas práticas, do que é ancestral, 
quanto pelos antropólogos, ao tentarem dar conta 
da natureza dessas práticas. Além do uso recorrente 
de conceitos tais como tradição, identidade étnica, 
etnicidade e emergência étnica, a idéia de ‘invenção’ 
tornou-se cara à bibliografi a voltada para o tema da 
identifi cação indígena.

Há quem afi rme que as discussões em torno da 
idéia de invenção estejam mais ou menos resolvidas 
do ponto de vista teórico. No entanto, sua pertinên-
cia no contexto político de afi rmação identitária con-
tinua a se fazer notar, de tal forma que o debate em 

torno dessa noção está sempre sendo re-atualizado. 
De fato, no Nordeste brasileiro, o tema continua a 
ser relevante tanto para a população regional quanto 
para os pesquisadores que aí trabalham. Fora do âm-
bito acadêmico, invenção é uma palavra popularmen-
te utilizada para se referir, entre outras coisas, ao que 
parece absurdo ou sem sentido, por vezes sinônimo 
de cômico e ridículo.

Para os que duvidam da autenticidade dos pro-
cessos de identifi cação indígena no Ceará, invenção 
é um termo frequentemente invocado em argumen-
tações acusatórias as quais apregoam que as tradições 
dos povos indígenas locais se resumem a um exercício 
cínico com vistas à obtenção de recursos materiais. 
Por essa razão, lideranças comunitárias, ao terem que 
lidar com o argumento de que suas narrativas e prá-
ticas consistem numa cultura fi ctícia, são constante-
mente levadas a pensar sobre as noções de tradição, 
invenção e autenticidade. Em outras palavras, essas 
lideranças são pressionadas a demonstrar que sua in-
dianidade não constitui mera invenção.

De uma maneira um tanto diferente, um número 
signifi cativo de pesquisadores faz uso do termo in-
venção para falar de determinadas dimensões que ob-
servam nos processos de identifi cação indígena. Para 
alguns, esses processos têm tido o efeito de ativar, ao 
longo das últimas duas décadas, um movimento de 
re-invenção da tradição. Nesse caso, ao invés de utili-
zarem o termo em seu sentido popular, com todas as 
conotações negativas nele contidas, usam-no seguin-
do a linha de pensamento proposta por Hobsbawm e 
Ranger (1983) ou, alternativamente, tal como cunha-
do por Wagner (1975).

Cabe aqui analisar um pouco da história de uti-
lização dessa idéia, antes mesmo de seu début na lite-
ratura mencionada. Para Ton Otto e Pedersen Poul, 
‘tradição’ é defi nida como:



45REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 43, n. 2, jul/dez, 2012, p. 43 - 62

Joceny de Deus Pinheiro

[algo cujo] signifi cado principal é captu-
rar a continuidade nas relações humanas, 
referindo-se tanto à atividade de transmis-
são do patrimônio cultural de um geração 
para a outra quanto ao que é efetivamente 
transmitido: costumes, crenças, rituais, re-
gras (2005, p. 7).

Para além desse conceito genérico, a noção de 
tradição, tal qual hoje se entende, emerge no século 
XIX, no contexto de formação da teoria social e socio-
logia ocidentais (WILLIAMS, 1988). Trata-se de uma 
noção quase sempre acompanhada por aquilo que 
Robertson (1990) chamou de um sentimento de “nos-
talgia intencional” para com a perda “irreversível” de 
determinados modos de vida em face à “modernida-
de”. Nesse sentido, quando se fala em ‘tradição’ muito 
comumente se quer falar de algo que foi ‘perdido’ ou 
está em vias de se ‘perder’. Ao mesmo tempo, fala-se 
de ‘tradição’, também, quando se quer dizer de algo 
que, para permanecer, deve ter sua continuidade as-
segurada por meio de uma intervenção. A ameaça da 
‘perda’ cultural ativa o sentimento de nostalgia assim 
como lança mão de discursos em torno da idéia de 
autenticidade. É dentro desse debate, em grande par-
te ancorado numa teoria social do século XIX, que a 
crença segundo a qual certos grupos detêm e exibem 
tradições mais, ou menos, ‘autênticas’ ganha aceita-
ção (TURNER, 1990; KING, 1995; MILLER, 1995a; 
MILLER, 1995b).

Na raiz desse debate estão algumas publica-
ções importantes. Há cerca de 25 anos, por exemplo, 
Keesing e Tonkinson publicaram uma edição especial 
da Mankind (1982), intitulada Reinventing traditional 
culture: the politics of Kastom in Island Melanesia, a 
qual veio à tona quase que concomitante à seminal an-
tologia de Hobsbawm e Ranger, Th e invention of tra-
dition (1983). A perspectiva de Hobsbawm e Ranger 

foi elaborada com o objetivo de expor uma contra-
dição nos processos de “inovação” e “continuidade” 
que constituem as tradições (OTTO e PEDERSEN, 
2005). A noção de invenção de Hobsbawm é consi-
derada frutífera, na medida em que permite aos es-
tudiosos compreender como as sociedades inventam 
o seu passado e fazem uso de tradições muitas vezes 
recém-criadas para estabelecer um senso de continui-
dade e legitimar um conjunto de ideologias ancora-
das na atualidade. No entanto, quando defi nida como 
tal, invenção implica uma distinção dicotômica entre 
o que pertence ao reino das expressões culturais “au-
tênticas” e o que está no universo do “espúrio”. É nesse 
sentido que Hobsbawm (1983, p. 8) afi rma que “onde 
os velhos modos permanecem vivos, as tradições não 
precisam ser revividas nem inventadas”.

O conceito tal como entendido por Hobsbawm 
foi incorporado como uma ferramenta interpretati-
va bastante fértil em análises de contextos comple-
tamente distintos do globo terrestre. O trabalho de 
Keesing (1982a; 1982b), por exemplo, seguiu uma 
abordagem que ecoa a de Hobsbawm. Keesing ado-
ta o termo invenção para pensar o processo através 
do qual o Kastom² se tornou uma espécie de símbo-
lo político em tempos de resistência anti-colonial na 
Melanésia. Nas palavras do autor, a “imprecisão” e o 
aspecto “vago” do Kastom foram utilizados de forma 
estratégica, para que o mesmo pudesse ser adaptado 
a situações muito distintas. Anos mais tarde, Keesing 
(1989) argumenta que tanto os pesquisadores quanto 
os ilhéus do Pacífi co, na tentativa de estabelecer uma 
continuidade em meio à descontinuidade causada 
pela experiência colonial e pós-colonial, acabaram 
por criar uma identidade essencialista e reifi cada, em 
outros termos um produto direto do processo de “in-
venção” (1989, p. 24-26).

Na linha de Keesing, Tonkinson (1982a; 1982b), 
ao explorar as funções assumidas pelo Kastom em 



46 REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 43, n. 2, jul/dez, 2012, p. 43 - 62

Autores de autenticidade: articulação indígena no Ceará

Vanuatu, observou que, embora num nível local o 
Kastom signifi casse diferenças, na esfera nacional 
era algo geralmente utilizado para evocar unidade. 
O Kastom assim funcionava para mobilizar um sen-
timento de união em oposição ao chamado “mundo 
ocidental”. Para Tonkinson, uma vez “conciliado” com 
ideais cristãos, o Kastom havia se tornado objeto de 
“usos” e “abusos” políticos, e o fato de que ele ago-
ra podia assumir funções tão distintas comprovava a 
existência de uma considerável “perda de tradição”. 
Ao elaborar tal argumento, Tonkinson diz não querer 
negar que a memória funciona para reviver a tradi-
ção, recriando e re-inventando um passado, no entan-
to o que agora se observava, afi rma o autor, era uma 
versão editada, idealizada e mitifi cada do passado.

As observações de Jackson (1991; 1995) se ali-
nham um pouco às posições de Keesing e Tonkinson. 
Ao discutir a política da indianidade na região ama-
zônica de Vaupés, na Colômbia, Jackson (1995, p. 
3) chegou à conclusão de que o povo Tukano havia 
aprendido sobre a sua própria cultura e identidade 
indígenas a partir da população não-Tukano. O argu-
mento de Jackson (1991, p. 149; 1995, p. 15) apon-
ta para a idéia de que os Tukano passaram a investir 
na invenção de algo completamente diferente de sua 
“consciência tradicional”, o que na visão da autora é 
descrito como uma “imagem simples, romântica e 
idealizada” de si mesmos.

Alternativamente à abordagem desses autores, 
alguns pesquisadores têm optado pela expressão 
“invenção cultural”, tal como delineada por Wagner 
(1975), na obra Th e Invention of Culture. Um exem-
plo dessa outra forma de entender invenção se encon-
tra nos trabalhos de Linnekin (1983; 1991a; 1991b), 
Handler (1984; 1986), Handler e Linnekin (1984), 
quando estes analisam o tema da identifi cação nacional 
e étnica no Quebec e no Havaí. Em consonância com 

a tese central de Wagner, o termo passa a ser compre-
endido como a construção simbólica da vida social, em 
oposição à idéia de que a cultura e a tradição possam 
ser naturalmente constituídas. Na visão desses autores, 
a tradição não deve ser defi nida em termos de fron-
teiras nem essência, pois todas as tradições são de fato 
inventadas, ou seja: são construídas criativamente no 
presente. As tradições, por esse raciocínio, pouco têm 
a ver com um passado fi xo ou uma herança transmi-
tida de geração a geração, pois constituem, conforme 
Linnekin (1983, p. 241-242), “um modelo consciente 
de modos de vida passados os quais as pessoas utili-
zam na construção de sua identidade”. Isso equivale a 
defi nir tradição como algo eminentemente fl uido, cujo 
conteúdo é redefi nido “a cada geração”, ao mesmo tem-
po em que a sua atemporalidade é “construída situacio-
nalmente” (Idem, ibdem).

Nessa linha de raciocínio, Hanson (1989, p. 890), 
ao falar do movimento Maori, na Nova Zelândia, afi r-
ma que a cultura dita tradicional, ao invés de refl etir 
uma herança do passado, transmitida de forma está-
vel de geração a geração, é na verdade “uma invenção 
construída para fi ns contemporâneos”. Ao mesmo tem-
po, Hanson chama atenção para o fato de que a inven-
ção não necessariamente implica a produção de uma 
cultura fi ctícia. “Nenhuma forma de comportamento”, 
afi rma o autor, pode ser vista como “autêntica”, pois 
todo comportamento é, inevitavelmente, um modelo 
que inclui “formas anteriores e posteriores de compor-
tamento”. A “invenção da cultura é um processo nor-
mal de toda vida social” e, nesse sentido, diz Hanson, 
“um componente comum no desenvolvimento contí-
nuo de uma cultura autêntica” (Idem, p. 898-899).

Se esta última abordagem contorna, do ponto de 
vista epistemológico, a problemática da autenticidade 
das tradições, levando a crer que todas as tradições são 
igualmente autênticas e/ou inautênticas, ela continua 
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a apresentar um problema, de ordem política, para as 
reivindicações de tradicionalidade feitas por movi-
mentos indígenas de todo o mundo. Quando se argu-
menta, por exemplo, que o discurso da tradição (em 
nome do quê emanam muitas das reivindicações de 
lideranças indígenas) é predominantemente um pro-
duto da realidade imediata de um povo, que pouco 
ou nada tem a ver com heranças históricas passadas 
de geração a geração, está se colocando em cheque, 
indiretamente, a legitimidade daquele discurso.

Seguindo essa lógica, pode se dizer, por exemplo, 
que o investimento sobre um conjunto de memórias 
e práticas rituais, levado a cabo pela população que 
se identifi ca como indígena no Nordeste brasileiro, 
é sinal de invenção cultural, ou seja: de um proces-
so comumente experimentado por toda sociedade, 
em grande parte determinado por interesses da atu-
alidade. De acordo com essa visão, tais memórias e 
práticas seriam melhor explicadas se examinadas em 
relação direta com a atual situação política na qual 
seus agentes se inserem, isto é, na busca pelo direito 
de acesso à terra, saúde e educação diferenciadas, e 
não necessariamente como decorrentes da consciên-
cia acerca de uma origem comum, de um sentimento 
de pertencimento e ancestralidade.

O problema, que aqui surge, é que decorre desse 
ponto de vista, embora não obrigatoriamente, o refor-
ço à idéia de que as práticas e crenças dessa popula-
ção são moldadas por circunstâncias presentes e, em 
certa medida, fruto de uma instrumentalização com 
fi ns à realização de objetivos políticos e econômicos. 
Ou seja, se todas as tradições são construídas no pre-
sente e não estão necessariamente relacionadas a um 
senso de história e de passado, pode-se dizer que a le-
gitimidade de qualquer uma delas é questionável, que 
seu valor distintivo é em tese fi ctício, fruto de uma 
retórica – o que efetivamente invalida reivindicações 

indígenas que se baseiam em tal discurso.
Briggs (1996) acredita que esse tipo de análise 

pode reduzir a efi cácia dos “discursos da tradição”, 
especialmente no caso de “comunidades subalternas” 
envolvidas na luta pela garantia de sua sobrevivên-
cia física e cultural. Levando em conta esse contexto, 
Briggs  argumenta que “a literatura da invenção legiti-
ma e amplia o controle acadêmico sobre os discursos 
alheios (1996, p. 496), e que diante disso não há por-
que se surpreender com a irritação presente nas “res-
postas subalternas” à tal tentativa de controle. A irri-
tação de que fala Briggs fi ca bem evidenciada na es-
crita da intelectual havaiana Trask (1991), cuja leitura 
dos argumentos de Keesing (1989) e Linnekin (1983) 
leva a autora a pensar nesses textos como extensões de 
práticas intelectuais eurocêntricas, as quais buscariam 
“retirar” dos nativos “o poder de defi nir quem e o quê” 
eles são, ou como devem “se comportar politicamente 
e culturalmente” (TRASK , 1991, p. 162).

No mesmo tom de crítica à literatura da inven-
ção, Sahlins (1993) afi rma que a crença acadêmica, 
generalizada no Ocidente, de que tradições possam 
ser inventadas em função de interesses atuais é, na 
verdade, o refl exo de um discurso “funcionalista”, que 
apesar de querer ser “bom” para com os povos indí-
genas tem por efeito justamente o contrário, isto é, ig-
norar as muitas experiências de continuidade desses 
povos. Para Sahlins (1993; 1999), as chamadas tradi-
ções ‘inventadas’ são de fato “permutações de antigas 
formas de relações, adaptadas às novas situações” 
(OTTO E PEDERSEN, 2005, p. 20). Sahlins assim su-
gere a substituição da expressão “tradição inventada” 
pela idéia de “inventividade”, o que para ele signifi ca 
enfatizar a “pertinência” da distinção cultural. Caso 
a idéia de invenção não seja encarada desta forma, 
alerta Sahlins, ela funcionará como uma forma fácil 
de “descartar” as reivindicações, de povos indígenas, 
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à distinção cultural (1999, p. 400).
Atenta ao debate aqui apresentado, tendo a me 

posicionar junto a autores que pensam a idéia de au-
tenticidade como um juízo de valor, chamando atenção 
para o fato de que esta é uma noção profundamente 
infl uenciada por visões de mundo oriundas do século 
XIX, quando as discussões em torno do tema da tra-
dição e da modernidade despontaram de forma mais 
evidente, geralmente em meio ao fl orescimento de um 
certo sentimento de nostalgia (ROBERTSON, 1990).

O argumento que irei delinear nas próximas 
páginas conta com algumas das referências anterior-
mente citadas. No entanto, opto por me abster do ter-
mo invenção, por duas razões principais: uma de na-
tureza epistemológica e a outra de natureza política. 
Primeiro, evito o conceito por acreditar que invenção 
não dá conta de explicar a natureza dos processos que 
vêm ocorrendo no Ceará indígena; segundo, por que-
rer evitar os riscos que a utilização dessa noção traz, 
no sentido de desautorizar a fala de meus interlocuto-
res indígenas, especialmente num contexto altamente 
politizado como aquele em que conduzi a pesquisa.

3. A abordagem da articulação

Minha perspectiva não se assemelha nem à de 
autores que, por um viés um tanto estruturalista, dis-
correm sobre a natureza atemporal e permanente da 
tradição, nem à daqueles que enfatizam o recurso à 
invenção em face de uma mudança cultural abrup-
ta, nem à de quem compreende a tradição como re-
sultante de um simples processo de criação cultural. 
Alternativamente, aqui adoto o conceito de articula-
ção, tal como defi nido por Hall (1996a). Ao fazer isso, 
meu objetivo é desafi ar a problemática da autentici-
dade, apontando tanto para aspectos de continuida-
de quanto descontinuidade no desenvolvimento das 

tradições. 
A noção de articulação contribui no sentido de 

evitar o reducionismo de pontos de vista que explicam 
a experiência da indianidade através de ligações pri-
mordiais (GEERTZ, 1963; KEYES, 1976; BENTLEY, 
1987), o que de certa maneira tende a desvalorizar o 
aspecto pragmático das formas emaranhadas de polí-
tica cultural indígena na contemporaneidade. A noção 
também contribui para evitar a ênfase no essencialis-
mo estratégico, perspectiva que acaba por negligen-
ciar “uma longa história de sobrevivência e resistência 
indígenas” (CLIFFORD, 2001, p. 471). Ou seja, o con-
ceito de articulação me possibilita sair da linguagem 
do “primordialismo” (RAMOS, 1998) e do “essencia-
lismo estratégico” (JACKSON, 1991), me permitindo 
trilhar um caminho distinto daquele presente na lite-
ratura da “invenção da tradição” (LINNKEIN, 1983) 
e do “construcionismo” (NELSON, 1999).

Em linhas gerais, pode-se dizer, a partir das pala-
vras do próprio Hall (1990), que articulação constitui 
um processo através do qual uma constelação de prá-
ticas e discursos se ligam entre si para produzir narra-
tivas específi cas que aderem a subjetividades políticas. 
Mais precisamente, a articulação se refere ao processo 
de tornar uma identidade coletiva, uma posição ou 
um conjunto de interesses, inteligível para um dado 
público (HALL, 1990; HALL, 1996a; LI, 2000). Para 
Hall, articulação é:

tanto uma maneira de entender como ele-
mentos ideológicos emergem, em meio a 
certas condições, combinando-se a um de-
terminado discurso, quanto uma maneira 
de perguntar sobre como esses elementos 
conseguem ou não se articular, em conjun-
turas específi cas, e para determinados su-
jeitos políticos (1996a, p. 141-142).

Uma articulação implica o estabelecimento de 
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“uma ligação que não é necessária, determinada, abso-
luta e essencial para todos os tempos” (Idem, Ibdem). 
Com isso se quer dizer que a articulação de diferentes 
elementos ideológicos e discursivos é sempre provisó-
ria, e que não há garantia de que tal processo resulte 
em sucesso. Existe, portanto, a possibilidade de que 
tal articulação não perdure, ou de que a mesma não 
seja aceita e que por isso não se naturalize. Uma das 
imagens que Hall (1995; 1996a) utiliza para ilustrar 
essa idéia é a de um caminhão articulado, que pode 
ser desarticulado e recombinado de vários modos, em 
diferentes períodos e lugares. Para a antropologia, essa 
noção um tanto abstrata solicita uma investigação et-
nográfi ca, capaz de descrever como certos elementos 
se combinam num tempo e num espaço específi cos, 
e como a coerência desses diferentes elementos pode 
produzir um sentido de identifi cação (Idem, ibdem).

Começo, portanto, averiguando a fertilidade do 
conceito a partir de seu emprego nas etnografi as de Li 
(2000), Cliff ord (2001), Schwittay (2003) e Kjosavik 
(2006), voltadas para o tema da constituição de iden-
tidades indígenas, respectivamente, na Indonésia, na 
Melanésia, na Argentina e na Índia. O uso da idéia 
de articulação no trabalho desses autores refl ete uma 
tendência mais ampla, hoje bastante em voga, de tra-
tar a identidade como algo fl exível, sempre emergente, 
posicional e contextual. Esta tendência contrasta com 
uma perspectiva que encara a identidade como uma 
essência, ou seja: algo que pode ser possuído, retido, 
perdido ou resgatado. O exame desta literatura assim 
chama atenção para um dos aspectos fundamentais 
no uso da articulação, o qual reside na possibilida-
de de olhar para identidades comumente taxadas de 
inautênticas (quando consideradas sob um prisma es-
sencialista) como legítimas (uma vez que as mesmas 
passam a ser analisadas em termos políticos).

Os estudos de Li (2000, p. 149), em duas áreas 

indígenas da Indonésia, atentam para um contexto 
em que as ideologias ofi ciais proclamam ora a não-
-existência de povos indígenas específi cos ora a in-
dianidade comum de todos os cidadãos nacionais. 
Os povos indígenas, nesse caso, são vistos como fruto 
da invenção imaginativa de ONGs, rotulados como 
oportunistas e inautênticos. Li encontra nas noções 
de identifi cação e articulação uma maneira de olhar 
para uma identidade que é ao mesmo tempo emer-
gente e desigual, no sentido de que nem todas as pes-
soas que ela encontra se identifi cam da mesma forma. 
O caso indonésio inspira algumas comparações.

A exemplo do que acontece na Indonésia descri-
ta por Li, no Nordeste brasileiro as ideologias ofi ciais 
também proclamam a não-existência de povos indí-
genas, ao mesmo tempo em que sustentam que todos 
os indivíduos têm a sua própria quota de indianidade 
(fruto da chamada mestiçagem). Na Indonésia ana-
lisada por Li, bem como no contexto de áreas indí-
genas no Ceará, são distintos e variáveis os níveis de 
identifi cação indígena, os quais ocorrem num cenário 
político marcado pelas visões e agendas do Estado, de 
ONGs, de missionários, de pesquisadores e de uma 
série de outros agentes. Existe, contudo, uma diferen-
ça fundamental. No Brasil como um todo, diferente-
mente do contexto indonésio, a população indígena 
pode ser legalmente reconhecida como indígena, 
distinguindo-se, em alguma medida, da maioria dos 
cidadãos – desde que se ajuste a determinados mo-
delos de indianidade e consiga responder a determi-
nados critérios de autenticidade. O modelo evocado 
no imaginário nacional tem por referência a imagem, 
mesmo que distante e/ou distorcida, de povos indíge-
nas da região amazônica.

Em outras palavras, a população indígena do 
Ceará se vê diante da necessidade de tomar como re-
ferência de indianidade um modelo externo, isto é, 
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caso queira ser reconhecida como indígena e/ou au-
têntica. Na prática, as reivindicações dessa população 
tanto são facilitadas quanto limitadas pela presença 
daqueles que muitos denominam, numa referência 
pejorativa e irônica à população indígena local, de 
‘índios de verdade’ (uma espécie de tipo ideal de in-
dianidade vinculado a uma região específi ca do país). 
Ou seja, de forma distinta do que relata Li (2000), a 
existência do tipo ideal aqui mencionado faz dife-
rença para o processo de articulação que ocorre no 
Nordeste brasileiro como um todo.

Feita essa ressalva, as demais considerações de Li 
me parecem muito pertinentes. Como a autora, aqui, 
concebo a auto-identifi cação de meus interlocutores 
como “um posicionamento que se assenta em práti-
cas, paisagens e repertórios de sentido historicamente 
sedimentados”, os quais “emergem através de padrões 
específi cos de engajamento e de luta” (LI, 2000, p. 
151). Seguindo esse caminho, aberto por Hall (HALL, 
1990, p. 225) e trilhado por Li, opto pela noção de 
‘identifi cação’, assim como pela expressão ‘processos 
de identifi cação’, para enfatizar a idéia do ‘vir-a-ser’ e 
do estar constantemente ‘se tornando’, portanto, en-
dossando uma visão na qual as identidades, “longe 
de estarem eternamente fi xadas em algum passado 
essencializado”, “estão sujeitas ao ‘jogo’ contínuo da 
história, da cultura e do poder”. Falar de identidades, 
nessa perspectiva, é falar de um estar “se tornando” 
tanto quanto de um “ser”, mas nunca de “invenção” 
(LI, 2000, p. 152). Como “pontos instáveis de identi-
fi cação ou de sutura” (HALL, 1990, p. 226), as identi-
dades constituem formas de “posicionamento articu-
lado” (HALL, 1996a).

Cliff ord aponta para algo semelhante quando ex-
plora a noção de “lugares articulados de indianidade”, 
abordando o caso dos Kanak na Nova Caledônia. Para 
o autor, pensar num fenômeno articulado é olhar para 

“processos produtivos de consenso, exclusão, aliança 
e antagonismo, os quais são inerentes à vida transfor-
mativa de todas as sociedades” (2001, p. 473). Cliff ord 
enxerga na idéia de articulação uma maneira de in-
vestigar como diferentes elementos culturais podem 
se combinar na criação de um senso de identidade in-
dígena Kanak. O quadro conceitual utilizado lhe per-
mite deixar para trás os dilemas que giram em torno 
da questão da autenticidade, chamando atenção para 
a idéia, que aqui incorporo, segundo a qual,

Na teoria da articulação, toda a questão 
da autenticidade passa a ser secundária, e 
o processo de persistência social e cultural 
ao longo do caminho é político. Supõe-se 
que as formas culturais serão sempre feitas, 
desfeitas e refeitas. As comunidades podem 
e devem se re-confi gurar, desenhando sele-
tivamente sobre a lembrança de um passa-
do. (...) A questão do que se empresta daqui 
ou dali, do que é perdido e redescoberto em 
novas situações, passa a ser discutida no 
âmbito de uma atividade normal, política 
ou cultural (CLIFFORD, 2001, p. 479-480). 

Isso me parece bastante interessante ao consi-
derar a especifi cidade dos processos de identifi cação 
indígena no Nordeste brasileiro, onde a questão da 
autenticidade é constantemente evocada como for-
ma de desafi ar a legitimidade daqueles que se iden-
tifi cam como indígenas. Adotando o ponto de vista 
esboçado por Cliff ord, é possível dizer que, embora 
muitos vejam a produção cultural dos povos indíge-
nas do Ceará como inautêntica, meramente política 
ou oportunista, as identidades e tradições aí mobili-
zadas, independentemente de descontinuidades his-
tóricas, são percebidas e vivenciadas, por aqueles que 
as vivenciam, como algo indubitavelmente verdadeiro 
(OAKDALE, 2004). Ao invés de explorar o problema 
que aí se apresenta a partir da dicotomia autêntico 
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versus espúrio, Cliff ord sugere que a questão relevante 
é saber “se” e “como”, em situações altamente politi-
zadas, carregadas e desiguais, é possível “convencer e 
compelir insiders e outsiders a aceitarem a autonomia 
de um ‘nós’” (2001, p. 479).

Há mais exemplos que apontam para a fertilidade 
da abordagem aqui adotada. Na Índia, Kjosavik ana-
lisou a articulação e a re-articulação de identidades 
Adivasi num contexto de luta pela garantia de direitos 
fundiários na região das altas fl orestas de Kerala. As 
identidades Adivasi foram divididas em “sub-iden-
tidades”, a partir de comunidades específi cas como 
Kurumar, Paniyar e Kattunaicker, cada uma manten-
do diferentes relações com recursos tais como terra e 
fl oresta. Kjosavik usa o conceito de articulação para 
entender como essas identidades particulares são 
rearticuladas numa identidade mais geral, e como a 
forma e os meios de expressão dessas identidades são 
adaptadas a contextos defi nidos. O posicionamento 
destas comunidades a partir da noção de indianidade 
é “produto da agência” bem como de um “trabalho 
cultural e político de articulação” (2006, p. 6). Este 
posicionamento é o que permite a essas pessoas re-
negociarem a forma através da qual elas se ligam ao 
Estado nacional, ao governo, e ao seu próprio local 
(LI, 2000).

À semelhança do estudo de Kjosavik (2006, p. 9), 
no qual micro-identidades são “articuladas no âmbi-
to de uma identidade Adivasi mais ampla”, no Ceará 
uma grande variedade de povos com culturas e histó-
rias particulares se identifi cam tanto a partir de suas 
identidades locais quanto a partir de uma categoria 
mais ampla que é a de indígena. Como no caso india-
no, essa identidade mais geral resulta de uma articu-
lação de práticas locais em consonância com ideolo-
gias nacionais de indianidade. No entanto, para além 
disso, há ainda, nas áreas indígenas em que pesquisei, 

um processo de rearticulação de práticas locais e dis-
cursos identitários particulares. Isso se evidencia, por 
exemplo, nos processos de identifi cação indígena na 
região sertaneja do estado, onde a população passa a 
se afi rmar a partir de uma série de identidades especí-
fi cas, muitas das quais assentadas no reconhecimento 
de uma relação histórica e racial entre as categorias 
de indígena e negro. A tendência aí observada cha-
ma a atenção para o fato de que tais articulações vão 
além do que muitas vezes é entendido como indígena, 
incorporando múltiplas formas de identifi cação local 
(como, por exemplo, negra e quilombola).

Cito ainda um outro exemplo de utilização do 
conceito, presente no trabalho de Schwittay (2003), 
que explorou a constituição de identidades indígenas 
no Noroeste da Argentina. Schwittay (Idem, p. 130) 
aponta para a articulação de identidades indígenas 
em meio a confl itos por terra, evidenciando como 
pessoas comuns passam a se identifi car como índios 
Kollas, através de um processo de realinhamento 
múltiplo para com o Estado nacional, o governo e o 
espaço das próprias comunidades. Analisar a consti-
tuição das identidades indígenas como um processo 
de articulação permite à autora reconhecer “as com-
plexas relações entre estrutura e agência”, nas quais a 
formação da identidade ocorre.

O contexto de análise de Schwittay em muito se 
assemelha ao de minha pesquisa, no sentido de que 
no Noroeste da Argentina, bem como no Nordeste 
brasileiro, os povos que se identifi cam como indíge-
nas são acusados   de “terem estrategicamente inven-
tado sua identidade indígena de um dia para o ou-
tro”. Em ambos os casos, as acusações estão baseadas 
“em argumentos culturalistas, formulados com a aju-
da de cientistas sociais locais”, decepcionados com 
a inexistência de uma língua indígena e com o fato 
de que aqueles que reivindicam ser indígenas estão 
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“fi rmemente integrados” à vida econômica e social da 
região em que habitam (SCHWITTAY, 2003, p. 144).

Em ambos os casos, também, a experiência vivi-
da de ser indígena é marcada pela luta por terra. Uma 
diferença crucial, no entanto, é que, enquanto no caso 
dos Kollas as articulações ocorrem no âmbito da lin-
guagem utilizada para enquadrar as reivindicações 
identitárias, no caso dos povos indígenas no Ceará as 
articulações envolvem não apenas a linguagem mas 
também a corporifi cação da noção de indianidade. 
Com isso quero dizer que as articulações levadas a 
cabo pelas lideranças indígenas, em colaboração com 
os demais agentes que constituem suas redes sociais, 
apontam para um processo de embodiment do reper-
tório de discursos aí existentes, processo esse que se 
dá numa série de contextos envolvendo públicos dis-
tintos. Como tentarei mostrar, enquanto em determi-
nadas situações tal forma de embodiment garante que 
as articulações em curso se efetivem, em outros casos 
o sucesso dessas articulações não é assegurado.

Em suma, o trabalho dos autores que aqui cito 
sugere que, mais do que olhar para a articulação como 
um processo abstrato, teórico e, portanto, desencar-
nado de experiências vividas, é importante mostrar 
como essa articulação se dá no cotidiano das pessoas, 
em períodos e lugares específi cos. Para desenvolver 
a minha discussão, aqui eu exploro ‘onde’, ‘quando’ e 
‘para quem’ as articulações que observei foram feitas, 
e ‘se’ e ‘como’ os povos indígenas no Ceará têm con-
seguido convencer insiders e outsiders da veracidade 
de suas formas de representação. Minhas observações 
recaem sobre como as lideranças indígenas combi-
nam uma variedade de elementos culturais e políticos 
no processo de se conceberem como povos indíge-
nas. Em outras palavras, quero olhar para que ações, 
discursos e práticas daí emergem, que interesses são 
combinados, que diferenças são deixadas de lado, 

que acordos resultam dos processos articulatórios em 
campo e, por fi m, quais efeitos se fazem notar.

4. O Toré: duas situações

No cotidiano da população indígena do Ceará, 
o Toré pode ser realizado em ocasiões bastante dis-
tintas, desde pequenos eventos familiares, tais como 
batizados, festas de aniversário, até eleições comuni-
tárias e comemorações escolares. Em tais ocasiões, a 
presença de pessoas de fora é mais rara e a dança se 
torna uma fonte de entretenimento para crianças e 
adultos, mulheres e homens. A performance envolve 
ainda a ingestão de uma bebida fermentada – vinho 
de caju ou uma mistura de frutas locais. Em outros 
casos, a performance pode incluir a realização de ri-
tuais de ‘limpeza’ e cura. O Toré também é executado 
durante eventos maiores, como nos seminários esta-
duais, workshops, conferências e assembléias, em que 
a dança é apresentada para um público mais diversi-
fi cado, incluindo lideranças indígenas, colaboradores 
do movimento, funcionários do governo, autoridades 
municipais e, por vezes, membros da imprensa local.

Embora uma análise das idéias associadas à prá-
tica do Toré revele o enquadramento da dança num 
repertório de discursos bastante recorrentes, a ques-
tão de como o Toré é percebido por seus diversos ti-
pos de audiência aponta para uma expressiva varia-
ção de signifi cados, variação esta que também se dá 
na forma de conceber a dança pelos participantes. Em 
muitos casos, para os membros da audiência, a seme-
lhança entre o Toré e demais práticas culturais popu-
lares alimenta a dúvida acerca da autenticidade da 
performance como prática indígena. Em outros casos, 
é precisamente o aspecto de semelhança para com ou-
tros gêneros culturais populares que suscita a simpa-
tia do público. Trago aqui exemplos etnográfi cos de 
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duas situações em que o Toré foi realizado para audi-
ências distintas, sendo portanto percebido de forma 
também distinta.

A primeira situação ocorreu no início da minha 
pesquisa de campo, em outubro de 2005. Acompanhei 
um grupo de lideranças Pitaguary na realização de 
um Toré que se deu no contexto de uma feira agrícola 
anual, a qual acontece numa zona bastante movimen-
tada de Fortaleza. Durante o evento, agricultores de 
toda a região se reúnem para exibir animais e colocar 
à venda amostras de sua produção agro-pecuária. Os 
Pitaguary foram convidados para participar da tercei-
ra noite da feira. Entre o odor de pasto e churrasco, a 
multidão que participava do evento se espalhava por 
todos os lados. Nos galpões, avistavam-se vacas, cava-
los e porcos. A profusão de ruídos era intensa: além 
de anúncios regulares, feitos pela organização do 
evento, escutavam-se, através de imensos alto-falan-
tes, localizados em cada canto da praça, hits de ban-
das locais de forró. Em busca do ponto de encontro, o 
grupo Pitaguary se dirigiu para o quiosque do muni-
cípio de Maracanaú. Lá estava o prefeito, cercado de 
conselheiros e um fotógrafo particular (os Pitaguary 
tinham sido convocados pelo prefeito para represen-
tarem a ‘cultura’ do município).

Enquanto a meninada se distraía com os ovos 
de avestruz em exibição no stand vizinho, avistei, 
em meio à multidão, alguns conhecidos. Estava lá 
um professor de fi losofi a, que veio fi car ao meu lado. 
Conversamos sobre a feira enquanto aguardávamos o 
início do Toré. Não demorou muito para que o caci-
que Pitaguary instruísse o grupo a formar um círculo, 
entoando, logo em seguida, o canto: “as matas virgens 
estavam escuras / quando o luar clareou / mas quan-
do ouvi a voz do meu povo / Pitaguary aqui chegou”. 
No grupo havia cerca de 35 pessoas, e pelo menos 
a metade era formada de crianças. Os participantes 

tentavam seguir o canto do cacique, mas diante dos 
ruídos da feira as vozes foram abafadas e a perfor-
mance logo chegou ao fi m.

Depois que o grupo se dispersou, o chefe se apro-
ximou e, enquanto acendia um cigarro de palha, co-
mentou o fato de ali não haver microfone disponível, 
que assim fi cava “difícil puxar um Toré”. O cacique 
quis saber se eu tinha conseguido escutá-lo e, en-
quanto eu o respondia, meu ex-professor de fi losofi a, 
olhando para mim, questionou: “Esse povo não é ín-
dio de verdade, é? É sobre isso que você está pesqui-
sando?” O professor não se conteve e logo riu de sua 
própria pergunta, ao passo que o cacique, com uma 
expressão de decepção, desviou o olhar para o movi-
mento da feira. Houve um momento de silêncio, e a 
pergunta fi cou sem resposta. A intervenção do pro-
fessor me pareceu bastante representativa de como a 
população indígena no Ceará é percebida não só pela 
sociedade de um modo geral mas também por seus 
intelectuais – indivíduos cujas expectativas em tor-
no do tema da indianidade em geral correspondem 
àquelas dominantes na região como um todo.

Mas a questão central que tal descrição me per-
mite pensar é outra. A performance daquela noite se 
assemelhava a muitas outras em que lideranças indí-
genas cantavam e dançavam diante de uma platéia 
que ora lhe dava pouca importância, ora simplesmen-
te os ignorava. Para o prefeito municipal, no entan-
to, o grupo desempenhara sua função, que consistia 
em atuar como elemento de exposição da cultura de 
Maracanaú. Foram feitas diversas fotos do prefeito 
junto ao grupo Pitaguary, o que era sufi ciente para 
provar que o município não só tinha uma cultura dis-
tinta, a ser exibida num stand de eventos, como tam-
bém demonstrava o apoio recebido da administração 
municipal pelo povo indígena em questão.

Apenas alguns meses depois daquela 
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apresentação, em março de 2006, acompanhei a rea-
lização de um Toré um tanto distinto. O caso se deu 
quando quatro povos indígenas do Ceará (incluin-
do os Pitaguary) foram convidados para aparecer 
num show de cultura indígena, com povos Xavante 
do Mato Grosso, Karajá do Tocantins e Krikati do 
Maranhão. Organizado por uma ONG indígena, o 
evento Ritos de Passagem ocorreu num centro cultu-
ral de Fortaleza. O centro aglutina um complexo ar-
quitetônico que integra salas de seminários, livrarias, 
museus, teatros, cinemas, cafés e bares, sendo pro-
pagandeado como um dos cartões postais da cidade. 
Localizado na área externa do centro, o evento atraiu 
um público de cerca de quatro mil pessoas, sendo 
também transmitido por um canal de TV local.

Na noite do evento, deixei a localidade de Santo 
Antônio dos Pitaguary num ônibus com mais de 50 
pessoas, a maioria das quais estava indo compor, 
como eu, parte da platéia do espetáculo. Ao chegar ao 
centro cultural, os doze Pitaguary que iriam dançar se 
juntaram aos organizadores do evento. Na área verde 
do complexo, um palco havia sido montado. As luzes 
da praça estavam apagadas, com imensos refl etores 
iluminando o palco. Na platéia se encontrava grande 
numero de jovens, muitos dos quais estudantes, bem 
como casais de idosos e passantes em visita ao centro, 
alguns dos quais turistas. Estavam lá também inúme-
ros indígenas, com sua produção artesanal exposta à 
venda. Uma pequena multidão se aglomerava em tor-
no da área onde os indígenas que iam dançar estavam, 
ainda se preparando. Parcialmente nuas, as mulheres 
Krikati e Karajá atraíam bastante a atenção, inclusive 
das crianças Pitaguary.

Minutos depois, o espetáculo teve início. Os 
Xavante foram os primeiros a se apresentar. Tratava-
se de um grupo inteiramente masculino. Sua dança 
não se assemelhava em nada às práticas culturais a 

que pessoas nascidas no Ceará estavam acostuma-
das. Para alguns, a performance se prolongou demais, 
para outros a dança soou monótona. Houve quem 
salientasse que a música Xavante era desprovida de 
ritmo e variação, que sua apresentação acabou pare-
cendo demasiado exótica e um tanto incompreensí-
vel. Outros apenas se perguntaram por que não havia 
mulheres Xavante no palco. Com as apresentações 
Krikati e Karajá, a reação foi semelhante: a curiosi-
dade do público logo se esvaeceu. Além disso, houve 
quem se sentisse desconfortável   com a nudez parcial 
das mulheres indígenas. De um modo geral, é como 
se as performances apresentadas fossem ‘distintas de-
mais’ para o público ali presente.

Por outro lado, quando os grupos Tapeba, 
Tremembé, Pitaguary e Jenipapo-Kanindé subiram ao 
palco para apresentar, cada um deles separadamen-
te, as suas performances, o envolvimento do público 
tornou-se notável. Em contraste com a cena anterior, 
as canções do Toré soavam melódicas e rítmicas para 
os ouvidos de uma platéia majoritariamente cearen-
se. Escutei de alguns presentes que o Toré ecoava 
gêneros populares tais como côcos, entoadas, pon-
tos de Umbanda, benditos, para citar apenas alguns. 
Quando se anunciou o fi m do espetáculo, os partici-
pantes Tapeba mais uma vez subiram ao palco para 
‘puxar um Toré’. Nesse momento, os demais grupos 
se aproximaram, seguindo o movimento dos Tapeba. 
Uma audiência vibrante os acompanhou, tomando 
por inteiro o espaço do palco. Foi o ápice do evento. 
Um casal de idosos, que depois me revelou ser resi-
dente na capital cearense, perguntou-me quem eram 
aqueles índios que haviam cantado por último, grupo 
do qual eles mais gostaram. Eram os Tapeba, acompa-
nhados pelos demais grupos locais.
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5. Entre a semelhança e a distinção

Durante a preparação para o espetáculo Ritos 
de Passagem, ao assistir aos ensaios na condição de 
observadora, cheguei a pensar que a platéia iria se en-
volver mais ativamente com a performance dos gru-
pos indígenas advindos de outras regiões do país. No 
entanto, ao contrário do que eu havia suposto e, nesta 
situação específi ca descrita, foi o Toré que mais susci-
tou a simpatia do público e garantiu que a sua atenção 
fosse direcionada às reivindicações feitas durante a 
performance. Num contexto de busca por entreteni-
mento, a partilha de elementos do Toré com uma sé-
rie de outras práticas culturais populares favoreceu o 
reconhecimento da dança e de seus participantes. Foi 
a semelhança (ou seja: os pontos de interseção entre 
o Toré e outras manifestações culturais) o fator chave 
no sucesso da dança.

Ao mesmo tempo, é importante notar que, em-
bora na maioria das situações os grupos locais reali-
zem a performance do Toré por conta própria, desta 
vez a sua performance estava ocorrendo em conjun-
to com as apresentações de outros grupos indígenas, 
cujas práticas culturais são geralmente menos ques-
tionadas e portanto mais facilmente aceitas como le-
gítimas e/ou autênticas. Essa conjunção, por si só, já 
é produtora de sentido e de identifi cação. Em outras 
palavras, o fato de o público estar assistindo a perfor-
mances de grupos cuja indianidade lhe parecia me-
nos contestada teve por efeito facilitar a aceitação das 
apresentações dos grupos locais como algo autêntico 
e indígena.

A comparação entre os dois Torés é instruti-
va. Na feira agropecuária, os visitantes tinham se 
deparado, mais ou menos por acaso, com a perfor-
mance Pitaguary, sem por ela demonstrar maior in-
teresse, enquanto que a maior parte da audiência do 

espetáculo Ritos de Passagem havia se deslocado para 
o centro cultural com o intuito de assistir à exibição 
de tradições indígenas. Além da diferença no que re-
fere às audiências, havia também uma nítida distin-
ção na natureza das performances. Enquanto o Toré 
realizado na feira agrícola foi uma resposta de última 
hora ao pedido do prefeito, aquele realizado no centro 
cultural havia sido cuidadosamente planejado, envol-
vendo a remuneração fi nanceira dos dançantes, bem 
como visitas dos organizadores do evento (a fi m de 
supervisionar os ensaios) às áreas Tapeba, Tremembé, 
Jenipapo-Kanindé e Pitaguary.

O sucesso do Toré apresentado no evento Ritos 
de Passagem talvez tenha contribuído para uma idéia 
já existente segundo a qual quanto mais ‘profi ssional’ 
a performance do Toré mais uma audiência exógena 
irá percebê-la como algo ‘original’ e ‘tradicional’. Na 
verdade, ensaiar o Toré para torná-lo mais ‘organiza-
do’ é, desde há muito, uma estratégia de afi rmação de 
sua autenticidade cultural. Aliado a isso, há também 
um entendimento de que performances bem sucedi-
das, as quais alcançam maior visibilidade entre ‘os de 
fora’, contam com um investimento em trajes especí-
fi cos e pinturas corporais. Em várias ocasiões, inclusi-
ve numa assembléia anual, ouvi lideranças indígenas 
chamando a atenção dos participantes de uma roda 
de Toré por não estarem tratando seus hábitos ‘tra-
dicionais’ de modo sério, argumentando que precisa-
vam estar vestidos ‘como índio’ para poderem dançar 
o Toré. “O índio tem que tá todo trajado”, dizia uma 
liderança Pitaguary, que lembrava aos presentes que 
ele mesmo havia alcançado amplo reconhecimento 
entre jornalistas, autoridades e pesquisadores, preci-
samente por estar sempre vestido “como índio”. De 
fato, em muitas dessas reuniões, câmeras fotográfi -
cas e de vídeo, bem como os microfones de jornalis-
tas, costumam apontar para as lideranças percebidas 
como devidamente ‘caracterizadas’.



56 REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 43, n. 2, jul/dez, 2012, p. 43 - 62

Autores de autenticidade: articulação indígena no Ceará

De modo mais específi co, a legitimidade dessas 
performances ou o seu ‘poder de convencimento’ de-
pende de ‘para quem’, ‘quando’ e ‘onde’ elas ocorrem. 
Quanto mais ‘distintiva’ a dança parecer, mais ela é 
considerada ‘convincente’. No entanto, ‘distinção’ em 
si é algo que pode ser compreendido de várias formas. 
Quando o Toré é realizado na presença de pessoas de 
fora, a ‘distintividade’ pode estar relacionada, seja 
para os participantes ou para os seus observadores, 
ao ‘profi ssionalismo’ ou ‘organização’ da performan-
ce. Nesse caso, entra em avaliação o fato de o puxa-
dor estar afi nado, das maracás estarem em sintonia, 
do tambor ser tocado de modo a manter o ritmo ao 
longo da performance, dos participantes se moverem 
em sincronia e de estarem vestidos em seus trajes 
‘tradicionais’.

Ao mesmo tempo, ‘distinção’ tem sido igualmen-
te associada a um sentimento de ‘naturalidade’ no 
desempenho da dança. De fato, esse critério é muitas 
vezes utilizado para defi nir o sucesso do Toré quando 
apresentado para uma platéia ‘de dentro’ (que pode 
incluir missionários e pesquisadores os quais mantêm 
com esses grupos uma relação estreita). Nesse caso, 
quanto mais ‘natural’ o Toré parecer, mais as pessoas o 
acharão ‘convincente’. Em reuniões comunitárias, por 
exemplo, um ‘bom’ Toré é aquele em que o puxador 
(o líder) está inspirado para manter os participantes 
cantando e dançando por um período prolongado de 
tempo. Nessas situações, a dança é menos uma exibi-
ção que uma fonte de entretenimento ou de ‘fortale-
cimento’ espiritual para os dançantes – a maioria dos 
quais nem sempre está vestida com trajes ‘tradicionais’.

O número de pessoas que se juntam numa roda 
de Toré também pode funcionar como um indicador 
de seu sucesso. Em certas ocasiões, a ‘força’ da dan-
ça depende de quantas pessoas aderem ao círculo de 
dançantes, saindo da posição – para alguns, passiva 

– de platéia. Em várias situações, ouvi lideranças re-
clamarem de espectadores que não queriam partici-
par da roda de Toré. O alvo da crítica poderia incluir 
tanto as pessoas de fora quanto membros da popu-
lação local. Outro quesito importante é o que se tem 
para comer e beber. Em celebrações locais, bebidas 
(nomeadamente o mocororó, que é o vinho de caju; 
ou a atanhanga, mistura de frutas locais fermenta-
das) e lanches são servidos, por vezes contribuindo 
para o ânimo dos dançantes e indiretamente para o 
julgamento que se tem da performance. Os Torés em 
que não há nada para comer ou beber geralmente ter-
minam mais cedo do que aqueles em que o vinho de 
caju, os refrigerantes e pequenos lanches são servidos.

Durante as assembléias, os Torés não são com-
pletamente ‘públicos’, como no exemplo daquele 
apresentado no evento Ritos de Passagem, nem in-
teiramente ‘privados’, como no caso de pequenos en-
contros familiares no quintal de casas da localidade. 
Frequentemente, os Torés de assembléias são apresen-
tados para um público misto, que inclui participantes 
indígenas bem como os apoiadores do movimento in-
dígena. Esse público também varia signifi cativamen-
te de ano para ano. Em alguns anos, as assembléias 
contam quase que inteiramente com a participação 
de delegados indígenas. Funcionários governamen-
tais, missionários e pesquisadores por vezes se fazem 
presentes, mas apenas durante o período inicial. Em 
outros anos, o evento pode atrair um grande número 
de pessoas de fora, como estudantes universitários, 
jornalistas e funcionários de ONGs, alguns dos quais 
permanecem por toda a duração do encontro.

Curiosamente, a presença de um maior número 
de pessoas de fora não garante que o Toré seja reali-
zado de forma mais regular ou intensiva durante uma 
assembléia. Em 2008, por exemplo, mais de 12% das 
300 pessoas que passaram pelo encontro anual não 
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eram indígenas. Este grupo de outsiders incluía estu-
dantes do último ano de direito, mestres e doutores 
em ciências sociais, além de diversos ativistas com 
presença esporádica em áreas indígenas. Embora 
tenha ocorrido num local considerado remoto e de 
acesso extremamente difícil, esta assembléia teve mo-
mentos cobertos por uma equipe da principal emis-
sora de TV de Fortaleza, além de ser acompanhada 
por um jornalista de um dos principais jornais do es-
tado. Em suma, havia mais pessoas de fora naquele 
encontro do que na maior parte das assembléias de 
anos anteriores. No entanto, durante os quatro dias de 
reunião, o Toré foi executado poucas vezes, por razões 
que irei detalhar mais à frente.

De acordo com algumas lideranças, a falta de 
atenção então dada à dança era coerente com um sen-
timento geral de que naquele ano a assembléia não 
estava indo bem. Sem infra-estrutura à disposição 
(como instalações sanitárias e água potável) e dian-
te de uma inesperada escassez de alimentos, mais da 
metade dos participantes do evento adoeceu. Muitas 
lideranças enxergaram nesse problema um sintoma 
de algo maior. Dias antes do início do evento, eclo-
diram confl itos entre membros da comunidade local, 
a qual estava atuando como anfi triã daquela assem-
bléia. Tais confl itos, na visão das lideranças, tiveram 
o efeito de comprometer a organização do evento, re-
sultando na difi culdade de acesso à água e garantia de 
alimento. A ausência de uma prática mais regular do 
Toré era, portanto, coerente com o contexto no qual 
aquela assembléia estava se realizando. Doentes, di-
versas pessoas se sentiram indispostas para participar 
da dança. Ao mesmo tempo, muitos salientavam que 
ao não dançarem o Toré os presentes se faziam ainda 
mais vulneráveis ao mal que lhes acometia.

Nas assembléias anuais de 2005 e 2006, o Toré era 
praticado intensamente, ao cair da noite, após longos 

dias de atividade, independentemente de quantas 
pessoas de fora estivessem presentes. Encarada tanto 
como fonte de entretenimento quanto como meio de 
fortalecimento espiritual, a dança era realizada duran-
te as ‘noites culturais’ de cada evento, sendo muitas 
vezes marcada por um alto grau de espontaneidade. 
Nas assembléias, em contraste com os pequenos en-
contros comunitários, os participantes vêm de loca-
lidades distintas e, portanto, podem dançar o Toré de 
forma também distinta. É interessante, nesse sentido, 
o relato de que quando os participantes estão se sen-
tindo ‘espiritualmente’ fortalecidos, a performance 
fl ui ‘naturalmente’, ou seja, a despeito dos diferentes 
modos e possibilidades de realização da mesma.

Em tal contexto, a heterogeneidade dos movi-
mentos corporais e a diferença no modo de cantar e 
de tocar os instrumentos são aspectos menos impor-
tantes, para determinar o sucesso da performance, 
do que o grau de emoção que a mesma é capaz de 
mobilizar. Chorar, sentir a presença dos antepassados 
(os chamados Caboclos), experimentar essa presença 
através de arrepios da pele e outros tipos de sensação 
são, muitas vezes, experiências invocadas para dizer 
de um Toré ‘forte’ ou ‘distinto’. Em muitas situações, 
não só os participantes da dança, mas também mem-
bros da audiência, ‘sentem’ a presença dos Caboclos.

Torés ‘emocionais’ são mais prováveis de acon-
tecer durante as assembléias, as quais sempre ocor-
rem em localidades indígenas, do que, por exemplo, 
em eventos formais – organizados pela Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), a Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA) e a Secretaria de Educação 
(SEDUC) do Ceará –, os quais acontecem, não raro, 
em hotéis e até mesmo em resorts de luxo. Mesmo as-
sim, há relatos de Torés realizados durante seminá-
rios em buff ets de Fortaleza, que resultaram no transe 
de vários participantes. De forma semelhante, nos 
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últimos dez anos, pelo menos duas assembléias anu-
ais, as de 1999 e 2006, tiveram os Torés de suas ‘noi-
tes culturais’ marcados por transe e possessão, e por 
um alto grau de emotividade. Em ambas as ocasiões, 
na manhã seguinte, muitos foram os relatos sobre a 
‘força’ e o sentimento de empoderamento propiciado 
pela dança da noite anterior.

De fato, é comum ouvir lideranças falarem sobre 
experiências de possessão espiritual como uma ma-
terialização da sua capacidade de comunicação com 
os ancestrais indígenas. Ao mesmo tempo, os Torés 
durante os quais participantes entram em transe são 
muitas vezes criticados por lideranças indígenas que 
entendem ser necessário haver uma separação entre 
os rituais do Toré e rituais que envolvem experiên-
cias de transe e incorporação. Várias dessas lideran-
ças são seguidoras de igrejas neo-pentecostais e não 
vêem com ‘bons olhos’ a articulação entre Toré e o 
que eles julgam ser indicadores da presença da prática 
umbandista. Outros advogam em defesa dessa sepa-
ração por uma razão um tanto distinta, justamente 
a associação do transe e da incorporação com cultos 
de origem afro-brasileira, portanto, percebidos como 
indícios de africanidade e não de indianidade. Nesse 
caso, há um temor de que a articulação de tais práticas 
possa alimentar dúvidas sobre a autenticidade dos po-
vos indígenas no Ceará, dando crédito ao argumento 
segundo o qual estes ‘inventaram’ as suas tradições 
através do decalque de discursos e práticas da cultura 
afro-brasileira.

Considerações fi nais

Grande parte da literatura sobre o Toré enfatiza 
os intercâmbios culturais que marcam tais perfor-
mances (GRÜNEWALD, 2005). Embora essa litera-
tura aponte para uma infi nidade de possibilidades 

no que tange à realização da performance, o quadro 
analítico utilizado para defi ni-la tende a minimizar 
precisamente aquilo que tem sido tão bem demons-
trado nas descrições etnográfi cas aí reunidas. Muitos 
analisam o Toré à luz da noção de “fronteiras étnicas”, 
de Barth (1969), bem como a partir da compreensão 
sobre “etnicidade”, de Cohen (1969). O Toré, neste 
sentido, acaba emergindo como uma manifestação 
produzida ou adotada por razões pragmáticas, de-
sempenhando, sobretudo, um papel político, que é o 
de apresentar uma diferença, num contexto de mobi-
lização e luta por direitos básicos como acesso à terra, 
educação e saúde diferenciadas.

Diversos estudiosos também consideram que a 
proliferação do Toré possa ser lida como um caso de 
invenção da tradição, utilizando a expressão tal como 
cunhada por Hobsbawm e Ranger (1983). Acredito 
que tais estudiosos não incorporam plenamente o ar-
gumento teórico desses autores, pois caso o fi zessem 
estariam dizendo que o Toré, ao invés de uma “tradi-
ção autêntica”, é na verdade uma fi cção, ou nos ter-
mos de Hobsbawm e Ranger uma “tradição espúria”. 
Está claro para mim que aqueles estudiosos que vêem 
o Toré como uma tradição inventada não pretendem 
endossar este ponto de vista, embora ao fazerem refe-
rência a tais autores, eles de certa forma sugerem que 
o Toré não é de fato uma prática cultural “genuína” 
(isto é, quando analisada de acordo com a dicotomia 
estabelecida por Hobsbawm e Ranger) (Idem).

Ao mesmo tempo, o Toré não pode ser defi ni-
do apenas como o resultado de um processo livre de 
criação cultural, como se a sua crescente importância 
não tivesse qualquer relação com a necessidade de 
se demarcar uma fronteira cultural entre população 
indígena e não-indígena. O Toré, portanto, não pode 
ser encarado como uma manifestação alheia à pressão 
e a contribuição de todos os agentes que constituem 
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o movimento indígena e com os quais este movimen-
to negocia (Estado, missionários, ONGs, pesquisa-
dores). Em outras palavras, o Toré nem está solto no 
ar, desvinculado do cenário politizado no qual vem 
à tona, nem pode ser reduzido à invenção com fi ns 
político-pragmáticos.

A relação do Toré com rituais religiosos de na-
tureza sincrética e outros gêneros culturais populares 
aponta para a existência de processos articulados. 
Aqui, a idéia de articulação descreve mais apropria-
damente o movimento através do qual um “símbo-
lo cultural” como o Toré adquiriu sua signifi cância 
(GROSSBERG, 1996). Tal performance, vista como 
um movimento de articulação, torna-se algo por 
meio do qual práticas familiares são conectadas en-
tre si e articuladas a um certo discurso, onde “dois ou 
mais elementos diferentes são feitos conotar, simbo-
lizar ou evocar um ao outro” (MIDDLETON, 1990, 
p. 9). Ocorre nesse processo, por exemplo, uma equi-
valência entre ‘Toré’ e ‘identidade indígena’, ‘Toré’ e 
‘tradição ancestral’, ‘Toré’ e ‘cultura indígena’. O fato 
de não haver consenso sobre a relação entre o que é 
concebido como domínio do Toré e o de outras práti-
cas culturais mostra que a cultura é acima de tudo um 
lugar de luta. As disputas em torno de como o Toré 
deve ser realizado, e se, como e quando o Toré deve 
ou pode ser articulado a outras práticas, de fato, evi-
denciam que signifi cados diversos são atribuídos às 
experiências de ser ‘indígena’, de compreender ‘cultu-
ra indígena’ e ‘tradição indígena’.

Quando falo, aqui, de ‘identifi cação’, ao invés de 
‘identidade’, e de ‘articulação’ ao invés de ‘invenção’ ou 
‘apropriação’, estou endossando uma visão que enfati-
za o próprio processo, ou seja: o movimento de vir-a-
-ser, as lutas para aglutinar coisas distintas frente a um 
objetivo político, mas também as várias dimensões 
desses processos, de natureza política, objetiva e, ao 

mesmo tempo, afetiva. Estou, sobretudo, endossando 
uma visão que percebe a própria identifi cação como 
um processo de articulação, que nunca se conclui mas 
que está sempre em processo (HALL, 1996a, p. 2-3). 
Como indica Butler (1993):

Identifi cações nunca estão totalmente e fi -
nalmente completas, são incessantemente 
reconstituídas, e, como tais, estão sujeitas 
à lógica volátil da interatividade. Elas são 
aquilo que constantemente é organizado, 
consolidado, re-trincherado, impugnado 
e, às vezes, obrigado a ceder (apud HALL, 
1996b, p. 16).

Salvo algumas exceções, o Toré pode ser descrito 
como uma prática que se propagou por áreas indíge-
nas do Ceará somente nas últimas três décadas. No 
entanto, como evidenciado na maior parte das et-
nografi as sobre o assunto, o Toré logo se confi gurou 
como uma experiência ritual ancestral, vivenciada 
por muitos como sendo algo realizado desde tempos 
imemoriais. ‘Invenção’ certamente não explica o grau 
de afeto investido nas performances do Toré, quando 
os participantes podem ser vistos cantando com ex-
tremo entusiasmo, chorando ou até mesmo entrando 
em estado de transe. A conexão entre Toré, Umbanda 
e outras práticas culturais e religiosas talvez explique 
a prontidão com que várias comunidades indígenas 
passaram a executar a dança como se o tivessem fei-
to desde sempre. Nesse caso, parafraseando Hall em 
Grossberg (1996), cabe lembrar que o signifi cado de 
um símbolo cultural como o Toré “é dado em parte 
pelo campo social ao qual ele se integra”, em parte pe-
las “práticas com as quais ele se articula e é feito res-
soar” (HALL, 1981, apud GROSSBERG, 1996, p. 157). 
Mas, aí, “o que importa não são os objetos intrínseca 
ou historicamente fi xos da cultura, mas a situação 
atual nas relações culturais” (Idem, ibidem).
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Nesses processos, embora determinadas posições 
se tornem dominantes, a manutenção de tal controle 
constitui uma luta constante. No caso do movimento 
indígena no Ceará, as posições dominantes sobre o 
que signifi ca indianidade, ou quais pessoas podem ser 
consideradas indígenas, ou como a indianidade deve 
ser representada, são continuamente ameaçadas por 
forças que emergem no seio do próprio movimento. 
O Toré é emblemático no sentido de que sempre que a 
sua performance reúne lideranças indígenas que ocu-
pam diferentes posições dentro da hierarquia do mo-
vimento, as lutas em torno dos signifi cados e modos 
específi cos de executar a dança se tornam evidentes. 
A aceitação, ou não, de articulações entre o Toré e ou-
tras práticas culturais também implica a existência de 
processos de negociação e luta.

Chamando a atenção para a natureza política dos 
processos de articulação, Cliff ord (2001, p. 479) argu-
menta que “a questão relevante” é se, e como, as pes-
soas são capazes de “convencer e coagir os ‘de dentro’ 
e  os ‘de fora’” a “aceitarem a autonomia de um ‘nós’”. 
O Toré está ligado tanto a discursos de pureza indíge-
na quanto de mistura afro-indígena. Com os exem-
plos de minha pesquisa de campo, tenho tentado 
mostrar que, embora às vezes a performance do Toré 
efetivamente convença os ‘de fora’ e os ‘de dentro’ so-
bre a existência de um ‘nós’ (um povo indígena), em 
outros casos, essa idéia não é aceita, sendo contestada 
dentro e fora das comunidades onde as reivindicações 
indígenas ocorrem. Mesmo assim, independente do 
sucesso ou não das articulações em campo, nesse pro-
cesso o peso da agência política se faz notar, chaman-
do atenção para o que diz Middleton:

Os sujeitos – descentrados, no entanto 
– têm um papel a desempenhar (de re-
conhecimento, assentimento, refutação, 
comparação, modifi cação), mas é um papel 

articulatório, e não um papel simplesmente 
criativo ou responsivo. Os sujeitos partici-
pam de uma “dialética interpelativa”, e isto 
assume formas específi cas em áreas especí-
fi cas da prática cultural (1990, p. 249).

Ao olhar para o papel do Toré em áreas indíge-
nas no Ceará, fui guiada pela compreensão de que o 
signifi cado e a política de uma prática é sobretudo 
“o produto de uma estruturação especial de relações 
complexas e de contradições dentro das quais ela exis-
te” (GROSSBERG, 1996, p. 154). Analisando o caso 
de uma performance descrita como representativa de 
indianidade, evitei comungar com aqueles “que enfati-
zam a determinação da vida humana por estruturas e 
processos sociais” e aqueles que, ao contrário, enquan-
to “enfatizam a liberdade e a criatividade da atividade 
humana, falham em reconhecer limites e condições” 
(Idem, ibidem). Escolhi o que alguns designam como 
uma espécie de “meio termo” no qual as pessoas ten-
tam constantemente adequar ou equilibrar aquilo que 
lhes é dado “às suas próprias necessidades e desejos, 
para ganhar um pouco de espaço para si, um pouco 
de poder sobre suas próprias vidas e o futuro da socie-
dade” (Idem, ibidem). Subscrevi, portanto, uma pers-
pectiva que afi rma a “luta sobre a necessidade”, a “luta 
tanto para produzir estruturas de dominação quanto 
para resistir a elas” (Idem, p. 156). Lutas em que práti-
cas são posicionadas, estruturas de signifi cado e poder 
são feitas corresponder, contradições são organizadas 
e articulações são efetuadas (Idem, ibidem). Tais lutas 
são as forças que dão forma à cultura – arena em que 
as pessoas negociam suas percepções e representações 
do mundo. O Toré pensado como articulação denota 
um “conjunto complexo de práticas históricas” pelas 
quais se luta “para produzir identidade ou unidade es-
trutural através da, sobre a, complexidade, diferença, 
contradição” (Idem, p. 154).
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Notas

1 Com exceção da área indígena Tremembé, no Ceará, onde se 
pratica o ‘Torém’, em todas as demais o termo de referência à 
performance é ‘Toré’.

2  Kastom, no pidgin melanésio, equivale à noção de tradição.
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“PELES BRAIADAS”: APONTAMENTOS SOBRE 
RECONFIGURAÇÕES IDENTITÁRIAS NO SERTÃO 

NORDESTINO¹

Introdução

O tema da mistura é central 
para a etnologia produzida no 
Nordeste – e talvez até mesmo 
para a etnologia produzida na 
América do Sul². Nesse cenário, 
pode-se pensar que o processo 
de mistura indica uma meta-
morfose, baseada, entre outros 
aspectos, em uma reconfi guração 
identitária, que pode muito bem 
ser a lógica do humano, ao menos 
no sertão nordestino. É como se 
todos sempre se transformassem: 
sertanejos, indígenas, antropólo-
gos, Estado...

Pode-se dizer, inclusive, que 
a mistura aponta para a articula-
ção de múltiplas perspectivas, as 
quais têm como base uma lingua-
gem comum, situada na contem-
poraneidade. Afi nal, o chamado 
mundo globalizado pode ser en-
tendido como a possibilidade de 
existência, em um plano – único, complexo e mistu-
rado – de múltiplas interações, humanas e não-huma-
nas, baseadas em uma série de relações de poder.

Do ponto de vista do antropólogo, a mistura 
emerge como um grande estranhamento e aponta 

para remodelações em catego-
rias antropológicas clássicas, 
como cultura, grupo étnico 
e território, mexendo com o 
próprio campo de estudos em 
questão. Da perspectiva do 
Estado-nação, a mistura sem-
pre serviu para descaracterizar 
a distintividade cultural do su-
jeito, negando-lhe certos direi-
tos previstos em lei. A própria 
produção social da mistura foi 
uma estratégia convincente 
para a expropriação territorial 
(PACHECO DE OLIVEIRA, 
2011). Para os sertanejos, a 
mistura pode ser vista, ain-
da, como algo positivo, como 
uma maneira peculiar de ser 
no mundo, podendo até gerar 
uma forte indústria cultural, 
haja vista as festas juninas ser-
tanejas, o “forró universitário” 
e o turismo. Pode ter também 
sentido negativo, quando des-
qualifi ca o indígena.

E, do ponto de vista dos Kalankó – índios serta-
nejos e brasileiros –, qual é o sentido da mistura?

A resposta a tal indagação é o centro des-
te texto, o qual busca desvelar, também, ainda que 
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superfi cialmente, uma linguagem pan-sertaneja nor-
destina, uma forma de comunicação que relaciona os 
sujeitos diversos supracitados.

Há dez anos frequento a aldeia Kalankó, no alto 
sertão alagoano. Neste período me interessei, cada 
vez mais, pelos sujeitos em questão, por suas ideias, 
condutas e emoções. A comunidade é constituída por 
cerca de 300 pessoas. Interessei-me também por suas 
diferenças em relação a outras populações. Ao mes-
mo tempo, sempre me chamou a atenção a gentileza 
desta população, em oposição a uma suposta brutali-
dade da caatinga alagoana. E, além disso, foi marcante 
uma aparente homogeneidade cultural em relação à 
população do entorno. Esta homogeneidade cultural 
é lida, por mim, pelo Estado-nação, pelos sertanejos e 
pelos Kalankó como mistura.

As conversas regulares que mantive com boa 
parte dos Kalankó propiciaram um rico material de 
análise que será usado ao longo do texto para apre-
sentar o grupo. Dona Joana, por exemplo, uma distin-
ta senhora, me disse um dia que ouve o trupé³ dos en-
cantados quando eles estão próximos. Os encantados 
são entidades espirituais ligadas aos antepassados que 
ainda em vida se transformaram em energia e, hoje, 
intervêm na comunidade a fi m de auxiliar os sujeitos.

Esta afi rmação aponta em primeiro lugar para 
uma transformação na aldeia Kalankó, na maioria 
dos casos, ligada a um processo de cura. Tal trans-
formação é decorrente da presença do encanto. Em 
segundo lugar, ela marca uma possibilidade bastante 
particular. Afi nal, não é sempre que o código auditivo 
serve para a percepção e o entendimento de um pro-
cesso tão abstrato. E que, simultaneamente, está liga-
do a intervenções importantes e concretas na aldeia.

Desse modo, a fala de Dona Joana aponta para 
um modo peculiar de ser Kalankó. Em relação a isso, 
em muitas outras ocasiões os Kalankó se aproximam 

da ideia de sertanejo4, classifi cação genérica das ou-
tras populações que vivem na região, na maioria dos 
casos população de baixa renda. Nas conversas que 
tive com habitantes de Água Branca/AL – município 
no qual se insere a aldeia Kalankó – essas aproxima-
ções fi caram muito evidentes. Lá, muitas vezes, meus 
interlocutores usavam expressões idiomáticas, gírias e 
termos com sentido semelhante Kalankó, apontando 
para uma baixa contrastividade cultural entre ambos 
(OLIVEIRA, 1998, p. 47-77).

Estas aproximações também aparecem clara-
mente na etnologia produzida sobre o sertão nordes-
tino. Esses trabalhos analisam os processos políticos 
associados à formação dos grupos étnicos, o que se dá 
em relação aos mesmos e em relação ao Estado brasi-
leiro. Em outras palavras, a etnologia procura enten-
der a mistura da qual tais populações fazem parte e o 
processo pelo qual, apesar dela, busca-se uma distin-
tividade cultural. O problema aqui é o “apesar”.

Além disso, o senso comum expresso por boa 
parte dos brasileiros, diz que ser índio está ligado à 
aparência física e à prática de alguns costumes “exóti-
cos”, corroborando as ideias que acabo de mencionar. 
Assim, a mistura aqui, encarada do ponto de vista do 
não-índio, pode ser tomada como positiva ou nega-
tiva, dependendo da situação e do termo usado para 
caracterizá-la. Ao invés de sertanejo, por exemplo, 
pode-se usar também o termo caboclo. Muitas vezes, 
os dois termos possuem o mesmo sentido. Algumas 
vezes, porém, caboclo é usado de forma pejorativa 
pela população do entorno referindo-se aos indígenas 
(ver Maia Andrade, 2008). Em outras oportunidades, 
caboclo é usado pelos índios, referindo-se a si mes-
mos ou aos encantados. Nessas ocasiões, o termo pos-
sui sentido positivo. Note-se que ambas as populações 
– a sertaneja local e a Kalankó – são muito parecidas 
também fenotipicamente.
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De maneira geral, ainda, se nasce, casa e morre 
como um sertanejo – o ciclo da vida estando próximo 
ao de qualquer outro sujeito da região. Em contrapar-
tida, se festeja de forma particular. Para os Kalankó, o 
toré – uma das festas indígenas – serve especialmen-
te para materializar uma força encantada no terreiro. 
Isto acontece durante a performance ritual, com a 
presença e atuação dos encantados. Como exposto, os 
encantados são entidades relacionadas aos antepassa-
dos que, ainda em vida, se transformaram em ener-
gia, a qual pode atuar na comunidade, fortalecendo o 
corpo dos sujeitos e solucionando alguns problemas, 
como as doenças ou aconselhando. A força encantada 
é traduzida como fonte de coragem e proteção, sen-
timentos que juntos geram, de acordo com o nativo, 
alegria, sabedoria e saúde.

Esta festa é, simultaneamente, fundamental no 
processo de emergência étnica, funcionando como 
um marcador diacrítico em relação a outras popu-
lações. A questão indígena no alto sertão alagoano é 
marcada pelo tema das etnogêneses5. O problema aí 
reside no fato de que as populações que se classifi cam 
como indígenas são muito parecidas com as que se 
classifi cam de modo diverso, e inverso. Isto aconte-
ce certamente por causa do longo, intenso e violen-
to contato entre as populações, o que fez com que se 
misturassem. A festa neste cenário serve como sinal 
da diferença.

Em julho de 1998, os Kalankó “reapareceram” 
para o município de Água Branca cantando o toré no 
centro da cidade e, desta maneira, afi rmando uma 
identidade indígena. Desde então, repetem o ritual 
todos os anos. Em 25 de julho de 2001, através do 
jornal Tribuna de Alagoas, chegaram à imprensa na-
cional. Nessa ocasião, eles cantaram o toré numa apre-
sentação em Gregório, uma das tantas comunidades 
Kalankó.

Evidencia-se a partir daquele momento, a bus-
ca dos Kalankó pelo seu reconhecimento ofi cial 
como indígenas, marcando diferenças em relação 
a outras populações parecidas. Em 2003, fi nalmen-
te o conseguiram, sendo classifi cados pelo Estado 
brasileiro, como indígenas, através da FUNAI (ofí-
cio n.110/2003), seguindo a convenção 169 da OIT 
(Organização Internacional do Trabalho) da qual o 
Brasil é signatário. Apesar disso, os Kalankó ainda não 
possuem sua terra demarcada. Grande parte da terra 
tradicional passou às mãos dos fazendeiros da região. 
Isto aconteceu através da venda, resultado de pressão 
econômica do grande proprietário sobre o pequeno, 
como também a partir do casamento e consequente 
presença do não-índio na aldeia.

Os Kalankó denominam esse período de reivin-
dicação política de Tempo da luta. Eles possuem uma 
concepção linear de tempo histórico, com base em al-
guns períodos específi cos. Este período em particular 
abrange o presente, iniciado a partir do processo de 
ressurgimento do grupo e da afi rmação de sua identi-
dade indígena, em 1998.

O tempo da luta é entendido como um tempo 
de atuação política junto ao Estado brasileiro. Neste 
período, o grupo sente-se mais forte, na medida em 
que se reconhece e é reconhecido como Kalankó, o 
que lhes possibilita o acesso a seus direitos previstos 
na lei brasileira, principalmente direito à terra. Neste 
tempo, a sua organização política se alterou profun-
damente, surgindo a fi gura do cacique, assim como 
de vários conselhos indígenas. O grupo passou a ter 
também uma interlocução permanente e intensa com 
instituições da sociedade brasileira, como o CIMI 
(Conselho Indigenista Missionário), ONGs, univer-
sidades e a FUNAI (Fundação Nacional do Índio). 
Além disso, passou a ser representado regularmente 
em outros espaços, como na cidade de Água Branca. 
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O toré continua sendo o modo preferido de represen-
tação, a qual identifi ca os sujeitos do grupo e os dife-
rencia dos outros.

Para o pajé Tonho Preto, este é um período pe-
rigoso, já que “a gente arrisca a vida de liderança, das 
crianças, nossas esposas, o risco que corre uma lide-
rança corre nossas crianças”. Mas, segundo ele, este é 
um risco necessário e calculado:

(...) isso daí fortalece a luta, né? É um forta-
lecimento da luta... Faz parte da natureza, e 
um dever nosso; fortalece o espírito pra en-
trar na luta forte, não de corpo aberto... A 
gente luta com a natureza... A união que faz 
a força... É muito importante a união dos 
povos indígenas... Do exterior, de todo can-
to, de mundo mesmo, os povos indígenas é 
minoria, e além de ser minoria a organiza-
ção não é bem adequada, se a gente tivesse 
uma organização ampla... .

Esta fala caracteriza alguns princípios importan-
tes adotados no período em tela. Em primeiro lugar, 
do ponto de vista nativo, eles não se vêem sozinhos; 
a luta se realiza com a ajuda da natureza. Nesse caso, 
eles se referem especialmente à energia encantada.

Em segundo lugar, percebe-se que essa energia 
se estende por, ou infl uencia, tanto o corpo quanto 
o espírito, fortalecendo-os para a luta. Em seguida, 
percebe-se que para o pajé a luta se relaciona a uma 
forma de organização que busca a associação entre 
vários agentes, como a natureza e os outros grupos 
indígenas.

Por fi m, o depoimento de Tonho aponta para a 
importância da aliança como mecanismo de fortale-
cimento da luta que indica a politização do movimen-
to indígena. Do ponto de vista do pajé, o aumento em 
quantidade nos apoios fortalece o processo de reivin-
dicação política do grupo. Ao mesmo tempo, o pajé 

reconhece os problemas de organização interna dos 
povos indígenas, que não garantem a união entre eles. 
Desta forma, “o governo acha bom este tipo de coisa, 
encontra cada povo fraco... se a gente fosse resolvendo 
os problemas... mas cada um quer puxar pro seu lado”. 
Evidencia-se, assim, que a luta política é em relação 
ao Estado que, se por um lado é o responsável por ga-
rantir os direitos indígenas, por outro, não toma as 
devidas providências para isso.  

O tempo da luta é entendido em oposição ao tem-
po dos antepassados. Para o líder e cantador Culezinha, 
o primeiro período da história Kalankó, denominado 
como tempo dos antepassados, compreende o perío-
do no qual seus familiares tiveram que se misturar à 
sociedade do entorno. Desta forma, tiveram que es-
conder sua origem diferenciada. Esse tempo abrange 
desde a chegada da primeira geração à região, na qual, 
de acordo com o pajé, “os mais velho não tinha a mis-
tura que se encontra hoje”, até a terceira geração, que 
compreende os pais e tios dos principais cantadores e 
dançadores atuais.

Para os Kalankó, muitos dos problemas enfren-
tados hoje têm como causa esse período, percebi-
do como a perda da pureza, ideia que se relaciona, 
conforme os mesmos, à concepção de tradição. Isto 
ocorreu, segundo eles, porque os antepassados não 
tiveram a capacidade de viver com base na cultura 
indígena. Estabelece-se, assim, uma relação na qual 
o tempo da luta se opõe ao tempo dos antepassados e 
a mistura, expressa neste período, se relaciona à per-
da. Note-se que, ao mesmo tempo, é possível ouvir 
depoimentos que apontam para uma naturalização 
da mistura, como por exemplo, quando afi rmam que 
sempre foram caboclos e que a transformação se deu 
há pouco tempo, quando então são também índios.

Fica evidente, portanto, que os Kalankó e os 
outros grupos indígenas6 da região sabem que a 
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questão da mistura é essencial para a vida da popula-
ção. Em uma conversa, Zezinho Koyupanká, cacique 
Koyupanká, deixou explícitos os sentidos da mistura 
para eles, corroborando com as ideias apresentadas 
aqui. Para ele, a população indígena, em sua totalida-
de, já vivia no Brasil antes de os europeus chegarem. 
Eles estavam plantados. O problema foi a mistura 
decorrente do encontro com o não-índio. Neste mo-
mento, Zezinho deixou implícito o desejo de que os 
índios sertanejos valorizassem sua cultura, a qual ele 
chama de tradição.

No mesmo encontro, em seguida a Zezinho, o 
pajé Kalankó falou sobre a importância desta tradi-
ção, dando a ela um sentido de pureza. Para o pajé, a 
tradição representa o contato com a terra, o entendi-
mento dos modos de lidar com ela e o conhecimento 
do universo vegetal. E considera que seria oportuna 
ainda uma educação voltada para a terra, como forma 
de atenuar os problemas advindos da mistura com o 
não-índio. Paulo, o cacique, estava ao lado e também 
quis falar sobre a mistura. Para ele, não era possível 
ignorar esta situação nem voltar atrás. O índio, ao me-
nos o nordestino, já é misturado e por isso deve saber 
lidar com o não-índio e sua tecnologia. Para Paulo, a 
solução é fortalecer a tradição através da união e par-
ticipação dos sujeitos no diálogo com o Estado brasi-
leiro. Mas não há mais volta, o índio deve aprender as 
tecnologias do não-índio para poder negociar e parti-
cipar ativamente da política brasileira.

De todos estes depoimentos, depreende-se uma 
relação importante para a comunidade: a mistura traz 
um sentido pejorativo, sendo entendida como causa 
do sofrimento. A solução para esta relação é o forta-
lecimento da cultura tradicional, vista por eles como 
pura. Além disso, emerge da situação uma série de 
termos e categorias, que fazem parte tanto do reper-
tório Kalankó, quanto do universo de outros grupos e 

sujeitos, como o meu. E, apesar de tais termos pode-
rem possuir sentidos diversos, dialogam entre si, bus-
cando novas confi gurações e sentidos. Assim, é perti-
nente questionar como os Kalankó se apropriaram de 
um vocabulário antropológico e vice-versa.

Neste cenário de trocas dinâmicas, temos que a 
luta política Kalankó é baseada nas seguintes relações, 
expostas no diagrama a seguir:

Diante do exposto, fi ca evidente a importância 
da emergência étnica. Talvez mais do ponto de vista 
Kalankó do que do meu – antropólogo. Em segui-
da, evidencia-se, ainda, a existência de diversas con-
cepções de mistura: dos Kalankó, dos sertanejos, do 
Estado-nação e minha. E, também, a centralidade do 
tema “mistura” para a elaboração do mundo Kalankó. 

Transcendendo dicotomias

A situação explicitada aqui – articulando encan-
tado, cura, transformação, governo, sertão, antropó-
logo e OIT – possui enorme complexidade, e aponta, 
entre outros aspectos, para a problematização de vá-
rias categorias de análise antropológica, como: cul-
tura, grupo étnico, parentesco, etnicidade, cosmolo-
gia, territorialização, identidade, etc. De certo modo, 
essas categorias não dão mais conta de entender tais 
populações.

Ao mesmo tempo, evidencia-se que os Kalankó 
possuem tanto aproximações quanto afastamentos, 
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em relação às populações vizinhas e, por isso, trans-
cendem a ideia de identidade étnica. Neste sentido, ser 
índio é apenas um de seus atributos, enquanto huma-
nos e brasileiros, em um determinado espaço-tempo.

Tal situação, hoje, apesar de sua complexidade, 
talvez seja ainda a mais comum de ser observada 
em campo. Entre os Xikrin, por exemplo, ela “pode 
ser caracterizada como um processo cada vez mais 
abrangente e complexo de interação com outros agen-
tes não indígenas, incluindo o Estado brasileiro e os 
mercados, em virtude das transformações contem-
porâneas em larga escala que se costuma chamar de 
globalização” (GORDON, 2006, p. 45). Os exemplos 
são muitos.

Em meio a essa complexidade que caracteriza 
as populações indígenas do sertão nordestino, a et-
nologia produzida lá emergiu de certa forma como a 
antítese da etnologia produzida sobre povos amazô-
nicos, deixando de lado algumas opções interessan-
tes para se pensar a situação vivida pelas populações 
indígenas. Ambas as vertentes citadas aparentam ser 
de ordens distintas, e são facilmente tomadas como 
realidades etnográfi cas que não se misturam. A do 
Nordeste focando-se no plano diacrônico da situação 
referida e na ideia de colonização. A da Amazônia se 
apoiando no plano sincrônico e buscando modelos 
abstratos de organização social.

Desta forma – e isso é um tanto grave –, muitas 
vezes tal realidade foi percebida como parte de uma, 
dentre duas tendências, que são constituídas meto-
dologicamente de forma divergente. Esta percepção 
acabou por sinalizar a existência de duas realidades 
ou identidades opostas e, inclusive, mundos diversos. 
Isto tem como base uma dicotomia: internalista X ex-
ternalista, apontando para certas concepções puristas 
– também conceitualmente. É como se o entendimen-
to de tais populações se apoiasse em “uma perna só”. 

Do ponto de vista do sertão nordestino, esta situação 
aponta para um horizonte “externalista” e põe ênfase 
em processos coloniais de territorialização. Ela tem 
ainda a história como centro de sua análise.

Os textos de Viveiros de Castro (1999) e Pacheco 
de Oliveira (1998) são claros a este respeito – eles re-
produzem tal dicotomia. Estes autores, importantes 
para a etnologia brasileira, buscaram expressar as 
formulações epistemológicas de ambas as vertentes, 
apresentando a sua base teórica, características prin-
cipais, contribuições e, também, criticando a outra 
linha. E, por mais que tentemos – os antropólogos 
– negar a realidade, a partir da premissa de que tal 
dicotomia já é um assunto batido, é certo que muito 
se escreve(u) e se produz(iu) com base nela. Talvez 
tenha faltado se perguntar aos indígenas o que acham 
disso.

Desta forma, procuro pensar a situação comple-
xa dos Kalankó, afastando-os moderadamente dos 
estudos sobre etnicidade. Nestes estudos constitui-se 
um campo semântico próprio que delimita a percep-
ção sobre tais populações. No campo semântico em 
questão, os estudos apontam sempre para o termo 
terra, como razão do universo indígena. Isto ocorre 
em detrimento de outros temas, que são considerados 
inapropriados à questão, ou seja, pertencem a outros 
campos semânticos.

Essas relações são  evidenciadas já  nos primei-
ros estudos sobre a questão. As primeiras análises 
etnológicas sobre os povos da região foram produ-
zidas na década de 1930 e foram responsáveis por 
trazer novamente os indígenas nordestinos à tona. 
Tais análises foram essenciais aos primeiros pro-
cessos de reconhecimento étnico, elegendo o ritual 
do toré como sinal diacrítico de identifi cação in-
dígena (POMPEU SOBRINHO, 1934; DÂMASO, 
1935; OLIVEIRA, 1938). As populações indígenas 
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certamente perceberam isso. Vem daí, também, uma 
série de ações nativas com base nos princípios citados.

Neste cenário, ao termo terra relacionam-se cul-
tura, etnia e toré. O termo cultura começou a se des-
tacar nos textos produzidos sobre a questão, sendo 
relacionado ao termo toré. O campo de entendimen-
to destas/sobre essas populações se alargou. Nesse 
conjunto, a questão étnica tem relação com a cultura 
popular que se relaciona especialmente ao toré. Tais 
relações apontam ainda para o território. Sendo as-
sim, a perspectiva dos estudos sobre cultura popu-
lar, relacionada ao estudo do folclore, passou a ser o 
instrumento de apreensão e entendimento da popu-
lação brasileira, o que resultou na produção de inú-
meros trabalhos sobre os rituais praticados na região 
Nordeste.

Essas análises, porém, entendiam a cultura das 
comunidades estudadas como blocos estáticos e frag-
mentários, e qualquer transformação ou incorpora-
ção cultural era vista como perda. Simultaneamente, 
o discurso indígena na região, ao menos o produzido 
em relação ao antropólogo, aponta para os mesmos 
termos, relacionando cultura com uma concepção 
substancialista, baseada nos itens elencados pelos 
antropólogos para a legitimação da indianidade no 
sertão.

No mesmo período, alguns trabalhos etnoló-
gicos estudaram as poucas comunidades que eram 
identifi cadas como indígenas, como os Pankararu, os 
Fulni-ô  e os Xukuru, todos de Pernambuco (PINTO, 
1956; HOHENTHAL JÚNIOR, 1954, 1960), a partir 
das referidas premissas. Assim, essas comunidades 
tornaram-se modelos para as outras e para o enten-
dimento da questão indígena sertaneja. Além disso, 
o toré continuou sendo entendido como marcador de 
identidade, sendo considerada a dança mais praticada 
entre os chamados caboclos nordestinos. Grünewald 

(1997), por exemplo, destacou o fato de, na década de 
40, o SPI – órgão responsável pelo reconhecimento 
étnico dos povos indígenas, através da 4ª Inspetoria 
Regional – tomar o toré Fulni-ô como paradigma, 
impondo-o para reconhecimento dos outros grupos 
indígenas no Nordeste.

Nesse período, constata-se que diversos povos 
indígenas estabeleceram uma rede de intercâmbio, 
visando a “ensinar o toré” ou “levantar aldeia”, de-
monstrando claramente a apropriação do entendi-
mento etnológico sobre a questão, representado tam-
bém na linguagem estabelecida. Observa-se, assim, 
crescimento no número de etnônimos. Desta forma, 
segundo Arruti (1999), as viagens realizadas pelas li-
deranças indígenas para ensinar o toré a outros gru-
pos, constituíam-se ato político e coletivo de invenção 
cultural e projeção do futuro, e, também, ato místico 
de retomada do passado. A partir dessa rede de re-
lações, cada grupo indígena reelabora o formato do 
toré e o toma para si como expressão de indianidade. 
A equação a seguir representa a expansão do campo 
semântico em questão, relacionada à criação de novos 
temas e ao uso de outros termos → TERRA: ETNIA: 
CULTURA: TORÉ: FULNI-Ô.

Com a quantidade de etnias identifi cadas a partir 
do complexo do toré, a perspectiva etnológica fortale-
ceu sua presença no sertão nordestino, desenvolven-
do análises constantes e relevantes. A antropologia se-
guiu reafi rmando os termos e relações supracitados. 
Note-se que da mesma forma, aumentaram os estu-
dos focalizando os termos referidos, os quais tinham 
como base alguns conceitos como identidade ou, pos-
teriormente, etnicidade e territorialização.

Nesse cenário, o estudo da memória também 
apareceu e começou a ser problematizado, sendo so-
mado aos outros termos do conjunto “campo semân-
tico indígena sertanejo”. É como se, ser índio estivesse 
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ligado a possuir determinada memória coletiva, que 
apontasse para o toré e, assim, garantisse a territoriali-
zação. Esses trabalhos são a base para o fortalecimen-
to da abordagem que veio a ser denominada como 
processo de etnogênese, que demonstra o modo pelo 
qual os sertanejos são reclassifi cados como índios, a 
partir de alguns elementos culturais “reaprendidos” 
(OLIVEIRA, 1993, 1995, 1999, 1999a, 2000; ARRUTI, 
1999; FORTI, 2000), especialmente o complexo ritual 
do toré. A ideia de invenção é marcante neste campo. 
Os povos indígenas sabiam de tudo isso e se apropria-
vam de termos e categorias estratégicas para a produ-
ção de seus mundos. Note-se que tal processo se dá 
tanto no plano consciente quanto inconsciente. Neste 
sentido, os estudos já citados aqui acabam apontando 
como pano de fundo a complexa comunicação entre 
sertanejos, indígenas, antropólogos e Estado-nação. 
Apesar disto não ter sido mais aprofundado.

A abordagem denominada etnogênese, entretan-
to, é bastante rica, constituindo análise aprofundada so-
bre a realidade das populações em questão. Ela atribui 
maior profundidade a um campo semântico já estabe-
lecido, estendendo o campo de entendimento, a partir 
desta equação →  TERRA:TERRITORIALIZAÇÃO: 
MEMÓRIA:CULTURA:INVENÇÃO:TORÉ, a qual 
demonstra como cada termo do campo semântico 
original se desdobra em outro. Desta forma, eviden-
cia-se que se, por um lado, esta lógica torna a questão 
mais complexa, por outro, reproduz a mesma estru-
tura de interpretação. Em seguida, pode-se perceber 
que a base da constituição deste campo semântico é a 
territorialização. Todos os outros termos são correla-
tos e a questão parece se resolver nele mesmo.

Alguns outros termos destacam-se nestas novas 
abordagens e são incorporados ao campo semânti-
co em questão. Esses termos se posicionam na fron-
teira de tal campo e, ao se desdobrarem, podem ser 

entendidos como elementos iniciais de outro campo 
semântico, no qual os termos-chave são diferentes, 
como exposto a seguir, em negrito. Tais termos po-
dem apontar para a transformação. A conversa pode, 
sim, ser outra, como indicam os termos desta equa-
ção → TERRA:TERRITORIALIZAÇÃO:REPRESE
NTAÇÃO:SUBJETIVIDADE::MEMÓRIA:CULTU
RA:INVENÇÃO:TORÉ:EMOÇÃO:SUJEITO::ETN
ICIDADE:ETNOGÊNESE:SIMBOLISMO:HUMA
NO.

Como se pode reparar, esta equação apresenta 
termos ligados mais ao plano da subjetivação e per-
tencentes ao universo simbólico. Além disso, apon-
tam para um aprofundamento do entendimento da 
questão, localizado na análise do plano inconsciente 
dos sujeitos. Neste caso, o sujeito está além e aquém 
do indígena. Ele é quem importa, afi nal “o dado é o 
francês médio, é o melanésio desta ou daquela ilha, 
e não a oração ou o privilégio em si” (MAUSS, 2001 
[1950]: 193). Sendo assim, pode-se mudar, inclusive, 
o assunto.

Ao mesmo tempo, não se nega o campo semân-
tico anterior, já que há aproximações e afastamentos, 
os termos, inclusive, podendo se repetir. Desta forma, 
não se apaga a importância do território e da relação 
com o Estado brasileiro nem se nega a relevância da 
etnicidade. Apenas atribui-se maior signifi cação ao 
sujeito, agente do processo, buscando seu ponto de 
vista sobre tudo isso.

Neste sentido, este texto busca apenas contribuir 
para o entendimento da questão de modelos de pure-
za etnológica presentes na etnologia brasileira e suas 
consequências. Entender um pouco mais o tema das 
reconfi gurações identitárias, inclusive a da etnolo-
gia. E, assim, ainda propor uma forma misturada de 
etnografi a.
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Para isso, toma como base os trabalhos de Gow 
(1991) e Turner (1991), nos quais são propostas for-
mas híbridas de etnologia. O foco deste texto é ainda 
uma etnografi a realizada entre os Kalankó, do alto 
sertão alagoano. Esta toma como base a categoria 
braiado que, do ponto de vista nativo, remete às apro-
priações do violento contato interétnico e da conse-
quente mistura com o não-índio.

De certa forma, a história Kalankó, do ponto de vista 
Kalankó, tem muito a ver com a ideia de mistura citada.

Transcendendo temporalidades

Aqui, meu interesse é reposicionar os índios do 
sertão nordestino no campo de estudos da etnologia 
indígena no Brasil, estabelecendo um diálogo entre 
ambas as etnologias e repensando as próprias identi-
dades da etnologia brasileira. E, além disso, repensar a 
ideia de mundo, presente nas análises anteriores. Para 
isso busco posicioná-los simetricamente ao lado das 
outras populações ameríndias do continente, como as 
amazônicas e pensar que todas essas populações fa-
zem parte do mesmo mundo.

Outros etnólogos perceberam e trabalharam so-
bre situação similar. Alguns deles constituem a base 
desta refl exão que desenvolvo aqui7. Turner (1991), 
por exemplo, igualmente ressalta a existência de duas 
formas de etnologia, uma relacionada às ideias de 
tradição e pureza e outra, às ideias de engajamento 
e política. O problema para o autor é que “tanto uma 
quanto outra dessas correntes separadas, porém pa-
ralelas, produziram resultados importantes, mas ten-
deram a excluir-se uma da outra em acentuado grau”. 
Não havia diálogo entre ambas.

Segundo ele,

(...) escrever sobre a luta dos povos indí-
genas com a sociedade nacional ou com 

o capitalismo internacional, em geral, tem 
signifi cado deixar de dedicar a devida aten-
ção às formas sociais ou culturais indíge-
nas, enquanto que um enfoque sobre estas 
normalmente parece possível somente se 
realidades culturais e político-econômicas 
do contato interétnico são excluídas do ho-
rizonte teórico (1991).

Depreende-se do apontamento citado que quase 
sempre, mas não sempre, a etnologia tende a focar em 
uma das duas vertentes referidas. E que uma acaba 
por excluir a outra. Turner tenta resolver tal impas-
se no texto referido. Aí, ele demonstra claramente 
como a situação vivida pelos Kayapó, em relação ao 
sistema capitalista, é apropriada e elaborada a partir 
da agência dos próprios Kayapó. O que não elimina a 
violência e difi culdade da vida presente, mas identifi -
ca a agência nativa, buscando demonstrar as estraté-
gias próprias de elaboração e socialidade no mundo 
de hoje.

Gow (1991) também discute a questão. O que 
chamou sua atenção foi o fato de que os Piro, do 
Alto Urubamba “quando discutem a organização de 
suas comunidades, falam muito mais sobre a escola 
da aldeia e de seu título legal da terra” do que de 
possíveis continuidades culturais e de tradição. Neste 
sentido, eles não se apoiam em uma percepção pura 
nem substancialista de cultura, baseada na ideia 
de ancestralidade, e usam uma linguagem bastante 
moderna para discutir suas relações sociais. Para 
Gow, “os povos tradicionais” são habitualmente 
analisados de maneira completamente diferente 
dos povos “aculturados”. A ênfase nos estudos do 
primei ro tipo está na coerência cultural e integração, 
enquanto que no segundo tipo de estudo a ênfase 
reside na incoerência cultural e desintegração que se 
operou por meio da agência histórica. Ressalte-se que 
para o autor, apoiar-se em um dos dois polos, é não 
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levar a sério aquilo que os “nativos” fa zem e dizem. 
Gow propõe-se, então, a desconstruir tal dicotomia.

Para os dois autores, portanto, a solução identi-
fi cada na tensão entre os modelos de etnografi a está 
na observação da agência nativa; em outras palavras, 
em perceber como o mundo é apropriado e produ-
zido. Em ambos os casos, percebe-se uma ênfase na 
positividade do processo, dando-se destaque à cria-
tividade e às estratégias particulares de relação com o 
mundo de hoje. O índio não está no passado nem fora 
do contexto violento do capital; ao mesmo tempo, o 
ponto de vista não é extrínseco ao universo simbólico 
nativo.

Isto signifi ca, segundo Gow, para os Piro, “co-
mer comida de verdade... Morar com seus parentes... 
Morar em comunidades pacífi cas e fe lizes, rodeadas 
por parentes cuidadosos” e viver “livres da opressão 
dos patrões”. Segundo Turner, negociar dinheiro com 
uma mega companhia de mineração de igual para 
igual. Segundo os Kalankó, casar como todos e feste-
jar como alguns.

A festa, como já disse, tem relação com o toré, 
que é, inclusive, chamado de brincadeira entre os 
Kalankó. A palavra brincadeira8, aqui, se contrapõe ao 
adjetivo pesado, eventualmente empregado quando 
se fala dos outros ritos da comunidade. Segundo os 
Kalankó, “o toré é uma brincadeira de respeito”, apon-
tando para sua importância na produção de relações 
sociais e estilos de vida e indicando, talvez, ser o idio-
ma mais relevante na rede de comunicação supracita-
da. Os Kalankó, inclusive, classifi cam o conjunto de 
seus gêneros musicais como a idioma, o que parece 
apontar para a importância do ritual nos processos 
comunicativos de que trata este texto.

A riqueza da análise dos autores citados reside 
no fato de procurarem mostrar que os povos nativos 
amazôni cos são agentes históricos ativos e que, para 

en tendermos sua agência, precisamos compreender 
os signifi cados culturais de suas ações, tanto agora 
quanto no passado. Neste sentido, o debate – entre 
diacronia e sincronia – poderia “continuar sem saída, 
a menos que não nos apercebamos que as duas ordens 
não estão, uma em relação à outra, numa relação de 
causa e efeito” (LÉVI-STRAUSS, 2001 [1950], p. 15). 
Elas atuam de forma conjunta e simultaneamente – 
uma infl uenciando a outra. Sendo assim, “a antino-
mia que alguns crêem descobrir entre a história e o 
sistema apareceria [...] apenas se ignorássemos a rela-
ção dinâmica que se manifesta entre estes dois aspec-
tos” (LÉVI-STRAUSS, 1989 [1962], p. 183).

Desta forma, se considerarmos seriamente o 
que os sujeitos do Baixo Urubamba, os Kayapó e os 
Kalankó dizem e fazem, vamos perceber que junto ao 
violento processo de colonização, há também sempre 
uma agência de mundo. Todos eles pensam criativa-
mente seu mundo e o produzem de forma particular. 
Desse modo, é preciso introduzir, no modelo teóri-
co, novos elementos, cuja intervenção seja capaz de 
explicar as transformações diacrônicas da estrutura 
(LEVI-STRAUSS, 2008 [1958], p. 336).

Nesse cenário, a postulação de Pacheco de 
Oliveira (1998), que diz respeito à necessidade no uso 
da categoria de situação colonial para o bom entendi-
mento das populações estudadas, pode ser entendida, 
quando especialmente analisada do ponto de vista 
nativo. A situação neste sentido aponta para o pano 
de fundo da vida das diversas populações, as quais, 
particularmente, buscam se articular a ela. A situação, 
assim, é o fundo da fi gura, que dialeticamente se rela-
ciona a ela. Isto se aproxima ainda do que Viveiros de 
Castro (1999) chama de contexto de efetuação e o que 
é muitas vezes classifi cado na etnologia (ALBERT; 
RAMOS, 2002) como “colonização do colonialismo”.
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Assim, talvez se possa dizer que a marca da et-
nologia produzida nas terras baixas da América do 
Sul (TBAS) seja a apropriação da temporalidade ou 
da multiplicidade de temporalidades, como postula 
Pacheco de Oliveira (1998) e não exatamente o uso da 
categoria de história (RAMOS, 1990) como a conhe-
cemos no Ocidente – linear, cumulativa e objetiva. 
Se bem entendi Lévi-Strauss, a história é mais “para” 
do que “de”, indicando as suas diversas possibilidades 
– historicidades9.

Para os Piro, segundo Gow, história é parentesco, 
e mais, tempo é relação entre sujeitos. Assim, do pon-
to de vista Piro, o plano diacrônico existe na medida 
da dinâmica de parentesco. Para os Kayapó, a história 
tem relação direta com o ressurgimento do xamanis-
mo. E para os Kalankó, a história tem relação com o 
tempo da luta, que só pode ser entendido a partir da 
categoria braiado.

Etnografi as braiadas

A grande questão no Nordeste não é, portanto, 
saber se tais populações estão se transformando em 
índios, se são indígenas tradicionais, ou ainda, se 
são camponeses aculturados. Mas, sim, interessa sa-
ber como esses habitantes percebem a mistura a que 
foram expostos – por eles mesmos e por outros. E, 
além disso, como operacionalizam essa mistura, o 
que, entre outros aspectos, tem a ver com o diálogo 
estabelecido com “o outro”, e com reconfi gurações 
identitárias.

Nesse cenário etnográfi co, assim, parece-me que 
há um caminho do meio, ou próximo disso, o qual 
aponta para o diálogo entre pesquisas sobre temas di-
versos que transpassam a etnologia indígena e as re-
giões em questão – Nordeste e Amazônia. Ressalte-se 
que tal situação vem se tornando mais clara na última 

década e que a mistura nunca é apenas o resultado da 
soma de dois, acenando para uma conta muito mais 
complexa. Assim, é talvez nas intersecções entre as et-
nologias produzidas sobre ambas as regiões, espaço 
de confl uências etnográfi cas, que se pode encontrar 
ou produzir uma renovação da etnologia brasileira.

Neste sentido, a história vista sob a ótica Kalankó 
pode ser uma chave de um novo entendimento, sendo 
o problema da temporalidade cerne da questão10. E a 
solução Kalankó para o mundo pode ser, uma possí-
vel, dentre as outras relacionadas, por exemplo, dos 
Jiripankó, Koyupanká, Katokinn e Karuazu – povos 
indígenas do alto sertão alagoano.

Desta maneira, ainda, ao invés de classifi cá-los 
como índios e não-índios, podemos desnaturalizar a 
classifi cação e pensar que esses sujeitos têm tanto do 
indígena quanto do sertanejo e do brasileiro. E ainda 
mais, que todos devirão índios (MENEZES BASTOS, 
2002; HERBETTA, 2006). Além disso, devemos levar 
em consideração que o alto sertão alagoano é um es-
paço de intensas e contínuas relações socioculturais, 
onde o contato e intercâmbio acontecem em diver-
sos planos: do parentesco, dos objetos, até no plano 
simbólico.

Não se pode deixar de lado também a ideia de 
que o estudo dos povos nordestinos está intimamen-
te ligado ao universo político; neste sentido, é preciso 
levar em conta o papel da política na emergência e 
organização dos grupos étnicos, o que Carneiro da 
Cunha (1986) pioneiramente postulou. Assim, deve-
-se notar que a questão identitária – relativa a índios 
ou não, no Nordeste brasileiro e alhures – não pode 
ser abordada de maneira estática. Desta forma, a pro-
blemática de um grupo ser X ou não, deve antes ser 
equacionada em termos processuais, ou de ele devir 
X ou não11.
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Ser ou não índio na região está, portanto, longe 
de ser uma essencialidade. É uma polêmica, sempre 
em processo, que tem como mote a atuação e valida-
ção de algum sistema cultural diferenciado que mar-
que diferenças em relação a outras populações. E que 
tem como base um processo de comunicação entre 
todos os agentes envolvidos.

Neste sentido, pode-se depreender que o ser 
Kalankó, em essência, não existe. Ele é fruto de uma 
armação temporária, que vai se desmanchar em tan-
tas outras; assim como ocorre com todos os outros 
povos, indígenas ou não, na TBAS. Nesta perspectiva, 
os Kalankó não estão nos limites estreitos do território 
e da etnia. Eles estão também para além da aldeia; in-
clusive, para fora dela. O Kalankó é, então, potencial-
mente o ser sertanejo e o ser brasileiro. Um a um, dois 
a dois ou ao mesmo tempo, já que a escolha é uma das 
soluções possíveis entre possíveis preexistentes.

Em alguns momentos, o conjunto Kalankó se 
distancia drasticamente do conjunto sertanejo e do 
brasileiro. Isto ocorre, por exemplo, com a ideia de et-
nicidade, fundamento possível do campo da etnolo-
gia indígena e marca do tempo da luta. Aí, os Kalankó 
procuram se distanciar de todas as outras populações. 
Isto pode ser claramente percebido nos discursos ela-
borados na aldeia. Tonho Preto, por exemplo, sempre 
marca no rito a diferença para com religiões de cará-
ter africano e outras.

Ao mesmo tempo, em outros momentos, os 
Kalankó podem estar em homologia com os sertane-
jos, mas distantes dos brasileiros. Isto acontece quan-
do recortam a ideia de grande família, a qual busca 
associar diversos sujeitos a partir de uma noção par-
ticular de parentesco, e percebem-se mais próximos 
dos sertanejos. O tempo dos antepassados é, por exem-
plo, um período no qual, tal relação foi evidente.

Da mesma forma, em certas ocasiões, eles se afas-
tam da ideia de brasileiro, por sofrerem o preconceito 
comum ao nordestino. Alguns episódios históricos 
do sertão nordestino corroboram a relação. A Guerra 
de Canudos, por exemplo, marcou uma aliança entre 
negros, índios e europeus empobrecidos, todos iden-
tifi cados como sertanejos, em oposição ao Brasil, en-
tendido como “república do sul”. Os sertanejos neste 
episódio foram duramente discriminados e violenta-
mente reprimidos (CUNHA, 2005 [1902]).

Depreende-se daí que, em algumas circunstân-
cias, o conjunto Kalankó se aproxima mais do conjun-
to sertanejo e também do conjunto brasileiro, o que 
se evidencia, por exemplo, na ideia de cidadãos, sob a 
qual se busca posicionar tais sujeitos no conjunto da 
população brasileira, conferindo-lhes identifi cadores 
específi cos, como no documento de registro comum 
ao cidadão brasileiro (RG) ou numa conta no banco. 
Isto ocorre mesmo que em relação a um recorte, deli-
mitado por alguns direitos específi cos, reivindicados 
no tempo da luta. Neste momento, os Kalankó são ín-
dios sertanejos e brasileiros, eliminando de uma vez 
por todas a oposição, muitas vezes cruel, aos povos 
indígenas que só são indígenas se forem absolutamen-
te diferentes e viverem no antigamente, distante dos 
“traços específi cos do espírito brasileiro” (BUARQUE 
DE HOLLANDA, 1995 [1936], p. 149).

Seguindo o raciocínio exposto, os Kalankó po-
dem se afastar ou se aproximar das ideias de serta-
nejo e brasileiro, resultando na confi guração de uma 
formação unitária, binária ou mesmo ternária, de-
pendendo do contexto e dos interesses em jogo. Note-
se que nunca se afastam o sufi ciente para ir aquém 
de um Kalankó nem além das possibilidades de um 
brasileiro.

Assim, os estudos sobre tais populações, como 
mencionado, podem tomar como base a ideia de 
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situação, proposta por Pacheco de Oliveira, e ten-
tar entender o processo de agenciamento nativo no 
mundo contemporâneo. Isto a partir do que pensam, 
fazem e agenciam. Desta forma, pode-se aventar a 
possibilidade de apropriação de seu tempo, respeitan-
do-se a temporalidade local. Esta que se relaciona à 
operacionalização de estratégias criativas de modos 
de viver no sistema mundo e, além disso, de modos de 
produzir este sistema, já que há sempre uma manei-
ra particular de produzir o global (SAHLINS, 1986). 
Neste cenário, esta agência tem relação com a história 
e com o diálogo aberto com o outro. Este conjunto de 
relações parece apontar para a produção de mundo.

Como já dito, no caso Kalankó, essa agência tem 
a ver também com a percepção de que possuem peles 
braiadas. Esta expressão se relaciona com o violento 
processo a que foram e são submetidos, ou, nas pala-
vras Kalankó, ao entendimento do processo de meta-
morfose, que os misturou, afastando-os de certa pu-
reza, presente na tradição. Como afi rmam, vem daí o 
sofrimento que devem suportar. A vida deles é então 
organizada para sublimar essa emoção, como se pode 
perceber no toré. Mistura e festa apontam, então, para 
as concepções de pureza e perda.

Esses processos de distanciamento e aproxima-
ção das ideias de PUREZA e PERDA marcam a tra-
jetória dos Kalankó e se mostram relacionados com 
a força encantada. A força encantada, como se disse 
antes, é decorrente da atuação e presença dos encan-
tados na aldeia. Na maioria dos casos, tem-se contato 
com essa energia no terreiro, espaço especialmente 
produzido para isso. Tal força é responsável por uma 
espécie de energia vital que alimenta os sujeitos em 
questão, produzindo também, segundo eles, algumas 
transformações importantes na aldeia. Uma dessas se 
refere à mudança, entre o tempo dos antepassados e o 
tempo da luta. O tempo da luta é fortemente referido 

nas narrativas sobre a história do grupo, aludindo-se 
aí uma tomada de consciência do mesmo, expressan-
do uma nova realidade e outra reconfi guração iden-
titária. Segundo os Kalankó, o contato com a energia 
encantada se intensifi ca no tempo da luta, no qual 
os Kalankó buscam conquistar uma posição mais 
destacada na rede de relações sociais do alto sertão 
alagoano.

Neste sentido, este processo relacionado à ener-
gia referida aponta também para o processo de afi r-
mação de uma identidade indígena. Do ponto de 
vista Kalankó, no tempo da luta assume-se a mistura, 
mas relaciona-se a ela, a partir da potência encantada. 
Identidade étnica e transformação; energia encantada 
e emergência étnica não são, portanto, temas de uni-
versos distintos; fazem parte do mesmo mundo.

Lembro novamente da fala de D. Joana, que me 
disse que ouvir os encantados a deixa muito alegre e que, 
de certa forma, é essa alegria que a faz Kalankó. Além 
de achar tal depoimento muito bonito e, de por isso, 
nunca mais esquecê-lo, busquei explorar a relação dos 
termos usados → ENCANTADOS:SOM:ALEGRIA, 
para entender melhor o que ela falava. Desta forma, 
identifi quei alguns temas relacionados a eles, que 
são: ENERGIA:POTÊNCIA:EMOÇÃO, os quais me 
pareceram essenciais e fi cam evidenciados na equa-
ção que se segue → ENCANTADOS:ENERGIA:: 
SOM:POTÊNCIA::ALEGRIA:EMOÇÃO.

Outros Kalankó sempre me falaram que a alegria 
é fundamental para a vida deles, pois é vista em con-
traste com o mundo da tristeza, decorrente da perda 
da tradição, estabelecendo um equilíbrio sutil no uni-
verso em questão. Neste sentido, parece-me interes-
sante compreender como a TRISTEZA e a ALEGRIA 
são vividas por esta população que se tornou tão cara 
e próxima a mim no curso da última década, me pro-
duzindo intensas transformações.
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Assim, buscando entender como D. Joana, podia 
ouvir os encantados e como o código auditivo pode-
ria gerar profundas e concretas transformações na al-
deia Kalankó, acabei tendo contato com o pensamen-
to Kalankó. Segundo eles, se a pele é braiada por causa 
de processos sócio-históricos, o devir é puro, já que se 
alimenta da graça – que pode ser a água da chuva ou 
a energia encantada (que vêm de cima), mas está sem-
pre em relação à potência da terra (que vem de baixo). 
Para os Kalankó, ainda, o devir é o momento no qual 
a terra, lugar dos índios, é conjugada ao céu/espaço – 
lugar do poder encantado. Neste universo, os Kalankó 
pensam que o sertão pode virar céu, solucionando a 
tristeza decorrente da mistura. Estaria D. Joana falan-
do de transformação, história e identidade?

Considerações fi nais

Para concluir, considero que o tema da mistura 
é central para a antropologia do Nordeste brasileiro. 
Do ponto de vista Kalankó, do meu, como antropó-
logo ou não, do Estado-nação e dos outros sertanejos. 
Cada um à sua maneira, simultaneamente. 

Evidencia-se, ainda, a existência de uma possível 
linguagem comum, uma forma de comunicação en-
tre as diversas perspectivas e sujeitos envolvidos nas 
relações expressas no texto. Afi nal, mesmo que não 
se compartilhem necessariamente os mesmos signos 
e signifi cados, não há dúvida de que todos sempre es-
tiveram em profunda comunicação – a qual aponta 
para a transformação.

Percebe-se também que mais do que se preocu-
par com a origem da mistura referida, pode se pen-
sar na situação estudada como se ela sempre tivesse 
existido. E, nesse sentido, a mistura pode ser a lógi-
ca central das diversas populações mencionadas, e 
a reconfi guração identitária, sua marca positiva. Tal 

postulação se afasta, como se disse anteriormente, 
de algumas perspectivas que interpretam a mistura 
como algo pejorativo. Estas são tipicamente ligadas 
ao Estado, a algumas populações vizinhas e a alguns 
antropólogos.

Para os Kalankó, a mistura está diretamente rela-
cionada a diversas remodelações identitárias. Isto fi ca 
evidente quando a ligam com o termo caboclo e com 
a expressão tempo dos antepassados. Aqui, como afi r-
mam, a mistura apontava para uma homogeneização 
prejudicial ao grupo. Em oposição, a mistura relacio-
nada ao tempo da luta, parece fortalecer o sujeito, que 
parte em busca de seus direitos, especialmente o de 
ser braiado. 

Pode-se pensar, assim, em detrimento do que é 
afi rmado conscientemente pelos sujeitos Kalankó e 
por outros sujeitos relacionados, que a mistura ou a 
pele braiada, tem um grande potencial de mobiliza-
ção, de ação, indicando seu caráter positivo na opera-
cionalização de mundo.

Simultaneamente, percebe-se que ao longo da 
década de estudos mencionada, o Estado, o antropó-
logo e os sertanejos revêm suas próprias concepções, 
suas identidades. Através do diálogo com as etno-
logias possíveis, com os Kalankó, com meus pares, 
experimento, hoje, outra etnologia possível, outro 
eu, inclusive. O Estado-nação – em diálogo com os 
líderes indígenas, com a OIT, com as universidades – 
experimenta outra forma possível de se fazer justiça 
social. Os sertanejos ressignifi cam e revalorizam algo 
classifi cado como tradição, olhando-a de maneira po-
sitiva, o que pode até ser interessante fi nanceiramente. 
A etnologia se atualiza, desconstruindo dualidades.

Enfi m, tudo isso junto parece apontar para um 
mundo onde a comunicação é um tanto mais aber-
ta do que se pensava, e a reconfi guração identitária é 
uma marca, uma lógica. Mudamos nós, eles, tu, ela... 
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eu. Parece, inclusive, também haver um jogo de espe-
lhos como pano de fundo da comunicação referida no 
alto sertão alagoano. E neste jogo de espelhos pode-se 
observar a mutação, a tradição, o tempo e a represen-
tação em constantes movimentações.

Notas

1 A primeira versão deste texto é parte de minha tese intitulada 
“Peles Braiadas: modos de ser Kalankó” e foi apresentada no 
GT 04 “Amazônia e Nordeste indígenas – por uma etnologia 
transversa”, na 28º RBA. O texto aqui publicado traz 
como acréscimo minhas reações à participação no evento. 
Desta forma, agradeço imensamente aos participantes 
por comentários e considerações. E especialmente a 
Maria do Rosário e Ugo Maia Andrade (organizadores e 
debatedores), e a Emília Pietrafesa de Godoi e John Monteiro 
(debatedores), por suas colocações. Assumo, porém, toda a 
responsabilidade pelo exposto.

2 A noção de índio misturado, percebida do ponto de vista 
dos índios, começa a ser tema importante das etnografi as 
produzidas no sertão nordestino. Para Glébson (2010), esta 
ideia deve ser entendida como parte do sistema de produção 
do social (p. 23). 

3 Trupé signifi ca um ruído intermitente. Os Kalankó falam 
uma variante do português, que inclui uma série de termos 
e expressões idiomáticas com conteúdo semântico bastante 
diverso daqueles que teriam no “meu” português, além 
de uma fonética – o “sotaque” – bastante característica. 
Desta forma, os termos e expressões nativas, especialmente 
aqueles(as) que possuem conteúdo semântico particular 
e relevante ao sistema de pensamento Kalankó serão 
transcritos em itálico. Estes termos e expressões serão 
explicados ao longo do texto.

4 Sertanejo, em algumas etnografi as, é chamado também 
de caboclo. Por outro lado, o termo caboclo aparece 
comumente, nas etnografi as, para designar os indígenas. 
Para evitar confusão, optei aqui pelo uso do termo sertanejo 
para denominar outras populações que vivem na região 
estudada.

5 Algumas comunidades começaram a se afi rmar como 
indígenas através de reivindicações políticas pela posse do 
território. Tal processo teve início na década de 1930 e segue 
até hoje, ainda que muito timidamente. Esta reafi rmação 
foi legitimada pela posição do Serviço de Proteção aos 
Índios (SPI), por meio da fi gura de seu inspetor regional, 
Raimundo Dantas Carneiro que, acompanhando o etnólogo 
Carlos Estevão Oliveira, identifi cou um dos rituais religiosos 
– o toré – como critério para reconhecimento étnico. Por 
esse motivo, o toré tornou-se expressão obrigatória da 
indianidade nordestina.

6 Desde então, são mais de 64 povos remanescentes 
(nacionalmente), com o Nordeste somando hoje cerca de 

40 povos indígenas e mais de 170 mil índios. Este número 
representa a segunda maior população indígena por região 
brasileira (CIMI, 2001, p. 163).

7 Entre tantos outros, neste sentido, vale a pena ler: ALBERT, 
Bruce; RAMOS, Alcida Rita (2002). 

8 Para um maior aprofundamento no sistema terminológico 
usado na aldeia, ver HERBETTA (2006).

9 Vale a pena ler Goldman (1999) e Schwarcz (1999). Outra 
temporalidade possível aponta para a relação entre a 
situação complexa vivida pelos Kalankó e a experiência de 
contato com o antropólogo. Isto porque, segundo Gordon 
(2006, p. 46), “diversos autores já observaram que a pesquisa 
antropológica não pode abstrair a situação em que se 
encontra o povo estudado, nem tampouco o antropólogo é 
capaz de abstrair-se a si mesmo desta situação”. Por situação, 
entenda-se o contexto sócio-político-econômico.

10 Os Kalankó mostram-se, assim, sensíveis à história, tomando 
a expressão emprestada de Sztutman (2009), quando fala 
dos tupis. Modifi cando-se, mas sempre agenciando seu 
tempo.

11 Assim, é necessário manter uma posição crítica em relação à 
natureza da categoria índio no Brasil, tão indissoluvelmente 
ligada que ela está ao mundo do adventício ocidental. 
Ser índio no alto sertão alagoano, ou mesmo em algumas 
outras partes do país, está relacionado a uma forma de 
classifi cação social, elaborada pela sociedade nacional – 
da qual os Kalankó fazem parte, o que não signifi ca dizer 
que são parte – e utilizada pelo Estado-nação, e que toma 
a prática de alguns marcadores culturais específi cos como 
critério distintivo. Esta classifi cação, entre outras coisas, 
é responsável por “conceder” ou limitar direitos a alguns 
contingentes populacionais. No Nordeste brasileiro, por 
exemplo, ela exprime a oposição: índio X não-índio, na qual 
a maior parte do contingente populacional é classifi cada na 
segunda opção, eximindo o Estado de suas responsabilidades 
sociais, principalmente de garantia da terra. No alto 
sertão alagoano, cinco comunidades foram ofi cialmente 
reclassifi cadas como povos indígenas e “ressurgiram” para 
a sociedade nacional a partir da década de 1980. Isto lhes 
possibilitou a reivindicação de direitos previstos por lei.
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PENSAR LA AUTONOMÍA:  EL MUNICIPIO PARA UNA 
REORGANIZACIÓN ETNOPOLÍTICA Y TERRITORIAL¹

Este ensayo surge de una 
refl exión acerca de formas de or-
ganización política y territorial 
adecuadas al ejercicio de la li-
bredeterminación integral de los 
pueblos indios. Desde mi óptica 
estas ideas deben encaminarse 
más a esclarecer situaciones que 
constituyen obstáculos y posibi-
lidades en el proceso de autono-
mía, que a delinear un modelo 
preciso de la realidad posible; lo 
que no sería sino otro intento de 
sustituir un proceso colectivo y 
dinámico por propuestas indivi-
duales y modeladas. Para poder 
construir nuevas confi guraciones 
etnopolíticas autónomas dentro 
de un estado plural, las formas de 
reorganización deben ser diseña-
das conjuntamente por los pue-
blos y los gobiernos. Uno de los mayores desafíos del 
momento, tanto para los indígenas como para el esta-
do, es generar un proceso de renovación innovadora 
de sus instituciones que haga posible la articulación 
de universos sociales autónomos.

Retomar y repensar la fi gura del Municipio como 
alternativa autonómica, es uno de los caminos más 

transitados actualmente por 
grupos indígenas del país y 
también por el estado. Oaxaca, 
como veremos, explora a la 
par otras vías complementa-
rias situadas en diferentes ni-
veles de realización, como la 
comunidad y el distrito; pero 
está igualmente inmerso en 
un proceso de revalorización 
del municipio. Es por ello que 
me detendré en esta fi gura, re-
tomando algunos momentos 
claves de su historia en México 
y Oaxaca hasta las actuales re-
formas constitucionales. Una 
panorámica de la economía y 
la política en los municipios 
oaxaqueños indígenas me per-
mitirá mostrar la compleja red 
de relaciones históricas y ac-

tuales tejidas entre la comunidad local y el estado.

Sobre el Municipio

Acerca del municipio se ha hablado y escrito 
mucho, ya que se trata de un tema medular en la dis-
cusión política e intelectual mexicana desarrollada en 
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torno a la descentralización y democratización na-
cional. La fi gura del municipio fue reformada cons-
titucionalmente en 1983 y en 1994 cobró nueva vida 
al ser rescatada por el zapatismo y vastos sectores in-
dígenas a nivel nacional (BARABAS, 1996).  Se trata 
de una institución multifacética. En México, su desa-
rrollo histórico muestra que ha sido utilizada por el 
poder hegemónico: como factor de dominación co-
lonial implantado sobre las sociedades nativas, como 
base para el control interno del estado nacional, como 
ámbito para el ejercicio crudo del centralismo estatal 
durante el Porfi riato, y como estructura de control y 
dominación más sutilmente renovada y retocada en 
el siglo XX bajo la infl uencia decisiva del partido po-
lítico de estado (Partido Revolucionario Institucional, 
PRI), que gobernó el país hasta el año 2000.

Pero no ha sido sólo una institución para la do-
minación sino también para la reconfi guración inter-
na de los grupos indígenas que, al ser radicalmente 
transformadas sus estructuras sociopolíticas-territo-
riales prehispánicas, se apropiaron la fi gura impuesta 
del municipio castellano creando una nueva y variada 
institución que pasaría a convertirse en la tradición 
cultural de las comunidades indígenas actuales. En 
este sentido, el municipio ha signifi cado un factor de 
peso en la construcción de una autonomía de hecho en 
los pueblos indios: espacio territorial de autogobier-
no, defendido del poder externo en numerosas rebe-
liones y reivindicado ahora por muchos como fi gura 
para una autonomía ofi cialmente aceptada. Lo cierto 
es que, cualquiera sea la posición que se tome respec-
to del municipio, éste ha sido y es la célula básica que 
vincula al poder central con las unidades sociales so-
bre las que gobierna. Para el estado mexicano el mu-
nicipio y su cabildo son la base de la organización te-
rritorial y política interna, y su posición clave dentro 
de la geopolítica nacional está claramente expresada 

en la Constitución Nacional y en las Constituciones 
Estatales posrevolucionarias.

El muncipio se nos presenta como una institu-
ción natural para el gobierno del pueblo, dada desde 
los orígenes de la civilización occidental,2 expansiva, 
y enraizada en los cimientos de las culturas indígenas 
colonizadas y en los del estado nacional. Resulta difí-
cil cuestionar la legitimidad de su existencia, ya que 
se trata de una concepción reifi cada3 tanto por los que 
la impusieron como por los que la recibieron. Pero tal 
vez el problema no radique tanto en la naturalización 
multicultural del municipio como institución clave de 
un sistema complejo de organización sociopolítica, 
sino en la reifi cación de sus estatutos legales y de sus 
concreciones particulares, que suelen ser aceptados 
como naturales e intransformables. Es precisamente 
la desreifi cación de los modos estatales de democra-
cia, lo que lleva al cuestionamiento no sólo de las leyes 
existentes sino también de las formas de dominio ex-
ternas, internalizadas, que moldean la vida cotidiana 
del municipio4.

Una revisión podría comenzar por recordar que 
los municipios son instituciones socialmente construi-
das e históricamente variables, con un ambivalente pa-
sado y presente de dominación y reconstrucción, que 
marcan la trayectoria de las relaciones interétnicas e 
interclase en el ámbito nacional. El desafío es repensar 
y reestructurar el municipio; convertir una estructura 
de dominación en un instrumento para la autonomía, 
apropiado y transformado una vez más por los pue-
blos para construir otra realidad, al nivel de las espe-
ranzas y las propuestas de los que viven en ellos.

La historia demuestra que las regionalizaciones 
municipales y distritales pueden ser manipuladas de 
acuerdo con ideologías políticas, proyectos estatales o 
intereses de grupos de poder, congregando o dividien-
do ámbitos sin tomar en cuenta factores históricos y 
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culturales5. En Oaxaca, territorios y grupos étnicos 
se encuentran fragmentados y distribuidos entre di-
ferentes municipios y distritos, por decisiones del 
estado o de los grupos de poder regionales y locales. 
Pero si convenimos en que cualquier regionalización 
es una construcción histórica, social y política, se hace 
evidente su condición variable y la posibilidad de su 
transformación. Una nueva regionalización territorial 
y política que tomara como base el criterio etnocul-
tural, generalmente minusvalorado, podría mostrar 
los  verdaderos límites de los territorios étnicos y re-
dibujar las fronteras internas del estado oaxaqueño. 
Así construidos los nuevos municipios y distritos po-
drían representar instancias reales para el ejercicio de 
la autonomía indígena dentro sus territorios.

El conocimiento local: base para una 
reorganización autonómica

La consolidación de los estados nacionales acen-
tuó la subordinación de los poderes locales al poder 
central y los intereses comunitarios quedaron cada vez 
más supeditados a unos intereses generales, determi-
nados por el estado. La escasa autonomía económica 
y política convirtieron al ámbito local, el municipio, 
en un poder residual. Sin embargo, en la actualidad 
el proceso de globalización ha propiciado en todo el 
mundo un debate sobre nuevos niveles de integración 
mundial, y en ese contexto es replanteado el papel y la 
responsabilidad del ámbito local en la sociedad glo-
bal. Esta nueva política encuentra expresión durante 
la década de 1980 en muchos países occidentales con 
regímenes democráticos, entre ellos México, donde 
se desarrollaron tendencias a la descentralización de 
poderes que pretendían dotar al municipio de nue-
vas competencias y protagonismo político (PÉREZ 
YRUELA y NAVARRO, 1996, p. 14-15).

Resulta sugerente para mi argumentación la 

revalorización de lo local, el papel nodal que las iden-
tidades y los sistemas locales comienzan a jugar en las 
políticas públicas de la época de la globalización, la 
integración mundial y el desvanecimiento de las fron-
teras económicas. Lo local es revalorado no sólo por 
el estado, sino también por el pensamiento científi co 
y la praxis política colectiva; percibido como eje de la 
acción social y “mecanismo de defensa del entorno, 
de la cotidianeidad, de la pertenencia y de la perma-
nencia” (CABRERO, 1995, p. 11).

Las acciones colectivas orientadas a la defensa y 
la autoreproducción de lo local tienen frecuentemen-
te fundamentos históricos y culturales que expresan 
el conocimiento local. Especialmente en sociedades 
orales, el conocimiento local es equiparable al sentido 
común: un sistema cultural mediante el que se inter-
preta y valora lo conocido por experiencia (GEERTZ, 
1994, p. 200-202). En las culturas indígenas el sentido 
común, así entendido, es la forma de conocimiento 
local que se reconoce y acepta como la “costumbre”; 
y que se expresa tanto en la normatividad de la so-
ciedad como en las prácticas culturales cotidianas. El 
conocimiento local, siendo una certeza sobre un or-
den correcto de la realidad, adquiere mayor solidez 
cuando se plasma en normas, reglas y principios que 
codifi can diferentes ámbitos de la vida social.

Por ejemplo, en las prácticas jurídicas del dere-
cho consuetudinario que construye cada conocimien-
to local, se encuentran expresadas las formas cultura-
les de regular la convivencia, que no sólo tienen que 
ver con una normatividad específi ca sobre derechos y 
obligaciones, sino también con una singular concep-
ción de la realidad y de la justicia. Y lo mismo podría 
decirse respecto de otros ámbitos de las sociedades 
indígenas. Por ello un estatuto jurídico sobre autono-
mía no puede ser producto de una compatibilización 
superfi cial entre los sistemas jurídicos indígenas y el 
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derecho positivo. Una verdadera articulación inter-
cultural debe partir de la aceptación del conocimiento 
local como sistema integral; capacitado para determi-
nar en el ámbito de su acción qué es lo correcto y de 
qué forma se hace6.

Oaxaca es el estado mexicano pluriétnico por 
excelencia, con dieciseis grupos etnolingüísticos 
(BARTOLOMÉ y BARABAS, 1986; BARABAS y 
BARTOLOMÉ, 1999). Como resultado de un largo 
proceso histórico de fragmentación de las unidades 
político-territoriales indígenas, la comunidad local 
se ha constituido como el espacio social primario de 
convivencia, de las lealtades primordiales, y referente 
central para la reproducción de la cultura y la identi-
dad. Tomando en cuenta la gran diversidad cultural 
y linguistica interna de los dieciseis grupos que con-
viven en Oaxaca, el conocimiento local parece que-
dar circunscripto al que posee cada comunidad. Y en 
cierta forma es así, ya que cada una viene realizando 
una específi ca construcción cultural con fundamen-
to en la tradición mesoamericana oaxaqueña y en las 
expresiones de la cultura occidental de su particular 
contexto. Pero no es así por completo, ya que el cono-
cimiento de cada comunidad representa una expre-
sión singular dentro de confi guraciones y procesos 
socioculturales más amplios, que muestran  la exis-
tencia de vínculos históricos, lingüísticos y culturales 
que construyen la pertenencia de las comunidades a 
conjuntos mayores, ya sean regionales o étnicos.

Las comunidades son ámbitos de la particulari-
dad pero no están autocontenidas sino que tejen co-
tidianamente redes de relaciones inter-comunitarias. 
No me refi ero ahora a las relaciones inter-étnicas esta-
blecidas con las metropolis mestizas regionales, sino a 
las redes de relaciones intra-étnicas, que se han venido 
construyendo entre comunidades del mismo grupo a 
partir de conocimientos locales que tienen una base 

común. O mejor, de afi nidades etnoculturales, ya que 
las relaciones se establecen en particulares áreas de 
conocimiento. Así, dentro de los complejos panora-
mas intra-étnicos se pueden detectar comunidades 
afi nes con otras de su entorno geográfi co, en algún 
aspecto de la vida social. Las afi nidades pueden ser 
históricas, lingüísticas, parentales, ecológicas, econó-
micas, religiosas, etnopolíticas7; una o varias, pero de 
esas redes de relaciones inter-comunitarias trazadas 
por el conocimiento local, surgen las verdaderas fron-
teras geográfi cas y culturales de cada territorio étnico 
y el mapa real de las “provincias” que lo integran. Las 
afi nidades no tienen sólo que ver con la proximidad 
geográfi ca, con la fi liación étnica colectiva (existen 
en ocasiones entre comunidades de diferentes gru-
pos étnicos) o con la pertenencia a un municipio o 
distrito. Las afi nidades inter-comunitarias tienen que 
ver principalmente con la cultura y el espacio com-
partidos: creencias, prácticas rituales, sitios de culto, 
instituciones, parentesco, actividades u objetivos con 
poder de convocatoria, que promueven niveles más 
amplios de relación que los comunitarios. Aunque 
con gran frecuencia la fi liación y la lealtad comunita-
ria sean los factores fundamentales de identifi cación, 
relaciones e identidades más abarcativas han existido 
antes, existen algunas en la actualidad, y pueden ser 
eventualmente (re)invocadas.

Las redes de afi nidades reales entre comunida-
des podrían ser una base idónea para que los pueblos 
indígenas pensaran una regionalización autonómica, 
que vaya más allá de las autonomías comunitarias, 
pero sin desvincularse de las voluntades políticas y 
culturales comunales. Siendo el municipio el ámbito 
del sistema político que articula ofi cialmente lo local 
con el estado, donde las relaciones sociales son cer-
canas y donde es más propicia la participación ciu-
dadana en la implementación de políticas públicas, 
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es posible que las afi nidades etnoculturales sean ins-
trumentos adecuados para orientar la reorganización 
de unidades político-territoriales, nuevos municipios, 
más abarcativas.

Contexto histórico y jurídico del Municipio en 
México

Hacia la mitad del siglo XVI las formas de 
organización político-territoriales existentes en 
Mesoamérica fueron drásticamente alteradas por la 
imposición de una nueva estructura a la vez territorial 
y política: el cabildo español. La República de Indios 
adquirió su personalidad política plena al yuxtaponer-
se el Cabildo con los restos de las estructuras políticas 
preexistentes. Para fi nes del siglo XVII, la mayoría de 
las Repúblicas no se correspondían con los Señoríos 
prehispánicos, ya que éstos habían sido despoblados, 
fragmentados y recongregados en comunidades8. Los 
pueblos indígenas quedaron divididos en numerosas 
pequeñas aldeas, poco relacionadas entre sí y más ar-
ticuladas con las cabeceras municipales que eran sede 
de las autoridades españolas (LÓPEZ MONJARDÍN, 
1986, p. 17).

Paralelamente a la del poder colonial la dinámica 
fragmentadora provenía de las comunidades, que se 
separaban de sus cabeceras para adquirir ellas mis-
mas la categoría de municipios y trazar unas fronte-
ras que les permitieran manejar sus propias tierras y 
gobiernos. Este doble proceso de división territorial 
y política que encapsuló las identidades, institucio-
nes, símbolos e historia en una dimensión local, se-
ría recurrente en diferentes momentos históricos y 
responsable de las actuales identidades residenciales  
circunscriptas a la comunidad local (BARTOLOMÉ, 
1992). Aunque la fragmentación signifi có una reduc-
ción del potencial organizativo de los indígenas, la 

vida social comunitaria contribuyó a mantener auto-
nomía y a consolidar la  tradición.

El municipio construido por el emergente es-
tado nacional en el siglo XIX, desdibujó aún más el 
concepto de territorio indígena. Resquebrajada la 
República de Indios, todos los habitantes del munici-
pio -indios y no indios- tuvieron entonces acceso a la 
tierra de la comunidad, cortando los derechos territo-
riales históricos de los pueblos y en muchos casos os-
cureciendo también el conocimiento local sobre ellos. 
El confl icto era en gran medida interétnico, ya que los 
indígenas se oponían al creciente poder mestizo que 
se apropiaba de las tierras que antes arrendaba y de 
los cabildos locales; pero también resentían la inje-
rencia del estado que facilitaba a sus intermediarios 
políticos el acceso al ayuntamiento e introducía una 
modernidad (escuelas, registro civil, vacunación, etc.) 
que la sociedad local no demandaba. Como señala 
Pastor (1987, p. 446) la nueva concepción del muni-
cipio como auxiliar del estado intentaba mantener a 
las comunidades amarradas a la política dictada por el 
gobierno estatal, y para ello un procedimiento común 
era degradar a las cabeceras municipales indígenas 
al estatus de agencias dependientes de las cabeceras 
mestizas y criollas9. Muchos pueblos perdieron sus 
gobiernos locales ante las leyes postindependentis-
tas de municipalización, pero otros aprovecharon la 
debilidad inicial del sistema constitucionalista para 
autoproclamarse municipios; de manera que las nue-
vas leyes en lugar de frenar y revertir la fragmenta-
ción político-territorial, contribuyeron a aumentarla 
(PASTOR, op.cit. p. 430).

Las Constituciones nacionales de 1825 y 1857 
mantuvieron el régimen municipal pero delegaron su 
reglamentación en las legislaturas y ejecutivos estata-
les, quienes endurecieron la política de centralización 
y reducción de atribuciones municipales; entre ellas 
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las judiciales, administrativas y territoriales. Por otra 
parte, las leyes Juaristas de desamortización de bienes 
comunales y las leyes de colonización del Porfi riato 
fueron hitos claves en el proceso de expropiación 
territorial. Frente a estas situaciones --pérdida de 
autonomía comunal y expropiación territorial- los 
indígenas respondieron con numerosas rebeliones 
e insurrecciones (BARABAS, 1986). Una de las de-
mandas principales de los revolucionarios de 1910, 
era precisamente el municipio libre10. Sin embargo, la 
Constitución posrevolucionaria de 1917 continuó el 
proceso de centralización política dentro de la estruc-
tura federalista, supeditando hasta el presente a los 
municipios a las decisiones tomadas por las legislatu-
ras y el ejecutivo locales, que hasta el 2010 en Oaxaca 
se resolvían dentro de las fi las del PRI, el partido en 
el poder.

Es importante destacar que a lo largo de su his-
toria el municipio dependió siempre de jurisdiccio-
nes político-territoriales mayores; llámense Alcaldías 
Mayores, Jefaturas, Prefecturas, Partidos, Delegaciones 
o Distritos. Se trata de instituciones de intermediación 
que vigilan y controlan la vida municipal. En Oaxaca, 
por ejemplo, en 1832 el territorio fue dividido en 26 
distritos políticos y en el siglo XX se crearon otros 
cuatro. Los distritos fueron cancelados durante las dos 
décadas posteriores al proceso revolucionario, pero se 
reinstalaron en 1942 (ALVAREZ, 1994, p. 35-40). Aún 
cuando la ley indica que no debe haber otras instancias 
entre los municipios y el estado, existen los Distritos, 
con su cabecera asiento del poder mestizo regional, y 
las Delegaciones de Gobierno que operan como repre-
sentantes del poder ejecutivo estatal.

La movilización social por el Municipio Libre 
cobró nueva vida en los años de 1970 y las reformas 
constitucionales hicieron posible que nuevos grupos, 
aliados o no con partidos políticos, disputaran por los 

gobiernos municipales. El ejemplo paradigmático es 
la COCEI de los zapotecos de Juchitán y otros muni-
cipios del Istmo oaxaqueño quienes, en una alianza 
estratégica con el partido comunista, conquistaron el 
gobierno local en 1981. De acuerdo con estudiosos 
del tema la reforma constitucional de 1983, inserta 
en la política de descentralización, otorgó al muni-
cipio mayores ingresos (cobro de diferentes impues-
tos) y nuevas responsabilidades de servicio público; 
pero siguió reservando para el estado y las legislaturas 
locales poderes políticos y legislativos, además de fa-
cultades decisorias en la planifi cación y ejecución de 
políticas públicas (GUILLÉN, 1996, p. 7-9).

Aunque la base jurídica del municipio actual (ar-
tículo 115 constitucional) ha sido reformada varias 
veces (1933, 1943, 1971, 1977, 1983), parece quedar 
claro que el estado nacional ha organizado territo-
rialmente circunscripciones de diferentes jerarquías, 
sin interesarse demasiado por tomar en cuenta los 
derechos territoriales, las formas de organización y 
las singularidades culturales de las sociedades muni-
cipalizadas. Como ha señalado A. Moreno (1987, p. 
191), el estado puede agregar o fraccionar, colocar los 
centros donde están sus poderes y convertir a los que 
eran centros en periferias.

A pesar de la reforma de 1983 sigue existiendo 
centralismo político y concentración estatal de la 
administración pública, por lo que hasta ahora los 
municipios poco han podido hacer para ejercer los 
derechos que les confi ere la ley (BARTRA, 1996, p. 
11). Sin embargo la ley les otorga algunas atribucio-
nes signifi cativas, que deberían ser invocadas en el 
contexto de una remunicipalización autonómica. Así 
por ejemplo, la Constitución del Estado de Oaxaca 
(PÉREZ, s/f, p. 35-85) señala: el municipio puede 
celebrar convenios con el estado, con otros ayunta-
mientos o con entidades privadas; asociarse con otros 
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ayuntamientos tomando en cuenta la fi liación étni-
ca e histórica; reproducir sus prácticas tradicionales; 
fusionarse con otros municipios y, si es una agencia, 
puede segregarase de su municipio  e incorporarse a 
otro. También puede expedir reglamentos internos y 
proponer iniciativas de leyes en materia municipal, 
modifi car o dividir el territorio municipal para fi nes 
administrativos, formular y ejecutar programas de 
desarrollo en acuerdo con sus prácticas culturales, 
controlar el uso del suelo y las reservas ecológicas 
dentro de su territorio.

Podría suponerse que con estas atribuciones el 
municipio tendría algunas herramientas claves para 
construir un espacio autónomo y regular sus relacio-
nes con el estado. No obstante, estas facultades están 
supeditadas a la aprobación de la Legislatura local y 
del Ejecutivo estatal, quienes también tienen la facul-
tad de suspender un ayuntamiento electo y reempla-
zarlo por un concejo municipal, e incluso de reagru-
par o suprimir municipios. Esto último, aunque sea 
difícil de llevar al cabo por la oposición ciudadana, 
puede resultar muy conveniente si se quiere degra-
dar municipios confl ictivos y hacerlos dependien-
tes de otras cabeceras11. Ciertamente son necesarias 
reformas constitucionales que permitan la toma de 
decisiones autónomas de los municipios, pero la ley 
existente podría ser ya un instrumento útil para la 
autonomía municipal si su ejercicio no estuviera blo-
queado y controlado por el estado.

Los municipios en Oaxaca

Oaxaca es el estado del país con mayor número 
de municipios: 570 de más de 2,400 nacionales; in-
tegrados por más de 10,000 comunidades de dife-
rentes dimensiones y estatus político12.  A su vez los 
municipios están congregados en 30 jurisdicciones 

territoriales y administrativas que son los Distritos. El 
panorama  municipal se caracteriza por su heteroge-
neidad en la composición social y étnica, en el tama-
ño de la población, en la geografía y recursos y en los 
sistemas políticos y culturales. En términos generales 
puede decirse que existe escasa correlación entre gru-
pos etnolingüísticos y municipios y distritos.

Este variado mosaico se ha asociado tradicional-
mente con tres tipos de municipios: los rurales, los se-
miurbanos y los urbanos (DÍAZ, 1992)13. De los 570, 
431 (75%) tienen índices de marginalidad altos y muy 
altos, y de ellos 400 son municipios rurales, habita-
dos principalmente por indígenas. Éstos, a los que me 
voy a referir a lo largo del trabajo, están constituidos 
usualmente por un número de comunidades depen-
dientes (a veces hasta 60 reconocidas ofi cialmente 
aunque pueden tener más) de diferente tamaño y 
categoría: agencias muncipales, agencias de policía, 
rancherías; pero en varios casos están integrados por 
una sola comunidad, que es también cabecera. Con 
frecuencia las cabeceras municipales son asiento de 
la población no indígena, o indígena étnicamente 
descaracterizada, que controla el ayuntamiento, pero 
también existen cabeceras municipales con ayunta-
mientos indígenas.

En términos muy generalizadores puede decirse 
que la comunidad indígena es básicamente agrícola 
y orientada hacia la autosubsistencia, aunque amplia 
y diversamente conectada con el mercado capitalista. 
La vida pública y privada se desenvuelven dentro de 
sistemas de reciprocidad que relacionan a los grupos 
domésticos entre  sí, con la comunidad y con el sistema 
de cargos político-religiosos. Las comunidades tienen 
una larga cultura de participación colectiva y las deci-
siones se toman por consenso en la Asamblea comu-
nal o mediante el Consejo de Ancianos. Precisamente 
la existencia de formas de autogobierno expresadas en 
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los sistemas de cargos político-religiosos y en los me-
canismos de toma de decisiones, es lo que ha llevado a 
los pueblos indígenas a sostener que tienen una auto-
nomía de hecho y buscan una de derecho. La sencilla 
tipología presentada no da cuenta de las numerosas y 
profundas transformaciones que se vienen operando 
en los sistemas comunitarios, a raíz de los procesos 
migratorios masivos y la creciente heterogeneidad in-
terna de la población. Esos cambios se observan por 
ejemplo en los sistemas de cargos, que refuncionali-
zan, agregan y suprimen cargos políticos y religiosos. 
En la actualidad la mayoría de los municipios rurales 
se niega a aceptar la presencia de partidos políticos 
y los menos se encuentran inmersos en procesos de 
contienda electoral e incluso alternancia partidaria.

En los tres puntos siguientes veremos cómo el 
modo de articulación de estos municipios con el es-
tado y con el partido de estado, han cooptado la au-
tonomía de hecho de los pueblos subordinando el 
conocimiento y el poder local a los del estado, con-
virtiéndola en una forma de autonomía restringida.

La economía y el desarrollo en el municipio

La hacienda de los municipios está integrada 
principalmente por las participaciones y transferen-
cias económicas que reciben de la federación y el 
estado, y mínimamente por los impuestos que ellos 
mismos recaudan, lo que muestra su dependencia 
respecto de los gobiernos federal y estatal. Pero las 
asignaciones presupuestales ponen también de mani-
fi esto la pobreza de los municipios: 80% de los recur-
sos fi scales nacionales los administra la federación, 
15% los estados y sólo 5% los municipios (BARTRA, 
1996, p. 9)14. Y ese 5 % es utilizado como gasto co-
rriente y en pequeñas obras generalmente urbanísti-
cas. Con esta economía dependiente y de subsistencia 

los municipios han sido históricamente administra-
dores de  la pobreza.

Los reajustes administrativos iniciados con las 
reformas municipales de 1983 orientaron al gobierno 
federal hacia una política de “superación de la pobre-
za”, implementada a través del Programa Nacional de 
Solidaridad; una de las políticas públicas principales 
del estado que continua ejerciéndose en la actualidad. 
Uno de sus programas, el de Fondos Municipales de 
Desarrollo, fi nanciado en gran medida por el Banco 
Mundial, fue concebido para ser aplicado en munici-
pios de alta y muy alta marginalidad, principalmente 
indígenas, a fi n de ampliar su capacidad de gestión de 
satisfactores básicos. El programa era novedoso, en la 
medida que pretendía ser redistributivo y participati-
vo; esto es, llegar a las pequeñas localidades dentro de 
los municipios y permitir que fueran las propias co-
munidades quienes eligieran los proyectos a realizar.

En la práctica el programa tuvo impacto positivo 
en los municipios mejor comunicados, más cercanos 
a las ciudades y simpatizantes del PRI o con mayor 
capacidad de negociación con el estado15. En muchos 
municipios y agencias indígenas alejados, de difícil 
acceso, con población hablante de otros idiomas, o 
en los no priístas, los Fondos tuvieron un impacto 
mínimo sobre la calidad de vida de la población. Las 
causas son múltiples, pero un factor signifi cativo tiene 
que ver con la retórica de la libre participación ciuda-
dana en la gestión pública y la realidad de su partici-
pación cooptada por el estado. Es el estado quien de-
cide el monto de las inversiones en cada municipio y 
sus agencias. Los recursos que llegan a las localidades 
suelen ser muy pequeños y etiquetados en función de 
políticas nacionales o estatales de desarrollo, que ge-
neralmente no responden a las expectativas locales16. 
Es también el estado quien proporciona el menú de 
opciones de inversión17, e infl uencia o decide el tipo 
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de proyectos a realizar18. Por otra parte, la compleji-
dad burocrática que rodeaba el programa aumentó la 
dependencia de los comuneros respecto de los fun-
cionarios estatales que integraban los órganos inter-
mediarios; los Consejos Municipales de Solidaridad.

El análisis realizado por A. Bartra (op.cit. p. 17) 
sobre las inversiones de los Fondos Municipales en 
Oaxaca en 1995 viene a confi rmar los datos estadís-
ticos apuntados por Díaz y Aranda (1995). En la ma-
yoría de los municipios oaxaqueños las autoridades 
solían ser clientela cautiva del PRI, en la medida en 
que el partido y el gobierno son lo mismo para los 
comuneros, y éstos saben que su gestión será más fácil 
si se desenvuelve dentro de las ya tradicionales vías de 
negociación con el poder19. En este contexto el estado, 
a través de sus instituciones, inducía a las comunida-
des a elegir determinadas obras sociales (principal-
mente de equipamiento urbano o caminos rurales y si 
es posible valiéndose del tradicional trabajo gratuito), 
dado que éstas eran visibles y capitalizables en votos 
o adhesiones; en lugar de alentar obras para el desa-
rrollo productivo que resultaban riesgosas, de mayor 
inversión, con necesidad de asesoría técnica y de lar-
go plazo. En los municipios controlados directa o in-
directamente por el PRI, la concentración del poder 
en las autoridades municipales clientelizadas llegaba 
al extremo de que éstas eran también quienes toman 
las decisiones sobre el uso de recursos en los Comités 
Locales, en los Consejos Municipales de Solidaridad 
(DÍAZ y ARANDA, op.cit. p. 24; PARDO, 1994, p. 28) 
y en los Consejos Indígenas, una de las más recientes 
creaciones estatales, que captan fondos del gobierno 
para obras locales en cada grupo (LABRA, 1996, p. 
678).

Esta modalidad de interacción entre el estado y 
los municipios no ha cambiado, aún cuando ya no es 
el PRI el partido en el poder. Es así que los magros 

recursos para los municipios, manejados por el esta-
do, son usados para recompensar apoyos y resolver 
confl ictos, para conseguir nuevos aliados políticos 
o para recapturarlos. Y todavía muchas autoridades 
municipales tienden a movilizar sectores de pobla-
ción para demandar obras públicas “sentidas”, que 
han sido previamente programadas por el estado.
Dentro del complejo sistema de redes políticas inter-
mediarias que determinan la “suerte” del muncipio; la 
cantidad de recursos que uno puede recibir depende 
de relaciones personales con funcionarios estatales, 
del interés del gobierno por hacer obra allí, y de otros 
factores similares (DÍAZ, 1992, p. 23-25), dada la au-
sencia de mecanismos establecidos para un reparto 
equitativo de los recursos públicos.

Aunque el descrito puede ser  considerado como 
el modelo más generalizado de relación entre estado y 
municipios, es preciso aclarar que esta perversa sim-
biosis estratégica construida entre ambos tiene mu-
chas excepciones20. No obstante, se hace evidente que 
una de las transformaciones cruciales del municipio 
autónomo sería concertar una política de inversiones 
que no fuera asistencialista ni políticamente condicio-
nada, sino respetuosa de los intereses locales, y que 
permitiera el desarrollo económico interno y la gene-
ración de ingresos propios21.

Los municipios y la política

En la década de 1980 y bajo el amparo de las re-
formas constitucionales nacionales, otros partidos 
políticos y la sociedad civil comenzaron a cuestionar 
seriamente la apropiación de votos por parte del PRI. 
En las elecciones de 1986 en los municipios rurales de 
Oaxaca, donde las autoridades locales se eligen me-
diante Asamblea del pueblo para formar el escalafón 
de cargos político-religiosos, el PRI aceptaba, como 
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lo venía haciendo desde mucho tiempo atrás, las nor-
mas jurídicas locales para la elección de autoridades, 
a las que ya se conocía informalmente con el nombre 
de “usos y costumbres del pueblo” (F. DÍAZ, 1992, p. 
40). El procedimiento se completaba cuando el grupo 
de autoridades electas por la asamblea comunal eran 
presentadas como candidatos del PRI. De esta forma 
en 1986 votaron 521 de los 570 municipios (DÍAZ, 
op.cit. p. 40).

La Constitución del Estado de Oaxaca, aunque 
en términos generales es muy semejante a la nacional, 
reformó su artículo 25 en 1990 estableciendo por ley 
el respeto de las tradiciones y prácticas democráticas 
de las comunidades indígenas. En 1995 una nueva 
modifi cación estableció la protección de las tradi-
ciones y prácticas que hasta ahora han utilizado para 
la elección de sus Ayuntamientos. Por otra parte el 
Código de Instituciones Políticas y Procedimientos 
Electorales de Oaxaca (CIPPEO) se refería en 1992 
al respeto por los “usos y costumbres” electorales de 
algunos municipios, pero remitía su realización a las 
vagas disposiciones del artículo 25 de Constitución 
local. En la práctica, dice Fausto Díaz Montes (1997)22, 
se hizo caso omiso de este párrafo en las elecciones 
ordinarias de 1992, y sólo se tomó en cuenta en las 
elecciones extraordinarias.

La ambiguedad de la ley hizo posible que una vez 
más las autoridades electas por asamblea comunitaria 
pudieran ser registradas por partidos políticos. La dis-
paridad entre las fechas de elección en los municipios 
indígenas y en el estado, facilitó que las autoridades 
electas fueran consideradas como “candidatos”, a ser 
ratifi cados durante el proceso electoral estatal. De he-
cho, la injerencia de los partidos políticos en la vida 
de los municipios, el faccionalismo interno surgido 
de esa intromisión y los confl ictos suscitados entre 
municipios y partidos políticos por el registro, fue-
ron factores centrales que movilizaron a los indígenas 

para obtener la legalización del sistema tradicional de 
autogobierno.

En agosto de 1995 el Congreso reformó el artí-
culo cuarto del CIPPEO, estableciendo un sistema 
doble de elecciones en los municipios. La ley de Usos 
y Costumbres se aplicó por primera vez en las elec-
ciones del 12 de noviembre de 1995 en 412 munici-
pios. Esta vez, aunque todavía las autoridades electas 
tuvieron que ser ratifi cadas el día ofi cial de elecciones, 
ya no pudieron ser registradas como propias por los 
partidos políticos. Sin embargo, los llamados “muni-
cipios en transición”, que no han optado formalmente 
por uno u otro régimen, son  presa de los partidos 
que contienden por el registro23. Cabe mencionar que 
la mencionada reforma legislativa no ha sido precisa-
mente iniciativa del estado, sino que respondió a las 
demandas de organizaciones indígenas, en especial de 
la Sierra Norte, por la autodeterminación comunita-
ria y el respeto a sus leyes e instituciones de gobierno. 
En el momento presente son 418 los municipios oa-
xaqueños que eligen a sus autoridades en el marco de 
la ley de Usos y Costumbres; esto es, sin la presencia 
de partidos políticos y de acuerdo con las normativi-
dades locales, que eligen por voto directo y consenso 
en Asamblea pública (sin urnas), a los que desempe-
ñarán cargos políticos, religiosos y de servicio (comi-
tés de mejoras) por un tiempo variable estipulado por 
cada municipio.

En el ámbito de la política la articulación adapta-
tiva entre el PRI y los municipios indígenas tiene larga 
historia y, hasta hace poco tiempo, muchas comuni-
dades creían que era necesaria y natural una legali-
zación de sus autoridades por parte del PRI, que era 
también el gobierno. Como el cambio político es muy 
reciente, en muchas de ellas la gente sigue prefi riendo 
este “dejar hacer”, no sólo para no poner en peligro el 
apoyo económico estatal sino también para evitar que 
otros partidos políticos, o el mismo PRI, interfi eran 
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en su normatividad interna.
En el aspecto político la legislación sobre Usos 

y Costumbres  de 1995  (con la nueva reforma de 
1977)24, constituye un avance porque surge de de-
mandas indígenas y porque está abriendo las puer-
tas para una práctica política autónoma sustentada 
en el derecho consuetudinario. Las elecciones por 
Usos y Costumbres, jurídicamente avaladas, no han 
eliminado sin embargo la dependencia de las comu-
nidades respecto del estado, así como tampoco han 
transformado sustancialmente las relaciones cliente-
lísticas de algunas autoridades municipales con al-
gunos funcionarios de gobierno. Es por lo anterior 
que considero que la autonomía  política existente 
hoy en la mayor parte de los municipios oaxaqueños 
es todavía una forma de autonomía restringida, que 
mantiene  relaciones de subordinación con el estado. 
Evidentemente una vía para construir autonomía25, 

no restringida y no cooptada, sería que los gobiernos 
locales controlaran efectivamente tanto su economía 
como el proceso electoral; para lo cual es necesaria no 
sólo la reglamentación de la ley sino también la con-
vicción y acción de los pueblos indígenas para hacerla 
respetar. Uno de los retos que compete a los munici-
pios mismos es que las agencias y las cabeceras muni-
cipales consigan reestablecer sus relaciones internas, 
asegurando la participación proporcional de todas en 
el poder y en los recursos municipales26. En estos as-
pectos las afi nidades etnoculturales podrán jugar un 
papel clave en la confi guración de municipios o distri-
tos que refl ejen las formas de alianza y participación 
construidas por el conocimiento local.

Tierras y territorios

Una de las mayores controversias que han ge-
nerado las demandas y las propuestas autonómicas 
conocidas se refi ere a la legalización de territorios 

étnicos27, que para el estado sugieren el peligro de una 
“balcanización” conducente al desmembramiento y 
pérdida de soberanía nacional. Se trata sin embargo 
de un temor infundado y de una propuesta mal com-
prendida, ya que los indígenas han insistido en que 
buscan una autonomía incluyente, no que los separe 
sino que construya otras formas de articulación con 
el estado.

El reconocimiento legal sobre el territorio que 
habitan históricamente es necesario, porque aunque la 
mayoría de los jefes de familia posee por ley un predio 
de ‘tierra’, ya sea comunal o ejidal, no hay norma jurí-
dica que garantice el derecho colectivo del grupo indí-
gena a un ‘territorio’ propio. Y es que la territorialidad 
no sólo se defi ne en referencia a un espacio geográfi co 
sino también, y principalmente, en virtud de las rela-
ciones históricas, culturales y ecoculturales que los su-
jetos sociales mantienen con un determinado espacio. 
En ese sentido, los territorios que habitan los grupos 
etnolinguísticos, a los que llamo etnoterritorios,  pue-
den ser entendidos como “elterritorio histórico, cultu-
ral e identitarioque cada grupo reconoce como propio, 
ya que en él no sólo encuentra habitación, sustento y 
reproducción como grupo sino también oportunidad 
de reproducir cultura y prácticas sociales a través del 
tiempo“ (BARABAS, 2008, p. 129).

Los pueblos indígenas tiene sobrada experiencia 
histórica de que han sido expropiados de partes de sus 
territorios, a los que se ha considerado sólo como tie-
rras, suceptibles de pasar a manos de extraños. En ese 
contexto, la reforma del artículo 27 de la Constitución 
Nacional, en 1992, también conocida como la con-
tra-reforma agraria, y la ley Agraria de 199328, fueron 
entendidas como nuevos atentados contra la integri-
dad territorial de muchos pueblos y responsables, en 
gran medida, de la rebelión zapatista.

Ciertamente es difícil proponer alternativas 
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viables para una reterritorialización autonómica. Por 
una parte resulta complejo demostrar hoy en día cuá-
les son los territorios indígenas; si no poseen Títulos 
Primordiales o Mapas (Lienzos), elaborados a lo largo 
de la época colonial, no tienen cómo probar cuáles 
han sido las fronteras de su territorio histórico, aun-
que el conocimiento local las tenga identifi cadas, 
como nos muestra la geografía simbólica a través de 
la toponimia y de los lugares sagrados (BARABAS, 
2006). Sabemos que los territorios indios pocas veces 
han coincidido con los municipios coloniales y menos 
aún con los demarcados en el México posrevolucio-
nario. Las tierras comunales y las ejidales, que poseen, 
amparadas por la legislación agraria, tampoco coin-
ciden con los antiguos territorios étnicos y, por otra 
parte, son muy numerosos los que  tienen reclamos 
legales sobre la tierra. Tampoco debemos minimizar 
las difi cultades, a veces históricas, que representan los 
problemas intercomunitarios por la titularidad o po-
sesión de tierras en litigio, ya que éstos son posible-
mente los puntos más confl ictivos de las relaciones in-
traétnicas y destructores de afi nidades etnoculturales.

Por otra parte, una normatividad jurídica sobre 
territorios étnicos representa para el estado el más 
complejo de los problemas. En primer lugar violenta 
su misma concepción, federalista en la forma y cen-
tralista en la práctica, que no admite la existencia de 
territorios internos con autonomía. En segundo lugar 
se relaciona con el estatus que tienen los indios en 
México. En tanto no se acepte la fi gura de “pueblo” 
como sujeto colectivo de derechos, además de los de-
rechos individuales, no serán reconocidos como pue-
blos con derecho a territorios sino sólo como indivi-
duos con derecho a tierras. En tecer término, un reor-
denamiento territorial no vertical tendría que aceptar 
la legitimidad del conocimiento local y facultarlo para 
contribuir a delimitar territorios y resolver confl ictos 

limítrofes; lo que  enfrentaría al estado con multitud 
de intereses regionales y nacionales.  Sería necesario 
un cambio radical de perspectiva ideológica y políti-
ca para que, como señalaba Fröhling (1996), el estado 
aceptara que el territorio nacional bajo su soberanía 
esté integrado por muchos territorios indios con au-
togestión y autogobierno.

Reorganización para la autonomía

Una autonomía integral, no restringida, tiene 
que fundarse en autogobierno no cooptado y desa-
rrollo económico autogestionado en territorios jurí-
dicamente reconocidos. Pero además, la experiencia 
mundial indica que el tamaño de las unidades políti-
cas locales es decisivo, en términos de alcance y via-
bilidad para llevar a cabo políticas públicas efi cientes. 
Los municipios pequeños y, más aún, las comunida-
des que los integran, no pueden afrontar tales retos; 
para hacer efi caz una gestión autonómica parece ne-
cesario aumentar el tamaño de los municipios. Por 
eso, los países orientados a darles nuevo protagonis-
mo político refl exionan sobre la necesidad de organi-
zar, sin violentar identidades e historias locales, nive-
les mayores como las mancomunidades, las comarcas, 
las intermunicipalidades o cualquier otra instancia de 
coordinación entre municipios (PÉREZ YRUELA y 
NAVARRO, 1996, p. 21).

En Oaxaca ha habido iniciativas gubernamenta-
les (1983) por fusionar municipios pequeños en uni-
dades mayores, pero fueron violentamente rechaza-
das por las autoridades municipales y los ciudadanos 
(MALDONADO, 1996). Evidentemente no se trata 
de remunicipalizar a partir de nuevas imposiciones 
estatales sino de apelar al conocimiento local y a las 
afi nidades etnoculturales para cualquier propuesta 
de reorganización político-territorial. En México y 
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en Oaxaca muchos indígenas son conscientes de que 
si sus pueblos pueden reconstruirse como unidades 
abarcativas amplias, a partir de las comunidades loca-
les, tendrán más fuerza política interna y representa-
tividad en el estado y podrán concentrar y redistribuir 
mejor los recursos.

Sin entrar en un analisis pormenorizado se pue-
de apuntar que en la actualidad coexisten proyectos 
autonómicos comunalistas, defendidos por grupos y 
organizaciones indígenas que  parten de la autonomía 
de hecho hacia la de derecho, buscando en el pro-
ceso la reconstitución política de los pueblos y una 
transformación del estado, antes de optar por niveles 
más amplios de autonomía. Esta posición, que trata 
de crear o re-crear una cultura política interna para 
la autonomía sustentada en el conocimiento local, es 
frecuente en Oaxaca. Pero tenemos que convenir en 
que sería muy complicada la articulación del estado 
con más de 10,000 localidades. Resulta evidente que 
son necesarias estructuras organizativas de mayor al-
cance que las comunidades, aunque apoyadas en ellas. 
Es tal vez por eso que las propuestas municipalistas 
han encontrado adherentes en muchos grupos indí-
genas oaxaqueños y del país (SEDESOL, 1997), que 
ven en los municipios el espacio desde el cual ejercer 
su especifi cidad cultural y normativa propia29. De he-
cho ambas perspectivas no son incompatibles, ya que 
las localidades podrían ser el fundamento para una 
reestructuración en la que el municipio sería la ins-
tancia articuladora entre el estado y la constelación de 
autonomías locales.

En ocasiones la discusión sobre iniciativas au-
tonómicas regionales es impulsada por organizacio-
nes multiétnicas, pero en Oaxaca su convocatoria no 
parece sufi ciente como para generar una reterrito-
rialización regional interétnica. A fi nes de la década 
de 1990, se produjeron propuestas autonómicas que 

involucraban a pequeños grupos etnolinguísticos 
completos, generadas por ellos mismos y que inten-
taban promover la redistritación de sus territorios: es 
el caso de triquis y huaves30. No obstante para grupos 
muy numerosos, extendidos en el espacio, fragmen-
tados o discontinuos, el municipio, como institución 
de intermediación, puede ser el punto de partida para 
un experimento autónomico que las comunidades 
se propongan; todo depende de la capacidad de in-
novación con la tradición que tengan las estructuras 
locales, para generar nuevas formas de convivencia 
política con el estado. Un acercamiento estadístico 
al universo indígena parece mostrar que en muchos  
municipios la población india es minoría; y esto re-
sulta así no porque sean realmente minoría numérica 
en un espacio mestizo, sino porque las comunidades 
indígenas están fragmentadas entre diferentes muni-
cipios y distritos que por lo común tienen cabeceras 
mestizas. Una de las estrategias reiteradas por esta 
política de desvitalización de los poderes indígenas 
ha consistido en degradar las cabeceras municipales 
indígenas al estatus de agencias dependendientes de 
las cabeceras mestizas y criollas. Una remunicipaliza-
ción o redistritación que reaglutinara las comunida-
des culturalmente afi nes en unidades mayores, devol-
viendo las cabeceras a los indígenas, daría visibilidad 
a los territorios étnicos y pondría en evidencia que 
en la mayoría de los casos los indígenas se ubican en 
zonas compactas donde son mayoría. La realidad es 
demasiado compleja y son necesarios estudios pun-
tuales en cada grupo indígena, antes de intentar so-
luciones particulares a la problemática de la demar-
cación de nuevos espacios político-adminstrativos. 
Un camino necesario es la investigación de las redes 
concretas de afi nidades etnoculturales dentro de cada 
grupo etnolingüístico, que permita diseñar a los inte-
resados un reordenamiento geopolítico en el que las 
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comunidades integren unidades más abarcativas con 
nuevas fronteras políticas y territoriales. Pero cual-
quier intento de reorganización etnocultural de los 
gobiernos y las fronteras indígenas, debe partir de la 
base del conocimiento local donde se reproducen las 
redes de afi nidades que constituyen la sustancia social 
de los grupos etnolingüísticos.

Notas 

1 Lo ensayo, intitulado “Reorganización etnopolítica y 
territorial: caminos oaxaqueños para las autonomías”,  
fue publicado en el libro Autonomías Etnicas y Estados 
Nacionales, INAH, 1998. La presente versión ha sido 
ampliada y actualizada.

2 L. Meyer (1994, p. 231-233) señala que Municipium fue 
la unidad administrativa básica del imperio romano que 
permitía cierto grado de autonomía a los gobiernos locales 
y a las costumbres que no se opusieran a las leyes romanas. 
A la caída del imperio esta institución subsistió en Europa y 
fue más tarde trasplantada por España a América. En México 
surgió con la llegada de Cortés en 1519, en Villa Rica de la 
Vera Cruz. El municipio se mantuvo como la unidad básica 
de gobierno en la Nueva España, tanto en las Repúblicas 
de Indios como en las de Españoles y tenía atribuciones 
legislativas, ejecutivas, administrativas y judiciales.

3 El concepto de reifi cación elaborado por Marx se refi ere a la 
distorsión no dialéctica de la realidad social, que oscurece el 
carácter de esta última como producción humana continua. 
Berger y Luckmann (1976) lo retoman considerándolo 
como la aprehensión de los fenómenos humanos como si 
fueran cosas, hechos de la naturaleza o manifestaciones de 
la voluntad divina.

4 De acuerdo con M. Pérez Yruela y C. Navarro (1996, p. 
17), las democracias actuales tienen un alto grado de 
legitimidad difusa, ya que los ciudadanos no conocen un 
modelo alternativo mejor que el democrático; pero un bajo 
grado de legitimidad procedimental, ya que no creen que las 
instituciones, procedimientos y mecanismos democráticos 
utilizados por el estado, sean los más adecuados para los 
intereses de la ciudadanía.

5 Señalan M. Pérez Yruela y C. Navarro (1996, p. 19-21), 
que los países europeos han organizado los municipios 
según dos modelos. En Inglaterra (y USA) no tienen 
estatus autónomo y no poseen competencias propias. Los 
municipios actuales son resultado de la concentración de 
comunidades para la modernización de la gestión pública. 
En Europa continental, los municipios son considerados 
por las leyes como entidades autónomas, con capacidad de 
acción independiente de otros niveles de gobierno. Dentro 
de este último grupo, en España, la delimitación municipal 
responde generalmente a una identidad territorial, histórica 
y cultural reconocida.

6 Se trata de aceptar otras concepciones acerca de lo 
correcto y de lo no correcto. El derecho positivo es una 
forma sistematizada y legalizada del sentido común pero, 
al igual que otros sistemas jurídicos, se funda en él. No 
obstante, el derecho positivo construido por la tradición 
civilizatoria occidental ha sido “naturalizado”, reifi cado y 
etnocéntricamente aplicado como único verdadero sobre 
Otros culturales.

7 Me refi ero a las comunidades que se identifi can entre sí 
como formando parte de una unidad étnico-cultural y se 
relacionan a través de la comunicación en una lengua común, 
del matrimonio y el compadrazgo, de los rituales en sitios 
sagrados comunes, del ceremonial del santo patrono, de las 
actividades económicas en mismos espacios ecológicos, de 
la participación en organizaciones etnopolíticas propias y 
de muchos otros aspectos que los vinculan socialmente.

8 Algunos de los Señoríos continuaron existiendo en la fi gura 
municipal, como por ejemplo Teozacoalco, Yanhuitlán, 
Tilantongo y Teposcolula en la Mixteca (L. Alvarez, 1994).

9 En 1821 el Plan de Iguala reconoció al municipio en los 
mismos términos que la Constitución de Cádiz de 1812: 
con jefes políticos designados por autoridades exteriores 
que controlaban la vida económica, política, administrativa 
y  judicial de los municipios (L. Meyer, 1994, p. 235). Sólo 
los pueblos mayores de mil habitantes pudieron acceder a 
la categoría de municipios, en tanto que durante la Colonia 
para que un pueblo pudiera tener gobierno autónomo 
bastaban 360. En 1826 en la Mixteca de Oaxaca sólo había 
unos seis pueblos con cerca de mil personas. Situación 
similar se registraba en la Sierra y en los Valles Centrales. 
De acuerdo con la nueva ley muchos pueblos más pequeños 
que eran autónomos, dejaban de serlo y se convertían en 
agencias de cabeceras municipales mestizas (R. Pastor, 
1987, p. 421).

10 Carranza fue el artífi ce de la ley del Municipio Libre como 
base de la división territorial de los estados de la Federación,  
plasmada en el artículo 115 de la Constitución de 1917. Su 
texto dice: “el ML es la base de la división territorial y de 
la organización política y administrativa de los estados de 
la Federación; está administrado por un ayuntamiento de 
elección popular directa; entre el ayuntamiento y el gobierno 
del estado no debe haber ninguna autoridad intermedia”.

11 En 1948 los municipios de San Juan Copala y San Andrés 
Chicahuaxtla en la región triqui fueron degradados a 
agencias municipales de cabeceras mestizas.

12 G.Pérez (s/f, p. 87) consigna que en Oaxaca las categorías 
políticas de poblaciones, según el número de habitante, son: 
ciudad a partir de 20,000, villa 18,000, municipio 15,000, 
agencia municipal 10,000, agencia de policía 5,000, y 
núcleo rural 500. No obstante lo marcado por la ley existen 
numerosos municipios y agrupaciones menores cuya 
poblaciones son inferiores o superiores a la requeridas para 
obtener el estatus político correspondiente. Casos extremos 
son Santa María Magdalena Jicotlán en Coixtlahuca, que 
con sólo 157 habitantes tiene la categoría de municipio 
y Puerto Escondido, que con 8,149 habitantes es agencia 
municipal de San Pedro Mixtepec, Juquila (información 
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proveniente del Censo de 1990).

13 En una semblanza general de los municipios semiurbanos 
y urbanos, Fauto Díaz Montes et al (1994) señalan que los 
primeros, de tamaño medio, son mayoritariamente mestizos, 
o étnicamente descaracterizados. Su población se dedica en 
parte a la agricultura comercial, pero su economía está más o 
menos diversifi cada. El sistema de cargos ha desaparecido, 
subsistiendo a veces la mayordomía voluntaria, o se 
encuentra muy transformado por la multiplicación de 
comités ocupados en diversos aspectos de gestoría 
interna. Las tareas públicas pueden ser reemplazadas por 
dinero  y la gestión municipal comienza a ser mediada por 
grupos, asociaciones o partidos. Es frecuente que en estos 
municipios transicionales, los partidos actúen a través de 
caciques o caracterizados locales que, más que representar 
al partido, reclutan en él a sus seguidores espontáneos. Los 
municipios urbanos, superiores a 20,000 habitantes, tienen 
poblaciones de origen múltiple y socialmente diferenciadas; 
la economía está más diversifi cada y la labor pública 
es voluntaria. La vida política se rige por el sistema de 
partidos, ocasionalmente activado por la alternancia entre 
el PRI y partidos de oposición.

14 En España y Francia los municipios reciben 15% del 
estado, en Inglaterra y Estados Unidos 25%, en los países 
nórdicos 30% y en Dinamarca 65%; aunque también en 
estos países las haciendas locales dependen mucho más 
de las transferencias del gobierno que de su capacidad de 
recaudación o generación de ingresos productivos (M. 
Pérez Yruela y C. Navarro, 1996, p. 22).

15 Un documento publicado por L. Sánchez Aguilar (1996, p. 
6) en el Instituto Mexicano del Desarrollo A. C. (IMED) 
analiza minuciosamente las asignaciones constantes y 
variables que el estado canaliza a los municipios a través 
de los Fondos Municipales de Desarrollo en Oaxaca, 
concluyendo que los ayuntamientos de oposición reciben 
menores asignaciones que los priístas. Por otra parte señala 
que el 58% del techo fi nanciero municipal lo ejerce el 
estado a través de sus propios programas.

16 En 1992 las cabeceras  recibieron 75% de los Fondos 
asignados al municipio y las agencias 25% lo que explica, 
entre otros factores, el fracaso o intrascendencia de los 
proyectos (F. Díaz y J. Aranda, 1995, p. 9).

17 En 1991 el 76.80% de los proyectos fi nanciados con los 
Fondos Muncipales en Oaxaca se aplicaron al área de 
infraestructura social (urbanización, educación y agua 
potable), 18% en infraestructura de apoyo (caminos rurales) 
y sólo 5.20% al área de infraestructura productiva (F. Díaz y 
J. Aranda, 1995, p. 12).

18 En muchos de los municipios que eligen a sus autoridades sin 
la intervención de partidos políticos, la compleja estructura 
de toma de decisiones del Programa fue asumida por las 
autoridades municipales; pero un signifi cativo número de 
ellas suele acatar las decisiones tomadas por el gobierno. 
En 22% de los casos evaluados por Díaz y Aranda (1995, p. 
25), los proyectos fueron infl uenciados por los Delegados 
de Gobierno y en 38% por funcionarios de las instituciones 
gubernamentales.

19 En este momento de la exposición debe señalarse que el 
largo gobierno del PRI en Oaxaca fi nalizó en las elecciones 
estatales de 2010, cuando obtuvo la gobernatura pasó a 
manos de una alianza interpartidaria de oposición. No 
obstante, en muchos municipios indígenas, el cambio 
político ha tenido escasas repercusiones y  el peso e 
infl uencia del estado no ha variado.

20 A veces las políticas indigenistas o los programas económicos 
para las comunidades son diseñados por funcionarios que 
buscan respetar los derechos indios. Muchos municipios no 
aceptan que su voluntad sea manipulada por los partidos 
políticos. Existen autoridades municipales, por ejemplo 
en la Triqui Alta, Sierra Norte, Mixe, Mazateca y Nahua, 
a veces reunidas en organizaciones etnopolíticas amplias, 
que se resisten a ser cooptadas y encabezan fuerzas políticas 
de oposición (B. Maldonado, 1996).

21 Justamente algunas de las refl exiones actuales en la 
Comunidad Autónoma de Catalunya en torno al municipio, 
revalorizan la capacidad de gestión autónoma y participativa 
de los ámbitos locales y proponen darle al municipio 
protagonismo político,transfi riéndole las responsabilidades 
del estado de bienestar, pero generando al mismo tiempo 
el tejido económico local que promueva un desarrollo 
endógeno (S. Sarasa, 1995; J. Llop, 1996; F. Ramos, 1996).

22 Agradezco a Fausto Díaz Montes esta comunicación 
personal, así como otras precisiones en torno a las reformas 
legislativas en Oaxaca.

23 Un documento producido por la Subsecretaría de 
Desarrollo Municipal dependiente de la Secretaría General 
de Gobierno (SESIM, 1996), proporciona un directorio 
de presidentes municipales electos en 1995 en los 570 
municipios del Estado. En él se consignan las claves de los 
Distritos Electorales, de las Delegaciones de Gobierno, el 
nombre del municipio y del presidente electo, así como una 
curiosa lista que, bajo el nombre de “partido”, registra los 
municipios que votaron por partidos políticos (158), por 
Usos y Costumbres (278) y por USOS-PRI (125). Estos 
125 municipios que eligen por Usos y Costumbres pero 
están bajo la defi nida infl uencia del PRI, ya no fi guran 
como USOS-PRI en el documento fi nal del Instituto Estatal 
Electoral, porque fueron absorbidos dentro de la modalidad 
de Usos y Costumbres que totaliza poco más de 400 
municipios.

24 La constitución estatal supera el techo federal en lo que 
se refi ere a reformas legislativas sobre derecho indígena. 
En febrero de 1997 este confl icto constitucional parecía 
desembocar en una contrarreforma, que anulaba los derechos 
electorales plasmados en el artículo 25 de la Constitución 
local, pero fi nalmente los artículos contradictorios (29 y 98) 
fueron adicionados en favor de los indígenas. Actualmente 
la ley no sólo establece el régimen de Usos y Costumbres 
sino que también autoriza a los municipios a elegir la fecha 
de  elecciones y a continuar el mandato según la costumbre 
local.

25 Entre las propuestas de reformas constitucionales ratifi cadas 
por la Primera Asamblea Nacional del Congreso Nacional 
Indígena (1996), se menciona la creación de Distritos 
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Electorales que creen una circunscripción indígena para 
la elección de Diputados sin la representación de partidos 
políticos, y la participación proporcional de las agencias 
en los gobiernos municipales, acaparados ahora por las 
cabeceras, tanto mestizas como indígenas (F. López 
Bárcenas, 1996a, p. 4).

26 Un punto crucial para la reestructuración autonómica del 
municipio es transformar las relaciones entre las cabeceras 
y las comunidades dependientes, que suelen reproducir el 
centralismo en la asignación de recursos y en la participación 
política. Las relaciones intramunicipales desiguales no son 
privativas de los municipios interétnicos, donde cabeceras 
mestizas controlan agencias indias; también existen en 
municipios monoétnicos donde agencias y cabeceras están 
en manos de indígenas (v. g. huave, mixe) y en municipios 
interétnicos indios, donde la cabecera pertenece a un grupo 
dominante y la agencia a otro subordinado (v.g. municipio 
zapoteco de Juchitán controla a la agencia huave de Santa 
María). Sin embargo, es importante señalar que muchas 
veces la desigual distribución de recursos deviene de que 
las asignaciones estatales no contemplan el número real de 
comunidades existentes, sino el número reconocido por el 
Congreso local, que es de sólo 2,826 localidades; es decir, 
menos del 40% de las censadas por el INEGI en 1999 (L. 
Sánchez de Aguilar, 1996, p. 10).

27 Sobre este tema no hubo acuerdo entre el gobierno y el 
EZLN durante las conversaciones de Larráinzar en 1996. La 
formulación conocida asienta que “territorio es la totalidad 
del hábitat que los pueblos indios ocupan o utilizan de 
alguna manera como base de su autodesarrollo sustentable” 
(F. López Bárcenas, 1996b, p. 8).

28 El artículo 27, fracción VII, de la Constitución Nacional dice 
que la ley protegerá la integridad de las tierras de los grupos 
indígenas. Pero la Ley Agraria reglamentaria sobre este 
tópico remite a la protección dada por la Ley reglamentaria 
del artículo 4, que nunca fue promulgada. De manera que 
no existen formas jurídicas que protejan específi camente las 
tierras indígenas (F. López Bárcenas, 1996b, p. 2).

29 Una de las propuestas de reformas constitucionales ratifi cadas 
en la Primera Asamblea Nacional del Congreso Indígena 
Nacional (1996) señala: “para reconocer municipios que 
correspondan a las particularidades geográfi cas, históricas 
y culturales de los pueblos indios, las legislaciones 
estatales podrán proceder a la remunicipalización de los 
territorios indígenas, basada en la consulta a las poblaciones 
involucradas”.

30 San Juan Copala y San Andrés Chicahuaxtla eran 
cabeceras municipales triquis hasta 1948. Desde entonces 
son agencias de las cabeceras mestizas de Putla y de 
Juxtlahuaca. Huerta Ríos (1981, p. 257) señala que desde 
1969 los reclamos de autonomía eran permanentes entre los 
pueblos triquis de la región alta y de la baja. No querían 
seguir dependiendo de las cabeceras mestizas, ya que 
entendían que se fragmentaba el territorio y dependían de 
diferentes distritos judiciales. Solicitaron conjuntamente 
la creación de un Distrito Triqui, con territorio delimitado 
administrativamente y con cabecera en cualquiera de sus 
pueblos, ya que todos – menos las cabeceras – pertenecen a 

este grupo. La solicitud no prosperó, pero en la actualidad 
está siendo retomada por los triquis como la manera para 
acabar con la violencia intraétnica fomentada por los 
caciques y autoridades mestizas. (B. Maldonado, 1996, p. 
24). Los tres municipios huaves dependen de cabeceras 
distritales zapotecas del Istmo: Juchitán y Tehuantepec, con 
quienes mantienen relaciones interétnicas históricamente 
confl icivas. Además, la comunidad huave de Santa María ha 
quedado como agencia del municipio zapoteca de Juchitán. 
Los huaves del municipio mayor y más tradicional, San 
Mateo del Mar, recogiendo el sentir de los municipios 
de San Francisco y San Dionisio del Mar, le propusieron 
en 1992 al hoy gobernador Carrasco cuando realizaba su 
campaña en Tehuantepec, la creación de un Distrito Huave 
que reunifi cara todas sus comunidades y municipios. La 
redistritación les daría la oportunidad de contender por 
una representación huave en el Congreso, hasta ahora 
siempre acaparada por los zapotecas de quienes dependen; 
y de revisar espacios territoriales en litigio. La propuesta 
no ha sido discutida en el Congreso del Estado, aunque 
algunos suponen que ha sido presentada. Se comenta que 
fue elaborada por un maestro huave de San Mateo y que 
nunca fue discutida en las asambleas comunitarias ni por 
el conjunto de los pueblos. En San Mateo es signifi cativa 
la tarea de grupos religiosos adherentes de la teología 
de la liberación que han introducido la discusión sobre 
autonomía, pero son los intelectuales huaves quienes más 
participan en ella. No obstante que ninguna autoridad 
parece estar en desacuerdo con la iniciativa, tampoco nade 
se ha hecho cargo de presentala ante las asambleas del 
pueblo para discutirla y delinearla. Aunque incipiente no 
deja de ser importante que los huaves estén considerando 
la posibilidad de reunifi carse política y territorialmente 
en función de su pertenencia etnocultural (información 
proporcionada por Jesús Lizama, 1997).
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O ÍNDIO, O “OPORTUNISTA” E O ESTAR NO BRASIL: 
TENSÕES, INTERESSES E ANÁLISE SOBRE IDENTIDADE 

NA MÍDIA E A PROFISSÃO DO ANTROPÓLOGO

Considerações iniciais

Na edição 2163 da revista 
Veja, de ampla distribuição na-
cional, com data de 5 de maio de 
2010, a matéria intitulada “A far-
ra da Antropologia oportunista” 
muito me chamou a atenção. Nela 
se discutem temas que há muito 
vem sendo motivo de polêmica 
na área das ciências humanas. 
Um deles é a questão da defi ni-
ção da identidade do índio e do 
negro no Brasil, bastante sistema-
tizada por nossos intelectuais da 
área de Ciências Humanas, mas 
que ganha contornos distintos 
de tempos em tempos. Na maté-
ria mencionada, implicitamen-
te, a tentativa de identifi cação 
do ser brasileiro acaba criando 
controvérsias sobre quem pode 
ser ou não representante dessa 
identifi cação.

Antes de entrar propriamen-
te na análise sobre a identidade 
e suas implicações para a política e para o trabalho 
do antropólogo, objeto de refl exão deste artigo, devo 

relatar o conteúdo da reporta-
gem e a polêmica que ela gerou 
no próprio ambiente da revista 
e em outros meios de divul-
gação na internet. Finalizo a 
refl exão com uma discussão 
sobre a minha condição, como 
articulista de tema que é bas-
tante caro para minha forma-
ção profi ssional.

No artigo da Veja, os re-
pórteres responsáveis pela 
matéria levantam uma série 
de suspeitas sobre os proces-
sos de identifi cação de gru-
pos indígenas e quilombolas 
e a consequente demarcação 
de terras. Supostamente, na 
avaliação deles, esses territó-
rios demarcados poderiam ser 
“melhor” usados para produ-
ção de riquezas. O profi ssional 
da área de antropologia, res-
ponsável por laudos técnicos 
para o reconhecimento junto 
à Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI) é questionado no que se refere à ética e ao 
rigor científi co. O texto afi rma o seguinte:

NILSON ALMINO DE FREITAS*

RESUMO
Este artigo reflete sobre a forma peculiar como 
uma matéria de uma revista de grande circu-
lação nacional constrói seus argumentos, no 
sentido de pensar as atividades de afirmação do 
direito à terra, por parte de grupos indígenas 
ou negros organizados. A referida reportagem 
sugere critérios frouxos e oportunistas por parte 
de ONGs e antropólogos, no sentido de susten-
tar uma espécie de corrupção nos processos de 
reconhecimento de terras desses dois segmentos 
sociais. Os problemas empíricos e teóricos na 
construção da identidade parecem ser o referen-
cial principal na crítica criada pela reportagem 
e merecem ser discutidos, no sentido de apon-
tar seus limites e possibilidades. A tensão entre 
política e processo de identificação é ressaltada 
na relação construída pelos personagens envol-
vidos nessa trama complexa que tenta culminar 
na afirmação jurídica da identidade étnica.
Palavras-chave:Palavras-chave: identidade étnica, mídia, profis-
são de antropólogo;

ABSTRACT
This article reflects on the peculiar form of matter 
that a large-circulation national magazine buil-
ds his arguments in order to consider the activi-
ties of affirming the right to land by indigenous 
groups or organized black. This report suggests 
criteria loose and opportunistic on the part of 
NGOs and anthropologists in order to maintain 
a kind of corruption in the process of recognition 
of land these two social segments. The empiri-
cal and theoretical problems in the construction 
of identity seem to be the main reference in the 
confusion created by the story and deserve to be 
discussed to point out its limits and possibilities. 
The tension between politics and identification 
process is underscored in the relationship built 
by the characters involved in this complex plot 
that tries to culminate in the legal assertion of 
ethnic identity. 
Keywords:Keywords: ethnic identity, media, antropologist 
profession
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A maioria desses laudos é elaborada sem 
nenhum rigor científi co e com claro teor 
ideológico de uma esquerda que ainda 
insiste em extinguir o capitalismo, imo-
bilizando terras para a produção. Alguns 
relatórios ressuscitaram povos extintos há 
mais de 300 anos. Outros encontraram et-
nias em estados da federação nos quais não 
há registro histórico de que elas tenham vi-
vido lá. Ou acharam quilombos em regiões 
que só vieram a abrigar negros depois que 
a escravatura havia sido abolida. Nesta re-
portagem, VEJA apresenta casos nos quais 
antropólogos, ativistas políticos e religiosos 
se associaram a agentes públicos para mon-
tar processos e criar reservas. Parte delas 
destrói perspectivas econômicas de toda 
uma região, como ocorreu em Peruíbe, no 
Litoral Sul de São Paulo. Outras levam as 
tintas do teatro do absurdo. Exemplo disso 
é o Parque Nacional do Jaú, no Amazonas, 
que englobou uma vila criada em 1907 e 
pôs seus moradores em situação de des-
pejo. A solução para mantê-los lá foi de-
clarar a área um quilombo do qual não há 
registro histórico (COUTINHO, PAULIN e 
MEDEIROS, 2010).

Complementando a crítica ao andamento dos 
processos de reconhecimento étnico, a matéria usa 
uma afi rmação do antropólogo Viveiros de Castro, 
que contraria a ideia de que “basta dizer que é índio”, 
para tornar-se índio. Segundo a matéria:

Casos assim escandalizam até estudiosos 
benevolentes, que aceitam a tese dos “índios 
ressurgidos”. “Não basta dizer que é índio 
para se transformar em um deles. Só é índio 
quem nasce, cresce e vive num ambiente de 
cultura indígena original”, diz o antropólo-
go Eduardo Viveiros de Castro, do Museu 
Nacional, no Rio de Janeiro (2010).

Em resposta publicada na revista, o referido an-
tropólogo afi rma nunca ter entrado em contato com 
os repórteres e muito menos ter feito a afi rmação, que 
qualifi ca de “grotesca”. Uma réplica à manifestação do 
professor é publicada na sessão de cartas do site “Veja.
com”, de 3 de maio de 2010. Os repórteres afi rmam 
haver feito contato com a assessoria de imprensa do 
Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), instituição na qual o professor traba-
lha, que lhes aconselhou a leitura de artigo com o títu-
lo “No Brasil todo mundo é índio, exceto quem não é”, 
publicado online pelo Instituto Socioambiental, com 
data de 2006 e de autoria do professor citado. Os re-
pórteres fi zeram ainda mais: publicaram o artigo na 
íntegra e marcaram trechos que, segundo eles, confi r-
mam a intenção do pesquisador, de afi rmar que para 
ser índio não basta dizer que é. Esses trechos, con-
forme interpretação deles, estariam de acordo com a 
ideia transmitida na frase da matéria jornalística que 
originou a polêmica, pelo menos “em termos”. Eis 
a primeira passagem com trecho sublinhado pelos 
repórteres:

Nosso objetivo político e teórico, como 
antropólogos, era estabelecer defi nitiva-
mente – não o conseguimos; mas acho que 
um dia vamos chegar lá – que índio não é 
uma questão de cocar de pena, urucum e 
arco e fl echa, algo de aparente e evidente 
nesse sentido estereotipifi cante, mas sim 
uma questão de “estado de espírito”. Um 
modo de ser e não um modo de aparecer. 
Na verdade, algo mais (ou menos) que 
um modo de ser: a indianidade designa-
va para nós um certo modo de devir, algo 
essencialmente invisível mas nem por isso 
menos efi caz: um movimento infi nitesimal 
incessante de diferenciação, não um estado 
massivo de “diferença” anteriorizada e es-
tabilizada, isto é, uma identidade. (Um dia 
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seria bom os antropólogos pararem de cha-
mar identidade de diferença e vice-versa) 
(VIVEIROS DE CASTRO apud Veja.com, 
2010).

Neste trecho o autor comentava uma posição 
política dos antropólogos na época dos governos mi-
litares no Brasil (1964/1985) que viam os grupos se 
afastarem de suas referências indígenas históricas e o 
governo pouco dava atenção para isso. Pelo contrá-
rio, incentivava a desmotivação para que essas pes-
soas pudessem entrar para o mercado de trabalho. 
Portanto, é uma afi rmação historicamente situada e 
não uma defi nição imperativa do que deve ser índio.

Segue-se o segundo trecho marcado:

A questão de quem é ou não é índio reapa-
rece agora, mas por outras razões. Algumas 
pessoas ligadas à questão indígena têm por 
vezes a impressão (ou pelo menos eu tenho 
a impressão de que elas têm a impressão) 
de que nós, índios e antropólogos, fomos 
um pouco vítimas de nosso próprio suces-
so. Antigamente, muitos coletivos indíge-
nas sentiam vergonha de sê-lo, e o governo 
tinha todo interesse em aproveitar essa ver-
gonha inculcada sistemicamente, tirando as 
conseqüências jurídicopolíticas, digamos 
assim, do eclipsamento histórico da face 
indígena de várias comunidades “campo-
nesas” do país. Agora, ao contrário, “todo 
mundo quer ser índio” – dizemos, entre 
intrigados e orgulhosos (VIVEIROS DE 
CASTRO apud Veja.com, 2010).

Aqui, o autor fala de outro tempo histórico, con-
temporâneo, onde a questão se transforma e os gru-
pos indígenas tornam-se mais fortes como agentes 
políticos, no sentido de programarem um projeto de 
“retradicionalização” ancorado na ideia de emancipa-
ção. Além disso, chama a atenção para a estranheza e, 

ao mesmo tempo, a alegria com relação à forma como 
se manifesta o crescimento da população indígena nas 
décadas de 1990 e 2000. Tal crescimento é ocasiona-
do, não pelo aumento da taxa de natalidade, mas pela 
mudança na identifi cação de populações, que antes se 
auto-referiam de outra forma, e agora se reconhecem 
como indígenas. 

O próximo trecho sublinhado diz:

Qual o problema hoje? Isto é, como apa-
rece o problema hoje? Ele aparece como 
sendo o de evitar a banalização da idéia 
[sic.] e do rótulo de “índio”. A preocupa-
ção é clara e simples: bem, se “todo mun-
do” ou “qualquer um” (qualquer coletivo) 
começar a se chamar de índio, isso pode vir 
a prejudicar os “próprios” índios. A condi-
ção de indígena, condição jurídica e ideo-
lógica, pode vir a “perder o sentido”. Esse é 
um medo inteiramente legítimo. Não com-
partilho dele, mas o acho inteiramente le-
gítimo, natural, compreensível, como acho 
legítimo, natural etc. o medo de assombra-
ção (VIVEIROS DE CASTRO apud Veja.
com, 2010).

O medo de assombração, como ironiza o antro-
pólogo, parece ter afetado os articulistas de Veja na 
reportagem citada, quando chamam a atenção exata-
mente o perigo do fantasma que assusta a parte do 
país que “produz”. Segundo a matéria, um determina-
do tipo de construção da identifi cação do ser índio e 
do ser quilombola (que é menos enfatizado na repor-
tagem), está sendo usado desonestamente para pre-
judicar irresponsavelmente os que querem implantar 
um projeto de nação “desenvolvida”. Portanto, os “de-
sonestos”, usam desse artifício da identifi cação como 
indígena ou quilombola, para prejudicar o “progres-
so”. A imprecisão na defi nição dos sujeitos desse pro-
jeto desenvolvimentista e a contraposição ao índio ou 
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quilombola, parecem supor que estes últimos repre-
sentam o estado de natureza anterior ao “desenvolvi-
mento”. Essa ideia parece conduzir os argumentos dos 
repórteres. A imprecisão não está somente no sujeito 
que quer implantar um projeto de nação desenvol-
vida, mas também no conceito do que é produtivo. 
Finalizando as passagens marcadas, temos a seguinte:

Os laços histórico-culturais com as organi-
zações sociais pré-colombianas são eviden-
temente importantes, pois é bobagem ima-
ginar que se pode defi nir “índio” na base do 
preguiçoso princípio sub-relativista segun-
do o qual “índio é qualquer um que achar 
que é”. Não é qualquer um; e não basta 
achar ou dizer; só é índio, como eu disse, 
quem se garante. (Por outro lado, são sim 
parentes dos índios aqueles que os índios 
acharem que são seus parentes e ponto fi -
nal, pois só os índios podem garantir isso) 
(VIVEIROS DE CASTRO apud Veja.com, 
2010).

Como se pode verifi car, os repórteres seleciona-
ram trechos soltos do artigo, no sentido de fundamen-
tar um argumento que, de acordo com uma leitura do 
texto completo, duvidosamente o antropólogo con-
cordaria. O pesquisador responde à réplica no blog “A 
vida das coisas: antropologia no mundo material”. Ele 
confi rma que se negou a atender aos repórteres dessa 
revista, assim como nega ter indicado esse artigo es-
pecifi camente. Nas suas palavras:

Pela ordem. Em primeiro lugar, essa res-
posta da revista fez desaparecer, como 
num passe de mágica, a frase propriamente 
afi rmativa de minha suposta declaração, 
a saber, a segunda (Só é índio quem nas-
ce, cresce e vive em um ambiente cultural 
original”), visto que a primeira (Não bas-
ta dizer que é índio etc.) permanece uma 
mera obviedade, se não for completada por 

um raciocínio substantivo. Ora, o raciocí-
nio substantivo exposto em meu texto está 
nas antípodas daquele que Veja falsamente 
me atribui. A afi rmação de Veja de que eu 
a autorizara a “usar” o texto da forma que 
ela “bem entendesse” parece assim signifi -
car, para os responsáveis (ou não) pela re-
vista, que ela poderia fabricar declarações 
absurdas e depois dizer que “sintetizavam” 
o texto. Esse arrogantemente “da forma 
que bem entendesse” não pode incluir um 
fazer-se de desentendido da parte da Veja 
(VIVEIROS DE CASTRO, 2010b).

Independente de eu ter uma posição diante da 
questão (certamente a tenho), o que mais me chamou 
a atenção foi a reação dos leitores com relação à maté-
ria. Um deles afi rma na coluna de Reinaldo Azevedo, 
no site Veja.com, que:

Bem que no início da década de setenta 
saiu slogam[sic.] ou o Brasil acaba com a 
saúva ou a saúva acaba com o Brasil, não 
acreditaram e hoje a mais nociva das pra-
gas de saúvas, vermelhas como ela estão a 
acabar com as lavouras produtivas e des-
nudando a pátria mãe com o apoio externo 
e com a anuência dos analfabetos de pa-
triotismo que grassa no Brasil (Veja.com, 
03/05/2010).

O vermelho aqui se apresenta de forma ambiva-
lente. Pode estar relacionado ao “índio”, segundo uma 
imagem comum nos fi lmes vendidos no circuito co-
mercial. Porém, comparando com outros depoimen-
tos e a prática crescente na revista, de criticar o go-
verno de Luís Inácio Lula da Silva (2003/2007/2010), 
pode se aproximar também de uma suposta “farra”, 
patrocinada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) que 
tem a cor vermelha predominante na sua simbologia. 
Apesar de os depoimentos listados no geral apoiarem 
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a matéria, também foram publicados alguns fazendo 
críticas, como neste que se segue:

Essa matéria foi, no mínimo, produzida 
por gente desinformada! Só um exemplo 
disso é que a frasa [sic] atribuída ao an-
tropólogo Eduardo Viveiros de Castro é 
mentirosa. Ele mesmo já se pronunciou di-
zendo que jamais disse um absurdo desses. 
Portanto se mentiram a respeito disso, não 
dá pra confi ar no resto da matéria (Veja.
com, 03/05/2010).

Outro usa seu bom humor para comentar a 
polêmica:

Um segundo antes do bom canibal descer 
o tacape no Bispo Sardinha este brada aos 
céus: “Senhor convertei este canibal num 
cristão!” Aí veio um clarão do céu sobre 
o tupinambá. Este se detém um segundo e 
diz: “Senhor obrigado por mais essa refei-
ção” (Veja.com, 03/05/2010).

Dentre aqueles que radicalizam sua posição no 
sentido de confi rmar os argumentos dos articulistas 
da revista, temos este como exemplo: “Quero uma 
lei áurea para livrar os brancos da escravidão pelos 
indígenas e quilombolas. Pau nessa galera toda! Aço 
quente mesmo”. Alguns, mais saudosistas, relembram 
o período histórico do Brasil – os 21 anos, a partir 
de 1964 – em que os militares tomaram o poder jus-
tifi cando serem os salvadores patrióticos do país, 
implantando um sistema de censura aos meios de 
comunicação e controle rigoroso das manifestações 
culturais e políticas:

Cadê os Generais, coronéis e capitães e ofi -
ciais em geral, do Exercito [sic.] Marinha e 
Aeronáutica. Cadê o juramento a Bandeira 
e a Pátria que vocês fi zerão[sic], em honrá-
-la e defende-la[sic.]. Agora é hora de vocês 

reagirem. Ninguém melhor do que vocês 
para se agruparem rapidamente, basta 
um só comando. Abra a cabeça do povo, 
e todo mundo ira apoiá-los (Veja.com, 
02/05/2010).

O que mais me chamou a atenção nos depoimen-
tos dos leitores foi o fato de entenderem o índio como 
o “outro” e diferente do “brasileiro”. Dois depoimen-
tos, dentre outros que apareceram no mesmo senti-
do, me chamaram a atenção sobre isso. O primeiro, 
tentando pensar nas implicações sugeridas pelo títu-
lo, que diz ser 90% do território brasileiro domina-
do pelos grupos indígenas e quilombolas. Um leitor 
argumenta:

Tomei conhecimento do post superfi cial-
mente, e apenas o tomo como ponto de 
partida para o comentário, o percentual 
restante de 10%. Gostei. Eu, como outras 
pessoas com os quais me relaciono, mi-
grariam para os 10% de território que so-
brasse. Bem, diante dessa possibilidade, 
penso que um dos meus sonhos poderia 
ser realizado mais facilmente, morar em 
um país desenvolvido sem sair daqui. Tal 
situação pode não ser uma má idéia, pois 
poderíamos[sic.] de fato fazer a reforma da 
constituição dos nossos sonhos, e permitir 
às pessoas escolherem onde viver, uma na-
ção mais voltada para o desenvolvimento, 
para a educação, para a modernidade, para 
a civilização do conhecimento, para o tra-
balho, para a ética (Veja.com, 01/05/2010).

Um segundo depoimento, intitulado 
“Anticomunas RJ”, diz o seguinte: 

Pela visão rasa destes pseudoantropólogos, 
ONGs, políticos pilantras de plantão, etc… 
devolveremos todas as terras aos índios e 
todos nós brasileiros(!?) voltaremos para 
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a nossa pátria mãe Portugal. Realmente. 
O Brasil é o país do atraso e dos atrasados 
(Veja.com, 01/05/2010).

Diante da ideia do que signifi ca ser brasileiro, 
conforme defi nido neste depoimento, penso que vale 
a pena retomar questões pertinentes à construção da 
identidade, seja ela étnica ou nacional, tendo como 
referencial teórico, dentre outros, o próprio texto de 
Viveiros de Castro citado pela reportagem da Veja. 
Não por achar que a maioria do povo brasileiro pensa 
da forma como os argumentos foram postos na ma-
téria, mas por considerar que, apesar de não se saber 
se é um pensamento da maior parte da população do 
Brasil, não podemos deixar de considerar que essa 
tendência na identifi cação do que é ser brasileiro exis-
te. É a partir dessa forma de defi nição sugerida no úl-
timo depoimento que quero articular minha refl exão, 
pensando a construção da identidade étnica, princi-
palmente a do indígena, sem deixar de mencionar a 
condição de quilombola.

Entre o ser e o estar: ambivalências entre o 
midiático, o político e o jurídico

Discutir sobre identidade não é novidade no 
campo da Antropologia. Vários livros, artigos, núcle-
os de pesquisa, seminários, congressos, dentre outros 
instrumentos que fazem a mediação entre a refl exão 
e a formação de opiniões sobre a questão, foram pro-
duzidos e tentam delimitar o conceito de diferentes 
formas. É um conceito central nas políticas de pre-
servação do patrimônio histórico e reconhecimento 
étnico. Porém, nunca me esqueci de um comentário 
ouvido nos corredores do curso de graduação onde 
me formei segundo o qual “identidade é aquele do-
cumento que temos a obrigação de andar com ele 

para que todos saibam quem nós somos”. O que pa-
rece brincadeira, na verdade, é uma forma de mani-
festar uma difi culdade de delimitação precisa de um 
conteúdo que seja sufi ciente para responder quem é 
quem. Difi culdade que até então não me parece ter 
sido solucionada. Viveiros de Castro (2006), no artigo 
já citado, chama atenção para o delírio de quem tenta 
misturar uma defi nição ontológica de identidade com 
o ordenamento jurídico de seu controle em processos 
e rotinas do poder público. Este último visa discrimi-
nar e identifi car as pessoas como cidadãos.

O Estado, em suas diversas instâncias, necessita 
ter uma informação precisa da identidade para me-
lhor administrar ou controlar o cidadão, pois seu apa-
rato jurídico-legal requer classifi cações substanciais e 
fi xas para organizar as categorias criadas que servem 
como marcadores rígidos de identifi cação (gênero, 
estado civil, nome de família, profi ssão etc.), melhor 
distribuindo a concessão de direitos. Esse processo é 
credenciado por “profi ssionais competentes” (técni-
cos), recebendo selo de qualidade através de carim-
bos e assinaturas, como afi rma Viveiros de Castro. 
Acrescento que o reconhecimento jurídico é transfor-
mado em número, que ratifi ca a condição legal de se 
ser alguém, através de um artifício matemático exato 
e abstrato, impresso em papel, com a denominação 
de RG ou Carteira de Identidade. Sem ela não somos 
reconhecidos como cidadãos, independente da defi -
nição que se possa dar a esse último conceito.

Viveiros de Castro chama atenção para o seguin-
te: perguntar quem é índio não é uma questão an-
tropológica, mas sim jurídica ou do campo político. 
Como dizer que alguém é índio no Brasil? Este, talvez, 
seja o grande desafi o posto ao se tentar defi nir o que 
é índio, segundo o autor: como analisar um feixe de 
relações (agências e agentes interagindo em redes bas-
tante amplas) que não tem substância?
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Na década de 1970, Barbu (1978) chama atenção 
para uma tese levantada por Lévi-Strauss, inserindo 
o conceito de identidade no contexto contemporâneo 
onde a mídia passa a ser infl uente no processo de for-
mação da pessoa. Segundo Barbu, para o antropólo-
go francês, esse conceito é resultante de um processo 
dominante na nossa sociedade: a superabundância de 
comunicação. Esse “supermovimento” produz uma 
reação que conduz ao oposto de uma caracterização 
substantiva que se refere à necessidade de defi nição 
de limites e de diferenciações entre identifi cações 
construídas. Isso leva à defi nição de conteúdos clas-
sifi cados por ele como “espúrios” e de signifi cados 
“hiperbólicos”; portanto, conclui, “anti-científi cos”. 
Para ele, o conceito de identidade é fértil para se pen-
sar de forma etnocêntrica, tanto no sentido do racis-
mo, como no sentido de classe-etnocentrismo ou do 
estado-centrismo.

A matéria publicada na Veja e, particularmente 
as reações de apoio aos argumentos dos jornalistas, 
por parte dos leitores, expressas na revista, mostram 
bem as implicações da difi culdade em tentar defi nir 
o que é índio que, curiosamente, surge em oposi-
ção ao ser brasileiro, no comentário de alguns deles. 
Acontecimentos históricos, ou pelo menos algumas 
versões e seleções desses acontecimentos, são usadas 
na matéria e nas reações dos leitores como forma de 
mostrar o quão absurdo esse movimento em que o 
“brasileiro” é prejudicado por algumas formas irres-
ponsáveis de reconhecimento de povos indígenas. A 
suposta origem portuguesa do Brasil acaba ganhando 
um peso maior na identifi cação do ser brasileiro, em 
alguns depoimentos de leitores; assim como as rela-
ções com a modernidade e o desenvolvimento pas-
sam a ser valores, opostos aos valores que são asso-
ciados ao índio. O patriotismo também surge como 
valor, já que o “brasileiro” está sendo “ameaçado” de 

perder “quase a totalidade do território”, em benefí-
cio do “índio inventado” por antropólogos e ONGs. 
Os militares são convocados ao cumprimento de seu 
“dever cívico” de implantar a ordem no país, para que 
isso não aconteça.

Esse discurso faz pensar que o mito da mistu-
ra das três raças (índio, branco e negro), tão usado 
nos livros didáticos dos diversos níveis de ensino de 
história, parece não ter um peso signifi cativo nesse 
confl ito entre “brasileiros” (que têm como pátria mãe 
Portugal) e “índios”. E ao “índio” esse mito, reforçado 
de diferentes formas pelos intelectuais brasileiros em 
diferentes tempos, tão reconstruído e desconstruído 
de diferentes formas, aparece enriquecido com outros 
conceitos na matéria e nos comentários dos leitores. 
Porém, também de forma confusa e imprecisa, pois a 
identidade substantiva do ser índio parece não estar 
adequada à imagem produzida pela mistura das raças, 
que caracteriza o brasileiro.

Parece haver uma inversão da ordem nas rela-
ções e tensões postas pela hierarquia social entre gru-
pos segmentares, pensados e inventados para afi rmar 
a miscigenação. A história conhecida é que os “bran-
cos”, sempre defi nidos de forma imprecisa, “descobri-
ram” o Brasil. Há versões que relativizam a ideia de 
“descobrimento”, dizendo que são “invasores”. Mas, de 
fato, todos reconhecem, independente da posição ide-
ológica sobre a questão, que existia índios aqui e que 
houve uma tentativa de discipliná-los e “civilizá-los”. 
Isso mostra que, na verdade, os índios passaram por 
transformações culturais, sociais e comportamentais 
que modifi caram sua “suposta” condição cultural, 
segundo uma visão romântica do índio “natural” ou 
“original”. Seria um movimento, muitas vezes repro-
duzido em nosso senso comum, que aponta para a 
ideia de que os índios estão perdendo sua “pureza”, 
como se uma cultura só passasse por modifi cações se 
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outra mais poderosa viesse a destruí-la. 
É comum as pessoas pensarem a cultura indígena 

como atrasada, justifi cando que “parou no tempo”, por 
não haver contato com o “branco”. Afi rmação essa que 
não tem fundamento quando começamos a perceber 
que a oralidade ainda é um importante componente 
no processo de formação cultural entre as diferentes 
culturas indígenas. Com todas as suas características 
criativas, a oralidade logicamente não permite pensar 
essas sociedades sem transformações internas na for-
mação de seus membros, principalmente quando se 
pensa no investimento na consolidação de um senti-
mento de pertença. As histórias, as músicas, os rituais 
que organizam narrativas sobre a origem, a história 
coletiva, a mitologia, importantes componente para 
composição de uma identifi cação coletiva, devem ser 
compreendidos sob uma ótica mais cotidiana na sua 
construção que nos faz lembrar que nunca contamos 
a mesma história de forma igual, assim como, ao con-
tarmos, aquele que repassa a modifi ca. 

Outra visão corrente é a de que essas culturas 
foram vítimas do sistema colonial implantado no 
Brasil. Mesmo pensando no processo de colonização 
por parte de outras culturas, não podemos pensar que 
os diferentes grupos indígenas existentes no Brasil, 
principalmente no período colonial, eram passivos 
às infl uências, principalmente a que foi exercida pe-
los portugueses. Oliveira (2010) lembra que alguns 
documentos do período colonial mostram que seria 
inviável o sucesso do projeto colonial no Brasil sem 
a colaboração do índio. Ele aponta a necessidade ex-
posta em suas fontes de se estabelecer um modus vi-
vendi entre colono, seja ele português ou oriundo de 
outros países europeus, e o nativo. Nessa perspectiva, 
o índio assume papel de protagonista do processo de 
colonização, em alianças forjadas com portugueses, 
holandeses ou franceses que se aventuravam pelo 

Brasil no século XVI. Os mapas dos portugueses da 
época reconheciam o controle territorial exercido 
por “nações indígenas”, desconstruindo a ideia de que 
eram nômades. Isso foi se perdendo com o tempo, as 
culturas foram se modifi cando, algumas mais, outras 
menos, assim como os interesses em jogo sobre o tipo 
de sociedade que se construiu no Brasil foi se modifi -
cando, tornando as relações entre as culturas diferen-
tes um pouco mais complexa do que a lógica corrente 
da subjugação cultural.

Os leitores que se manifestam indignados com a 
“tomada” do território nacional por índios e negros 
que não se apresentam como o mito do “selvagem” e 
“involuído”, — dois mitos correntes na refl exão sobre 
o índio —, esquecem ou não conhecem essa história 
de protagonismo do indígena na formação do Brasil, 
muito menos a colaboração do negro na composição 
cultural do país. Somente o europeu parece ser capaz 
dessa empreitada. Alimentados pela esperança de 
mudanças, os leitores usufruem das mesmas técnicas 
adotadas pelos índios atualmente para reverter suas 
perdas históricas e jogam com o discurso segundo o 
qual a sociedade atual é pautada por desordem e des-
respeito às diferenças (leia-se identidade, já que falam 
da unidade cultural em contraposição a outras uni-
dades). Para os índios, principalmente aqueles mais 
engajados em entidades e instituições direcionadas 
politicamente para a defesa da condição indígena, o 
“branco” foi o invasor e desordenou sua realidade. 
Portanto, devem ser compensados pelas perdas no 
passado. Por outro lado — e a matéria é expressão 
desse contraponto —, os leitores que mandam suas 
mensagens, assim como os repórteres, tentam sensi-
bilizar a todos que é imperativo superar uma situação 
na qual se sentem oprimidos pela corrupção. Tentam 
passar a ideia de serem eles os “dominados”, já que 
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correm o risco de ocupar somente 10% do território 
nacional. Para isso, usam da competência técnica na 
transmissão de imagens e textos através da revista 
Veja no sentido de fundamentar seus argumentos. 
As imagens e textos transmitidos dissimulam uma 
falta de consciência dos integrantes dos movimentos 
contrários ou críticos às demandas que publicam na 
revista, tentando assombrar os grupos de sensibiliza-
ção através da organização de legendas ou frases de 
efeito, fabricando os “bons” e os “maus”, os “ídolos” e 
os grupos nocivos, com vocabulários fáceis de serem 
entendidos pelo “homem comum”.

A reportagem e a reação de apoio dos leitores re-
metem a um discurso que tenta mostrar um suposto 
momento de crise vivido pelo Brasil, semeando des-
crédito em relação àqueles que estão no poder público 
no plano nacional. A impressão passada na matéria 
é de que os que fazem o governo estão associados a 
antropólogos e ONG’s em uma espécie de quadrilha 
de corruptos que planeja estratégias contra os “bra-
sileiros”. O discurso produzido na revista sustenta-se 
em um processo que objetiva a construção de uma 
autoconsciência coletiva, consubstanciada em uma 
ideia ufanista, relacionando uma memória selecio-
nada cuidadosamente e, a partir dela, denuncia uma 
mobilização contra aqueles que desejam um futuro 
promissor, harmonioso e fraterno, ancorado na pro-
dução de riquezas. Isso fundamentado na ideia de de-
senvolvimento e civilidade, jogada no discurso de for-
ma imprecisa. É uma construção discursiva que tenta 
projetar uma unidade ou constância no tempo vivido 
no presente, dos indivíduos envolvidos em uma ver-
são do “ser brasileiro”. A identidade do país deve ser 
“purifi cada” e “limpa” da “vermelhidão”, seja ela rela-
cionada ao falso índio ou ao partido político do go-
verno, projetando esta unidade nacional higienizada, 
sustentada pela necessidade de difusão para gerações 

futuras. Pretende-se sustentar o reconhecimento des-
ta unidade com base na ideia de segurança desejada 
por “todos os brasileiros”. A “insegurança” no discur-
so produzido é prerrogativa daqueles que contestam a 
versão da “segurança”, que são corruptos e subversivos 
da harmonia, querendo mais do que lhes é devido.

A pretensão da construção dessa versão do mito 
do brasileiro é satisfazer as pessoas pelo que ele re-
presenta em si mesmo, tornando-se autônomo e 
independente. Apesar disso, a identifi cação do “ser 
brasileiro” não é totalmente abstrata, pois está carre-
gada de uma situação, tornando-se móbil e funcional 
através de exemplos do que não deve ser feito e que 
merece ser denunciado como absurdo. A concepção 
da situação do índio, portanto, apresenta-se como 
uma condensação não muito estável, cuja coerência é 
elaborada pautando-se em uma caracterização quase 
folclórica. O índio é  apresentado como uma nebulosa 
condensação mais ou menos fl uida de saberes “tradi-
cionais” sem precisão conceitual (o que não é possí-
vel criar), que supostamente, segundo os jornalistas, 
são apropriados por inescrupulosos grupos e usados 
para objetivos espúrios. Esse discurso sobre o uso da 
identidade indígena apresenta-se sempre como um 
imperativo dirigido ao indivíduo que é obrigado a 
suportar sua ambiguidade. É uma fala que pretende 
atingir a subjetividade, sublimando-se em sua gene-
ralidade, construindo uma honestidade de si mesma. 
Pretende sempre estar além das diferenças sociais, 
apesar de explicitamente apontá-las ou denunciá-las, 
posicionando-se diante delas.

A imprecisão na defi nição do ser índio e a his-
tória das relações entre os três componentes do mito 
do ser brasileiro diluem-se em uma ideia de organiza-
ção racional da sociedade, pautada em um saber que 
oculta a disputa por posições de prestígio e poder. 
Até mais do que isso. Inverte sua lógica, colocando 
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o elemento “brasileiro” (seja lá o que isso signifi que) 
como dominado, ou em posição inferior. Elabora uma 
imagem de que os articulistas e leitores são detentores 
do saber prudente e honesto, que aparece perdido no 
meio da “sujeira” patrocinada pelo governo, por pseu-
doantropólogos e ONG’s. Dessa forma, não se expli-
citam preconceitos e implicações da invenção das di-
ferenças perante um “outro” substantivo criado, tanto 
do ponto de vista físico quanto simbólico. Muito pelo 
contrário, as hierarquias e classifi cações sociais são 
naturalizadas, tendo em vista administrar com maior 
efi ciência a convivência entre os diversos grupos so-
ciais, pautados em um saber racional e imperativo, 
pretensamente autônomo em relação à vontade de 
qualquer ser humano. A imprensa usa desse artifício, 
articulado a ideia de que é neutra, imparcial e corajo-
sa ao denunciar essa situação “descabida”, na qual os 
índios e os quilombolas tomam conta de “quase todo 
o território nacional”.

Os construtores de tal discurso não querem apre-
sentar a ideia como “racista”, já que mostram que não 
são contra os índios, mas sim a favor de uma racio-
nalização do processo de demarcação de terras que 
está acontecendo, segundo eles, em detrimento da 
produção de riquezas. Na verdade, são contra os “fal-
sos índios”. Acontece que o problema da imprecisão 
na defi nição do ser índio, afeta também a defi nição de 
quem não o é. 

A visão do racismo no Brasil, no caso da mídia, 
quando aparece nos noticiários, em geral é associada 
a casos bastante radicais e vistos como anacrônicos. A 
não ser os intelectuais que trabalham sobre o assunto 
e alguns curiosos, poucos se interessam por conhecer 
a história do negro e do índio de uma forma mais sis-
temática. Quando os media se interessam por proje-
tar imagens desses grupos étnicos, o fazem de forma 
superfi cial. As culturas negras e indígenas (se é que 

existem de forma unifi cada) são identidades virtuais, 
nascem do estereótipo e são “folclorizadas” pela ima-
gem projetada. A imagem do diferente, do exótico, do 
“outro”, estigmatizada e transformada em “folclore”, 
alimenta os índices de audiência e, consequentemen-
te, o lucro, assim como o poder de infl uenciar na pro-
dução da mentalidade do público.

Apesar da “denúncia” sobre a impressão da falsa 
identidade, os leitores não são totalmente passivos. 
Alguns leitores, como já visto, chegam a criticar a pos-
tura da revista, apesar de não serem a maioria. O que 
não quer dizer também muita coisa, pois a comissão 
editorial da revista pode ter fi ltrado alguns e descar-
tado outros. É até importante mostrar controvérsias, 
pois a democratização do acesso ao saber ainda é um 
valor importante e pregado pela própria revista em 
outros momentos e por isso não deixa de mostrar as 
críticas. Porém, estas se perdem diante da maioria de 
leitores que manifestam apoio. Em outros sítios da 
Internet, outros leitores se revoltam. A Associação 
Brasileira de Antropologia publica em seu site nota de 
repúdio à matéria1. 

O grande problema que se coloca é que, essa clas-
sifi cação de “falso índio” não consegue controlar o seu 
referente. O fenômeno que é qualifi cado como ilegí-
timo dissemina-se em formas sutis, segundo a versão 
da revista. Assim, o discurso tenta fundamentar uma 
ideia de que se aceita o “outro”, mas não se permite 
uma aproximação do outro às marcas “peculiares” do 
“civilizado”, já que ele (o outro), por natureza, não o 
seria, segundo a versão folclorizada. A revolta exacer-
ba-se com a suposta falsidade deles, em dissimular a 
distância do ser “naturalmente” índio. É comum ver 
manifestações de não especialistas, que mostram que 
o “índio natural” não pode sair de sua “reserva” ter-
ritorial. O termo “reserva” é sintomático do que se 
fala. Apesar do discurso do aceite da miscigenação, ao 
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índio é destinado um espaço territorial próprio, o qual 
faz fronteira com o espaço dos “brancos”. Quando 
este “ser exótico”, quase associado a um ser natural 
(animal), como ele geralmente é tratado pelos media, 
adentra o espaço do homem “civilizado”, ocidental e 
eurocêntrico, o “dono” do território “invadido” não 
sabe o que fazer com ele. Enxotar o índio, não pode 
fazer, pois tal atitude pode ser antipatizada pela “opi-
nião pública”. Aqui, tanto se destaca o poder potencial 
do público-alvo da estampa “midiática” projetada, 
como o do índio como ser “exótico”, em controlar su-
postos comentários que podem ser entendidos como 
“politicamente incorretos”.

Acabo aprendendo com esse artigo que o concei-
to de identidade brasileira só pode ser compreendi-
do como uma imagem associada a uma posição, no e 
sobre o mundo (social, temporal, espacial e mental). 
Por sua vez, a produção dessa imagem tem relação 
com a inserção em agrupamentos sociais específi cos, 
que elaboram um discurso pautado na imagem de um 
outro que lhes serve como parâmetro de oposição. 
Associado a isso, um lugar ou sentimento de pertença 
é fundamental. O “ser” é ao mesmo tempo um estar e 
um não-ser, pois, por mais que pareça contraditório, é 
um movimento situacional, efêmero e mutante que se 
desterritorializa e se territorializa todo tempo, como 
diria Viveiros de Castro (2006). 

O “ser” é um deixar de ser constante. Portanto, 
ele não existe como exterior às manifestações indi-
viduais ou coletivas. É muito mais um devir, como 
diria Deleuze (1997), conceito esse que não faz sen-
tido no registro do “ser” substantivo. É um bloco de 
coexistência múltipla de afecções que não produzem 
a semelhança nem a afi nidade com algo rígido que o 
identifi ca. Não é uma soma de “partes” de experiência 
social ou cultural. É o “entre”, um bloco de movimen-
to que se espalha de tal forma que é impossível defi nir 

precisamente fronteiras fi xas. São encontros onde di-
ferentes valores e práticas são constituídas em respos-
ta a situações contextuais de sociabilidade. O mito, a 
imaginação e a transgressão, apesar de serem alvos 
constantes de combate, por parte da racionalidade, 
entendida como valor importante na contemporanei-
dade, não são deixados de lado pelos sujeitos sociais 
no cotidiano. As relações de poder ou de interesses 
são negociadas dia-a-dia, formam o conteúdo e tor-
nam-se propriedade de uma identidade inventada. A 
tradição, um desses conteúdos, está no mesmo regis-
tro da invenção. Para Herzfeld (1991), não faz sentido 
falarmos de tradição inventada como uma concepção 
que denuncia um movimento contemporâneo de tor-
nar a cultura um espetáculo a ser vendido ou com-
prado, pois, defi nido desta forma, esse conceito pode 
fazer o leitor entender que existem algumas que são 
mais originais, portanto, menos inventadas do que 
outras. Toda tradição é uma construção social, por-
tanto, uma invenção. Como a construção da tradição 
é um componente importante da identidade, faz com 
que a imprecisão na defi nição de seus limites seja fl ui-
da e fl exível.

É comum intelectuais falarem sobre a identida-
de, como já dito. Porém, o difícil não é falar sobre ela, 
mas sim, mostrar os encontros, desencontros, as afec-
ções e disputas de interesses, já que não consolidam 
fi xos identitários, mas fl uxos, fl uidez e movimen-
tos. A identidade, portanto, seria um jogo compos-
to por diferentes conteúdos de sociabilidade que, ao 
se encontrarem, não defi nem claramente fronteiras. 
Aponta para o inacabado da existência, sempre se-
denta de novas afecções. 

Deleuze (1997) entende o conceito de desejo 
como agenciamento de um conjunto de elementos 
que constituem o contexto do objeto supostamente 
referente. Não se deseja uma identidade, mas uma 
série de elementos que formam um conjunto relativo 
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ao lugar, à posição, ao interesse e à imagem que es-
tão “ao redor” do “ser” desejado e o reforçam. Não se 
almeja ser “índio”, “quilombola” ou “brasileiro”. Mas 
sim, um lugar que o “ser” imaginado viria a ocupar 
no conjunto da sociedade mais ampla, a sua posição 
diante dos “outros” e a imagem que esse pode proje-
tar para “todos” aqueles que o veem. O que complica 
mais essa construção é o fato de os elementos que es-
tão “ao redor” serem também componentes de outros 
conjuntos maiores desejados. Isso cria uma confusão 
aos olhos daqueles que pretendem entender a inven-
ção da identidade, pois esperam dela algo mais sólido, 
com fronteiras precisas.

Simmel (2006) nos ajuda a compreender esse pro-
cesso, lembrando que ao se encontrarem em reunião, 
as pessoas são orientadas por conteúdos produzidos 
por interesses e necessidades específi cas. Esses conte-
údos são a matéria-prima da sociação, defi nida como 
forma de estar com o outro e, consequentemente “ser” 
para o outro no momento da interação. Portanto, os 
conteúdos a serem considerados na análise, na ver-
dade, não são as tradições e costumes usuais, são os 
interesses, fi nalidades, tendências, condicionamen-
tos psíquicos e movimentos, mediadores de relações, 
acompanhados pelo sentimento mútuo entre sujeitos 
sociais de estarem socializando-se. É nesse movimen-
to que as pessoas retiram valores das formas da vida 
social e os confi guram em uma interação específi ca. 
Esse movimento parece desagregador e contraditório, 
porém é criativo. É um processo de ebulição que tem 
uma autonomia relativa, pois prescinde do conteúdo 
da sociação, o que remete ao que o autor chama de 
sociedade (convivência sociável), incluindo e mis-
turando ordem e desordem. A sociedade, portanto, 
é defi nida no contexto do encontro entre pessoas e 
grupos, assim como valores e práticas múltiplas cons-
tituindo uma sinergia. Não é uma estrutura estável e 

discernível. Nem possui fronteiras fi xas. Por isso dizer 
que existe uma “sociedade indígena”, quilombola ou 
“sociedade brasileira”, seria desconsiderar todo esse 
movimento tenso e criativo que vai além daqueles que 
se encontram no grupo classifi cado e diferenciado e 
os afetam de alguma forma.

Ao antropólogo, responsável pelo relatório técni-
co que sustenta uma demanda de identifi cação como 
“índio”, cria-se um grande problema. Ele tem que 
entrar em um jogo em que, ao mesmo tempo, ele é 
juiz sem julgar, pois tem que dar somente um pare-
cer sobre a construção da identifi cação, assim como 
também é jogador, pois é impossível dar um parecer 
sem uma posição política sobre a questão. Utilizando 
a afi rmação de Viveiros de Castro (2006), o antropó-
logo vai dar o parecer no sentido de dizer se aquele 
grupo “se garante” no agenciamento de elementos 
empíricos e históricos que provem suas “tradições” e 
que sustentem a construção da “diferença” entre “nós” 
e os “outros”. Vale a pena pensar melhor a posição am-
bígua do antropólogo nesse jogo. 

O antropólogo na produção de “fatos”: em qual 
verdade devemos acreditar?

No Simpósio sobre Fricção Interétnica na 
América do Sul — realizado no ano de 1971, em 
Barbados no Caribe, reunindo os vários segmen-
tos sociais envolvidos com as políticas indigenistas 
—, foi produzido um documento conhecido como 
Declaração de Barbados. Tal documento chamou a 
atenção para a necessidade de envolvimento políti-
co daqueles diretamente relacionados com a questão 
indígena, sejam eles antropólogos, ONG’s, índios ou 
grupos religiosos, com suas pastorais. O documento 
denuncia a continuidade de uma relação na qual os 
indígenas da América Latina continuam sujeitos ao 
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domínio colonial equivalente ao “tempo da conquis-
ta”, quando ainda se formavam os estados nacionais 
sul-americanos. Essa dominação, segundo a declara-
ção, é parte de uma situação de dependência externa 
desses países frente às grandes metrópoles “imperia-
listas”. Por serem dependentes, acabam criando uma 
atuação de colonização perante as sociedades indíge-
nas, e uma autoconsciência deformada da sociedade 
nacional, agredindo algumas manifestações culturais 
através de intervenções supostamente protetoras.

A Declaração foi repercussão de um movimen-
to intelectual que teve como um dos seus expoentes 
o antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira que, em 
1964, em uma de suas publicações, cunhou o conceito 
de “fricção interétnica”2 e que foi usado para batizar 
o evento. Em entrevista concedida a Carlos Fausto, 
Yonne Leite, Carmen Weingrill e Vera Rita da Costa, 
em 1993, o autor explica que esse conceito surge 
como uma crítica à ideia de aculturação, que vinha 
sendo usada nas obras de referência da antropologia 
nacional, ao mesmo tempo em que se mesclava a um 
“sociologismo” que dizia existir, na época de sua for-
mação em São Paulo na USP. A proposta foi desen-
volver um modelo de investigação que privilegiasse 
o confl ito e não o consenso peculiar à antropologia 
social inglesa, que pensa as relações a partir de um 
sistema em equilíbrio. Ao contrário, o desequilíbrio 
e o antagonismo entre o índio e o branco são uma 
constante no sistema, criando-o e dando mobilidade 
às relações sociais e marcando tensões. Para o autor, a 
etnia constitui-se um elemento signifi cante da disputa 
interétnica. Já a classe social seria componente de um 
outro sistema, especifi camente econômico, o que não 
signifi ca que a classe social e a etnia sejam conceitos 
exclusivos e excludentes um do outro.

A Declaração de Barbados, nas suas três versões, 
tenta refl etir sobre os dois sistemas, o econômico e o 

interétnico, para manifestar seus argumentos. A se-
gunda versão, de 1977, retoma as mesmas ideias da 
primeira versão, ressaltando a dominação física, que, 
segundo o documento, seria eminentemente econô-
mica e contra os indígenas, exercida não só pelos esta-
dos nacionais. A dominação física deve ser entendida 
como um movimento internacional de exploração e 
de dominação econômica e cultural, que determina 
uma hierarquia em que o modelo ocidental seria pro-
eminente e imposto aos demais modelos. A própria 
política indigenista dos estados nacionais e missões 
religiosas, estaria inserida nessa lógica que a segunda 
Declaração batiza de aculturação.

A terceira Declaração do chamado Grupo de 
Barbados, produzida no Rio de Janeiro em 1993, as-
sinada por integrantes de movimentos indigenistas 
e antropólogos como Darcy Ribeiro e João Pacheco 
de Oliveira, dentre outros, mostra um momento no 
qual os grupos indígenas organizados já começam a 
incomodar o chamado por eles “projeto contempo-
râneo de globalização”. Este “projeto”, que pretende 
ser hegemônico e produzir uma ilusória igualdade, 
na verdade, só produz uma profunda desigualdade 
sociocultural. A crítica ao sistema de relações “do-
minantes” na terceira Declaração parece acrescentar 
outros elementos em comparação às outras duas ver-
sões. É mais direcionada no sentido de mostrar que os 
diferentes saberes, ao contrário de serem “problemá-
ticos”, são benéfi cos à preservação da biodiversidade 
ecológica. A biodiversidade ecológica é acrescentada 
como ponto de pauta importante nas discussões so-
bre a economia e a política interna dos países, e das 
relações internacionais. Segundo o que diz a terceira 
Declaração, a ganância promovida pela suposta ne-
cessidade de crescimento econômico ilimitado ainda 
está favorecendo a invasão de terras indígenas, dando 
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continuidade a uma expansão colonizadora. A dife-
rença é que agora os índios estão respondendo, inclu-
sive com críticas ao modelo devastador da globaliza-
ção econômica. O documento fi naliza suas observa-
ções solicitando aos Estados Nacionais o cumprimen-
to de promessas consubstanciadas em Declarações, 
como a de Guadalajara, em 1991, na qual se coloca a 
necessidade de respeito à identidade cultural. Solicita 
também a aprovação da Carta dos Direitos dos Povos 
Indígenas pela Organização das Nações Unidas. Esse 
documento só foi aprovado em 20073.

Arantes (1992), em artigo de livro que organiza 
juntamente com outros antropólogos, sintetizando o 
seminário promovido pela Associação Brasileira de 
Antropologia no início da década de 1990, intitulado 
“Desenvolvimento e direitos humanos: a responsabi-
lidade do antropólogo”, levanta argumentos visando 
sintetizar as discussões ocorridas. São argumentos 
que parecem seguir a linha da antropologia aplica-
da e comprometida com as populações que pesqui-
sa. Denuncia crimes contra os direitos humanos de 
grupos étnicos e minorias e propõe uma postura crí-
tica diante da ideia de desenvolvimento e progresso. 
Informa um momento de transição pelo qual a antro-
pologia está passando, justamente por ter uma histó-
ria de práticas de relativização cultural que podem le-
var a uma postura humanista. Contemporaneamente, 
o “outro” parece ser reconhecido, muito mais como 
parceiro e interlocutor do que objeto de pesquisa so-
mente. A exploração irracional dos recursos em detri-
mento dos que não acompanham essa mesma lógica, 
não é novidade na história das relações entre as etnias 
que convivem em um mesmo território. Segundo o 
autor, o que é novidade é a constituição de novas e 
variadas formas de resistência dos grupos diretamen-
te afetados, como é o caso dos indígenas. Isso não 
tem implicações somente práticas na profi ssão do 

antropólogo, mas também teóricas, pois conceitos 
unitários como “nação” passam a ser revistos, favo-
recendo um reconhecimento de sociedades pluriétni-
cas. Os próprios nativos passam a produzir trabalhos 
antropológicos, estudando aspectos de sua história. 
Isso tudo, segundo Arantes (1992), gera a necessida-
de de autocrítica da antropologia sobre seu trabalho e 
revisão do papel do profi ssional como ator nesse jogo 
de forças políticas, reconhecendo a não dissociação 
entre os aspectos técnicos e políticos no seu trabalho 
de pesquisador. 

Este breve resumo das mudanças de concepção 
e de postura sobre a questão indígena e das minorias, 
por parte dos profi ssionais, conta também um pouco 
sobre a forma como antropólogos proeminentes no 
contexto dos debates foram se posicionando. Fala da 
história de uma antropologia comprometida, que ar-
ticula a tarefa de ser tradutora da cultura do outro e, 
ao mesmo tempo, mediadora da “causa indígena” ou 
das “minorias”, no plano prático, quando a ética e  o 
compromisso passam a ser componentes da discussão 
sobre o ofício, desde a década de 1970. Nesse caso, há 
uma forte relação entre a prática acadêmica e a prática 
política, exatamente na contramão e em confl ito com 
a perspectiva desenvolvimentista adotada pela maté-
ria da revista Veja, em questão neste artigo.

Logicamente essa tendência da antropologia 
comprometida e engajada entrou em tensão no cam-
po acadêmico, com aqueles que defendem a ciência 
pura ou básica. Debert (1992), no mesmo livro re-
sultante do seminário resumido por Arantes (1992), 
chama atenção para o fato de as diferenças ocorridas 
entre as duas modalidades de antropologia terem 
implicações na própria regulamentação da profi ssão. 
Alguns consideram que o reconhecimento jurídico 
engessaria a antropologia na formalização burocráti-
ca, descaracterizando-a como campo de estudo que 
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nunca aceitou fronteiras. Outros já defendem essa re-
gulamentação, entendendo a ABA como uma espécie 
de conselho profi ssional. Mas há aqueles também que 
vêem a questão sob uma perspectiva mais ampla, se-
gundo a qual o conhecimento em geral, e não somen-
te a antropologia, deve ser discutido do ponto de vista 
ético, desde sua contribuição até a sua instrumentali-
zação, para se tomar uma decisão sobre o reconheci-
mento profi ssional.

Entendo que para se compreender esse processo 
tenso e cheio de confl itos no âmbito da defi nição da 
profi ssão do antropólogo é preciso analisar a ciência 
como elemento estruturado pela sociedade e constru-
ído em constante interação com suas tramas, tensões, 
movimentos e ambiguidades. A ciência é socialmen-
te construída. Desta forma, um de seus produtos, o 
“fato”, não pode ser entendido fora do contexto das 
relações sociais. A Antropologia não foge a essa regra. 
Veyne (1998) entende a defi nição de “fato” como algo 
que pretende ter organização natural, bem estrutura-
do, que esteja pronto e que seja inalterável. A exigên-
cia que se faz ao cientista em geral, e ao antropólogo 
em particular, portanto, parece ser a de tentar reen-
contrar esta organização. 

Para Veyne (1998), o fato é algo mais complexo: 
não tem organização natural, portanto, não é também 
um reencontro de sua organização. No caso das ciên-
cias da sociedade, os “fatos” não podem ser isolados 
das tramas sociais; tanto no que se refere àquelas ine-
rentes ao objeto de investigação, quanto às construí-
das na ciência em ação, na relação entre o pesquisador 
e o pesquisado, em um contexto social mais amplo 
de sociação, envolvendo a academia, os instrumentos 
teóricos e materiais, as instituições representativas 
da profi ssão, dentre outros, e aqueles instrumentos, 
instituições e discursos agenciados pelos grupos in-
dígenas e quilombolas, “objetos” de análise deste 

artigo. Com relação ao parecer sobre o objeto de es-
tudo, essas tramas entre os elementos listados, nas 
ciências humanas, para Veyne (1998) são misturas 
“pouco científi cas”, no sentido rígido desta palavra, 
e muito humanas, de relações materiais e simbólicas, 
orientadas por fi nalidades e acasos. O cientista isola 
uma fatia da vida social segundo seus interesses e os 
“fatos” aparecem com laços objetivos e importância 
relacional. A trama composta na narrativa do cientis-
ta é organizada em planos diferentes, de acordo com 
cortes transversais e ritmos temporais distintos, como 
uma análise espectral, pautada em um ponto de vista 
ou perspectiva. Desta forma, como lembra Veyne, o 
“fato” nada é sem sua trama. Ele não é um ser, mas um 
cruzamento de possibilidades, de opções metodológi-
cas do observador, assim como acontece em qualquer 
outro tipo de saber, inerente às relações sociais. Nesse 
movimento, muita coisa falta e pouca coisa se inclui e 
se mostra.

Latour (2000) também ensina que o analista não 
pode ser visto como isolado de um contexto social de 
relações. Não é um solitário a refl etir sobre o mundo, 
mas também um agenciador de redes construídas no 
cotidiano. O saber produzido nesse processo é con-
tingente e relativo a um tempo histórico, com base em 
oportunidades heurísticas, postas dentre as possibili-
dades existentes e práticas efi cazes no agenciamento 
de redes de produção, sustentação e difusão. A ciên-
cia, desta forma, passa a ser vista como atividade hu-
mana, produzida por pessoas que vivem um modelo 
de sociabilidade instável e mutante.

A ciência em ação não é ensinada em manuais. 
Não existem caminhos melhores, normais e seguros. 
O processo de construção do saber científi co não é 
muito didático, justamente porque o contexto das 
relações e redes construídas acabam não se apresen-
tando a partir de rotinas, modelos fi xos e defi nitivos. 
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Assim, como ensina Veyne (1998), o mérito do cien-
tista não é ser profundo nem descobrir a essência das 
coisas, mas saber julgar bem o “medíocre”, lidando 
com os inúmeros sentidos relativos ao tempo e ao es-
paço concedidos a esse termo.

Aquele que é cientista talvez tenha uma respon-
sabilidade maior do que meramente passar um co-
nhecimento acondicionado em caixas-pretas4. Mais 
do que supor que sabe, talvez ele tenha que mostrar 
que tudo o que aprendeu teve uma forte carga de ex-
periência prática. Ele teve que lidar com os condicio-
nantes sociais envolvidos no processo da ciência em 
ação, assim como produzir no campo científi co, res-
peitando os encontros de sociabilidade de seu campo 
de atuação, como acontece com qualquer pessoa ao 
lidar com instituições e saberes, componentes das re-
des sociais mais amplas. A obra científi ca produzida 
pelo antropólogo tem relação com o campo de forma-
ção e atuação, a linguagem e os sentidos produzidos 
em cada campo e a comunicação na construção de re-
des entre os pares, instituições, valores e grupos pes-
quisados. Portanto, o conteúdo da formação da obra 
está muito mais nos interesses e disputas por posição 
do que na verdade dos “fatos”. Por isso mesmo que 
o pesquisador não produz do jeito que quer. Tem a 
mediação de toda uma rede de relação entre pessoas, 
normas e instituições.

O registro de “fatos” verdadeiros é acionado de 
acordo com os interesses e formas de relações esta-
belecidas pelos agentes envolvidos. O que se observa, 
portanto, é uma trama e não uma estrutura relacional 
fi xa, nas análises e escrita dos profi ssionais que refl e-
tem sobre sociedade e cultura. Os agentes tecem per-
cursos, sejam eles ações ou discursos, que se cruzam 
em vários sentidos, elaborados pelas suas urdiduras, 
pautadas em uma “arte de fazer” (CERTEAU, 1994). 
A trama, portanto, é pautada em um ardil e enredos 

elaborados para o contexto, não no sentido pejorativo 
destes termos, mas no registro da “arte”. Na arte, tanto 
há prescrições ou regras, quanto habilidades, gêneros 
e padrões de beleza distintos. As refl exões nessa área, 
portanto, são constituídas na tensão entre a “conveni-
ência” e a astúcia. Os conceitos rígidos, portanto, são 
relativizados e convertidos a uma fl exibilidade prag-
mática e contextual, adaptados a disputas por posição 
de prestígio, seja dentre os pares, seja dentre interlo-
cutores da pesquisa, e mediados por interesses.

Talvez o leitor desavisado possa encarar essa re-
fl exão como pejorativa, ao qualifi car a prática profi s-
sional do cientista como mediada por interesses em 
detrimento do rigor “factual” do que registra e relata, 
ou seja, regulado pelas relações também políticas de 
disputa por posições. Muito pelo contrário. O antro-
pólogo é rigidamente orientado para pensar algumas 
questões norteadoras. Existem regras formais a se-
rem seguidas. No caso dos laudos técnicos que ser-
virão como base para as decisões sobre o reconheci-
mento de terras indígenas ou quilombolas, temos as 
seguintes questões que devem ser detalhadamente 
respondidas: 

A terra em questão é tradicionalmente 
ocupada por índios? Qual a terra ocupada 
por este grupo indígena? De que forma se 
dá esta ocupação? Qual a importância das 
terras para este grupo e sua manutenção? 
Quais as terras habitadas em caráter per-
manente? Quais as terras utilizadas para 
suas atividades produtivas? Quais as terras 
imprescindíveis à preservação dos recursos 
naturais necessários ao bem-estar do gru-
po indígena? Quais as terras necessárias à 
reprodução física e cultural do grupo in-
dígena? (FUNDAÇÃO NACIONAL DO 
ÍNDIO, 2010)
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Estas questões são desmembradas em outras que 
ampliam a percepção do pesquisador de tal forma que 
fi ca difícil dizer que os critérios são frouxos, como su-
gere o artigo da revista. Penso que o problema está 
em outro lugar: na construção de uma negatividade 
do campo e da prática política, na defi nição jurídica 
de um grupo indígena. Há uma tendência a pensar 
a prática profi ssional do cientista, particularmente 
do antropólogo, como isenta de julgamentos, a par-
tir de uma posição defi nida no espectro das opiniões 
vigentes em tensão, o que remete a disputas políticas. 
Volto a dizer de uma forma mais enfática: não existe 
neutralidade ao lidar com a sociedade e a cultura em 
nenhum campo profi ssional, nem mesmo no siste-
ma judiciário. A política é intrínseca à produção de 
opinião, seja ela com os rigores necessários do campo 
acadêmico, seja ela sustentada pela informação jor-
nalística ou ainda na interpretação da Lei. Eu, como 
pesquisador, não estou fora disso.

Considerações fi nais: retomando argumentos

Toda esta refl exão sobre identidade e práti-
ca do antropólogo me fez lembrar das questões que 
Goldman (2008) faz em outro campo de pesquisa. 
Quando li a matéria, lembrei desse autor e adaptei as 
suas questão aos meus interesses, pensando comigo: 
será que vou poder levar a sério o que eles dizem sobre 
o índio e a minha profi ssão? Seria mais fácil afi rmar 
o absurdo do que dizem e julgá-los como inescrupu-
losos e oportunistas, invertendo acusações levantadas 
por eles ao falar de alguns índios, ONG’s e antropólo-
gos. Estava certo que existe uma “verdade” em minha 
opinião, que rejeitava as afi rmações dos jornalistas. 
Justamente por isso que as afi rmações publicadas são 
perigosamente chocantes. Se falassem de coisas rela-
tivas a “crenças” que não estão em confl ito com meus 
valores, não me chocariam tanto.

Ao tomar uma postura analítica diante da maté-
ria, me vi na obrigação de amenizar o choque pro-
vocado por ela e tentar extrair algo mais do que uma 
mera resposta, criticando ou criando controvérsia de 
forma mais agressiva. Por isso me detive a discutir so-
bre concepções de identidade e de pesquisa na minha 
área de atuação, que é a antropologia. 

Nesse caso, há uma seleção de opções conceitu-
ais, teóricas e metodológicas claras de minha parte. 
Por isso que a análise feita não é neutra, muito menos 
imparcial, como já dito. Fiz escolhas, a partir de meus 
desejos, mediadas pelo contexto de produção e publi-
cação do que está escrito. Não podia fazer um mani-
festo em favor de minha profi ssão, já que o destino 
desse texto é ser um artigo acadêmico.

A confusão entre análise e posição moral, se 
instaura quando o movimento reivindicativo por 
parte de ONG’s e alguns antropólogos, em prol do 
reconhecimento étnico, que é de natureza política, é 
interpretado pelos repórteres como algo desonesto. 
Logicamente que desconsideram o breve histórico 
de envolvimento político destes segmentos acusa-
dos, lembrado nesse artigo a partir da Declaração 
de Barbados. Essa mistura e essa classifi cação como 
negativa das atuações no campo político parecem 
ser comuns e, em muitos casos, dizer que uma dada 
manifestação é política, tornou-se categoria de acusa-
ção. A política parece não ser vista como disputa de 
posições, opiniões e práticas. Parece haver uma ideia 
corrente de que existe uma posição mais correta, por-
tanto, imperativa e necessária, e as demais são usadas 
para derrubá-la, o que remete a um interesse somente 
pragmático em ocupar um suposto poder ou lugar de 
prestígio em benefício próprio, como já dito no item 
anterior.

O contrário disso é a isenção, a imparcialida-
de e a neutralidade, o que geralmente é remetido à 
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honestidade e correção de conduta. Os cientistas, his-
toricamente, parecem ser responsáveis por essa ideia 
de que é possível ser neutro, e é por isso que o inte-
resse e a posição política acabam sendo confundidos 
como negativos.

Vale a pena pensarmos de outra forma, aceitando 
que as relações sociais, independente do lugar em que 
elas ocorram, não podem ser construídas sem media-
ções e negociações de interesses e desejos. Isso vale, 
tanto para a refl exão sobre a identidade étnica, quanto 
para a construção da prática profi ssional ideal. Esta 
posição que assumo aqui não é sustentada por uma 
opção moral. É uma consideração de ordem metodo-
lógica. Justamente porque a política está em todos os 
lugares, inclusive no ofício do pesquisador. Portanto, a 
identidade que se constrói, o parecer do perito, a maté-
ria jornalística, as reações dos leitores e a própria aná-
lise disso tudo não é desinteressada. Ao antropólogo 
cabe reconhecer essa peculiaridade e saber lidar com 
ela metodologicamente, muito mais acompanhando 
movimentos e tensões do que produzindo conclusões 
essencialistas sobre “fatos”. Ele próprio está envolvido 
naquilo que analisa. Deve-se reconhecer que ao falar, 
os argumentos se sustentam em uma posição e uma 
perspectiva em disputa com outras. Assim, pensando 
aqueles que falam mal de certos “índios”, antropólo-
gos e ONG’s na matéria, entendo que não são isentos, 
muito menos inocentes. Mas acredito que emitem 
uma opinião que deve ser discutida e levada a sério, 
justamente porque, só o fi zeram porque há uma rede 
de relações e de instituições que os legitimam a fa-
lar daquela forma, como nos ensina Latour (2000) ao 
tratar da idéia de ciência em ação. Certamente não 
compartilho da opinião deles, mas me fi zeram pensar 
e reforçar a ideia de que a construção da identidade é 
um instrumento de luta no campo político e essa luta 
deve ser elemento a ser considerado na relação entre 

o pesquisador e o “outro”. Não é uma disputa dual, em 
que de um lado estão aqueles que possuem a razão 
e do outro aqueles “interesseiros” e desonestos. São 
vários lados que disputam, assim como ninguém está 
isento de interesses ou é totalmente honesto, seja lá o 
que isso queira signifi car. É justamente na imprecisão 
da defi nição do que é “isento” ou “honesto” que os su-
jeitos envolvidos jogam, fazendo com que o antropó-
logo tenha que contextualizar e entender como isso é 
usado no cotidiano das relações, que são foco de sua 
atenção como pesquisador.

Notas

1 Cf.http://www.abant.org.br/conteudo/005COMISSOESGTS
/quilombos/NotaDiretoria ABAMat PublicadaRevVeja.pdf.

2 Cf.Oliveira, 1996.

3 Cf. no site http://www.un.org/esa/socdev/unpfi i/documents/
DRIPS_es.pdf

4 Latour (2000) defi ne caixa-preta como dispositivo de 
segurança inspirado na cibernética, onde o que conta é 
o que nela entra e o que dela sai. Por mais complexo que 
seja seu conteúdo, e por mais controverso que sejam suas 
afi rmativas, as teorias, os conceitos e o conhecimento 
produzido nela acondicionados, passam a ser “o ponto 
de partida” ou o “porto seguro” do qual todos acham que 
devem partir em aventuras incertas, mas sustentadas por 
supostos instrumentais seguros e sólidos.
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É DIA DE FOLIA: O FOLGUEDO DO BOI DE MÁSCARA 
EM SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA

Introdução

Este artigo é fruto de 
uma visita etnográfi ca ao 
município paraense de São 
Caetano de Odivelas1 rea-
lizada em junho de 2005, 
cujo objetivo, vinculado ao 
Projeto Expedições2, resul-
tou texto no original intitula-
do “Entre missionários, Boi 
de Máscara, Pierrôs e folia: 
(re)visitando São Caetano de 
Odivelas”³.

Os dados etnográfi cos 
aqui apresentados servem 
como elemento analítico 
para a explicação e compre-
ensão de mecanismos de (re)
signifi cação e resistência em 
diferentes manifestações cul-
turais de caráter popular e os 
grupos que as vivem, enfren-
tam na contemporaneidade (CERTEAU, 1994).

A própria genealogia do folguedo Boi de Máscara 
no município de São Caetano indica o movimento 
constante de (re)signifi cação, fruto de embates pro-
venientes de diferentes sentidos e sensibilidades dos 

sujeitos sociais que vivem e 
fazem a Festa da Folia. Na 
mesma proporção, compre-
ender tais movimentos im-
plica percebê-los como fruto 
do que Hall (2006) consi-
dera como luta cultural em 
todos os seus imbricamen-
tos de incorporação, distor-
ção, resistência, negociação 
e recuperação. Desta forma, 
entendemos que os estudos 
contemporâneos sobre cul-
tura popular devem partir 
da lógica de que tal fenôme-
no não é, num sentido puro, 
nem as tradições populares 
de resistência a esses proces-
sos, nem as formas que as so-
brepõem. Ele é a somatória 
de todos esses elementos, de 
disputas de interesse e poder, 
de manipulações e disputas 

de território, uma vez que os homens que sentem, 
vivem e fazem manifestações culturais denominadas 
populares, são elementos integrantes de uma dada so-
ciedade, de uma dada estrutura social e que dialogam 
com outras sensibilidades e subjetividades.

IVONE MARIA XAVIER DE AMORIM ALMEIDA*

JORGE LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS**

RESUMO
Este artigo visa estabelecer reflexões acerca do fenôme-
no cultural denominado Boi de Máscaras, que acontece 
anualmente no mês de junho no município paraense 
denominado São Caetano de Odivelas. Parte dos da-
dos empíricos nele contidos, pertence ao texto inédito 
intitulado Entre Missionários, Boi de Máscara, Pierrôs e 
folia: (Re)visitando São Caetano de Odivelas. A estru-
tura organizacional deste artigo, em um primeiro mo-
mento, parte da genealogia do folguedo na sociedade 
brasileira e sua variação performática no município em 
tela. Na sequência, busca evidenciar a importância des-
ta folia para a cultura local, identificando seus processos 
ritualísticos e personagens centrais, suas indumentárias 
e performances.
Palavras-chave:Palavras-chave: cultura popular; luta cultural; folguedo; 
boi de máscaras.

ABSTRACT
This article aims to establish reflections near the cultu-
ral phenomenon named Boi de Máscaras that happens 
every year in june at the little city of São Caetano de 
Odivelas, at Pará, Brasil. Part of the data here contai-
ned belongs to the unpublished text called Between Mis-
sionaries, Boi Mask, Pierrôs and Folia :(Re) visiting São 
Caetano de Odivelas. The organizational structure in 
this article, at first, starts at the genealogy of whoopee 
in the brazilian society and its performative variation in 
the mentioned city. Following, seeks to demonstrate the 
importance of the revelry to the local culture, identifying 
its ritualistic processes and main characters, its costumes 
and presentation.
Keywords:Keywords: popular culture; cultural struggle; whoopee; 
boi mask. 
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Particularmente, com a análise do fenômeno 
cultural Boi de Máscara em São Caetano de Odivelas, 
procuramos demonstrar que a própria origem do 
folguedo, na cultura local, tem sua lógica estrutural 
advinda da folia do Boi, como expressão cultural, pre-
sente em quase toda a extensão do território nacional; 
e que sua genealogia, embora expresse sentimentos e 
sensibilidades do Brasil Colônia com suas idiossin-
crasias particulares, sofre infl uências as mais diversas, 
uma vez que em cada região e/ou lugar, o folguedo 
tem sua performance estética marcada pela inclusão 
de novos ritmos e personagens. É certo também que, 
na contemporaneidade, a análise da chamada cultu-
ra popular não está dissociada das infl uências de fe-
nômenos midiáticos tão presentes no cotidiano das 
sociedades contemporâneas, fato observado em São 
Caetano de Odivelas com a crescente popularização 
da televisão como mecanismo de entretenimento da 
população local, o que acaba gerando novos arran-
jos e ajustes no fazer, sentir e viver a folia do Boi de 
Máscara.

A estrutura organizacional deste artigo, embora 
concentre o foco na genealogia do Boi de Máscara 
no município de São Caetano de Odivelas, ao mes-
mo tempo em que analisa sua estética performática 
através de seus personagens e adereços, busca com-
preender esse fenômeno cultural em seu movimento 
dialético que envolve o espaço onde o drama social é 
executado em consonância com os sujeitos que dão 
vida ao festejo.

Na busca de compreender tal movimento, os 
dados empíricos utilizados na construção do tex-
to privilegiam a narrativa dos moradores do lugar. 
Ou seja, de homens, mulheres, velhos e jovens que 
se fantasiam de pierrôs, cabeçudos, buchudos, bichos, 
vaqueiro e boi, ou que apenas recebem a folia do Boi 
em suas casas e, até mesmo, aqueles que só assistem 

à passagem do cortejo nas ruas e praças públicas do 
município odivelense.

Assim, num primeiro plano o texto trata do fol-
guedo Boi de Máscara como uma festa performática 
de caráter nacional; num momento posterior estabe-
lece refl exões acerca do caráter simbólico do Bumba-
meu-Boi ou Boi-Bumbá e, na sequência, identifi ca o 
folguedo no município de São Caetano de Odivelas. 
Neste último tópico, busca-se identifi car a variação do 
Bumba-meu-Boi ou Boi-Bumbá para Boi de Máscara; 
apresentam-se os personagens centrais dessa folia e o 
“carteado” como convite à saudação das moradas para 
a festa do Boi, além de desvelar-se a ritualização do 
Boi de Máscara nos domínios do mundo da casa e da 
rua no espaço social em evidência.

1 – Boi-Bumbá: uma dança dramática nacional

O Boi-Bumbá ou Bumba-meu-Boi é um folgue-
do popular que acontece em quase todo o Brasil, sen-
do considerado como dança dramática nacional, uma 
vez que é o auto popular mais historicamente repri-
mido, controlado e censurado pelo poder constituído 
em mais de três séculos de existência.

Para Marques (1999), o Boi-Bumbá ou Bumba-
meu-Boi possui um delineamento histórico que, em 
vez de reduzi-lo a um objeto museifi cado, ampliou 
sua natureza simbólica multifacetada, permitindo-lhe 
adquirir características peculiares que o transforma-
ram de brinquedo de negros em dança-mãe de todas 
as manifestações populares no Brasil4.

O Boi-Bumbá5 é uma manifestação de caráter 
popular que se torna conhecida, sobretudo no lito-
ral do nordeste brasileiro, a partir das últimas déca-
das do século XVII. Essa manifestação tem seu início 
nos engenhos de açúcar e fazendas de gado. Segundo 
Marques (1999), essa manifestação, desde sua origem, 
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foi criada para servir de meio de comunicação oral 
dos índios, escravos, crioulos, mamelucos e mestiços, 
com uma linha editorial política, onde o tom reivin-
dicativo e de crítica social de costumes expressava-se 
na narrativa produzida e reproduzida de seu discurso 
simbólico, de seu roteiro comunicativo.

Como auto popular, o Boi-Bumbá nasce no fi nal 
do século XVII em meio a lutas sociais, agitado pelos 
grandes combates entre senhores e escravos, índios e 
brancos no seio da sociedade patriarcal e escravista de 
um Brasil colonial, pressionado pelas revoltas popula-
res. Tal fato revela que, pelo menos no Brasil, o pro-
cesso histórico de construção de identidades culturais 
foi marcado (e ainda o é) pelo antagonismo materiali-
zado nas lutas em torno da cultura, tradições e formas 
de vida das classes subalternas em seu movimento de 
conter e resistir às pressões da elite dirigente.

De acordo com Pinto (1986), o choque cultural 
sobreveio no momento em que os europeus trataram 
de escravizar os nativos, obrigando-os ao trabalho 
agrícola. Como em muitas culturas consideradas pri-
mitivas, a divisão de trabalho em diversas tribos in-
dígenas brasileiras dependia do sexo6, exigir de um 
índio que trabalhasse a terra, plantasse e colhesse, era 
agredi-lo violentamente em seu ethos cultural.

As revoltas escravistas, iniciadas a partir de 1548, 
quando Portugal estabelece o chamado governo cen-
tralizado, o Governo Geral, e autoriza a importação 
de escravos para os trabalhos nas plantações de cana 
de açúcar, sobretudo da Costa Ocidental da África. 
Trazem consigo as organizações hierárquicas, formas 
religiosas, concepções estéticas, relações míticas, mú-
sica, costumes e ritos que funcionaram como meca-
nismo de preservação dos dispositivos culturais de 
origem, e também, por outro lado, de pretextos para 
as proibições, as polêmicas, as críticas.

(...) é, pois, como auto popular que o 
Bumba-meu-Boi sai às ruas das vilas e 
povoados, incitando as populações à par-
ticipação, através de uma fala provoca-
dora que, já no século XIX, desperta os 
cronistas de jornais de vida efêmera a 
noticiá-lo como acontecimento marginal 
(MARQUES, 1999, p. 56).

Embora acontecimento marginal, o Boi-Bumbá 
se torna uma sátira ao patriarcalismo escravista: do 
fazendeiro que massacra negros e índios, mas baixa 
a cabeça para a nobreza; do doutor burguês, estu-
dante de Coimbra, metido a entender de tudo, mas 
que no fi m, só consegue resolver o problema com a 
ajuda do curandeiro; do delegado autoritário, valente 
com a tropa e covarde sem ela; e do sacerdote, sempre 
pronto a atender as elites com base em um discurso 
populista. Todos caricaturados em personagens, onde 
a inversão de papéis e de discursos violentos torna-se 
uma espécie de ajuste de contas.

É desta forma que, como auto de marcante in-
fl uência política e como teatro popular de conteúdo 
social, o Boi-Bumbá vai de fazenda a fazenda, de en-
genho a engenho, de cidade a cidade, anunciando que 
o “mundo virou”, isto é, que o negro escravo podia 
derrotar os seus opressores.

Assim,

(...) misturando no auto popular comédia, 
sátira, drama, teatro e música, através da 
brincadeira, do rito profano-religioso, da 
pilhéria, da malandragem e da constru-
ção de personagens caricaturais, os grupos 
podem narrar seus dramas, denunciar as 
condições em que vivem, exigir uma par-
ticipação política na construção do país e 
reivindicar direitos negados (MARQUES, 
1999, p. 59).
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E é nesse contexto que o Boi-Bumbá se espalha 
por todo o território nacional, assumindo nitidamen-
te os contornos de uma cultura popular, uma cultu-
ra que traz em seu discurso a visão que o oprimido 
possui sobre ele mesmo e sobre a realidade que o 
cerca. É precisamente por conta dessa marca que essa 
manifestação cultural vai ser duramente reprimida, 
controlada. Entretanto, como as elites não conseguem 
de todo reprimi-la, ela vai lentamente sendo domes-
ticada, até ser incorporada como uma expressão de 
identidade nacional. Simultaneamente, como bem sa-
lienta Hall (2006), o  processo de domesticação/incor-
poração é marcado por uma luta contínua, irregular e 
desigual, na relação com a cultura dominante. Nessa 
dinâmica, a cultura passa, constantemente, por pro-
cessos de desorganização e reorganização. Há pontos 
de resistência e momentos de superação. Esta é a dia-
lética da produção cultural. Na contemporaneidade, 
se estabelece uma luta continua que ocorre nas linhas 
complexas da resistência e da aceitação, da recusa e 
da capitulação, transformando-se, assim, o campo da 
cultura em uma espécie de campo de batalha perma-
nente, onde não se obtêm vitórias defi nitivas, mas há 
sempre posições estratégicas a serem conquistadas ou 
perdidas (HALL, 2006).

2 – O simbólico do Boi-Bumbá

De acordo com Marques (1999), as transferências 
imaginárias simbólicas que permitem a identifi cação 
do sujeito com a manifestação popular do Boi se dão 
na prática cultural, através dos autos, lendas e rituais 
condensados. Práticas que são as substâncias narrati-
vas e indivisíveis do universo simbólico do folguedo, 
que se revelam em termos de valores, costumes, cren-
ças, hábitos, sentimentos e sensibilidades. Não é à toa 
que um símbolo só existe para alguém ou para um 

grupo, a partir da identifi cação com um aspecto par-
ticular que forma o núcleo de onde são gerados todos 
os sentidos comunitários.

Nesta perspectiva, os autos, as lendas e os ritu-
ais apresentam, em comum, estruturas signifi cativas 
que remetem a sentidos explícitos e implícitos de um 
universo simbólico historicamente determinado, ao 
mesmo tempo heterogêneo, contraditório e ambíguo. 
O Boi, desse modo, é um símbolo que revela velan-
do e que encobre revelando. Isto é, mesmo sem uma 
fala aparentemente ideológica-política que contenha 
reivindicações, ele é, em si, uma reivindicação: ao 
dançar, ao mostrar-se, ao escolher um tema anual, ao 
representar seus autos, lendas e rituais, ao fazer parte 
de um grupo social excluído. O sentido do Boi é, por-
tanto, ideológico e político, embora o fenômeno da 
festa possa ser visto por quem não o percebe somente 
como folguedo.

Na esteira do que lecionam Hall (2006), Martin-
Barbero (1997, 2004a e 2004b) e Bhabha (1998) so-
bre as questões culturais, de acordo com Marques 
(1999), isto ocorre porque o Boi, ao ser caracterizado 
como uma produção cultural de grupos populares, 
expressa as condições de existência, os pontos de vis-
ta e os interesses das classes sociais de origem desses 
grupos; mas, essa produção internaliza também con-
cepções que atendem aos interesses das classes do-
minantes. Ao produzir o discurso de resposta, esses 
grupos veiculam concepções de mundo que atuam, 
aparentemente, no sentido de manter e reproduzir os 
modos e as formas predominantes de exploração, ao 
lado das concepções e pontos de vista que contestam 
a manutenção e reprodução das mesmas formas de 
exploração.

Desse modo, aquilo que aparece como submissão 
é, na verdade, uma fala que exige a transformação da 
estrutura social vigente. Mas, para Marques (1999), 
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não se trata de uma transformação para revolucionar 
o que já está posto na estrutura, e sim uma mudança 
de perspectiva para que sua fala tenha lugar entre tan-
tas outras existentes no contexto.

O Boi é, por conseguinte, o cenário privilegiado 
de um jogo de relações de forças presentes na vida 
social, representado na ação dramática, que carac-
teriza, de um lado, a ordem moral, o poder econô-
mico e mando e, de outro, a opressão, submissão e 
passividade.

Portanto, na conformidade e dinamicidade dos 
papéis das diferentes personagens que intervêm no 
folguedo, combinados ou opostos, coexistem dois pó-
los em permanente tensão, partes de um processo de 
signifi cação social, bastante comum durante todo o 
período de colonização do Brasil, registrado ricamen-
te na manifestação cultural do Boi-Bumbá.

3 – Uma variação do Boi-Bumbá: o Boi de Máscara 
em São Caetano de Odivelas

Em quase todo o estado do Pará, o folguedo do 
Boi, embora conhecido como Boi-Bumbá, apresenta 
a mesma lógica estrutural que fala das relações desi-
guais existentes entre escravos e senhores, nas casas 
grandes e senzalas, refl etindo as condições sociais vi-
vidas pelos negros e índios.

Especifi camente no município paraense de São 
Caetano de Odivelas, a manifestação do Boi não obe-
dece a esta estrutura original. Ao contrário, ela sequer 
assume o drama do auto como elemento construtor 
da narrativa. Ali, este folguedo assume outras dimen-
sões simbólicas, marcadas por diferentes sentidos e 
sensibilidades no ato de fazer e viver a ritualização do 
Boi de Máscara.

Um dos sentidos identifi cado na narrativa 
dos moradores de São Caetano de Odivelas está 

intimamente relacionado com o surgimento do fol-
guedo no lugar. Segundo tais narrativas, o primeiro 
Boi a surgir no município foi o Boi Faceiro e sua ori-
gem está relacionada ao interesse que a população lo-
cal sempre demonstrou às manifestações de Pássaros 
juninos7. Entretanto, a identifi cação do folguedo do 
Boi com a máscara está relacionada ao surgimento de 
outro Boi, o Boi Tinga, como demonstra este trecho 
de uma das entrevistas realizadas quando da visita 
etnográfi ca:

O Boi Tinga foi criado na ilha do Marajó, 
na praia do Pacoval, numa noite de Santo 
Antônio, no ano de 1937, por um grupo 
de pescadores: Laudelino Zeferino, Bento 
Zeferino, Tito F. Dalmácio, Murilo Chagas, 
João Ataíde e Plácido Zeferino (registro de 
campo, junho de 2005).

Esta narrativa, por fazer parte da memória so-
cial dos moradores de São Caetano de Odivelas, é a 
mesma encontrada no Guia Turístico do Pará/2002, 
no qual se lê:

Um grupo de pescadores, artífi ces da prin-
cipal atividade econômica do município 
é o responsável pela introdução da brin-
cadeira, ao comprarem, em 1937, na ilha 
de Marajó, uma cabeça de boi verdadeira 
que deveria ser usada na brincadeira do 
“Bumba”. Quando voltaram a São Caetano, 
os pescadores não queriam ser reconheci-
dos. Decidiram então improvisar máscaras 
e um batuque. A surpresa acabou agradan-
do os moradores. Imediatamente o “boi 
mascarado” foi adotado e tomou o nome 
de Boi Tinga (p. 109).

Outro sentido, detectado nas narrativas dos mo-
radores do local, sobretudo dos mais antigos que fa-
lam do surgimento dos dois Bois – Tinga e Faceiro 
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–, aponta para versões distintas, dando vasão a duas 
estórias para a origem do Faceiro e outras duas para 
o surgimento do Tinga. De acordo com a primei-
ra versão, o Boi Faceiro teria sido criado em 1935 e, 
dois anos depois, ou seja, em 1937, teria sido criado 
o Tinga. Já na segunda versão, o Faceiro teria surgido 
em 1937 e o Tinga em 1939. O fato histórico que é 
usado como referência para esta segunda é a data de 
casamento do Maestro Silvano, mestre muito conhe-
cido e respeitado em São Caetano e municípios vizi-
nhos. Sobre isso, um morador brincante e defensor 
do Boi Tinga afi rma: “(...) o mestre, ele contava que 
casou dois anos antes do Tinga surgir. Ele teria casado 
em 1937 e o Tinga teria surgido em 1939” (registro de 
campo, junho de 2005).

A difi culdade na delimitação e aceitação de uma 
data de surgimento para cada grupo advém, em gran-
de parte, da relação confl itante e competitiva criada 
entre os brincantes e simpatizantes dos dois Bois, uma 
vez que a origem de ambos esteve atrelada a clubes 
tradicionais da cidade. Neste caso, o Faceiro foi “apa-
drinhado” pelo Clube Progresso, cujo presidente era 
também o coordenador geral desse Boi e o Tinga, ti-
nha como padrinho o Clube Marítimo. Todavia, ao se 
considerar o período de criação dos Clubes em ques-
tão, a segunda versão é sustentada, posto que:

Como o Tinga foi atrelado ao Marítimo, 
este Clube foi fundado em maio de 1937. 
Então, o Tinga não poderia ter surgido 
antes, primeiro porque já havia uma riva-
lidade entre os dois Clubes com Blocos de 
Carnaval. Havia o Bloco do Leão, do Clube 
Progresso e o Bloco do Galo que era do 
Marítimo. Se isso fosse levado para junho, 
o Bloco do Leão seria o Faceiro e o Bloco 
do Galo seria o Tinga. Então, em um mês 
não poderia ser criada toda essa rivalidade 
(registro de campo, junho de 2005).

É interessante observar que a existência da rivali-
dade e competição que marca as relações sociais pro-
duzidas pelos dois Bois está intimamente relacionada 
com diferentes sentidos e sensibilidades, vividos pelos 
brincantes e simpatizantes do Faceiro e do Tinga. Para 
aqueles que vivem e integram o Boi Faceiro, a defe-
sa da tradição é o mote. Para eles, o Faceiro é o que 
melhor expressa o folguedo, uma vez que volta sua 
narrativa para a saga da morte e ressurreição do Boi, 
centrando sua estrutura mítica nas personagens do 
vaqueiro, do dono da fazenda, da esposa do vaquei-
ro – que, grávida, deseja comer a língua do boi – do 
médico branco e do pajé, dentre outros.

Já para os brincantes do Boi Tinga, a importância 
para a cultura local reside no fato de o mesmo se ca-
racterizar pela irreverência e a sátira à própria mani-
festação cultural de cunho popular. A ordem é a con-
tra-ordem, é não obedecer a roteiros ou falas prontas. 
Nesse caso, sem roteiros e sem narrativas, os perso-
nagens fi cavam livres para externarem sentimentos 
e idiossincrasias, respaldados no uso das máscaras/
fantasias na preservação de suas identidades.

E assim, o confl ito fi ca estabelecido. Um confl ito 
tenso proveniente de visões de mundo diferenciadas. 
De um lado, o Faceiro como representante legítimo de 
uma expressão popular marcada pelo peso da tradi-
ção. De outro, o Tinga, simbolizando o novo, ou seja, 
a (re)signifi cação da cultura popular, desobrigando-a 
de seu peso histórico-reivindicativo e, por isso mes-
mo, tornando-a mais leve, mais colorida e irreverente.

Neste sentido, a tensão entre o novo e o velho e 
seus imbricamentos acentua a competição entre os 
dois grupos e esta rivalidade se estende por quase 10 
anos, fazendo a população do município se dividir em 
torcidas – de um lado, a do Tinga e, do outro, a do 
Faceiro.
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Devido a essas brigas os familiares do Sr. 
Palmira que foi fundador do Faceiro – seu 
nome era Epaminondas de Souza Chagas – 
os familiares dele levaram ele para Belém, 
para acabar com o grupo, porque ele já 
estava se envolvendo demais nas brigas. 
Então, como ele era o patrocinador do gru-
po, o fi nanceiro do grupo era ele, o grupo 
acaba perdendo a força [...] mas, em 1947, 
o Sr. Palmira tenta resgatá-lo como Boi tra-
dicional, o Boi-Bumbá tradicional. Só que 
como o povo já tinha aderido à manifesta-
ção do Boi de Máscara, o grupo acabou não 
conseguindo adeptos para a brincadeira e 
acabou desaparecendo, sendo reativado em 
1997 (registro de campo, junho de 2005).

A reativação do Boi Faceiro em 1997 é marcada 
pela incorporação de elementos estéticos do Boi de 
Máscara Tinga, sobretudo dos pierrôs e cabeçudos8.

O processo de construção da manifestação do 
Boi-Bumbá no município de São Caetano de Odivelas 
revela a dinâmica inerente ao pensar e fazer cultural 
como elemento que agrega forças contrárias, ideias 
confl itantes, antagônicas ou complementares, fruto 
de diferentes sentidos, sensibilidades e visões idios-
sincráticas de grupos sociais em constante (re)signi-
fi cação de si mesmo e do mundo que o cerca. Ou seja, 
como cultura popular, o evento “(...) qualifi ca um tipo 
de relação, um modo de utilizar objetos ou normas 
que circulam na sociedade, mas que são recebidos, 
compreendidos e manipulados de diversas maneiras” 
(CHARTIER, 1995, p. 184).

3.1 – Entre pierrôs e cabeçudos: os personagens da 
folia do Boi de Máscara

Em São Caetano de Odivelas, a brincadeira do 
Boi acontece em junho, mais especifi camente no pe-
ríodo da quadra junina.9 Nesse período, toda cidade, 

segundo Loureiro (2001) transforma-se numa espécie 
de comunidade emocional, pois

(...) essa conversão de sociedade relativa-
mente dispersa para comunidade emocio-
nal é provocada pela cerimônia de forma-
ção e apresentação do Boi Tinga, principal 
atividade de arte pública daquele municí-
pio (LOUREIRO, 2001, p. 355).

Ao se analisar o Boi Tinga como fenômeno es-
tético, é possível identifi car o privilégio de sua forma 
de expressão e a atração que esta exerce sobre quem o 
assiste. Na interpretação de Loureiro, 

(...) sabemos que a relação estética é uma 
relação de caráter sensível e de presença 
diante do objeto, e, por isso mesmo, faz com 
que a essência das coisas se manifeste por 
intermédio de sua aparência (LOUREIRO, 
2001, p. 356).

O Boi Tinga, em virtude de nascer em uma co-
munidade de pescadores e não apresentar as mesmas 
características do tradicional Boi-Bumbá, pode ser 
chamado de boi de folia, uma vez que a marca cultural 
da folia é não possuir enredo pré-estabelecido e nem 
sequência narrativa e sua estética é coreografada na 
relação entre música e dança elaborada pelos perso-
nagens centrais envolvidos nessa folia de rua.

Especifi camente, em se tratando do ritmo, é pos-
sível dizer que ele é a mescla de dois estilos rítmicos 
distintos: a marchinha de Boi e o samba de Boi, con-
forme defi nição neste trecho da narrativa de um brin-
cante local:

(...) a marchinha de boi que é um dos rit-
mos, é aquela marchinha de entrada dos 
cordões de bicho, é uma entrada mais lenta. 
E o samba de boi, que é outro ritmo que é 
a mistura do carimbo com a toada de boi 
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tradicional, que teria vindo do Boi-Bumbá 
tradicional, é uma marcha mais acelerada 
(registro de campo, junho de 2005).

Aliando ritmo e personagens da folia, tem-se o 
teatro de improviso que, por não obedecer à estrutura 
original do folguedo do Boi-Bumbá, agrega em sua 
lógica uma relação dialógica entre brincantes – os 
personagens – e o público que assiste à passagem do 
Boi. Assim, por se constituir em diálogo espontâneo, 
o cortejo fl ui embalado pela empatia entre foliões e 
plateia, cuja cadência rítmica é marcada pela toada 
alegremente cantada.

No Boi de Máscara, existem outros animais além 
do boi, propriamente dito, e este não precisa ser ne-
cessariamente, a fi gura central da folia. “Pode ser ou-
tro bicho, desde que seja quadrúpede. Já houve leões, 
elefantes, dinossauros como centro da brincadeira” 
(registro de campo, junho de 2005). 

Na observação in loco, realizada em São Caetano 
de Odivelas, percebeu-se que os bichos eleitos para 
compor os personagens na folia, podem fazer parte 
da fauna de qualquer lugar do mundo, uma vez que 
os membros do grupo se inspiram em imagens de 
animais publicadas em jornais e revistas. Os bichos, 
quando eleitos, ganham vida através das mãos dos ar-
tesãos locais. O mais antigo deles é o mestre Antônio 
Reis, responsável por dar forma e vida a boa parte dos 
animais inclusos na folia, ao longo de mais de 70 anos 
de apresentações.

Além da existência de outros bichos, o Boi de 
Máscara de São Caetano de Odivelas apresenta outro 
diferencial: a tripa do boi. Enquanto em outras loca-
lidades a tripa, ou seja, a pessoa que dá movimento 
ao boi é formada por um brincante; em Odivelas, são 
duas pessoas que representam os perna do boi. Para 
os foliões, 

dizer que o Boi-Bumbá, o mais tradicional 
é o boi galinha, que é só uma pessoa em-
baixo do boi, caracterizando duas pernas, 
não pode ser. O boi verdadeiro é o de São 
Caetano que possui 04 pernas, ou seja, 02 
pernas e 02 patas. Aqui a pessoa não chama 
de tripa, chama de os perna do boi e não os 
tripa do boi. Isso é uma das características 
mais fortes (registro de campo, junho de 
2005).

Os pierrôs e cabeçudos são outros personagens 
que dão uma dimensão estética especial e particular 
ao Boi de Máscara, até mesmo porque a expressão Boi 
de Máscara advém dessas fi guras que marcam o Boi 
Tinga, desde o seu surgimento até os dias atuais.

(...) a intenção era apresentar um boi com 
os brincantes chegando disfarçados à cida-
de para não serem reconhecidos. Os disfar-
ces eram máscaras, quer de pierrô, como a 
Comédia dell’Arte, quer na forma de cabe-
ções – grandes máscaras que vão até a me-
tade da perna e dão, assim, a impressão de 
enormes cabeças de pernas muito curtas 
(LOUREIRO, 2001, p. 356).

O Pierrô, personagem masculino inspirado no 
carnaval de Veneza10, apresenta uma fantasia padro-
nizada que consta de máscara, roupa e adorno de 
cabeça. A máscara, confeccionada em papel machê, 
possui nariz proeminente, e é pintada nas cores bran-
ca e preta. A parte preta simboliza a barba e o bigode. 
Para encobrir toda a parte externa da cabeça e pes-
coço, os brincantes usam um pano branco, amarrado 
embaixo do queixo. Por sobre o pano branco, a cabeça 
é ornada com uma espécie de capacete com pontas 
compridas. Este adorno é confeccionado em cipó e 
encapado com papel celofane. Em sua ponta são pre-
sas várias tiras coloridas de cetim (amarelo, verme-
lho, branco e azul) e no ápice, afi xados pompons nas 
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mesmas cores. A vestimenta do Pierrô é um macacão 
bem largo – semelhante ao dos palhaços –, costurado 
em tecidos estampados ou em tecidos de diversas co-
res, formando listras de coloridos que se intercalam.

Os Cabeçudos, para os odivelenses, são as fi guras 
mais engraçadas do Boi de Máscara. Essa fi gura ímpar 
na folia é conhecida pela população local como preás. 
As máscaras desses personagens são enormes cabe-
ças, confeccionadas em papel machê e cobrem toda 
a extensão da cabeça até a cintura do brincante. A es-
trutura desta máscara é feita em cipó, revestida com 
papel machê e pintada nas cores rósea e preta. O rosa 
simboliza a pele humana e o preto, o cabelo, cavanha-
que e bigode do homem, já que, a exemplo do Pierrô, 
também o Cabeçudo é representado pelo sexo mas-
culino. Da cintura para baixo, o brincante veste um 
tipo de paletó em tonalidade escura (azul marinho ou 
preto). Por baixo, uma camisa branca e gravata na cor 
do terno. As calças, da mesma cor do paletó, vão até 
o joelho e a perna é coberta por uma meia fi na, presa 
ao joelho. Completando o visual, falsas mãos e braços 
saem do fi nal da cabeça, dando ao Cabeçudo uma ex-
pressão bizarra e ao mesmo tempo divertida.

A origem do Cabeçudo é narrada pelos mais ve-
lhos do lugar como algo extremamente pitoresco:

Tinha um senhor conhecido como Paranga. 
Por volta dos anos 50, 60, ele pôs uma caixa 
de papelão na cabeça, pintou uma careta, 
pôs uma camisa na cintura e aquela caixa 
serviu como cabeça e até mais ou menos o 
peitoral dele aquela cabeçona. Então o pes-
soal viram aquela idéia e no ano seguinte 
começaram a copiar o personagem dele, 
daí surgindo o cabeção (registro de campo, 
junho de 2005).

Outro personagem, também fruto da criativi-
dade coletiva, que foi lentamente sendo incorporado 

à folia do boi, é o Buchudo. É interessante observar 
o quanto esse personagem se diferencia dos demais 
(pierrôs e cabeçudos). Ele não possui um padrão per-
formático defi nido. Pode representar qualquer ser 
que povoe o imaginário de quem o cria. Neste sen-
tido, pode ser duende, fantasma, bruxa ou qualquer 
outra forma bizarra, marcada pelo caráter do extra-
ordinário. A única regra cobrada para esse persona-
gem no folguedo é ser engraçado. Suas performances 
teatrais se assemelham às dos matutos dos Cordões 
de Pássaros. Além de ser personagem mais recente na 
folia do boi, ele marca também o ingresso da mulher 
na brincadeira, considerada em períodos anteriores 
como tradicionalmente masculina. Tal fato é revelado 
na fala de uma moradora do lugar, quando afi rma:

Antigamente quando se descobria uma 
mulher no Boi, desacompanhada, era coisa 
mal vista, porque ela ia brincar com o ma-
rido, podia até ir com a fantasia do marido, 
mas ele do lado. Se fosse desacompanhada, 
se questionava algumas coisas. Mulher no 
Boi? E algumas pessoas queriam estar apal-
pando, era uma coisa bem preconceituosa 
mesmo. Hoje em dia não existe mais isso. 
Tem vezes que o Boi sai mais com mulhe-
res do que homem. Ai a gente só vê quase 
Buchudo. É impressionante a presença fe-
minina hoje, pois consideram um elemento 
cultural, a gente se surpreende com senho-
ras acima de 50 anos brincando com suas 
fantasias de Buchudo (registro de campo, 
junho de 2005).

Apesar do Boi de Máscara de São Caetano apre-
sentar uma lógica estrutural distanciada da folia 
tradicional do Boi-Bumbá, ao introduzir novos ele-
mentos sincréticos que (re)signifi cam a saga do boi, 
o único personagem que permanece, talvez em fun-
ção de explicar a própria origem do folguedo é o va-
queiro. Historicamente este personagem representa a 



126 REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 43, n. 2, jul/dez, 2012, p. 117 - 136

É dia de folia: o folguedo do Boi de máscara...

submissão ao patrão. É o empregado de confi ança a 
quem é entregue a responsabilidade da fazenda e tudo 
o que nela existe. Na folia, ele é um exímio dançarino, 
exibindo suas capacidades cênicas no encontro com o 
boi durante a dança.

(...) no meio da roda de brincantes, boi e 
vaqueiro se confrontam, calcando o chão 
com golpes certos de calcanhar. De re-
pente quando o batuque se acelera, o va-
queiro cola o ombro esquerdo no fl anco 
do boi, quase na frente, à altura da cabeça 
do animal e forma com ele um bloco úni-
co, acompanha-o no menor movimento 
(LIMA, 1982, p. 19).

Entretanto, enquanto no folguedo do Boi-
Bumbá, vaqueiro e boi formam uma espécie de par 
indissociável – um pela destreza com que arrebata, 
outro pela forma como escapa ao seu amansador 
–, no Boi de Máscara isso só acontece quando o boi 
aparece como fi gura central da folia. Em momentos 
em que esse animal é substituído por outro bicho, o 
vaqueiro é substituído pelo caçador, que assume seu 
caráter performático. 

Estas adaptações e incorporações, percebidas du-
rante a visita etnográfi ca, nos aproximam da idéia de 
bricolagem lévi-straussiana, presente que estão neste 
contexto a construção a partir de recursos limitados 
ou de que se dispõem, podendo alcançar tanto no 
“plano técnico” como “(...) no plano intelectual, re-
sultados brilhantes e imprevistos” (LÉVI-STRAUSS, 
1989, p. 32).

3.2 – A preparação da folia: o carteado e a saudação 
das moradas para a festa do boi

Em São Caetano de Odivelas, a folia do Boi de 
Máscara tem início uma semana antes do calendário 

ofi cial contido na quadra junina. Nesse período, os 
responsáveis pela brincadeira saem às ruas visitando 
as casas e entregando aos moradores uma espécie de 
carta, solicitando permissão para a folia se apresentar 
em seus domínios. Quando ocorre o consentimento, 
o endereço da casa e o nome do morador patrocina-
dor são registrados no mapa do traslado do Boi. Ali, 
o Boi terá parada obrigatória para realizar suas evolu-
ções. Eis o exemplo de uma das cartas utilizadas em 
2005:

Ilmo Sr.(a)__________________________
Como é do conhecimento de Vossa 
Senhoria, que durante o mês de junho, os 
Bois de Máscaras percorrem as ruas de 
nossa cidade, contagiando com seu ritmo 
alegre moradores e visitantes, é com grande 
satisfação que pedimos permissão a Vossa 
Senhoria para apresentar em frente a sua 
residência o grupo junino “O Mascote”, que 
vem se apresentando em seu segundo ano 
de exibição, fi rmando o folclore Odivelense 
desenvolvendo e compondo o cenário cul-
tural dessa cidade. Atenciosamente
Caetano Monteiro Zeferino 
Responsável pelo Boi O Mascote

Quando o Boi chega à casa marcada, a orquestra 
que o acompanha toca duas marchas e dois sambas. 
Ao ritmo dessas músicas, os brincantes fazem suas 
performances. Ao término, o morador, em recom-
pensa, deve fazer uma doação em dinheiro ao grupo.

Como em São Caetano de Odivelas existem atu-
almente vários Bois de Máscaras – sendo os mais po-
pulares Tinga, Faceiro e Mascote – o “carteado” é fei-
to por todos. Isso acaba gerando um tipo especial de 
disputa, sobretudo porque os moradores “escolhem” o 
Boi preferido para fazer a evolução às portas de suas 
casas. Assim, o itinerário de folia dos Bois obedece 
ao rastro de seus simpatizantes e como a brincadeira 
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sobrevive exclusivamente das doações advindas dos 
“carteados”, aqueles que não possuem um número 
signifi cativo de simpatizantes, levam a folia às ruas e 
praças públicas e o custeio é patrocinado apenas pelos 
brincantes.

Como o custo da brincadeira advém das doações 
do “carteado”, o dinheiro arrecadado serve apenas 
para pagar a orquestra que acompanha o Boi na rua. 
Entretanto, na maioria das vezes o valor arrecadado 
não cobre as despesas: 

A orquestra ela tem um custo de saída, é 
um preço irrisório de R$25,00, por hora 
tocada, o que dá em média, um custo de 
R$300,00. Mas a gente não tem condição de 
pagar isso. O dinheiro arrecadado nas casas 
não chega nem a 50% do valor a ser pago 
por diária, porque a gente brinca em média 
40 casas num dia, a um preço de R$3,00, 
isso dá em torno de R$120,00. Para pagar 
de R$250,00 a R$300,00, alguém tem que 
cobrir este custo, e é justamente o cachê 
das apresentações de fora que o Faceiro faz 
é que vem cobrir as despesas da apresenta-
ção em São Caetano de Odivelas (registro 
de campo, junho de 2005).

De acordo com os moradores do município, os 
Bois de Máscara não recebem nenhuma ajuda do po-
der público. Todavia, como estratégia de sobrevivên-
cia e tentativa de manter a folia do Boi como elemento 
representante da cultura local, alguns coordenadores 
de Bois optam por fazer apresentações no mês junino 
em outras cidades para arrecadar capital utilizado nas 
apresentações já agendadas no município. Este fato 
gera visões contrárias que se polarizam: de um lado, 
há os que consideram que os Bois devem permanecer 
no município no mês de junho para estimular o turis-
mo local e, em lado oposto, a idéia de que essas saídas 
do espaço local é que garantem a tradição dos Bois 

no município, visto que as apresentações em outras 
localidades arrecadam valores fi nanceiros que o Boi 
não consegue se exibindo apenas na cidade. Sobre o 
assunto, eis o que disse na época, o coordenador do 
Boi Faceiro:

Eu sou favorável que no mês de junho ne-
nhum grupo saísse do município para in-
centivar o turismo. Quem quisesse ver os 
grupos que viesse a São Caetano. Mas nós 
saímos por uma necessidade. O cachê de 
lá é que banca a saída daqui. A maior di-
fi culdade de todos é o pagamento da or-
questra porque antigamente o que era ar-
recadado era rachado entre os integrantes 
da orquestra, o que desse dava. Só que o 
poder de compra era maior. Hoje em dia, 
hoje, se você for dar R$10,00, R$15,00 para 
um músico desse, ele não aceita. Eles tem 
uma proposta de valorização e profi ssio-
nalização. O que eles recebem em torno de 
R$25,00 ou R$30,00 é irrisório, mas é o que 
a gente tem condição de pagar (registro de 
campo, junho de 2005).

Esse movimento, impulsionado por idéias con-
trárias em relação a sentir, viver e executar o folguedo 
do Boi revela o momento da resistência/negociação 
implícitas ao fenômeno da luta cultural na concepção 
de Hall (2006). Aqui, a resistência/negociação aparece 
nas diferentes estratégias políticas e de enfrentamento 
à manutenção do folguedo do Boi, ao mesmo tempo 
em que procura driblar as artimanhas engendradas 
pelo mass mídia como marca indelével das socieda-
des modernas.

3.3 – Hora de brincar! É a folia do boi

De acordo com Brandão (1989), a festa é uma das 
atividades mais humanas, mais até que o próprio tra-
balho. Nas palavras do autor:
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[...] a festa não quer mais do que essa con-
tida gramática de exageros com que os 
homens possam tocar as dimensões mais 
ocultas de sua própria difícil realidade. 
Generoso espelho do ser mais denso do 
homem, eis que a festa o revela, de tão fan-
tasiado, posto a nu como nunca [...] iguais 
ou diferentes, irmanados ou em confl i-
to, que na festa e no folguedo os homens 
aprendem a trocar com excessos seus bens, 
serviços e signifi cados. Em nome de deu-
ses, de antepassados e heróis, mas também 
em nome de pássaros, fl ores e desejos, que 
eles se troquem na festa com maior fervor 
e uma acentuada sabedoria (BRANDÃO, 
1989, p. 17).

Nesta perspectiva, a folia do Boi de Máscara se 
constitui em uma festa em seu sentido pleno, já que 
possibilita aos sujeitos envolvidos a saída do mundo 
ordinário e a entrada em um mundo novo, o extraor-
dinário, totalmente ritualizado e com uma estrutura 
carregada de signifi cados que passam a dar sentido à 
existência coletiva, já que é o momento que congrega 
ao invés de dispersar, que festeja a vida com uma ale-
gria imensurável.

Porém, como toda festa que fala da coletividade 
que a ritualiza, em São Caetano a folia do Boi já so-
freu alterações, principalmente no que diz respeito ao 
tempo da brincadeira e ao envolvimento da comuni-
dade com o folguedo. De acordo com a narrativa dos 
moradores mais antigos do lugar, “antigamente não 
tinha hora para acabar, podendo até mesmo chegar ao 
amanhecer do dia quando as famílias se sentavam às 
portas das casas para aguardarem a chegada do Boi” 
(registro de campo, junho de 2005).

No tempo presente, com o crescente fenômeno 
da modernização, a noção de tempo assumida pela 
sociedade contemporânea impõe uma dimensão cada 
vez menos sacralizada, sobretudo porque o mundo 

do trabalho, crescentemente rotinizado e os meios de 
comunicação roubam o tempo que o homem deve 
destinar ao ócio, à festa, à alegria. Se, em períodos 
anteriores, a festividade – sagrada ou profana – “rou-
bava” das pessoas um período de maior dedicação e 
recolhimento, hoje, os afazeres do mundo do trabalho 
tornam o espaço da festa cada vez mais reduzido.

Tal fenômeno contemporâneo não passa desper-
cebido em São Caetano de Odivelas. Nas narrativas 
dos mais velhos, “os tempos de antigamente era que 
prestava para se brincar o boi”, pois a brincadeira não 
tinha hora marcada para acabar. Nessa época, era co-
mum as famílias aguardarem a passagem do Boi, sen-
tadas em frente das suas casas, saboreando iguarias da 
quadra junina – mingau de milho, bolo de macaxeira, 
bolo de milho. Com as difi culdades fi nanceiras, acres-
cidas ao tempo limitado para a folia do Boi – já que 
as pessoas preferem assistir aos programas televisivos 
para depois assistir à passagem do folguedo, é comum 
observar o seguinte discurso:

Uma difi culdade que os grupos enfrentam 
aqui é a seguinte: precisa brincar o maior 
número possível de casas. Para brincar o 
maior número possível de casas, tem que 
sair cedo, em torno das 4 da tarde. Quando 
chega as 10 horas, ninguém quer mais por-
que já estão assistindo televisão ou dormin-
do. Coisa que não acontecia antigamente, 
as pessoas contavam que preparavam min-
gau, na frente da casa e se esperava o Boi 
até às 5 da manhã. Hoje não. Dizem que 
isso é culpa da televisão, tu te fecha na tele-
visão, assiste novela e depois vai dormir. O 
relógio biológico já se acostumou com isso 
(registro de campo, junho de 2005).

Entretanto, embora notando certo refreamento 
nas saídas dos grupos de Boi, existem moradores que 
mantêm a tradição de receber o folguedo com toda a 
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pompa que o ritual merece, ou seja, arrumam a casa, 
preparam comidas e vestem suas melhores roupas 
para assistir à performance do Boi em suas portas. 
Uma das moradoras mais antigas do município, que 
todo ano recebe a folia do Boi, diz que sempre exige 
dos coordenadores, no momento do “carteado”, uma 
brincadeira bem bonita. Indagada sobre o signifi cado 
da expressão, respondeu: “Que seja cheia de gente, 
com uns 100 pierrôs, 20 cabeçudos, 20 buchudos, 5 
vaqueiros... Os brincantes bem arrumados e anima-
dos. Orquestra com música...  Mas depois de onze e 
meia da noite eu não quero mais” (registro de campo, 
junho de 2005).

Através dos relatos obtidos, detecta-se que em-
bora o Boi saia a partir das quatro horas da tarde, o 
ápice da brincadeira ocorre entre sete da noite e dez 
horas, totalizando, em média, três horas de exibição 
ininterrupta, cumprindo todo o trajeto do Boi, pre-
viamente agendado no “carteado”. É neste horário 
que as ruas fi cam lotadas de brincantes e turistas que, 
envolvidos pelo ritmo marcado da orquestra, vão de-
senvolvendo uma coreografi a sincronizada. Depois 
da dez horas da noite, começa a ocorrer a dispersão, 
já que as pessoas precisam voltar às suas casas, para a 
rotina de seus afazeres que, no dia seguinte, começa 
bem cedo.

Na tentativa de minimizar o problema do tempo 
para suas execuções, os grupos de Boi vêm procuran-
do se esmerar cada vez mais em suas exibições, quer 
seja através da confecção de fi gurinos próprios, quer 
seja na distribuição de tarefas internas do grupo para 
garantir o cumprimento da agenda da apresentação. 
Ou seja, na grande maioria, os grupos de Boi se di-
videm em duas frentes: uma que é responsabilizada 
pela saída do folguedo nos primeiros horários de fi nal 
da tarde e início da noite e a outra, que dá continui-
dade à brincadeira no horário posterior. Isso signifi ca 

que quanto mais casas o Boi “cartear”, cumprindo seu 
ritual de passagem, mais recursos o grupo terá para 
arcar com as despesas advindas do custo da orquestra 
e, sobretudo, garantindo mais frequência à saída da 
folia do Boi. Mas tal estratégia ainda é executada com 
certa difi culdade pela maioria dos grupos de Boi. A 
única exceção ocorre com o Faceiro. Eis o que diz o 
coordenador:

A difi culdade é que pra o Boi sair precisa 
de brincantes. O Boi sai às quatro horas da 
tarde e o pessoal só gosta de sair a partir 
das sete horas em diante. Nesse período já 
perdemos umas 15 casas, mais ou menos. 
Pensando nisso, o que foi que o Faceiro 
fez? Corremos atrás das fantasias do gru-
po. O Faceiro é um dos poucos Bois que 
têm pessoas disponíveis para sair naquele 
horário, pelo fato do grupo fazer parte de 
uma Associação Cultural Ambiental, que 
a gente está tentando legitimar. Além do 
Faceiro, a gente trabalha com um grupo de 
teatro que faz a Paixão de Cristo na Semana 
Santa. Então, a gente conseguiu fazer um 
grupo, fazer as fantasias, é quando a gente 
diz que o Boi vai sair às quatro horas, en-
tão aquele pessoal da Associação vai estar 
as quatro horas com a fantasia disponível 
para sair. Então, já aproveita algumas casas, 
então, a função deles é brincar até as sete 
horas. Depois das sete quem tem sua fanta-
sia, já vem e entorna o caldo, engrossa mais 
a sopa. Isso é uma difi culdade que a gente 
não enfrenta, mas os outros grupos enfren-
tam (registro de campo, junho de 2005).

É interessante notar que no tempo presente a 
folia do Boi não é mais encarada pelos seus coorde-
nadores e brincantes como uma simples brincadeira 
de rua. Ou seja, apesar de manter sua estrutura es-
tética, tal manifestação assumiu um caráter de ins-
tituição, na medida em que sua manutenção requer 
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uma organização mais sistemática, adaptada à nova 
realidade da própria localidade. Como instituição, a 
regra é sua manutenção, sobretudo porque é ela que 
garante a noção de identidade cultural e social. Neste 
sentido, a criação de associações permanentes que 
aglutinem outras expressões àquelas mais tradicionais 
é o que garante, em São Caetano de Odivelas, a rela-
ção dialética do novo com o velho, do moderno com 
o tradicional, dando ao folguedo do Boi a dimensão 
exata de uma cultura que é popular e que se mantém e 
se perpetua em sua lógica própria, sobretudo porque 
é uma cultura que se quer ser e, simultaneamente, que 
se quer ter.

De acordo com Carvalho (1988), existem dis-
tinções básicas entre cultura para ser e cultura para 
ter. A primeira sinaliza a cultura proveniente de uma 
tradição grupal, vivida como costume. Neste aspecto 
ela é contemplativa, ritualística e auto-referencial. É 
vivida como diferença intencional na construção de 
uma memória coletiva, tomando por base um espaço 
e um tempo sagrados, por onde tudo fl ui, se condensa 
e se transmite naturalmente no universo simbólico, 
através da linguagem. Essa cultura expressa um ideal 
de relações intensas de espírito comunitário, de uma 
afi nidade básica, que existe como ideia, como modelo 
entre tantos outros de que dispõe o homem contem-
porâneo. Por outro lado, o folguedo do Boi pode ser 
visto como uma cultura para ter, porque ele faz parte 
de uma dimensão imediata, burlesca, objetivada, ex-
teriorizante e dirigida, com a possibilidade de funcio-
nar como entretenimento e espetáculo formador, fru-
to de experimentações decorrentes da troca de infor-
mações com outras esferas culturais, e da necessidade 
de atualizar a mensagem transmitida anualmente.

Nesta lógica, o Boi de Máscara é uma manifes-
tação cultural que é, e está no cotidiano dos odive-
lenses. Todavia, é obvio que os sentidos de ser e estar 

relacionados ao folguedo têm sofrido variações ao 
longo dos anos de existência no município de São 
Caetano de Odivelas. A dimensão do ser remete à no-
ção de pertencimento, de identidade social observada 
na narrativa de um dos brincantes, ao afi rmar que: 
“(...) o Boi já faz parte da nossa cultura. É a cara dos 
moradores daqui. Eu mesmo, já teve ano que estava 
fora na época da festa, mas eu me sentia ligado aqui, 
ao Boi, porque era época dos festejos e eu sabia o que 
estava acontecendo aqui” (registro de campo, junho 
de 2005).

Na mesma proporção, a dimensão do está obser-
vada na festa do Boi revela a materialização de fazer 
parte da ritualização, de pensar e criar os elementos 
estéticos do folguedo, posto que

(...) quando a gente começa a fazer os bone-
cos, eu e meus irmãos, já fazemos em cima 
dos pedidos. O brincante diz como quer a 
cabeça, a vestimenta, e a gente faz. A mi-
nha fantasia já tem muitos anos. Só mudo a 
roupa. Mas o pessoal, quando encomenda 
uma fantasia, de pierrô ou cabeçudo, sem-
pre quer que eu faça uma coisa diferente 
(registro de campo, junho de 2005).

Estas narrativas também permitem compreender 
o diálogo constante, operado entre o campo da tradi-
ção e o campo da criação. O primeiro, a tradição, se 
constitui como movimento de vivifi cação da memória 
coletiva do lugar, capaz de manter a noção de perten-
cimento e de identidade. O segundo, a criação, carre-
ga consigo todas as possibilidades de ressignifi cação 
estética dos personagens. Na busca de interpretações 
analíticas das categorias anteriormente descritas, é 
importante dialogar com Canclini (2006) quando 
afi rma que o hibridismo cultural surge da criativida-
de individual e coletiva, não só nas artes, mas também 
na vida cotidiana e no desenvolvimento tecnológico. 
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Na mesma proporção, Hall (2006) nos permite refl e-
tir acerca da autenticidade ou da integridade orgâni-
ca da cultura popular, uma vez que todas as formas 
culturais são contraditórias, porque compostas de ele-
mentos antagônicos e instáveis. Em outras palavras, o 
que importa nesta análise não são os objetos culturais 
intrínseca ou historicamente determinados, mas o es-
tado do jogo das relações culturais entre o ser e o estar 
ou entre tradição e criação que, de forma simplifi cada 
aponta para o movimento de ressignifi cação da Festa 
do Boi.

3. 4 – Ritualização do Boi de Máscara no mundo 
da casa e da rua

A festa, enquanto momento extraordinário e ri-
tualizado é sempre algo executado em espaços social-
mente defi nidos. Todavia, dependendo do caráter da 
festa – profana ou sagrada – os espaços para sua exe-
cução assumem contornos bem mais nítidos, já que 
sua ritualização pode ocorrer em domínios públicos 
ou privados ou em ambos, uma vez que existem festi-
vidades em que esses dois mundos são acionados, sig-
nifi cando dizer que ambos são intermediadores para 
a execução de determinados rituais festivos. 

Em São Caetano de Odivelas, a folia do Boi de 
Máscaras, um ritual marcadamente profano, apresen-
ta uma relação íntima e afetiva entre o mundo da rua 
e o da casa. E essa conjunção da casa e da rua pode ser 
observada desde o momento do “carteado”, conside-
rado um ritual popular de visitação – que possibilita 
trazer a rua para a casa e devolver a casa à rua. Para 
Brandão (1989), esta estrutura ritual foi ou é um dos 
núcleos de sentidos de praticamente todos os rituais e 
celebrações populares no Brasil.

No caso específi co do Boi de Máscaras, o “carte-
ado” signifi ca o momento primeiro da ritualização da 

festa. É quando se solicita ofi cialmente a permissão da 
casa para a festa da rua entrar, se apresentar, fazer sua 
folia. Tal fato é evidenciado na fala de uma moradora 
do lugar: 

(...) a gente fi ca aguardando a entrega da 
“carta” para o consentimento. A cada ano o 
valor da apresentação aumenta. Mas todos 
aqui de casa gostam, né? Então, a gente faz 
uma vaquinha, cada um dá uma quantia e 
no fi nal, dá um bom dinheiro para pagar 
um Boi bem bonito, com tudo que se tem 
direito (registro de campo, junho de 2005).

Embora a tradição do “carteado” se mantenha no 
drama do folguedo, o mesmo vem sofrendo modifi -
cações, sobretudo nos últimos anos, quando se ob-
serva uma espécie de alargamento dos domínios da 
casa para o da rua, o que signifi ca dizer que, no tempo 
presente tem se tornado uma constante o “carteado” 
se estender para uma quadra de uma rua, ao invés de 
uma única residência. Assim, vários moradores e não 
apenas um, são responsáveis pela contratação do Boi. 
Esta tese encontra amparo neste depoimento de um 
morador:

Antes, para ter Boi na rua, se esperava que 
algum morador pedisse, ou nós pedisse. 
Tinha ano que vinha o Boi e tinha ano que 
ninguém pedia. Então nós se reunimos e 
conversamos. Aí nós achamos melhor os 
moradores daqui dessa quadra se reuni-
rem. No dia a gente enfeita toda a nossa 
rua, cada morador faz um tipo de comida, 
a gente faz coleta para comprar as bebidas 
e a festa fi ca animada, vai embora noite a 
dentro (...). (registro de campo, junho de 
2005).

Neste sentido, o entrelaçamento entre o es-
paço da casa e o da rua, como espaços distintos e 
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complementares, é uma tônica constante na folia do 
Boi de Máscaras. Após a ritualização do “carteado”, 
tem-se o momento da preparação da casa e da rua 
para recebimento do folguedo. Mas não são todos os 
espaços da casa que são “arrumados” para a exibição 
do Boi, já que, neste caso, somente aqueles conside-
rados como um continuun entre esses dois mundos é 
que são abertos à circulação dos brincantes, ou seja, 
a área principal da casa – sua entrada –, o pátio, e o 
“terreiro” que circunda toda a casa. São esses espaços 
que são arrumados, limpos e ordenados para receber 
o folguedo. Os próprios brincantes sabem que esses 
são os únicos espaços em que podem circular livre-
mente. Agora, se na brincadeira do Boi, algum pa-
rente do dono da casa é membro integrante, este tem 
passe livre em todos os domínios da casa, porque ele 
é parente, alguém da família. Algumas famílias mais 
tradicionais no recebimento do Boi enfeitam toda a 
frente da casa e o terreiro com bandeirinhas, dando 
um toque alegre e festivo ao lugar. É ainda nos domí-
nios da casa que as mulheres executam o ritual de pre-
paração dos alimentos que serão distribuídos na brin-
cadeira, como bem ilustra a fala de uma moradora;

Ah! Meus fi lhos, eu comparo essa época 
com o Natal. É uma fofoca só. Minha co-
zinha fi ca cheia, durinha de mulher. Cada 
uma dando conta de uma coisa [...] a gente 
faz bolo, mingau de milho, vatapá. Minha 
família vem toda pra cá pra ver as apre-
sentações do Boi. É muita gente. Tem ain-
da minha vizinha que a gente se junta pra 
fazer as coisas. Então, tem minhas fi lhas e 
noras e as delas (...). (Registro de campo, 
junho de 2005).

Por ser um momento festivo, a casa, além de 
receber os integrantes do Boi, também recebe os 
parentes da família da casa “carteada”, que, sabendo 

antecipadamente da brincadeira, se dirigem para o 
local no dia agendado para ajudar nos afazeres do-
mésticos. Neste caso, as mulheres cuidam da comida 
e os homens, da limpeza e ornamentação dos espaços 
abertos em que a folia executará sua performance.

Eis que é chegada a hora do Boi se apresentar! 
Neste momento, toda a família se volta para a área da 
frente da casa. Os mais velhos sentam em bancos dis-
postos ao longo do terreno para “apreciar” a evolução 
e cantarolar as cantigas de Boi. Os mais novos, em pé, 
recebem o Boi batendo palmas e acompanhando a co-
reografi a executada.

Mas a chegada do Boi à casa “carteada” obede-
ce a uma certa ordem, identifi cada na disposição das 
“alas” que compõem o grupo de folia. À frente do 
cortejo tem-se o Boi de Máscaras propriamente dito, 
composto por pierrôs, cabeçudos, buchudos, vaquei-
ros, bichos e boi. Chegando à casa, já encontra a or-
questra que executa as músicas para sua evolução. Ao 
redor, dispostos de frente para a casa, fi ca a população 
que acompanha o cortejo de foliões. No intervalo de 
uma música para outra, ocorre a luta simbólica do 
vaqueiro com o boi, cabeçudos com cabeçudos exe-
cutam movimentos com coreografi a própria e o pier-
rô corteja as moças solteiras que assistem à exibição. 
Tocada a última música, o Boi se despede e segue 
rumo a outra casa ou rua “carteada”, dando sequência 
à brincadeira. Não raro os que assistiam à brincadeira, 
acompanham o percurso do boi em outras apresenta-
ções performáticas.

No fi nal do percurso, o Boi não morre ou ressus-
cita, como ocorre na folia tradicional do Boi-Bumbá. 
Ao contrário, ele foge, simbolizando uma espécie de 
fuga mágica (LOUREIRO, 2001) que faz com que 
ele se incorpore na cultura e na vida social do lugar, 
porque
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(...) todo mundo fala dele como um boi que 
fugiu, como uma entidade viva: ‘o boi se 
escondeu aqui’, ‘o boi está acolá’, ‘quando o 
boi vai voltar?’. De repente, ele acaba cons-
tituindo um reservatório da expectativa 
do imaginário de uma cidade, que reúne a 
seu redor e se liga esteticamente como uma 
comunidade emocional. É como se, saindo 
daquela celebração, o boi, como imagem, 
continuasse submerso na cultura do coti-
diano, na memória das pessoas, na expec-
tativa de sua volta em um dia qualquer do 
novo ciclo junino, sem hora prevista, quan-
do simplesmente ele for aboiado, chamado, 
tangido pelos tambores, pelos trombones, 
pela música, que se constitui em sua alma 
visivelmente traduzida pela dança, pela exi-
bição não verbal, puramente emotiva e co-
reográfi ca (LOUREIRO, 2001, p. 358/359).

Assim, quer seja durante a exibição ou em seu 
encerramento, a folia do Boi congrega em si a possi-
bilidade de aglutinação de espaços socialmente cons-
truídos e culturalmente defi nidos que, entretanto, 
no ato da brincadeira, no momento da folia, se mis-
turam, compondo uma tessitura que identifi ca sua 
matriz originária – a de folguedo popular –, simboli-
zando as múltiplas travessias da criação e (re)criação 
que o homem dá a esses espaços e às manifestações 
ritualísticas que neles são executadas. Neste sentido, a 
casa e a rua não são mais do que espaços que garan-
tem a passagem à arte pública, carregada de expressão 
estética.

Considerações fi nais 

No tempo presente, a folia do Boi de Máscaras 
continua sendo o mote no processo de construção 
e (re)signifi cação de identidades sociais que dão ao 
morador do lugar, a ideia de pertencimento enredado 

em diferentes subjetividades. Também no tempo 
presente, não se pode afi rmar que a folia do Boi seja 
uma brincadeira que se limite ao espaço urbano de 
São Caetano de Odivelas. Ao contrário, por ser uma 
manifestação cultural de caráter popular, ela também 
foi incorporada por outros espaços sociais e que com-
põem a extensão geográfi ca do município em ques-
tão, como é o caso dos festejos nas comunidades de 
Pereru de Fátima, Santa Maria da Barreta, São João 
dos Ramos, Cachoeira e Alto Pereru. Todavia, quando 
se estabelece o processo de incorporação do Boi de 
folia no ciclo de festas dessas comunidades, já carre-
ga consigo o que Canclini (2006) defi ne como hibri-
dismo cultural, ou seja, processos socioculturais nos 
quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de 
forma separada, se combinam para gerar novas estru-
turas, objetos e práticas. Signifi ca dizer que, embora 
a folia do Boi aconteça em quase toda a extensão do 
município odivelense, tais práticas são mescladas a 
outras já existentes. Tal fenômeno se revela nas dife-
renças, ainda que sutis, presentes na teatralização do 
folguedo em comunidades diferentes. No espaço ur-
bano de São Caetano de Odivelas, o Boi de Máscaras 
em sua (re)signifi cação acompanha o processo dinâ-
mico da vida na cidade, sofrendo refl exos diretos dos 
meios de comunicação de massa, sobretudo da televi-
são. Segundo Loureiro,

(...) sem nenhuma intenção de buscar ou-
tras realidades, o boi de máscara incorpo-
rou também aquilo que a televisão passou 
a divulgar muito, na publicidade ou nos 
musicais e que é conhecido como clipe. O 
clipe é a ilustração promocional de uma 
música, de uma luta ou outra coisa, em que 
as imagens se agrupam em torno de um 
tema musical (...) é uma espécie de concen-
tração assistemática, alógica, surrealista de 
uma forma de expressão visual, sem lógica 
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narrativa, sem racionalidade aparente e que 
procura, pelo inusitado da conjugação das 
imagens, acompanhar a ilustração de um 
tema musical (LOUREIRO, 2001, p. 358).

Neste caso, tal composição estética é mais forte-
mente visível nos Bois que existem na cidade de São 
Caetano de Odivelas, como demonstra este trecho de 
uma narrativa:

Hoje em dia, os brincantes e quem faz as 
fantasias já imita os personagens de fi lmes. 
Às vezes aparece bicho que nem a gente co-
nhece. Já vi dinossauro, peixe voador. Uma 
vez, na época da Copa, apareceu um cabe-
çudo que tinha o corpo de bola. Foi engra-
çado [...] então, eles mesmos vão inventan-
do essas coisas, eu acho bacana. (Registro 
de campo, junho de 2005).

Já nas áreas interioranas, o Boi, por assumir nu-
ances diferenciadas, mantém forte vínculo com as-
pectos tradicionais da origem da brincadeira, marca-
do pela sátira à sátira, pela irreverência na criatividade 
artística de romper com o pré-estabelecido, gerando 
novos signos que, em seu processo de (re)construção, 
assumem signifi cados diferenciados. Na verdade, a 
construção cultural está sempre presa a dois espaços 
que se completam, ou seja, o uno e o plural.

Dessa maneira, o Boi de Máscaras assume uma 
conotação una para o município de São Caetano de 
Odivelas, na medida em que se constitui elemento 
aglutinador da identidade social do odivelense. Mas 
ele também é plural, diversifi cado e diferenciado, 
quando em sua (re)signifi cação vai sendo (re)elabora-
do em outras localidades, agregando aspectos ineren-
tes ao lugar, gerando uma multiplicidade de formas 
estéticas e poéticas.

Todavia, o processo de construção de identida-
des sociais em São Caetano de Odivelas não remete 
a uma perspectiva estática do termo. Ao contrário, 

neste município, a exemplo do que ocorre em outros 
espaços sociais brasileiros que sofrem refl exos de no-
vas tecnologias em tempos de modernidades, a no-
ção de identidade deve ser pensada como movediça, 
múltipla e plural (HALL, 2006), posto que é fruto do 
constante diálogo das sensibilidades locais com ou-
tras, de outros espaços sociais.

Assim, essa (re)signifi cação estética dada pelos 
moradores do lugar, permite dizer que, embora a cul-
tura tenha a função de manter aspectos da identidade 
e memória social vivos em um determinado grupo 
social, ela apresenta uma dinâmica peculiar, prove-
niente do movimento dialético de sua própria manu-
tenção/permanência no grupo que a executa. E esse 
movimento dialético está intimamente relacionado 
com a percepção que o grupo social possui de si mes-
mo, do contexto que o cerca e da realidade em que se 
insere. Portanto, é nesta negação ou manutenção de 
elementos tradicionais mesclados com outros novos 
que a cultura se (re)cria e (re)signifi ca seus elemen-
tos simbólicos. Desse modo, a resistência observada 
nesta manifestação cultural é o que garante o peso 
da “tradição” nela embutida, já que os elementos da 
tradição não só são reorganizados para articular dife-
rentes práticas e adquirir um novo signifi cado e rele-
vância, como também são constantemente criados e 
enredados na trama social performática do folguedo 
Boi de Máscaras.

Notas:

1 O município paraense de São Caetano de Odivelas pertence 
à Mesorregião Nordeste e à Microrregião do Salgado. 
A origem do município de São Caetano de Odivelas 
está relacionada com a presença dos missionários da 
Companhia de Jesus, durante a época Colonial, na região 
do rio Mojuim, no município de Vigia, Zona do Salgado 
paraense. Hoje, o município de São Caetano de Odivelas 
acha-se confi gurado por três distritos: o distrito-sede (São 
Caetano de Odivelas), Perseverança e Pereru. O nome São 
Caetano constitui-se num topônimo devocional português, 
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ao qual acrescentaram a palavra Odivelas, que signifi ca “Oh! 
Linda” ou “Oh! De velas”. A cultura popular do município 
é variada em suas manifestações. Nesse aspecto, o que 
diferencia São Caetano de Odivelas dos demais municípios 
é a modalidade Boi de Máscaras, único em todo o Brasil. 
Além dos bois, existem, ainda, os pássaros. Outro aspecto 
da cultura local é o Festival do Caranguejo, realizado no 
mês de dezembro. Nesse evento, acontece uma feira cultural, 
objetivando divulgar as características do município e 
as danças folclóricas, sendo que a preferida é a dança do 
carimbó, que também pode ser vista em outras épocas do 
ano, principalmente a partir do mês de junho. (Cf. Instituto 
de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do 
Pará – IDESP. Estatística Municipal. Município de São 
Caetano de Odivelas. 2011).

2 Projeto de Pesquisa e Extensão, realizado pelo Centro de 
Ciências Humanas e Educação (CCHE), da Universidade da 
Amazônia (UNAMA), no período de 2001 a 2005 que, na 
época, buscava desenvolver ações sociais e pedagógicas em 
municípios paraenses com baixo índice de desenvolvimento 
econômico e social, além da elaboração de textos acadêmicos 
sobre a historiografi a e cultura local. São frutos desse 
projeto as seguintes publicações: Entre homens, arcanjos e 
encantados: (re)visitando Melgaço. Belém: Universidade 
da Amazônia, 2002. Entre Índios aruãns, colonizadores 
europeus e o caboclo marajoara: (re)visitando Chaves. 
Belém: Universidade da Amazônia, 2003 e Entre caçadores, 
migrantes nordestinos, protestantes e santeiros: (re) visitando 
Bonito. Belém: Universidade da Amazônia, 2003.

3 Neste artigo, estamos utilizando alguns dados empíricos e 
discussões refl exivas contidas na 2ª parte (“A cultura popular 
em São Caetano de Odivelas”) desse texto original que, 
diga-se de passagem, é utilizado como material didático, nas 
disciplinas de antropologia cultural, do curso de graduação 
em Ciências Sociais da Universidade da Amazônia – 
UNAMA. Desta feita, ao transformarmos parte do texto 
original em artigo, pretendemos, sobretudo, atender ao 
pleito dos alunos de graduação desta universidade. Fazemos 
isto, conscientes de que, embora os dados empíricos 
apresentados se reportem a uma data específi ca – junho de 
2005 –, não se pode desconsiderá-los, uma vez que mostram 
a dinâmica cultural que vive o município de São Caetano 
de Odivelas em relação ao folguedo do Boi de Máscara, 
revelando-se como uma expressão de sociabilidade formal, 
como sugere Simmel (1983).

4 De fato, ao espalhar-se pelo país, o Boi-Bumbá ou Bumba-
meu-Boi adquire nomes, ritmos, formas de apresentação, 
indumentárias, personagens, instrumentos, adereços e 
temas diferentes. Por exemplo: enquanto no Maranhão, Rio 
Grande do Norte e Alagoas é chamado de Bumba-meu-Boi, 
no Pará e Amazonas é Boi-Bumbá; em Pernambuco é Boi 
Calemba ou Bumba; no Ceará é Boi de Reis, Boi Surubim 
e Boi Zumbi; na Bahia é Boi Janeiro, Boi Estrela do Mar, 
Dromedário e Mulinha de Ouro; no Paraná e Santa Catarina 
é Boi de Mourão ou Boi de Mamão; em Minas Gerais e 
Rio de Janeiro (Cabo Frio) é Bumba ou Folguedo de Boi; 
no Espírito Santo é Boi-de-Reis; no Rio Grande do Sul é 
Bumba, Boizinho ou Boi Mamão; em São Paulo é Boi de 
Jaca e Dança do Boi.

5 Adotaremos doravante apenas a expressão paraense para 
denominar o evento.

6 De forma bem geral, aos homens correspondiam as tarefas 
da guerra, da caça e da pesca; às mulheres, a agricultura e a 
coleta.

7 Pássaros Juninos ou joaninos, também conhecidos como 
Cordões de Pássaros ou Pássaros Melodrama-Fantasia, 
é um tipo de espetáculo teatral, musicado, que agrega 
diversos gêneros, incorporando aspectos regionais. Suas 
apresentações acontecem durante o mês de junho e fazem 
parte das manifestações da cultura popular paraense, sendo 
tratados no que se tem rubricado de “cultura amazônica”. 
Essa discussão pode ser ampliada conferindo-se Charone 
(2009).

8 Tais elementos serão melhor explicados no tópico posterior 
deste artigo.

9 Quadra junina é a designação mais comum entre os 
paraenses para se referirem ao período que envolve as, 
nacionalmente chamadas, festas juninas. Registra-se que a 
introdução das comemorações juninas ou festas juninas, em 
nosso país, é de natureza multicultural, e, de acordo com 
autores pesquisados, existem entre nós desde o século XVI. 
Sobre tal temática, vale conferir: Câmara Cascudo (1972); 
CAMPOS, Judas Tadeu de. Festas juninas nas escolas: 
lições de preconceito. In Revista Educação e Sociedade. 
Campinas, V 29, N 99, maio/agosto 2007. pp. 589/606.; 
ARAÚJO, Alceu Maynard. Cultura popular brasileira. 2 
ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007.

10  Datam do século XVI três grandes personagens do 
Carnaval: a Colombina, o Pierrô e o Arlequim. Suas origens 
estão relacionadas à Comédia Italiana, companhia de 
atores que se instalou na França para difundir a Commedia 
dell’Arte. Nessa trilogia, o Pierrô é uma fi gura ingênua, 
sentimental e romântica. É apaixonado pela Colombina, que 
era uma caricatura das antigas criadas de quarto, sedutoras 
e volúveis. Mas ela é a amante de Arlequim, rival do Pierrô, 
que representa o palhaço farsante e cômico.
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“FAMÍLIAS”, ASCENSÃO SOCIAL E ALINHAMENTOS 
PARTIDÁRIOS NO RIO GRANDE DO SUL

Apresentação

Os vínculos de paren-
tesco entre políticos, assim 
como a constituição e os 
usos de “heranças familiares” 
no espaço de concorrência 
eleitoral, são aspectos tidos 
como próprios de domínios 
“tradicionais”, “oligárquicos”, 
“arcaicos”, “residuais”, etc. 
por boa parte das interpreta-
ções produzidas nos “mun-
dos” da política, da mídia e 
da intelectualidade. Além 
disso, prevalecem no senso 
comum e no senso comum 
intelectual imagens de gru-
pos familiares permanentes, 
unidos e coesos mobilizados 
para perpetuar sua dominação política. Por fi m, tais 
laços e lógicas de sucessão são usualmente tomados 
como sintomas ou indícios da ausência e inefi cácia 
das instituições (sobretudo dos partidos) como crité-
rio de identifi cação e como mecanismo de produção 
de alinhamentos.

O artigo ora apresentado, ao contrário, visa re-
fl etir sobre a centralidade de laços de parentesco no 
universo da competição política à luz: 1) da dinâmica 

de diversifi cação social ob-
servada no estado do Rio 
Grande do Sul ao longo do 
século XX; 2) dos efeitos de 
fusão e fi ssão que as estra-
tégias de reprodução pro-
duzem nas “famílias de po-
líticos”; 3) da utilização das 
siglas partidárias como ex-
pediente, por um lado, para 
promover a inscrição dos 
políticos e de suas “famílias” 
na história política estadual, 
para orquestrar a divisão dos 
papéis entre os membros, 
para reunir o séquito de se-
guidores e aliados e para de-
monstrar a “unidade”; por 
outro lado, para equacionar 
a “divisão” do “patrimônio 

coletivo”, as bifurcações em termos de profi ssões e se-
tores de atuação e as adesões faccionais ou ideológicas 
contrastantes.

Serão, então, privilegiados no texto segmentos 
marcados pela ascensão social, e pela reconversão do 
patrimônio econômico em capital político, os des-
cendentes de imigrantes que formaram “famílias de 
políticos”. Como tais, construíram rivalidades e enta-
bularam alianças com segmentos designados como 
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celebration of their “founders”, and the management of 
their memory and “legacy”. Special emphasis was given 
to practices, codes, mechanisms and instruments for the 
presentation and celebration of the “political families”.
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“tradicionais”, e são vistos como forças de transfor-
mação da estrutura social e de diversifi cação do es-
paço político regional. O foco recai, pois, sobre os 
movimentos e as estratégias com vistas à afi rmação, 
às sucessões, às distinções e às aproximações, enfi m, 
a lógica processual dos confl itos, das rupturas e das 
adesões dos quais participaram.

Logo, alguns fatores de estruturação do universo 
político em pauta podem ser desde já apresentados1. 
Em primeiro lugar, constata-se que as transformações 
sociais (ascensão de novos segmentos, sobretudo des-
cendentes de “imigrantes”), políticas (realinhamen-
tos políticos e valorização das siglas partidárias) e 
demográfi cas (crescimento populacional da chama-
da “metade norte” e, conseqüentemente, das “zonas 
coloniais”), ao longo do século XX, possibilitaram 
a diversifi cação do perfi l da “elite política” gaúcha 
e, conseqüentemente, de “famílias de políticos” que 
coabitam no espaço político estadual. Dito de outro 
modo, o ingresso de novas camadas sociais não sig-
nifi cou a perda da importância deste vínculo de pa-
rentesco nas disputas eleitorais, mas a reconfi guração 
de recursos e repertórios de identifi cação na disputa 
política e associados aos grupos familiares. Em se-
gundo lugar, como decorrência desta variação, ocorre 
o confl ito entre princípios de legitimação e critérios 
de “excelência social” presentes na afi rmação de agen-
tes na competição eletiva e da associação entre ascen-
dentes e descendentes na constituição de “heranças”2. 
Em terceiro lugar, tal confl ito se traduz em padrões de 
carreiras, em prescrição de papéis políticos e estabele-
cimento de vínculos com seguidores ou eleitores dís-
pares, de acordo com a posição social de origem, mas 
igualmente passíveis de transmissão e apropriação no 
meio familiar. Em quarto lugar, os partidos políticos, 
ao contrário de constituírem contrapontos à suces-
são familiar, atuam como um veículo de transmissão, 
de legitimação e gestão da memória familiar, assim 

como incorporam os princípios hierárquicos de or-
denação social e a linguagem (por meio de metáforas 
referentes ao parentesco) do universo familiar no seu 
funcionamento interno e nas dinâmicas de seleção de 
seus quadros.

A combinação de um cenário de mudanças so-
ciais, de exaltação de partidos ou de fi liações ideoló-
gicas como características que seriam ímpares deste 
estado e de persistência da transmissão de posições e 
recursos políticos no interior de “famílias” permitiu 
testar algumas diretrizes de pesquisa3. Uma rápida re-
visão dos referenciais que inspiraram a pesquisa pode 
esclarecer o enfoque adotado.

Acredita-se que as “famílias” funcionam como 
estruturas informais do sistema político que são in-
tersticiais, paralelas e suplementares às estruturas for-
mais (institucionais) e, como tais, fornecem trunfos 
com potencial de complementaridade, de distinção, 
de reforço e de compensação em relação aos meios de 
luta conquistados em organizações centrais (Estado, 
partidos, legislativos, etc.). Do mesmo modo, são 
capazes de cumprir múltiplas funções como: aproxi-
mar parentes (ligados por laços de consangüinidade 
e aliança); conectar círculos de parentes (via alian-
ças matrimoniais e sociabilidades compartilhadas); 
prover econômica, sexual e afetivamente seus mem-
bros; promover a socialização; e condensar a reputa-
ção, honra ou crédito social coletivo. Sem deixar de 
mencionar que signifi cam promessas de relações de 
confi ança e de cooperação em situações nas quais as 
leis ou regras impessoais são vistas como arriscadas, 
desvantajosas ou perigosas, logo, caracterizadas pela 
incerteza (WOLF, 2003).

Em outros termos, as “famílias” constituem o ló-
cus de reprodução, pois são capazes de orquestrar um 
conjunto de estratégias (de fecundidade, profi láticas, 
de sucessão, educativas, matrimoniais, de sociodi-
céia, enfi m, de investimentos em capital simbólico, 
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econômico, cultural e social), que formam um sis-
tema de funções interdependentes, compensatórias 
e cronologicamente articuladas. O peso das diferen-
tes modalidades de estratégias de reprodução varia 
segundo o grau de objetivação dos capitais em cada 
contexto, os patrimônios a transferir pelos grupos fa-
miliares e os mecanismos de reprodução disponíveis 
(mais ou menos institucionalizados) em cada socie-
dade (BOURDIEU, 1994).

Por fi m, o pertencimento às “famílias de políti-
cos” e a associação aos “nomes de famílias” contri-
buem decisivamente para as condições de elegibilida-
de. Isto é, por meio dessas vinculações determinados 
agentes são localizados em tecidos relacionais de po-
sições e “posicionalidades” (desvios, distinções, apro-
ximações, afastamentos), se inscrevem na memória 
política dos “territórios”4 que buscam representar (li-
gando-se a referências e simbologias compartilhadas 
da história política do estado, da “região”, dos muni-
cípios5, das localidades, da etnia, da religião, dos par-
tidos, etc.) e retiram créditos para exercer a mediação 
política (ABÉLÈS, 1989). A mediação assume uma 
tripla acepção: 1) a de “intérprete” do passado com 
vistas à tomada de posição no presente e ao esforço de 
se constituir como “porta voz” de “projeto de socie-
dade”; 2) de ligação entre a “parte” e o “todo”, de pre-
enchimento de gaps, de “embaixador” de demandas, 
de intermediário junto às instituições centrais; e 3) de 
capacidade de trânsito entre esferas, e de composição 
de linguagens e repertórios diversifi cados de atuação.

Tendo isso presente, é possível romper com uma 
série de representações nativas compartilhadas por 
estudiosos da política no Brasil e, mais especifi camen-
te, acerca de parentesco e partidos políticos. A par-
tir delas as disputas entre “famílias” são concebidas 
como sinônimo de uma “guerra permanente” entre 
unidades fi xas, acentuando a rigidez independente-
mente de qualquer calendário como o eleitoral, não 

deixando, contudo, de registrar “divisões de grandes 
famílias”, “alianças (via casamento, por exemplo) en-
tre famílias inimigas, ou, muito antes de qualquer ‘cri-
se da representação’, exemplos de infi delidade parti-
dária e de mobilidade interpartidária” (PALMEIRA, 
2010, p. 17). Tal fato se apóia, por sua vez, numa asso-
ciação propagada entre família e união (organização 
ou ordem), política e divisão (confl ito ou desordem), 
respectivamente, que chega, em casos de extrapolação 
das clivagens internas em concorrência política, a ser 
lido como sinais de desonra ou algo que depõe contra 
a  reputação coletiva (PALMEIRA e HEREDIA, 2010). 
Ou em outro extremo, a distribuição dos membros de 
uma mesma “família” em siglas distintas ou inclusi-
ve antagônicas no espectro de distinções ideológicas, 
sendo imediatamente associada ao cálculo conscien-
te e aos dividendos eleitorais que o “grupo” retiraria 
disso.

Afi rmação social, usos do parentesco e estratégias 
de legitimação entre “descendentes de imigrantes” 
no Rio Grande do Sul

Em uma pesquisa mais ampla, um estudo so-
bre padrões de seleção de deputados federais eleitos 
entre 1945 e 2006 no Rio Grande do Sul (GRILL, 
2008), foram cotejados dados relativos aos perfi s 
sociais (profi ssão, grau de escolarização, instituição 
de obtenção de títulos universitários, etc.) e aos tra-
jetos políticos (cargo e idade de ingresso na carrei-
ra de postos eletivos e políticos, tempo de carreira e 
número de candidaturas) de 200 deputados federais 
(pesquisando diversos repertórios biográfi cos, princi-
palmente a publicação do CPDOC – FGV; ABREU, 
2001). Concomitantemente, considerou-se, para uma 
população mais restrita, o background social (posição 
social de origem ou atividades desempenhadas pelos 
ascendentes no período que precede o ingresso da 
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“família” nas disputas eleitorais) de 93 parlamentares 
gaúchos (via biografi as e entrevistas em profundida-
de). De forma complementar, em relação a 24 par-
lamentares, foram analisadas (mediante entrevistas 
em profundidade) as concepções acerca da atividade 
política e os trunfos utilizados para a celebração da 
“família”.

Por meio do exame dos perfi s e itinerários dos 
agentes, associando-os aos dados sobre os ascen-
dentes, foi possível identifi car três padrões de afi r-
mação social, bem como de acesso, especialização e 

reprodução no espaço político. O primeiro abarca os 
“descendentes” das “famílias mais tradicionais”, esta-
belecidas social e politicamente desde o século XIX e 
início do século XX. O segundo reúne os deputados 
egressos de “famílias” marcadas por uma “ascensão 
social” signifi cativa na primeira metade do século 
XX, com presença preponderante de “descendentes 
de imigrantes” (foco primordial deste artigo). E o ter-
ceiro congrega os casos de ascensão política a partir 
de origens sociais mais baixas, calcada na atuação mi-
litante em diversos espaços.

Quadro 1 – Modalidades de afi rmação e reprodução políticas

Características/
padrões “Tradicional” “Ascensão social” “Militância”

Perfi l dos ascendentes

Pertencentes às elites econômicas, 
políticas e sociais estabelecidas 
desde o século XIX (fazendeiros, 
comerciantes, altos funcionários 
públicos e militares).

Comerciantes ligados ao 
processo de imigração que 
ascenderam e tornaram-se 
prósperos empresários.

Baixa extração social ou origem 
humilde
(pequenos agricultores, 
pescadores, lavradores, 
metalúrgico, pedreiro etc.).

Período de ingresso 
do grupo familiar na 
política eletiva 

Antes de 1930.
1930-1970 (especialmente 
na redemocratização 
iniciada em 1945).

Pós-1959 (especialmente nas três 
últimas décadas).

Padrão de formação 
escolar

Diplomas em Medicina, Direito 
e Engenharia, conquistados em 
instituições públicas.

Diplomas em Medicina, 
Direito e Engenharia,
conquistados em 
instituições públicas  e 
comunitárias na capital.

Maior diversifi cação dos títulos 
escolares obtidos em instituições 
públicas, privadas e comunitárias 
da capital, e públicas, privadas e 
comunitárias do interior.

Padrão de ingresso na 
carreira política Cargos eletivos e públicos. Majoritariamente por cargos 

eletivos. Cargos eletivos.

Padrão de ingresso na 
carreira eletiva Deputação federal. Vereança e prefeitura. Vereança.

Estratégias de 
consagração do grupo 
familiar

Ênfase na vinculação com o passado 
mítico de lutas militares e políticas.
Referências de síntese da “vocação 
política” = idéia de possuírem 
uma “vocação” para a “coisa 
pública”, pretensamente atestada 
por atributos naturalizados como: 
“formação”, “preparo”, “cultura”, 
“erudição”, “conhecimento”, “poder 
argumentativo”, “tradição de estudo”.

Ênfase nas condições 
adversas dos pioneiros 
imigrantes e no trajeto 
excepcional ascendente da 
família.
Referências de síntese 
para justifi car a “vocação 
política” = “vocação” para o 
“empreendedorismo” e para 
o “trabalho comunitário”, 
atestada por atributos 
naturalizados como:
“capacidade de trabalho”, 
“capacidade de 
comunicação”, “audácia”, 
“vivência empresarial”.

Ênfase na “precariedade”, na 
“humildade” e na “carência” que 
marcaram os “antepassados” 
do primeiro político e na 
excepcionalidade do trajeto de 
afi rmação política.
Referências de síntese para 
justifi car a “vocação política” 
= “missão”, “predestinação” 
e “obstinação”, atestadas pela 
“superação” via engajamento. 

Fontes: Repertórios biográfi cos, biografi as e entrevistas em profundidade.
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É possível observar o peso dos diferentes padrões 
associando os parlamentares às modalidades de afi r-
mação social e de fi xação na política.

Considerando a posição social de origem (pelo 
lado paterno) de 93 deputados, constata-se que 22 são 
egressos de grupos familiares ligados ao “mundo da 
estância” (“famílias tradicionais” ligadas ao primei-
ro padrão); 43 de segmentos que ascenderam social 
e politicamente na segunda metade do século XX, a 
partir de atividades comerciais (na sua maioria, em-
preendidas por imigrantes alemães, italianos, sírios e 
libaneses e descendentes); e 22 ingressaram na arena 
eletiva a partir de uma “origem humilde”.

No tocante ao momento de ingresso das “famí-
lias” na arena eletiva, cabe destacar que entre os par-
lamentares, 24 deles pertencem a “famílias” que de-
butaram no desempenho de cargos eletivos antes do 
Estado Novo; 46 estrearam no período de 1945 a 1966; 
8, no decorrer dos anos de 1967-81; e 15 “famílias” ini-
ciaram sua inserção depois das eleições de 1982.

Considerando ainda aqueles parlamentares para 
os quais se dispõe do conjunto das informações (da-
dos sobre ascendentes, momentos de ingresso da 
“família” na arena de ocupação de cargos eletivos, 
profi ssão, escolarização, local de escolarização e car-
reiras), evidencia-se que os mesmos podem se apro-
ximar mais de um ou de outro padrão, em momentos 
distintos.

Tomando os parlamentares que atuaram no 
Congresso Nacional entre 1945 e 1966, é possível re-
lacionar, em linhas gerais, 10 deputados ao primeiro 
padrão, 8 ao segundo padrão, e apenas 2 ao terceiro. 
Observando aqueles que ocuparam o cargo de depu-
tado federal entre 1967 e 1982, 6 casos aproximam-se 
do primeiro padrão, 12 do segundo, e 6 do terceiro. 
Por fi m, examinando os deputados federais do perío-
do recente (iniciado com os parlamentares eleitos em 

1982 sob a reorganização partidária), encontram-se, 
10 deputados ligados ao primeiro padrão, 34 ao se-
gundo, e 19 ao terceiro. 

A aproximação dos deputados a determinados 
padrões em cada momento permite algumas 
considerações pertinentes. Em primeiro lugar, 
corrobora-se a importância da ascensão política (no 
período compreendido entre 1945-64) de segmentos 
até então outsiders, principalmente dos “descendentes 
de imigrantes”, que passavam a coabitar o espaço 
político com grupos familiares mais “tradicionais”. 
Em segundo lugar, afi rma-se a escalada de políticos 
oriundos de camadas mais baixas da hierarquia social 
(no último período), apontando para a valorização 
e consolidação de novas arenas de inserção como 
“viveiros” de novos quadros parlamentares, tais como 
os sindicatos, o movimento estudantil, as igrejas, e até 
mesmo as próprias organizações partidárias6.

“Família”, coesão e divisão partidária

Os padrões de continuidade e de descontinuida-
de partidária, assim como a distribuição entre as siglas 
dos candidatos a deputado, estão no centro da atenção 
neste momento. O material apresentado faz parte de 
um outro estudo, igualmente mais amplo, que anali-
sou 166 candidatos a deputado estadual e federal que 
concorreram entre 1982 e 2002, no Rio Grande do 
Sul, e possuem parentes que ocuparam cargos eletivos 
(GRILL, 2003). Esses foram classifi cados conforme a 
sua fi liação na última eleição em que concorreram. E 
para a caracterização dos alinhamentos tomou-se o 
conjunto de políticos dos grupos familiares aos quais 
pertencem, observando se estes se encontram situa-
dos ou não nos mesmos pólos partidários.

Os pólos partidários dizem respeito aos padrões 
de continuidade e descontinuidade que, por sua vez, 
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referem-se aos alinhamentos políticos em questão a 
partir de 1945. Assim, parte-se da divisão consagra-
da entre “PTB/anti-PTB” (PSD, UDN, PL), da sua 
rearticulação em MDB e Arena, e da sua re-confi gu-
ração, com o pluripartidarismo, entre PMDB, PTB, 
PDT, PPS, PSB e PT, de um lado, e PPB-PP e PFL-
DEM[PDS não entra?], de outro lado, para verifi car 
a recorrência das continuidades e das descontinui-
dades ao longo das gerações. Mais do que recolocar 
uma recorrente discussão sobre a “secular bipolariza-
ção da política gaúcha”7, utiliza-se esta tipologia para 
mapear processos sociais que envolvem a gestão da 
coesão ou a explicitação do confl ito no interior destas 

“famílias” atuantes politicamente e a divisão partidá-
ria sul-rio-grandense.  

Foram classifi cados como “alinhados” aqueles 
candidatos oriundos de “famílias” que, ao longo do 
período em que seus membros competiram eleitoral-
mente, permaneceram em um dos pólos. Por sua vez, 
foram classifi cados como “desalinhados” aqueles des-
cendentes de “famílias” em que no seu interior mem-
bros de gerações diferentes deslocam-se de um pólo 
ao outro, ou em que as divisões políticas entre seus 
membros na mesma geração estiveram representadas 
por pólos antagônicos.

Quadro 2 – Distribuição por partidos e padrões de alinhamento 

Partidos

N.º de candidatos 
que possuem 
parentesco 
com outros políticos

% sobre o 
total Alinhamento ideológico entre os políticos das “famílias”

Alinhados % Desalinhados % 
PPB 21 13 15 9 6 3,6
PMDB 34 20 22 13,2 12 7,2
PTB 19 11.5 17 10,2 2 1,2
PFL 3 1,5 2 1,2 1 0,6
PDT 36 21,5 30 18 6 3,6
PT 25 15 21 12,6 4 2,4
PCdoB 1 0,8 0 0 1 0,6
PPS 8 5 7 4,2 1 0,6
PSB 6 3.5 4 2,4 2 1,2
PV 2 1,2 2 1,2 0 0
PSDB 9 5,5 6 3,6 3 1,8
PL 1 0,8 1 0,6 0 0
PHS 1 0,8 0 0 1 0,6
Total 166 100 127 76,5 39 23,5

Fontes: Entrevistas e repertórios biográfi cos

Neste caso, grifa-se que a ocorrência de candida-
tos com laços de parentesco com outros políticos não 
se concentra em nenhuma sigla partidária e, em li-
nhas gerais, fortalece sua incidência conforme a força 

dos partidos no estado. Afora isto, outro elemento a 
ser destacado é que, ao contrário do que uma leitura 
mais apressada poderia supor, este não é um fenôme-
no ligado a partidos situados à “direita”, tampouco é 
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menos presente em partidos situados mais à “esquer-
da” do espectro ideológico. 

No tocante aos alinhamentos partidários, destaca-
-se no quadro 2 o número de candidatos participantes 
de “famílias alinhadas” (padrões PTB→MDB→PMDB, 
PDT, PTB, PPS, PT ou PSD, UDN, PL→Arena→PPB-
PP, PFL-DEM) que somam 127 casos ou 76,5% do 
total. Um primeiro procedimento, então, é observar, 
através de um número signifi cativo de casos, a admi-
nistração ao longo do tempo desta durabilidade de 
fi liações. Tal encaminhamento talvez seja uma das 
maneiras de desvendar prováveis interferências entre 
reivindicações de “tradições familiares” e “partidá-
rias” ou “ideológicas”. Entretanto, não se pode des-
considerar que esta tipologia esconde no seu interior 
fraturas, tão ou mais “confl itantes”, que as que podem 
ser identifi cadas nas divisões ou deslocamentos entre 
os dois pólos. Casos em que irmãos se repartem en-
tre siglas originárias de uma mesma matriz e passam 
a dividir redutos eleitorais, ou em que pais e fi lhos 
tomam trajetos partidários diversos e reivindicam a 
mesma “tradição ideológica”, são ilustrativos disso.

Apesar de menos numerosos, somando 39 can-
didatos (23,5 % do total dos casos) o outro padrão 
não é menos revelador de lógicas de gestão do pa-
trimônio político familiar. “Famílias” divididas entre 
membros de dois pólos ao longo de décadas (como 
as “famílias” Guazelli, Nedel e Carrion); “famílias” 
que se deslocaram de um pólo ao outro (como os 
grupos familiares do ex-deputado Clóvis Ilgenfritz 
da Silva: PSD→PT, e do deputado federal Mendes 
Ribeiro Filho: Arena→PMDB); ou deslocamentos de 
uma geração para outra (como os efetuados por Luiz 
Fernando Zachia: fi lho de deputado do PDC, e depu-
tado pelo PMDB; por Frederico Antunes: neto de ex-
-deputado pelo PTB, e deputado pelo PPB; ou ainda 
por Ciro Simoni: fi lho de uma vereadora pela UDN, e 

deputado pelo PDT) são provas disso. Revelam, pois, 
as combinações entre notoriedades dos grupos fa-
miliares, divisões políticas, transmissão de clivagens 
intra-familiares e a divisão de papéis no interior do 
grupo familiar, bem como deslocamentos entre siglas 
condicionados por novas confi gurações sociais e polí-
ticas. As lógicas que presidem estes movimentos per-
mitem apreender as transformações do espaço social 
e dos condicionantes da participação política de uma 
geração para outra. 

Na distribuição destes padrões entre as siglas 
não se observa nenhuma variação signifi cativa. E, no 
conjunto de casos, algumas matizes merecem des-
taque, notadamente no que toca aos partidos com 
maior expressão eleitoral (PMDB, PT, PTB, PPB-PP e 
PDT). A sigla que apresentou maior número de casos 
provenientes de grupos familiares desalinhados foi 
o PMDB, fato que pode ser explicado pela sua posi-
ção ao centro do espectro político-partidário. Assim, 
a sigla abriga descendentes de líderes do antigo PTB 
que militaram também no MDB como o ex-deputado 
Carlos Giacomazzi (fi lho e irmão de ex-deputados 
pelo PTB); descendentes de líderes do antigo Partido 
Democrata Cristão e da Arena como o deputado es-
tadual eleito em 2002, Luiz Fernando Zachia (fi lho 
do ex-deputado Alexandre Zachia); até descenden-
tes de líderes do antigo Partido Social Democrático 
e da Arena, como o ex-deputado Nélson Jobim (neto 
e fi lho de deputados pelo PSD). No entanto, mesmo 
a sigla abrigando o maior número de candidatos pro-
venientes de grupos familiares marcados pela descon-
tinuidade, prevalece o padrão de continuidade (22 
casos contra 12). Entre os 12 candidatos classifi cados 
como provenientes de “famílias” desalinhadas ideolo-
gicamente, 3 vêm de grupos familiares com origem 
no PDC, 3 no PSD, 3 na Arena, 1 na UDN e 3 de “fa-
mílias” divididas desde a origem.
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O Partido dos Trabalhadores, fundado em con-
traposição às antigas correntes partidárias, abriga 
no seu interior, por um lado, descendentes de tra-
balhistas como Tarso e Luciana Genro (esta migrou 
recentemente para o PSOL), ambos descendentes de 
Adelmo Genro, líder do PTB em São Borja e Santa 
Maria; e Marcos Rolim (neto e sobrinho de líderes 
trabalhistas em Santa Maria); e, por outro lado, des-
cendentes do antigo PSD e da Arena como Clóvis 
Ilgenfritz da Silva (fi lho de um Prefeito e líder do PSD 
de Ijuí) e Maria Luiza Jaeger (fi lha de um ex-deputa-
do pelo PSD). Ainda sobre o PT, cabe sublinhar que 
mesmo as lideranças sem vínculos familiares com os 
partidos existentes anteriormente acabaram forman-
do sucessores no interior da “família”, como é o caso 
do ex-deputado federal e senador Paulo Paim (o fi lho 
se elegeu vereador na cidade de Canoas, o principal 
reduto de Paim) e do deputado estadual Elvino Bohn 
Gass (um dos irmãos se elegeu prefeito na cidade de 
origem e outro é presidente do diretório municipal do 
PT de Porto Alegre).

O Partido Trabalhista Brasileiro congrega nas 
suas nominatas candidatos descendentes de lideran-
ças do antigo Partido Trabalhista Brasileiro (pré-64). 
Alguns casos como a “família” do candidato Alfredo 
Scherer Neto (neto de um ex-prefeito e líder do PTB 
de Venâncio Aires, fi lho de um ex-vereador pelo PTB 
e deputado estadual pelo MDB e PMDB), do ex-de-
putado Marcelo Mincarone (neto e fi lho de dirigentes 
e deputados do PTB de Bento Gonçalves), dos depu-
tados estaduais Iradir Pietroski, Abílio dos Santos e 
do ex-deputado estadual e federal Caio Riela (os três 
fi lhos de vereadores pelo antigo PTB) mostram que a 
legenda foi escolhida pela potencialidade de ligação 
com o passado. Nestes casos, devido às dissidências 
dessas “famílias” com o PMDB ou com o PDT, há 
uma migração para uma legenda nova no estado, mas 

com forte apelo e capacidade de ativar pontes com a 
“história familiar”8.

O PPB possui 6 candidatos classifi cados entre os 
“desalinhados”, os 15 demais são membros de “famí-
lias” que concentram sua atuação nas siglas do PSD, 
UDN, PDC, PL, Arena e PPB-PP (nenhum no PFL-
DEM). Entre os 6 participantes de grupos familiares 
não alinhados, 4 dividem-se entre membros de uma 
mesma geração e dois conformam deslocamentos 
operados de uma geração para outra. São os casos: do 
deputado estadual Frederico Antunes, cujo avô pater-
no foi deputado estadual, secretário de estado e pre-
sidente do BNDES, pelo PTB, e o tio candidato a de-
putado estadual pelo PDT; e do candidato a deputado 
estadual em 1986, Élbio Abreu, que foi vereador por 5 
legislaturas em Pelotas, pela Arena e pelo PDS/PPB, é 
neto de líderes e prefeitos do PSD em Erval e tem um 
fi lho, Eduardo Abreu, que foi vereador em Pelotas e 
candidato a deputado estadual pelo PSB.

Finalmente, o PDT conta com a maior quanti-
dade de casos provenientes de “famílias alinhadas”. 
A construção de uma genealogia simbólica em torno 
da bandeira do trabalhismo e a edifi cação de ícones 
(Getúlio Vargas, Alberto Pasqualini, João Goulart e 
Leonel Brizola) que compõem a sua história faz com 
que em nenhuma outra sigla o trabalho de memória e 
a valorização das origens dos candidatos estejam tão 
presentes9. Alguns exemplos podem ser elencados, 
tais como: os deputados Gerson Burmann (fi lho de 
prefeito e sobrinho de prefeito e deputado estadu-
al e líderes trabalhistas em Ijuí), Airton Dipp (fi lho 
de prefeito, deputado e líder trabalhista em Passo 
Fundo) e João Vicente Goulart (fi lho do ex-presiden-
te da República e presidente nacional do PTB, João 
Goulart); ou os candidatos Romildo Bolzan Júnior 
(fi lho do ex-deputado e prefeito de Osório, Romildo 
Bolzan), Carlos Chaise (fi lho do ex-prefeito de Porto 
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Alegre e ex-deputado estadual Sereno Chaise), Uil 
Dias (fi lho do ex-deputado Getúlio Dias) e Adriane 
Rodrigues (fi lha do ex-prefeito de Pelotas, Anselmo 
Rodrigues), entre outros.

A seguir, são apresentados dois casos exemplares 
de “famílias de políticos” que se notabilizaram, res-
pectivamente, pela “unidade” ou pela “divisão” entre 
os seus membros nas lutas políticas. Serão cotejados 
as estratégias de afi rmação social e política, a ativação 
de um capital simbólico ligado aos “nomes de famí-
lia”, os efeitos da confi guração/reconfi guração do es-
paço político em seus redutos mais importantes, os 
deslocamentos entre siglas e as justifi cações dos agen-
tes para as adesões a partidos com base na história 
política da “família” e no esforço de associação com 
antepassados.

Os Scherer

Os políticos da “família Scherer” se notabili-
zaram pelo acúmulo de sucessos eleitorais ao lon-
go da segunda metade do século XX. Atuantes no 
município de Venâncio Aires, estiveram à frente do 
Executivo municipal por aproximadamente vinte e 
quatro anos (entre 1952 e 2002) e defi niram os su-
cessores para outros dez anos de gestão na prefeitura. 
Afora isto, contaram com um deputado estadual em 
quatro legislaturas e ocuparam o Legislativo munici-
pal em duas ocasiões.

Em 1951, aos 40 anos, Alfredo Scherer dá inicio 
à “tradição política-eleitoral”. Filho homem mais ve-
lho de um comerciante rural e pequeno proprietário 
– que já possuía uma liderança local no distrito de 
Palanque –, assumiu os negócios da “família” aos 14 
anos de idade, com a morte do pai. A partir da ad-
ministração do “bolichão da família”, Alfredo Scherer 
expandiu as atividades de agricultura e comércio e 
destacou-se no ramo da erva-mate.

A apresentação do seu perfi l, feita por uma his-
toriadora e secretária municipal de educação em uma 
das gestões do seu fi lho, Glauco Scherer, como prefei-
to, é reveladora dos efeitos do sucesso econômico para 
a inscrição do personagem na história local e para a 
heroicização do “fundador” da “família de políticos”:

O prefeito Scherer é descendente dos pri-
meiros imigrantes alemães que se radica-
ram em Rio Pardinho, daqueles pionei-
ros que deixaram seus parentes, irmãos e 
amigos, para aqui se aventurarem e com 
seus conhecimentos auxiliarem outra ter-
ra [...]. Destinado a permanecer na linha 
Palanque, deu início a uma atividade que 
prometia ser rentável, a industrialização 
e comercialização da erva-mate, cuja tra-
dição até hoje honra Venâncio Aires [...]. 
Jovem ainda, mas com uma vontade de 
vencer, Alfredo dedicou-se à sua incipiente 
indústria, na qual a sua atividade precoce 
lhe trouxe experiência e maturidade para a 
vida. (DIETTRICH, 1980, p. 12-14). 

Casou com uma descendente de alemães e fi -
lha de agricultores e criadores (médios proprietá-
rios). Sua liderança local acompanhou a aquisição 
de destaque econômico. Ainda antes de concorrer 
ao primeiro cargo eletivo, ocupou cargos públicos 
“não-remunerados”, como comissário ou inspetor 
de polícia e delegado da zona rural, e foi “festeiro” da 
Festa de São Sebastião Mártir. Importante cabo elei-
toral na “região” de políticos com “origem alemã” e 
ligados ao Partido Trabalhista Brasileiro, principal-
mente Sigfried Heuser, Alfredo Scherer foi por eles 
apoiado na sua primeira disputa eleitoral. Assim, em 
1951, se elegeu prefeito, ocupando o posto até 1955. 
Retornou nas eleições de 1959 (ano em que seu fi lho, 
Gleno Scherer, se elegeu vereador com 27 anos) e per-
maneceu até 1963. Após as duas gestões pelo PTB, 
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se fi liou ao MDB (acompanhando Sigfried Heuser e 
seu cunhado, Pedro Simon, que comandaram a si-
gla durante o regime militar)10 e, em 1968, disputou 
novamente à Prefeitura, obtendo sucesso e adminis-
trando o município até 1972. Em 1976, concorreu 
mais uma vez, cumprindo o seu mandato mais longo 
(1977-1982).

Alfredo Scherer conseguiu se fi rmar como uma 
das principais lideranças do município. Por meio do 
cultivo de redes de apoiadores (que incluíam víncu-
los pessoais, lealdades cultivadas via atendimento, 
identifi cação étnica, laços profi ssionais, elos religio-
sos e apoios partidários), ele estruturou sua liderança 
política. A repetição e o acúmulo de vitórias eleito-
rais contribuíram ainda para a edifi cação da sua re-
putação local sustentada pelo caráter “vitorioso” do 
seu percurso nos dois terrenos: pessoal e político. Os 
trechos de entrevista reproduzidos a seguir sinalizam 
para a reputação da “família”, o “nome de família” 
como catalisador do capital simbólico e a confi gura-
ção de uma rede de apoiadores transferida de forma 
inter-geracional:

O pessoal diz: ‘Ah, sendo fi lho do Scherer, 
sendo Scherer, nós votamos no Scherer’. 
Então pra nós é bom ter esse nome 
Scherer. A gente sempre tem amigos que... 
Corregilionários daqueles fi rmes, sempre 
do nosso lado. Não nos abandonam nunca. 
Muitos trocaram de partido com a gente, 
outros fi caram no partido de origem, mas 
votam nos Scherer (entrevista com Glauco 
Scherer).

Com certeza nós temos um conceito for-
mado lá dentro da nossa cidade, dentro da 
nossa região, dentro do nosso estado, e até 
posso dizer dentro do nosso país. O nosso 
conceito na política é muito bom. É uma 

tradição de 3 gerações, que eu sou a terceira 
geração da família Scherer (...). Um traba-
lho que se fez já durante 50 anos de man-
datos públicos, de prefeito, vice-prefeito, 
vereador e deputado, que a minha família 
tem na comunidade e que as pessoas valo-
rizam e identifi cam na gente. (...) a tradição 
política da minha família foi decisiva pra 
receber o apoio que eu recebi disputando 
depois de 20 anos afastado do município, 
disputando uma eleição pra deputado es-
tadual e conseguindo fazer, ser o segundo 
candidato mais votado no município. (en-
trevista com Alfredo Scherer Neto).

As eleições municipais de 1976 abriram o pro-
cesso de sucessão na facção11 política controlada por 
Alfredo Scherer, fazendo despontar as principais lide-
ranças políticas do município nas décadas seguintes. 
Entre elas, estavam seus fi lhos e seus colaboradores 
mais diretos. Desse modo, elegeram-se vice-prefeito e 
vereadores: Gleno Scherer, Rogério Scherer e Almedo 
Dettenborn (este último considerado “cria política” 
de Alfredo Scherer). Os três, e mais um outro fi lho 
de Alfredo Scherer, Glauco Scherer, colecionaram 
vitórias nos pleitos municipais através do PMDB até 
1996, ano da divisão da facção. A explicitação do de-
sencadeamento da sucessão pode ser observada em 
relato do próprio Alfredo Scherer, quando explica a 
escolha de Gleno Scherer para compor a chapa à pre-
feitura de Venâncio Aires, reproduzido abaixo:

Levei meu fi lho pensando justamente em 
deixá-lo no meu lugar, uma vez que devido 
à minha idade, pode ocorrer algum proble-
ma de saúde e então, meu vice fi caria em 
meu lugar. Ele não quis aceitar, achando 
que não somaria votos pra mim, opinava 
dizendo que deveria levar um vice que des-
se mais garantia de votos. Minha concep-
ção é que vice não soma coisa nenhuma se 
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o candidato a prefeito não agrada. O vice 
não dá a vitória de um prefeito, ao menos 
nas minhas quatro candidaturas não in-
fl uíram muito. (Entrevista com Alfredo 
Scherer apud, Diettrich, 1980, p. 42).

Alfredo Scherer e Gleno Scherer venceram as 
eleições pelo MDB. O “advogado com especializa-
ção em Direito Agrário” e “professor universitário” 
Rogério Scherer, e o “bacharel em fi losofi a”, “técnico 
em contabilidade”, “administrador escolar” e “profes-
sor rural”, Almedo Dettenborn, elegeram-se vereado-
res pela mesma sigla. O primeiro foi escolhido líder 
do governo na Câmara dos Vereadores e o segundo 
ocupou uma das principais secretarias municipais, a 
Secretaria de Educação, Trabalho e Ação Social. 

Durante a gestão, houve a maturação da esco-
lha partidária a ser seguida com a reorganização 
partidária do fi nal da década de setenta. Liderados 
por Alfredo Scherer, os colaboradores do prefeito 
optaram “em bloco” pelo PMDB. Esta decisão, que 
interferiu na força eleitoral do partido no municí-
pio e “região”, teve raízes nas fi delidades verticais de 
Alfredo Scherer, notadamente, e do seu fi lho, Gleno 
Scherer, cultivadas ainda no período de militância no 
PTB: “O pai não era da linha do Brizola (...), o Gleno 
também não era da linha do Brizola. O pai e o Gleno 
eram da linha do Ferrari e do Heuser, que era a linha 
mais branda do PTB. Seguimos essa linha do Siegfrid 
Heuser” (Entrevista com Glauco Scherer). Observa-
se que as tomadas de posição, além de obedecerem 
ao espaço local de concorrência política e suas fi de-
lidades/clivagens, são presididas pela atualização de 
vínculos de lealdades anteriores.

Nas eleições de 1982, ocorreu a primeira suces-
são municipal em que a continuidade nos principais 
postos dos seguidores de Alfredo Scherer foi busca-
da. Consolidou-se uma empresa política situada no 

PMDB, com divisão de papéis e orquestração das 
atividades e com uma área de abrangência regio-
nal. Nesta ocasião, Almedo Dettenborn concorreu a 
prefeito e Gleno Scherer disputou a vaga de deputa-
do estadual, ambos apoiados pelo então prefeito de 
Venâncio Aires, Alfredo Scherer, e pelo presidente do 
PMDB e coordenador da campanha, Rogério Scherer. 
A “dobradinha” de Gleno Scherer no município foi 
com Segfried Heuser (principal liderança do PMDB 
da “região” e com a qual a “família” colaborava desde a 
década de cinqüenta). Este último se elegeu, enquan-
to o primeiro conseguiu apenas a terceira suplência 
como deputado estadual, assumindo durante a se-
gunda metade da legislatura. Em 1986, Gleno Scherer 
concorreu à reeleição, contando com o apoio do então 
Prefeito, Almedo Dettenborn. As fi delidades deriva-
das do seu trabalho como deputado estadual possibi-
litaram a expansão da sua votação em Venâncio Aires 
e outros municípios.

Em 1988, Almedo Dettenborn (ainda prefei-
to) e Gleno Scherer (na ocasião, deputado estadual, 
presidente da Assembléia Legislativa e grande aliado 
do então governador Pedro Simon) lançaram Glauco 
Scherer (chefe de gabinete de Gleno Scherer) à pre-
feitura, levando a facção política à terceira adminis-
tração consecutiva do PMDB. Glauco havia residido 
em Porto Alegre e ocupado cargos que, segundo ele, 
o faziam um “verdadeiro embaixador de Venâncio 
Aires”. Mas toda a justifi cativa da sua candidatura re-
caia sobre o “nome da família”: 

Não foi decisão. Foi imposição do partido. 
Porque não tinha ninguém pra ganhar a 
eleição. Tinha que ser o Gleno. O Simon 
não liberou ele, disse que precisava dele. 
Ele era deputado estadual e presidente da 
Assembléia Legislativa naquela época. E o 
único Scherer que tava disponível era eu 
(entrevista com Glauco Scherer). 
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Em 1990, Gleno Scherer concorreu ao terceiro 
mandato como deputado estadual. Foi reconduzido 
à Assembléia Legislativa e, dois anos depois (1992), 
Almedo Dettenborn elegeu-se pela segunda vez 
prefeito de Venâncio Aires, apoiado pelos “irmãos 
Scherer”. A mesma facção chegou pela quinta vez con-
secutiva e de forma relativamente coesa à prefeitura. 
A última demonstração de unidade foi dada em 1994, 
ano em que Gleno Scherer alcançou seu quarto e úl-
timo mandato de deputado estadual. Neste período 
de simultaneidade de postos ocupados entre os dois 
principais sucessores da liderança de Alfredo Scherer, 
esboçam-se as rupturas que marcaram as disputas 
municipais a partir de 1996.

Deste modo, o itinerário político de Gleno 
Scherer coincidiu com o estabelecimento de uma em-
presa política que acionava o patrimônio político de 
Alfredo Scherer, centralizava suas ações pela sua no-
toriedade local e especializava-se nas funções de me-
diação política. O perfi l mais escolarizado e urbano de 
Gleno Scherer contribuía para o exercício de funções 
políticas mais codifi cadas e centrais, como a atuação 
em mandatos parlamentares. Considerado um “bom 
orador”, “competente legislador” e um deputado com 
reputação no meio político, ele contava com trun-
fos não disponíveis ao seu pai e indispensáveis para 
as atribuições do cargo. Além disso, por meio dos 
mandatos, Gleno Scherer conseguiu ampliar espacial 
e socialmente as bases de interconexões políticas e 
pessoais ligadas ao grupo familiar. O instrumento do 
atendimento aos pleitos regionais e municipais atra-
vés de cadeia de líderes-seguidores auxiliava na ex-
pansão da sua área de infl uência eleitoral. Seu trânsito 
entre os pares e sua aliança vertical “para cima” com 
Pedro Simon levaram-no à presidência da Assembléia 
Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado. Sua 
projeção estadual fortalecia a liderança da facção 

política no plano local. E as repetidas vitórias locais 
do PMDB fortaleciam-no no estado, credenciando-o 
às posições de destaque que ocupou.

Se no período de transmissão e de gestão com-
partilhada do patrimônio político familiar Gleno 
Scherer foi o protagonista, a partir do dissenso ocor-
rido na facção política e da bifurcação Glauco Scherer 
passou a ser o personagem familiar nas disputas polí-
ticas. Glauco Scherer havia sido prefeito entre 1989 e 
1992, substituindo Almedo Dettenborn (1983-1988) 
e sendo depois substituído por ele (1993-1996). 

Embora com ingresso tardio nas competições po-
líticas, Glauco Scherer nunca esteve afastado das dis-
putas e dos círculos políticos. Trabalhou na Secretaria 
da Fazenda quando era secretário o ex-deputado 
“ligado à família”, Siegfrid Heuser. Foi assessor na 
Assembléia Legislativa da bancada do MDB e chefe 
de gabinete de Gleno Scherer, já no PMDB. Elegeu-se 
prefeito em 1988 pelo PMDB, quando a facção políti-
ca se encontrava no auge do acúmulo de prestígio po-
lítico (Gleno era presidente da Assembléia Legislativa 
e os políticos do PMDB local colecionavam vitórias e 
administrações aprovadas que faziam os sucessores). 
Foi também presidente municipal do PMDB. O úni-
co dos fi lhos de Alfredo a não cursar universidade, 
Glauco possuía o curso técnico de contabilidade e 
caracterizou-se, como o pai, por ser um político cujos 
trunfos se fundamentaram na “competência adminis-
trativa”, na “capacidade de trabalho” e em valores mo-
rais como “honestidade” e “seriedade”, entre outros. 
Por conseguinte, essa imagem e a vinculação com o 
pai (em termos de parentesco, de redes de relações 
locais e de modos de fazer política) se constituíram 
em recursos agilizados na empreitada de reconquistar 
o predomínio político local e competir com os anti-
gos aliados situados no PMDB. Ao chegar novamente 
ao posto de prefeito pelo PTB em 2000, coroou um 
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processo de disputa municipal iniciado em 1995 e 
pontuado por vários embates. Se a sua primeira elei-
ção para a prefeitura já fora computada como uma 
“prova” da efi cácia eleitoral do “nome Scherer”, a sua 
segunda eleição foi encarada como um “teste” deste 
recurso.

A competição local adquiria contornos de “re-
vanche” e de reivindicação de representar um “pas-
sado comum”12. As alianças horizontais que davam 
unidade à facção política e as alianças verticais com 
o ego e referência histórica (Alfredo Scherer) deixa-
ram de existir, interrompendo o circuito de trocas que 
alimentara o potencial eleitoral de todos. Cada uma 
das facções formadas procurava estabelecer o seu elo 
com o passado, utilizando as siglas (PTB e PMDB), 
o parentesco e a proximidade com Alfredo Scherer e 
a demonstração de lealdade a seu “legado”. Almedo 
Detenborn (PMDB) e Glauco Scherer (PTB) enfren-
taram-se ainda em 2004 e 2008. O primeiro se ele-
geu em 2004 e os dois foram derrotados em 2008, por 
Airton Artus do PDT (irmão de  Celso Artus, outra 
“cria política” de Alfredo Scherer).

Este processo de concorrência teria sido desen-
cadeado pelas desavenças entre o então deputado 
Gleno Scherer e o então prefeito Almedo Dettenborn 
e agravados na convenção para escolha dos candida-
tos a prefeito em 1996, quando Glauco Scherer foi 
derrotado. Como represália, os membros da “família” 
retiraram-se do PMDB e se fi liaram, juntamente com 
alguns seguidores, ao Partido Trabalhista Brasileiro. A 
opção pelo PTB se sustentava na origem da liderança 
da “família”: “acabamos optando por um novo partido 
político, partido político que o meu avô havia iniciado 
a sua vida política” (Entrevista com Alfredo Scherer 
Neto). Por este partido, lançam Alfredo Scherer Neto 
para deputado estadual, em 1998, que disputou os vo-
tos locais com Almedo Dettenborn, candidato pelo 

PMDB e apoiado pelo então prefeito Celso Artus. E 
fi nalmente, em 2000, acontece o confronto da “famí-
lia” com o seu antigo partido, o PMDB, por meio da 
disputa entre Glauco Scherer, pelo PTB, e Almedo 
Dettenborn, pelo PMDB, à prefeitura de Venâncio 
Aires.

Assim, a longa duração da infl uência política da 
facção local liderada por Alfredo Scherer e suas ra-
mifi cações em várias lideranças ou sub-líderes com 
redes próprias, levaram à divisão da própria facção e 
a disputa pela “herança política”. O desmembramento 
em duas facções reduziu a abrangência da infl uência 
eleitoral de todos ao plano municipal. A rivalidade 
entre os antigos aliados se apoiaria na ativação da me-
mória política do seu ego original (Alfredo Scherer). 
Os códigos utilizados são a “família” e a construção 
de uma herança política que se concentra atualmente 
sobre a liderança de um de seus fi lhos (Glauco), cujos 
atributos mais se aproximam daqueles presentes no 
pai. Por sua vez, o “outro lado” reivindica a continui-
dade do “legado” através do partido e da fi delidade 
demonstrada como colaboradores ou seguidores pró-
ximos e leais à antiga liderança. A política local passa 
a ter como objeto de disputa primordial a apropriação 
e a interpretação deste “passado comum”13.

Observa-se como estão imbricadas a afi rmação 
local e as alianças verticais nestas opções partidárias 
e como ambas interagem com o fortalecimento das 
siglas que reclamam a continuidade com o trabalhis-
mo. A “família Scherer”, originalmente ligada ao PTB 
e principalmente ao deputado Sigfried Heuser, se afi r-
mou localmente auxiliada por estes vínculos. Tal ali-
nhamento defi niu sua opção pelo MDB e principal-
mente pelo PMDB, consolidando-se com a aproxima-
ção com Pedro Simon (cunhado e grande aliado de 
Siegfrid Heuser). Com a cisão local e a perda do con-
trole partidário, optaram pelo PTB, organizado por 
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Sérgio Zambiasi (ex-deputado estadual e senador). 
Nesta sigla buscaram o fortalecimento da ligação com 
o passado (sobretudo com aquele que inaugurou a 
inserção política da “família”, Alfredo Scherer) e con-
tribuíram (ao lado de outras “famílias” que fi zeram 
o mesmo movimento) para conferir legitimidade ao 
uso da legenda histórica nos últimos anos.

Os Nedel

Outro grupo familiar marcado pela ascensão 
como comerciantes e pela afi rmação política daí de-
corrente é a “família” à qual pertence o ex-deputado 
federal pelo PMDB Ruy Nedel. Ao longo de segunda 
metade do século XX, os políticos desta “família” acu-
mularam cargos, sobretudo locais, e se diferenciaram 
pela divisão dos membros com atuação política em 
diferentes siglas (e pólos ideológicos) e pela disputa 
que travaram, principalmente em um dos “ramos” 
que contou com a competição local entre irmãos. 

Descendentes de imigrantes alemães, os Nedel se 
instalaram no início do século XX no noroeste do Rio 
Grande do Sul, na “região” em que hoje se situa o mu-
nicípio de São Luiz Gonzaga. Por meio da atividade 
comercial conquistaram importante liderança, o que 
possibilitou a ocupação de cargos eletivos por uma 
série de indivíduos. Dois “troncos” adquiriram des-
taque político. O primeiro consiste nos descendentes 
de José Nedel Sobrinho e o segundo nos descendentes 
de Mathias Nedel. Os fi lhos de José Nedel Sobrinho 
se tornaram prósperos comerciantes e um deles pro-
prietário de um cartório. Um dos fi lhos de Mathias 
Nedel foi agricultor e comerciante, todos na “região” 
onde hoje se situa o município de Cerro Largo (antigo 
distrito de São Luiz Gonzaga).

Na primeira geração de políticos descenden-
tes de José Nedel Sobrinho se destacaram Reinaldo 

Nedel (vereador de São Luiz Gonzaga) e Jacob Nedel 
(“desbravador” de Crissiumal e candidato a prefeito), 
sendo ambos comerciantes. Na primeira geração de 
políticos descendentes de Mathias Nedel se desta-
cou Silvino Nedel (candidato a deputado estadual 
em 1978), que profi ssionalmente atuou como agen-
te fi scal da exatoria estadual. Nas últimas décadas, 
os sobrinhos de Reinaldo e Jacob Nedel e o fi lho de 
Silvino Nedel percorreram carreiras políticas exitosas 
no Rio Grande do Sul. São eles: Roque Nedel, Ruy 
Nedel, René Nedel, Renato Nedel (netos de José Nedel 
Sobrinho) e João Carlos Nedel (neto de Mathias 
Nedel). São abordados aqui os itinerários dos quatro 
primeiros que rivalizaram politicamente na “região 
de origem política” da “família”.

Roque, Ruy, René e Renato Nedel são fi lhos de 
José Aluísio Nedel, um dos principais comerciantes 
locais, casado com a fi lha de um importante comer-
ciante: “dono de um açougue, de uma bailanta e de 
um clube” (entrevista com Ruy Nedel), também de 
origem alemã. José Aluísio Nedel adquiriu liderança 
e destaque comercial se notabilizando, inclusive, em 
relação aos “irmãos políticos”:

O pai era o melhor comerciante (...) ele ti-
nha liderança em São Luiz Gonzaga, ele era 
o agente do Banco Nacional do Comércio 
ali, hoje Salvador das Missões. Ele cobrava 
e pagava as duplicatas, fazia o que hoje um 
banco faz, ali no interior de Cerro Largo, 
nem o Banco Nacional do Comércio estava 
em Cerro Largo. (...) mas os irmãos do meu 
pai foram mais políticos do que ele, por-
que ele dizia: ‘eu sou comerciante, eu quero 
crescer’ e cresceu muito. (Entrevista com 
Roque Nedel).

O comerciante tinha liderança. Entre os 
Nedel, os homens foram quase todos do 
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setor do comércio e tinham liderança (...). 
Porque eles preservavam. Tinham um tra-
balho comunitário. (...) as estradas quem 
fazia eram os próprios colonos (...) não era 
o estado que fazia. Não era o estado que fa-
zia a escola (...) e os comerciantes tinham 
uma liderança neste trabalho comunitário. 
O pai tinha uma grande liderança nesse 
período. Na região, queimava uma casa o 
pai dava todo o material necessário (...) ou 
então havia uma peste suína (...) o banco 
era a própria loja do pai (...) e depois iam 
pagando à medida que pudessem (entrevis-
ta com Ruy Nedel).

Este misto de “empreendedor” e “líder comunitá-
rio”, somado ao catolicismo cultivado no meio fami-
liar, garantiu a conquista e a manutenção de lealdades 
dos “colonos”, constituindo ainda prestígio e alinha-
mento político com líderes estaduais. Porém, a versão 
dada pelos diferentes irmãos diverge quanto à identi-
fi cação partidária ou política do pai e são congruentes 
com as posições e itinerários dos próprios políticos e 
membros da “família”. Para um deles (que foi fi liado 
ao PSD e à ARENA e hoje é fi liado ao PP), “nós éra-
mos do PSD, o meu pai era getulista (...), o meu pai e 
os irmãos dele, todos permaneceram no PSD junto 
com um amigo dele que era irmão do Getúlio” (entre-
vista com Roque Nedel). Já para o outro (identifi cado 
com o PTB, depois com o MDB e com o PMDB, fi -
nalmente com o PSDB), “o pai era Getúlio e Alberto 
Pasqualini, sempre pelo lado do social (...). Veja uma 
coisa, quando o pai morreu, eu cheguei em casa e tava 
nada menos que o irmão do Getúlio Vargas e o João 
Goulart em casa” (entrevista com Ruy Nedel). 

Tal discordância aponta para a disputa política 
entre os irmãos que se refl ete na concorrência pelo 
uso e interpretação da “memória política familiar” e 
demonstra a convergência quanto à notoriedade do 

ascendente e suas ligações com políticos de relevo no 
cenário estadual. 

Para compreender a rivalidade entre os irmãos, 
bem como os usos do patrimônio familiar, é necessá-
rio reconstituir as condições de transmissão do mes-
mo no interior da “família” e os itinerários individu-
ais. José Aluísio Nedel teve nove fi lhos, entre eles sete 
homens, e faleceu precocemente, aos 45 anos. Neste 
momento, os dois fi lhos mais velhos assumiram o em-
preendimento comercial e administraram o capital de 
relações sociais geridos a partir desta posição social. 
O terceiro fi lho (Roque Nedel), também comerciante, 
casou com a fi lha de um dos principais comerciantes 
da “região” e líder político (ligado ao PSD). Os demais 
(ainda adolescentes no momento da morte do pai) 
tiveram os esforços familiares canalizados para a es-
colarização em grandes centros e para a conquista de 
cursos superiores. Desta divisão originou-se a cisão 
política.

A partir da aliança matrimonial, Roque Nedel 
se situou em uma das facções locais e conseguiu in-
corporar seus irmãos mais velhos ao seu posiciona-
mento político e à sua liderança local. Ruy Nedel (o 
quarto fi lho na ordem de idade), por sua vez, trilhou 
um percurso que envolveu movimento estudantil, uso 
do título de médico, habilidades como escritor e lide-
rança regional, mas situou-se na outra polaridade do 
espectro político e conquistou a adesão de dois dos 
seus irmãos mais jovens, René Nedel e Renato Nedel. 
A morte prematura do pai, as diferentes estratégias 
acionadas para gerir a herança e as afi nidades e ade-
sões construídas no interior da “família” acabaram 
por constituir duas facções locais centralizadas por 
dois irmãos: Roque Nedel e Ruy Nedel.

Roque Nedel se tornou comerciante, como o 
pai, o avô materno e os irmãos mais velhos: “Então 
nós temos dentro de nós, da família Nedel, a índole 
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comercial e política” (entrevista com Roque Nedel) 
e casou com a fi lha de um importante comercian-
te. A “família” do seu sogro conquistou notoriedade 
como “empreendedores comerciais” e “líderes po-
líticos”, como afi rma o próprio político ao falar dos 
ascendentes da esposa: “ele era fi lho primogênito 
do desbravador da comunidade e o colonizador de 
Roque Gonzáles (...) que foi vice-prefeito de São Luiz 
Gonzaga (...). O fi lho dele, o Arlindo, meu sogro, se 
elegeu três vezes vereador em São Luiz Gonzaga, se 
elegeu duas vezes vereador em Cerro Largo, foi da 
comissão que iniciou o município...” (entrevista com 
Roque Nedel). Assim, seu sogro, era pertencente a 
uma “família” de mediadores locais. Após ser o re-
presentante do distrito como vereador, se tornou 
o segundo prefeito da história de Cerro Largo, em 
1959, pelo PSD. Nesta mesma eleição, Roque Nedel 
chegou pela primeira vez à vereança (com 24 anos) 
e teve como companheiros de bancada do PSD seu 
cunhado (irmão da esposa) e seu primo Bruno Nedel 
(fi lho do dono do cartório que veio a herdá-lo poste-
riormente). Seus dois irmãos mais velhos e sua mãe 
participaram ativamente da sua campanha.

Sua participação na Câmara dos Vereadores e a 
reputação do sogro – como empreendedor, líder co-
munitário ligado ao catolicismo e prefeito – auxilia-
ram na afi rmação da sua liderança local. Todos eram 
vinculados aos deputados federais da “região”, Tarso 
Dutra e ao seu cunhado, o também deputado Clóvis 
Pestana. Roque Nedel se reelegeu em duas oportuni-
dades vereador (1963 e 1968), ocupando a presidên-
cia da Câmara de Vereadores. Concorreu a prefeito 
em 1972 (sendo derrotado) e novamente a prefeito 
em 1976 (vencendo as eleições). Cultivou uma aliança 
com Hugo Mardini, deputado estadual pela ARENA 
e adversário, no movimento estudantil, do seu irmão, 
Ruy Nedel.

A campanha de 1976 marcou a cisão familiar. Ruy 
Nedel se estabeleceu como médico em Cerro Largo 
no início da década de setenta e se tornou a princi-
pal liderança local do MDB, apoiando os candidatos 
da sigla em toda a “região”, inclusive em Cerro Largo, 
onde seu irmão concorria pela ARENA. Os irmãos 
identifi cam a origem da divergência na adolescência, 
quando Roque Nedel se aproximou da facção polí-
tica liderada pelo futuro sogro, e Ruy Nedel morava 
fora da cidade, estudando em Seminário e depois na 
Faculdade de Medicina da UFRGS, passando a sim-
patizar com a Juventude Universitária Católica (JUC) 
e, posteriormente, com o trabalhismo.

Ruy Nedel, por sua vez, participou do 
“Movimento da Legalidade” liderado pelo governador 
Leonel Brizola (PTB) no início da década de 1960, e 
apoiou algumas chapas vinculadas à Ação Popular 
(AP) para o diretório acadêmico do curso de medi-
cina e para a União Estadual dos Estudantes. Porém, 
só veio a ter uma participação eleitoral mais efetiva na 
década de setenta, quando retornou – depois de tra-
balhar como Servidor Público, Seventuário da Justiça 
do Trabalho e professor da Faculdade de Medicina da 
UFRGS – para a sua “região de origem”, como mé-
dico em Roque Gonzáles. Na campanha de 1972, se 
manteve “neutro” (segundo a expressão usada por ele 
em entrevista) e logo após o pleito passou a militar 
no MDB. Em 1974, apoiou a candidatura de Porfírio 
Peixoto, uma das principais lideranças do MDB da 
“região”, à deputação estadual.

Sua liderança se alicerçou na reputação adquiri-
da como médico, na “capacidade oratória” e nas alian-
ças verticais (para cima e para baixo) com quadro do 
MDB.

Eu sabia fazer anestesia e não tinha aneste-
sista lá. Vinha gente de duzentos, trezentos 
quilômetros pra se operar com Ruy Nedel 
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(...). E eu tava com uma certa fama (...). Eu 
era bom de oratória, a micro-região gosta-
va mais de ter o Dr. Ruy falando do que um 
deputado. Então eu apoiava os candidatos 
do MDB a prefeito e a deputado na micro-
-região. Então, em 1976, eu estava compro-
metido no comício de encerramento de seis 
municípios. Eu fazia o giro na região e não 
era nem vereador, nem nada (entrevista 
com Ruy Nedel).

Neste quadro de ascensão política, apoiou a can-
didatura do MDB em 1976, em detrimento da candi-
datura do seu irmão (vitoriosa). Em 1978, “emprestou 
seu prestígio” às candidaturas do MDB da “região” 
– de Porfírio Peixoto a deputado estadual e Valdir 
Walter a deputado federal – bem como se engajou na 
campanha de Pedro Simon ao senado. Acompanhou 
estas lideranças no fi nal da década de setenta, quando 
optaram pelo PMDB na rearticulação partidária. Por 
este partido, Ruy Nedel concorreu a deputado federal 
em 1982, somando 31.997 votos (fi cando na quinta 
suplência da bancada). Na articulação da candidatu-
ra “estruturou” uma série de candidaturas a prefeito 
vinculadas a ele: “Onde eu estruturei esse negócio nós 
ganhávamos todas. (...) Eu sei dizer que nós fi zemos 
oito prefeitos na região” (entrevista com Ruy Nedel). 
Dedicou “atenção especial” a Cerro Largo e Roque 
Gonzáles. Em Cerro Largo, segundo ele: “Eu disse pro 
meu compadre, o Elemar Kuhn... eu exigi que ele fos-
se candidato. Eu disse: ‘Elemar, tu tem 24 horas pra 
puxar teu título pra cá e 48 horas pra dizer que é can-
didato a prefeito. Depois, o resto tu deixa comigo’. Aí o 
Elemar Kuhn foi prefeito. Mandato de seis anos, meu 
compadre” (entrevista com Ruy Nedel). Em Roque 
Gonzáles, por sua vez, apoiou a candidatura do seu 
irmão Renato Nedel, que se elegeu prefeito pela pri-
meira vez nesse pleito. Além disso, fez uma “dobradi-
nha” com o ex-prefeito de São Luiz Gonzaga, Jauri de 
Oliveira (que foi fi liado ao MDB, PMDB e PSB).

Em 1985, com a chegada do PMDB à pre-
sidência da República, foi convidado a ocupar a 
Superintendência do INAMPS, quando adquiriu 
maior projeção estadual. Em 1986, concorreu nova-
mente a deputado federal e alcançou 30.936 votos, 
obtendo uma cadeira na Câmara Federal. A lide-
rança regional teve refl exos nas eleições municipais 
de Cerro Largo. Como deputado federal, lançou a 
candidatura do seu irmão, René Nedel, à prefeitura 
de Cerro Largo, em 1988, sucedendo seu “compadre 
Elemar Kuhn”. Nessa eleição, René Nedel conquistou 
seu primeiro mandato (aos 46 anos) como prefeito de 
Cerro Largo (pelo PMDB), derrotando seu outro ir-
mão, Roque Nedel (candidato pelo PDS).

Ruy Nedel foi vice-líder do PMDB na Câmara 
Federal e se fi liou ao PSDB no fi nal da década de 
oitenta. Por este partido concorreu mais duas vezes 
à deputação federal, sem sucesso, e, segundo o seu 
depoimento “sem grande esforço” para obter êxito, 
já que fora preterido no seu intuito em concorrer 
à vice-governança em 1990. Dedicou-se também à 
literatura, escrevendo cinco livros (até o momento 
da entrevista) que denomina de “romances histó-
ricos” e que julga serem “mais úteis politicamente 
que muitos mandatos” (entrevista com Ruy Nedel). 
Entre eles, podem ser grifadas as obras “Te arranca, 
Alemão Batata” e “Poder e Indecência”. A primeira 
mistura romance e biografi a familiar. Divide-se em 
duas partes que tratam, respectivamente, da imigra-
ção alemã e do caráter empreendedor do seu pai na 
“região”, parte que recebe o título de “O Pioneiro” 
(NEDEL, 1986) e cuja publicação coincide com a sua 
candidatura vitoriosa em 1986. A segunda faz parte 
do seu desligamento do PSDB e das competições 
eleitorais e visa uma crítica ao governo de Fernando 
Henrique Cardoso (NEDEL, 1997)14. 
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Apesar do declarado afastamento da política elei-
toral participou das campanhas dos seus dois irmãos, 
cujos itinerários foram por ele infl uenciados: René 
Nedel e Renato Nedel. 

O primeiro que é advogado formado pela 
Universidade Regional Integrada (URI) e técnico 
contábil, se elegeu, depois de 1988 (quando conquis-
tou o mandato pela primeira vez e contou, na ges-
tão, com o auxílio decisivo do trabalho do irmão no 
Congresso Nacional, como “embaixador da região”, 
como afi rmou em entrevista), mais duas vezes pre-
feito de Cerro Largo, pelo PMDB, em 1996 (quando 
derrotou mais uma vez seu irmão Roque Nedel), e em 
2000. Para tanto, contou com o prestígio e o auxílio 
do irmão, com a rede de clientes do seu escritório ju-
rídico-contábil, com as fi delidades conquistadas com 
os sucessivos mandatos e com o capital de relações e 
as amizades que acumulou no plano municipal.

O segundo, professor, se elegeu novamente, de-
pois de ocupar a prefeitura entre 1983 e 1988, pre-
feito de Roque Gonzáles pelo PSB (partido ao qual 
se fi liou pela vinculação estabelecida com Jauri de 
Oliveira) em 1996 e concorreu à reeleição em 2000, 
sem sucesso.

A ascensão de Ruy Nedel como uma liderança re-
gional e a afi rmação dos seus dois irmãos mais moços 
como líderes locais incidiram na perda de infl uência 
e do potencial eleitoral de Roque Nedel. Após a sua 
gestão na prefeitura entre 1977 e 1982, não conseguiu 
eleger o seu sucessor (derrotado pelo “compadre” 
de Ruy Nedel) e foi duas vezes derrotado por René 
Nedel (irmão). Sua liderança se reduziu ao distrito de 
origem da “família” da sua esposa, onde seu sogro se 
notabilizou como líder distrital, no qual se concen-
tram os empreendimentos comerciais da “família” e 
que veio a se emancipar, transformando-se no muni-
cípio de São Pedro do Butiá. O fi lho de Roque Nedel, 

Ricardo Nedel, foi o primeiro prefeito da localidade 
em 1992, e, em 2000, o próprio Roque Nedel foi can-
didato a prefeito, sendo derrotado. 

Considerações fi nais

Os resultados apresentados ao longo do texto si-
nalizam para a complexidade das interdependências 
que se estabelecem entre vínculos primordiais como 
o parentesco e identifi cações partidárias construídas 
e ativadas por membros de “famílias de políticos”. 
Observa-se como o ingresso de novos segmentos 
sociais no espaço político (no caso, descendentes de 
imigrantes) com novos recursos e estratégias de con-
sagração de agentes e grupos familiares alimentam 
um conjunto de sociodicéias, no sentido dado por 
Bourdieu (1994), isto é, de justifi cação das relações 
de dominação e dos seus fundamentos ou bases so-
ciais. Do mesmo modo, legitimam os mecanismos 
de transmissão familiar na política. Com efeito, as 
transformações na estrutura social não implicam 
direta ou necessariamente em desaparecimento ou 
diminuição da fabricação das chamadas “linhagens” 
ou “dinastias” de políticos. Tampouco, como procura-
mos demonstrar, se pode afi rmar que a persistência e 
a relevância do que se costuma chamar de “heranças 
políticas” sejam sinônimos de fragilidade das referên-
cias partidárias e até mesmo ideológicas.

O conjunto de dados sobre alinhamentos, coe-
sões, divisões e deslocamentos entre siglas evidencia 
que as etiquetas partidárias constituem instrumentos 
privilegiados nas narrativas que visam fi xar a coe-
rência nos trajetos individuais e coletivos e, acima 
de tudo, inscrever as “famílias” na história de “loca-
lidades”, “regiões” e do próprio estado. Sem deixar 
de mencionar, como atestam os casos das “famílias” 
Scherer e Nedel, que as dinâmicas de reprodução dos 
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grupos familiares obedecem ainda às confi gurações 
de concorrências, alianças, rivalidades, aproximações 
e afastamentos com outros agentes. O que incide em 
condicionantes mais ou menos favoráveis à fusão ou à 
fi ssão, ao lado de outros elementos como a composi-
ção do patrimônio a ser transmitido, o momento em 
que se processa a transmissão e a série de estratégias 
matrimoniais, escolares, econômicas e profi ssionais 
que pode unir ou distanciar os “herdeiros” ou “suces-
sores”, traduzindo-se, inclusive, em opções partidárias 
discrepantes.

Notas

1 Para mais detalhes, ver Grill (2003)

2 Para uma análise dos critérios de celebração, as simbologias 
e as mitologias ativadas, que marcam a congruência entre 
uma estrutura de dominação social e um tipo de heroísmo 
militar, social e político próprio ao “mundo da estância, e 
aqueles que enaltecem os novos mediadores e os novos 
princípios e critérios de hierarquização social associados ao 
pertencimento étnico e religioso nas chamadas “colônias”, 
ver Coradini (1998).

3 Uma agenda de estudos sobre “heranças políticas” pode 
ser encontrada no texto de Patriat (1992) que abre uma 
coletânea com trabalhos sobre o tema.

4 Saint-Martin (1993) identifi cou a importância conferida 
ao nome e às estratégias, por descendentes da nobreza 
francesa, favorecendo a renovação da crença na existência 
de uma diferença essencial. Pinçon e Pinçon-Charlot (1990) 
demonstraram como as famílias burguesas se apropriaram 
desse modelo aristocrático produzindo publicações de 
consagração das famílias e dos seus nomes com sucesso 
econômico visando a aquisição de um certifi cado de 
excelência social que somente a posição social de origem 
não garantia. Em ambos os casos o nome permite a inscrição 
das famílias na memória local e as vinculam a territórios. 
Estes últimos fatores também são destacados por autores 
que estudam linhagens políticas como Phelippeau (2002), 
Off erlé (1995), Bleton-Ruget (1992), Pourcher (1992), Le 
Bart (1992), Laurent (1992), Briquet (1992, 1997), Garraud 
(1992), Dourandeu (1992), Abélès (1992) e Canêdo (2011).      

5 Dois trabalhos efetuados sobre contextos diversos de 
luta política no Brasil (disputas políticas em municípios 
do interior do Ceará e de Minas Gerais) que igualmente 
seguem essas trilhas podem ser consultados em Barreira 
(2006) e Canêdo (2005).

6 Para um tratamento mais detalhado deste padrão, ver Reis 
(2007)

7 A política gaúcha é descrita como marcada por uma 
“secular bipolarização”. A formação do Partido Trabalhista 
Brasileiro, sua inserção popular e o potencial de mobilização 
do discurso situado “à esquerda” do espectro ideológico 
e mais distante do “padrão populista”, encontrado nos 
outros estados, são fatores sublinhados como defi nidores 
de uma bipolaridade (PTB-anti PTB), na qual o outro pólo 
é composto pelo Partido Social Democrático, o Partido 
Democrata Cristão, o Partido Libertador. Durante o regime 
militar, esta rivalidade se reacomodaria sob as siglas em 
confl ito: MDB (Movimento Democrático Brasileiro) e 
Arena (Aliança Renovadora Nacional). A migração “em 
bloco” dos quadros do PTB para o MDB teria promovido 
uma maior coesão e identidade do partido de oposição 
gaúcho em relação às experiências dos demais estados, 
fi cando para as forças contrárias, a opção de aglutinar-se 
no “partido do governo” (TRINDADE e NOLL, 1991). O 
que se traduziu, com a redemocratização, na pulverização 
dos quadros oriundos do MDB e vinculados a “famílias” ou 
lideranças trabalhistas em siglas como PDT, PMDB, PTB e 
PT e os ligados à Arena no PDS (depois PPB e PP) ou no 
PFL (depois DEM).

8 Para mais detalhes, ver Grill (2003).

9 As “famílias de trabalhistas” no interior desta genealogia 
simbólica mereceram tratamento à parte. Ver Grill (2003).

10 Sobre a disputa entre os cunhados Heuser e Simon (PTB-
MDB-PMDB) e João Goulart e Leonel Brizola (PTB-PDT) 
pelo espólio trabalhista, ver Grill (2003).

11 O termo facção é utilizado neste artigo no sentido dado por 
Landé (1977), Boissevain (1977) e Mayer (1977), isto é, como 
coalizões políticas rivais, instáveis, temporárias, fundadas 
em laços interpessoais e em lideranças personalísticas e 
cujos seguidores são recrutados com base em retribuições 
materiais e em códigos morais.

12 Outro processo de ruptura em uma facção, igualmente 
alimentada pela questão da honra, transformando 
sentimentos e ressentimentos em retóricas da denúncia, 
assim como acionando a memória e a continuidade como 
ingredientes da herança convertida em capital simbólico, 
pode ser consultado em Barreira (2006).

13 Canêdo (2005, p. 485-486) já alertara para o fato de que 
“diferentemente do que ocorre com os herdeiros de um 
capital econômico, a transmissão do capital político não 
está limitada aos herdeiros legítimos ou testamentários; em 
uma família de políticos, não só os membros dessa família, 
mas o conjunto da parentela (...) herda os bens simbólicos 
do defunto. (...) pelo fato de pertencer à família (de sangue 
ou metaforicamente) ”.

14 Para uma análise dos usos da produção escrita em 
carreiras políticas e das combinações possíveis entre 
profi ssionalização política e publicação de livros, ver Grill e 
Reis (2012).
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Introdução

A busca do conheci-
mento sociológico se emara-
nha na rede de acontecimen-
tos entrelaçados em relações 
sociais e culturais no sentido 
de compreender a dinâmica 
da realidade. Esta procura 
põe em xeque paradigmas 
teóricos tradicionais e con-
temporâneos voltados tanto 
para perspectivas macroes-
truturais quanto para olhares 
microcotidianos.

A análise sociológica 
intenta desde sua origem 
analisar questões estruturais, 
o que lhe confere a dimen-
são de ciência analítica das 
macroestruturas que elucida 
a existência dos indivíduos 
em sociedade. Em verdade, 
grandes paradigmas rechearam seu estatuto de ciên-
cia, cada vez que se submetiam a dúvidas o declínio 
de um referencial teórico e a instituição de um novo 
modelo sociológico. Do extremo das análises macro, 
chegou-se ao extremismo de análises microscópicas 
dos fenômenos e contingências sociais e do sujeito 

como categoria central nos 
estudos sociológicos.

Essas considerações não 
pretendem recompor toda a 
veste histórica das teorias e 
metodologias da Sociologia 
no tempo. Pretende, muito 
mais, realizar uma análise 
que ultrapasse as explica-
ções extremistas e/ou sínte-
ses confusas que buscam um 
consenso da compreensão 
sociológica. A intenção não é 
de consenso, mas de dissen-
so (ALEXANDER, 1987), 
visto que, ao analisar o so-
cial, trabalha-se não apenas 
com estruturas e fenômenos 
sociais, mas também com 
indivíduos, culturas e subje-
tivação de seres envolvidos 
nos mais variados modos 
de expressão da vida e do 

pensamento. Entendendo, portanto, que as questões 
estudadas pelo conhecimento sociológico são muito 
extensas e intensas, não é possível deixá-las à mercê 
das teorias, sejam quais forem.

Há, neste sentido, um movimento de articula-
ção entre os métodos de análise da Sociologia e os de 
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outras ciências. A História, por exemplo, é uma dessas 
disciplinas; e a interlocução entre sociólogos e histo-
riadores permite adentrar a compreensão das estru-
turas sociais e a experiência objetiva dos fatos históri-
cos, bem como compreender o campo das sensações, 
das emoções e do mundo simbólico das relações. A 
Sociologia mergulha nas singularidades culturais do 
mundo objetivo e subjetivo, sem, contudo, abandonar 
seu papel na compreensão das realidades amplas, fe-
cundada pelo conhecimento acumulado das teorias 
clássicas. Talvez esse debate entre subjetividade e obje-
tividade não precisasse mais vir à tona, haja vista que, 
na dinâmica do curso histórico-social, as mudanças 
correm, os fenômenos e os indivíduos se aproximam 
e se distanciam, ao mesmo tempo, se entrelaçam e se 
imbuem de sentidos diversos, cada vez mais. Não é 
possível, pois, interpretá-los mediante ponto de vista 
único, seja ele estrutural ou cultural. A compreensão 
racional das relações sociais passa pela produção dos 
discursos e pontos de vista diversos, enfi m, pela pro-
dução de conhecimentos que se realizam no espaço 
público da vida social. O raciocínio sociológico não 
se constitui unicamente por meio da esfera privada, 
do subjetivismo; tampouco do objetivismo, do deter-
minismo, mas se institui na interface com o espaço 
social, como ação pertencente às várias dimensões 
individuais e coletivas. Sem a lente de aumento das 
várias ópticas, a análise sociológica poderá defi nhar 
e perder-se na concepção estrutural dominante, sem 
a devida articulação com a experiência, ou deixar-se 
levar por outros paradigmas baseados apenas em pes-
quisas empíricas. Uma coisa nem outra, como anota 
Alexander (1987, p. 5), ação e estrutura precisam ser 
agora articuladas.

O objetivo desse artigo é, neste sentido, argumen-
tar a favor de uma análise sociológica que passe pela 
articulação entre perspectivas e métodos teóricos, 

históricos e experimentais, provenientes do mundo 
objetivo e subjetivo da vida social.

2. Indícios: a narrativa na Sociologia e o sociólogo 
narrador…

O sociólogo trabalha com projetos teóricos? 
Narra ou explica teorias? Reproduz ou formula 
raciocínios? 

Narrar sociologicamente não signifi ca reproduzir 
teorias e o real em sua aparência. Signifi ca “contar” os 
cantos da teoria e da realidade com rigor científi co, mas 
também com criatividade; com o olhar que enxerga 
amplitudes, mas também com o olhar que enxerga o 
mundo vivido; com a mão que registra explicações 
profundas das estruturas, mas também com a pintura 
do obscuro por meio das interpretações; com o 
pensamento que analisa a objetividade dos fatos na 
generalidade social, mas também na singularidade 
do real. Realiza-se esse esforço sem esquecer o 
compromisso ético de produção de conhecimento. 
Portanto, um conhecimento que busca deixar sua 
marca e seu estilo na análise dos fenômenos com 
fi ns de constatá-los, compreendê-los, explicá-los 
e, quiçá, com fi ns práticos de contribuir para sua 
transformação social.

A Sociologia pode muito bem se relacionar com 
a Literatura como mais uma possibilidade de elucidar 
fatos sociais que, mediante a fi cção – aspecto rele-
vante no estilo literário –, faz emergir os destinos das 
personagens, retratando, muitas vezes, a história de 
homens e mulheres, cujas experiências estão enraiza-
das num mundo particular de relações determinadas 
e construtoras de novas determinações. Até que pon-
to fi cção e realidade se aproximam para compreen-
der experiências humanas? O romancista, por exem-
plo, ao buscar o recurso da narrativa, encontra essa 
aproximação quando escolhe um entrecho que narra 
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acontecimentos e experiências humanas por meio da 
história e da ação das personagens.

É importante perceber, contudo, que a relação da 
Sociologia com a Literatura não se justifi ca, nem quan-
do escritores usam apenas a descrição e a observação 
com intuito de tornar científi ca a literatura (LUKÁCS, 
1965), nem desembocando num subjetivismo das re-
lações psicológicas das personagens. É, antes de tudo, 
uma relação de complementaridade, quando se enfo-
ca a narração de dramas humanos com o objetivo de 
elucidar as relações sociais, privilegiando a riqueza e 
variedade das experiências humanas.

Assim, explicar, mediante raciocínio sociológi-
co, não signifi ca constatar resultados prontos e aca-
bados, mas elaborar, com o devido rigor científi co e 
com a beleza de uma narração literária, um raciocínio 
fecundo que produz uma teoria entrelaçada com a 
realidade. Não precisa, para isso, fechar a porta à nar-
rativa, às interpretações, à marca inventiva de cada 
autor. O importante é dar crédito aos vários instru-
mentos acumulados pelas tradição oral e escrita, pelo 
método narrativo de contar história com prazer e pelo 
método científi co de “contá-la” com rigor. Esses são 
momentos férteis que conferem valor à produção do 
conhecimento, que se estende da interpretação fun-
damentada nas estruturas sociais às interpretações 
fundamentadas na dinâmica da vida social.

2.1 A narrativa em Sociologia

A narrativa é histórica? E quanto à Sociologia, 
seria ela apenas analítica? Há sentido em dividir estes 
conhecimentos?

Escritos históricos que não sejam constituídos 
em comum com as experiências humanas, culturais e 
simbólicas podem se tornar uma narração desprovi-
da de alicerce. Sem a experiência dos acontecimentos 

cotidianos, baseados na narrativa dos fatos vividos e 
contados pela tradição oral, os registros da ciência po-
dem se tornar mudos, incipientes, haja vista que são 
as experiências do mundo vivido que dão tom e cor 
ao discurso, à escrita, à análise. Segundo Benjamim 
(1985, p. 198), as melhores narrativas escritas são as 
que menos se distinguem das histórias orais contadas 
pelos inúmeros narradores anônimos. Os anônimos 
são os personagens que vivem as experiências do dia a 
dia, que formam a história dos fatos. Os que procura-
ram transmitir essas experiências mediante a história 
oral e escrita tornaram-se os primeiros historiadores, 
conduzindo a uma série de refl exões sobre a validade 
ou não de seus relatos. Certamente, são as experiên-
cias as bases da narrativa, mas, no campo da escri-
ta científi ca, não basta simplesmente transcrevê-las 
como verdade. A ciência estabelece uma “desconfi an-
ça” metodológica, no sentido de ir além de ouvir, ver e 
registrar os fatos, sejam provenientes de testemunhas 
oculares, sejam oriundos das teorias acumuladas. A 
ciência fundamenta-se na observação dos fenômenos 
na história, no sentido de compreendê-los, fazendo 
mediações com a totalidade histórica e com as expe-
riências na qual estão inseridos.

Para Peter Burke (1992), há dois debates em rela-
ção à narrativa histórica, sendo cada um questionável, 
mediado por críticas, acertos, erros e extremismos: o 
primeiro apresenta uma discussão relativa à priorida-
de das estruturas; o segundo mostra a inclinação para 
contar uma história cotidiana.  O primeiro é formal, 
estático e, muitas vezes, distante da experiência dos 
indivíduos na história; o segundo é centralizado no 
indivíduo e, geralmente, personifi ca o narrador. No 
sentido de estabelecer uma mediação entre os dois, 
Burke se aproxima da análise literária como um ins-
trumento que ultrapassa os equívocos em torno de 
um e de outro. Para ele, a literatura propõe: primeiro 
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contar a história, iniciando por mais de um ponto 
de vista, ensejando um “confl ito de interpretações” – 
“modelo dos romancistas”; segundo, a história conta-
da e escrita representa um ponto de vista do narrador, 
ou seja, sua interpretação particular sobre os fatos, en-
tre outras interpretações, não os reproduzindo como 
acontecem no real; terceiro, a narrativa histórica pode 
coexistir com as análises das estruturas, ao mesmo 
tempo em que exibe um sentido aos acontecimentos 
(BURKE, 1992).

Esta perspectiva estende à narrativa o estatuto de 
análise, já que se baseia não só na descrição dos acon-
tecimentos vividos, mas também nas análises amplas 
e interpretações sobre eles. A ideia é  “(...) fazer uma 
narrativa densa o bastante, para lidar não apenas 
com a seqüência dos acontecimentos e das intenções 
conscientes dos atores nesses acontecimentos, mas 
também com as estruturas – instituições, modos de 
pensar etc.” (BURKE, 1992, p. 339).

Ao aproximar sua análise da literatura e, mais 
especifi camente, do romance, o autor aponta como 
alternativa, para responder às exigências da análi-
se sociológica, a leitura de romances históricos que, 
certamente, trabalham além de fatos individuais, co-
tidianos e fi ccionistas, visto que também conduzem 
o olhar para importantes mudanças estruturais em 
determinada sociedade e como essas mudanças cau-
sam impacto nas vidas de alguns indivíduos (BURKE, 
1992, p. 339).

Argumenta-se, portanto, neste artigo, a favor da 
presença da narrativa em Sociologia, para que, em se 
tratando da produção de um texto científi co, este seja 
alicerçado na densidade teórica, no rigor e coerência 
metodológica e, ao mesmo tempo, fundamentado nas 
experiências, nos detalhes e dramas individuais, capa-
zes de transformar uma produção densa em um texto 
leve e prazeroso, em arte científi ca.

Outro elemento importante para a produção so-
ciológica é a preocupação com o leitor. O texto valio-
so é aquele que “perturba” o leitor, não só pela profun-
didade teórica e coerência metodológica, mas, muito 
mais pelas emoções que é capaz de causar. É, como 
bem anota Eliane Robert Moraes: Se não me deixo ser 
‘perturbada’ pelas emoções da leitura, ou mesmo se ig-
noro as sensações que o texto produz em mim, posso 
realizar uma análise competente, mas alguma coisa, 
inevitavelmente, se perderá (MORAES, 1992, p. 67). 
Assim, não só as produções literárias, sejam o roman-
ce, os contos ou a poesia podem perturbar nossas 
emoções, como também a leitura científi ca pode des-
constituir certezas e experimentar incertezas.

Propõe-se, pois, não o consenso entre razão e 
emoção, mas, sobretudo, o confl ito. Só ele é capaz de 
fazê-las conviver em seu dinamismo. Se há consenso, 
há acomodação em uma das instâncias. A Sociologia 
tem em seu texto, neste sentido relacional, a perma-
nente tensão entre a capacidade de refl exão racio-
nal e a presença das subjetividades constituintes do 
autor e das personagens do texto sociológico. Outra 
questão, deste modo, surge: como situar o sociólogo 
neste ponto estratégico no entremeio da teoria e da 
experiência?

2.2 O sociólogo narrador

A alternativa se expõe na tentativa de não perder 
da vista e da mente do sociólogo a sua capacidade de 
produção, não apenas escrita, mas também oral: o es-
pírito do narrador.

Na concepção de Gagnebin (1992), os primeiros 
narradores e precursores da história traziam à sua 
maneira a narração como instrumento para registrar 
os acontecimentos: Heródoto e Tucídides. Heródoto 
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pretendia reaver a memória dos acontecimentos 
para que não se perdessem na indiferença do tempo. 
Contando o que viu e/ou o que ouviu de testemunhas, 
pelo simples prazer de contar, sua tarefa era contar os 
acontecimentos passados, conservar a memória, resga-
tar o passado, lutar contra o esquecimento (GANEBIN, 
1992, p. 11).

Tucídides não acreditava no prazer de renovar 
a memória como fonte para contar história. Ele re-
jeitava a importância da memória; ao contrário, a via 
como frágil e condenada à subjetividade. Sua metodo-
logia consistia em apurar os fatos relatando cada deta-
lhe com maior rigor possível para garantir a fi delidade 
do real (GANEBIN, 1992, p. 19). Ele não confi ava na 
fala dos informantes nem na própria memória, mas 
apoiava-se em critérios racionais de “conveniência” e 
de “verossimilhança” dos acontecimentos, verifi can-
do-os na conjuntura política e na lógica da fala. Sua 
narrativa buscava interpretar uma versão histórica 
como sendo racional, por meio de critérios baseados 
na coerência e na lógica.

Para Walter Benjamim (1985), existem dois gru-
pos de contadores de histórias entre tantos “narrado-
res anônimos” que, relacionados, constroem a fi gura 
do narrador: aquele que viaja muito e tem muito a 
contar e aquele que permanece em casa1, experimen-
tando e conhecendo profundamente sua cultura, suas 
tradições. O narrador, contador de muitas histórias, 
pelo que viu e testemunhou em suas viagens ao ex-
terior e também no interior de sua própria cultura, é 
portador de um “senso prático”, a fi m de deixar escrita 
alguma coisa utilitária.

A abordagem desses narradores históricos e do 
narrador prático conduz à refl exão da personagem 
central desta análise: o sociólogo. Que paralelos po-
demos fazer entre esses narradores e o sociólogo? Se 
Heródoto conseguia prender a atenção do ouvinte 
porque contava história com prazer e emoção, será 

viável para o sociólogo narrar suas pesquisas com cer-
to grau de prazer para também prender a atenção do 
leitor? Há possibilidade de transcender a leitura feita 
por dever acadêmico e conquistar o interesse do estu-
dante e do leitor mediante “perturbação” que a análise 
lhe causa? Não seria mais importante para o sociólo-
go aprender do “senso prático” do narrador a tarefa de 
escrever algo interessante e construtivo?

Este trabalho propõe uma síntese entre a liber-
dade da narrativa de Heródoto e a argumentação 
racional de Tucídides. Prazer de livre narrativa e ri-
gor científi co ao pensar os fenômenos sociais podem 
contribuir amplamente com o trabalho do sociólogo. 
Bourdieu (1989), ao escrever sobre o “ofício do soció-
logo”, recomenda que rigor científi co não é o mesmo 
que rigidez e que na análise sociológica “é proibido 
proibir”. Signifi ca, neste sentido, o desprendimento 
da noção de incompatibilidade entre prazer e rigor, 
emoção e objetividade e a compreensão do valor da 
tensão entre essas noções para fazer uma ciência ba-
seada na beleza da narração e no rigor da razão e da 
experiência.

O senso prático do narrador é, até certo ponto, 
uma crítica à forma de contribuição social das teorias 
sociológicas, não de forma pragmática, com o intuito 
de fornecer receitas prontas, mas no sentido de se-
rem produtivas, de terem um retorno para o mundo 
real. Benjamim acentua que o narrador é o homem 
que sabe dar conselhos; no caso do sociólogo, que se 
alimenta do espírito do narrador, diz-se, neste artigo, 
que é aquele que sabe escrever bem um texto teórico; 
um texto não só compreensível, mas, também, capaz 
de ampliar visões críticas e de suscitar possibilidades 
de mudanças. Se a sabedoria do narrador é o conselho 
baseado na experiência vivida, a sabedoria do escritor 
científi co é a palavra que interpreta, analisa e produz 
resultados e novos problemas de pesquisa, baseados 
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tanto na experiência quanto nas teorias acumuladas 
pela ciência. Assim, trata-se de uma análise racional, 
densa, rigorosa e, ao mesmo tempo, livre, ampla, in-
terpretativa, convergindo para o público leitor e ou-
vinte, por meio do debate, da interrogação e da críti-
ca, por muito tempo.

Ao se extinguir o espírito da narrativa entre os 
sociólogos, extinguem-se também os indícios de ori-
ginalidade em seus trabalhos. Ao contar histórias, 
no entanto, por meio dos detalhes pormenorizados 
alusivos aos fatos sociais e aos indivíduos, muitas 
vezes insignifi cantes à primeira vista, é possível en-
contrar pistas, aparentemente sem importância, para 
a captação da realidade, mas essenciais para a com-
preensão da sua dinâmica. Assim, além de narrador, 
o sociólogo pode ser também um “caçador” que, se 
amparando numa aprendizagem longa, atravessando 
o tempo, aprende a farejar, registrar, interpretar e clas-
sifi car pistas (GINZBURG, 1989, p. 151), construindo 
para si um saber com formas negligenciáveis na sua 
aparência, mas notáveis para conseguir resultados. 
O importante é que, ao adquirir esse saber, o caça-
dor enriquece e transmite para a posteridade um co-
nhecimento ou uma arte que, mediante a apreensão 
dos pormenores, dos dados empíricos, pode revelar 
fenômenos profundos cuja amplitude pode alcançar, 
também, as estruturas. 

Estas palavras lembram bem o pensamento de 
Bourdieu: 

O cume da arte, em ciências sociais, está sem 
dúvida em ser-se capaz de pôr em jogo coisas 
teóricas muito importantes a respeito de obje-
tos ditos empíricos muito precisos, frequente-
mente menores na aparência, e até mesmo um 
pouco irrisórios (BOURDIEU, 1989, p. 20).

Bourdieu estabelece uma relação entre a ciência 
e a arte, ao considerar que, mais importante do que 

formar objetos considerados de alto valor social 
e político, é a capacidade de constituir objetos 
socialmente insignifi cantes em objetos científi cos, 
como faz um artista que pinta quadros com traços 
e detalhes aparentemente irrisórios, mas capazes de 
transmitir  originalidade. Só um olhar que contenha 
o espírito da humildade, da inteligência e da 
sensibilidade é capaz de apreciá-lo. Parafraseando o 
mesmo autor, dir-se-ia que se trata, pois, de um “jogo”, 
entre partes ditas opostas, mas que se aproximam 
para confi rmar uma segura produção científi ca, em 
que o sociólogo se esforça para formular e esmiuçar 
um problema de estudo que, desenhado com traços 
sociais insignifi cantes, passa a constituir-se em objeto 
científi co.

3. Indícios e sinais: interpretação, descrição e 
análise como caminhos da Sociologia

Que caminhos podem levar à articulação entre 
os “indícios” e os “pormenores negligenciáveis” da ex-
periência – para utilizar a expressão de Ginzburg – e 
as características mais visíveis das estruturas sociais?

A análise sociológica permanece sendo uma 
interpretação que se baseia em dados históricos, fi -
losófi cos e culturais da realidade que se pretende 
conhecer. Aqui, entende-se a Sociologia como uma 
ciência de caráter hermenêutico, pois se aproxima da 
História, não apenas por interseções no que diz res-
peito ao objeto de estudo, a história das sociedades 
humanas (PASSERON, 1995, p. 67), mas por buscar 
reconstituí-la de forma interpretativa mediante a aná-
lise conceptual sempre em relação às exigências da 
experiência.

Passeron aponta três formas diferentes para 
confi gurar a análise sociológica: o raciocínio expe-
rimental quantitativo ou qualitativo, o sociológico e 
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o histórico. Fazendo uma síntese, a Sociologia per-
manece no meio de dois polos: o polo experimental 
representado pela Estatística, pela medida e por mé-
todos comparativos de demonstração e constatação, 
e o polo da narrativa histórica, do discurso, da des-
crição e interpretação dos fenômenos. Os dois polos 
colocam-se opostos em um “eixo horizontal” para 
demarcar suas diferenças. Internamente, porém, cada 
um obedece a uma hierarquia, ou seja, a narrativa 
histórica que assume uma forma pura de discurso 
histórico está no topo, mas declina em direção a uma 
síntese histórica; da mesma forma, o raciocínio esta-
tístico puro assume o ápice da hierarquia, mas desce 
rumo ao raciocínio comparativo baseado em dados 
não quantitativos. Esta consideração assinala o enfra-
quecimento da forma pura de cada raciocínio, para 
uma possível articulação metodológica entre eles 
(PASSERON, 1995).

À Sociologia cabe a posição que medeia esses 
dois movimentos, concebendo-a aqui bem mais pró-
xima da narrativa histórica, pois carregada de sentido 
e historicidade dos acontecimentos coletivos e indi-
viduais, além de verifi car-se uma desmistifi cação da 
pureza dos dados quantitativos, não permanecen-
do, pois, por muito tempo, no polo da estatística. A 
Sociologia, entretanto, continua embebendo-se do ra-
ciocínio experimental quantitativo ou não, como fon-
te metodológica de coleta dos dados. Ela não está só, 
não é uma ciência pura, mas “mista”, e assim, devemos 
considerar o raciocínio sociológico como um raciocínio 
misto, no vaivém entre contextualização histórica e 
raciocínio experimental (PASSERON, 1985, p. 87).

É o raciocínio sociológico passível de permane-
cer neste plano intermediário?

Ao ser chamado à “ordem histórica”, o raciocí-
nio sociológico continua misto e prossegue interme-
diário, pois ela é necessária e válida a incorporação 

empírica, para não se perder na abstração que pode 
permear o discurso histórico.

Com efeito, o ofi cio sociológico contemporâneo 
instiga o uso de procedimentos tanto quantitativos 
quanto qualitativos, de modo integrado, asseguran-
do que essa aproximação não é tensa, mas comple-
mentar para melhor compreensão da realidade social 
(MINAYO, 1992; MINAYO e SANCHES,1993). 

Estas considerações levam a compreender a his-
tória não apenas do ponto de vista da ordem estrutu-
ral determinante das relações entre os homens, mas 
também da ordem da experiência e, principalmente, 
da cultura, como diz Jeff rey Alexander (1987, p. 24), 
uma concepção robusta de cultura.

Infelizmente este autor não argumenta em pro-
fundidade sobre essa ideia de concepção robusta de 
cultura. É na Antropologia que a cultura ganha espa-
ço privilegiado de análise. Cliff ord Geertz (1978) re-
sume a cultura como semiótica, carregada de sentido 
e “teias de signifi cados”, e só é possível compreendê-la 
ao penetrar o mundo que é uma “ordem simbólica”, 
constituindo “universos culturais”. Para o exercício 
da pesquisa, Geertz nos aponta a utilização da descri-
ção dos fenômenos, como forma de se buscar os seus 
signifi cados diversos, portanto, como antropólogo, 
engaja-se num caminho metodológico baseado no 
trabalho de campo e suas técnicas para realizar essa 
descrição. Trata-se da etnografi a, ou seja, o esforço in-
telectual e prático de descrever densamente e com efi -
cácia, e não com improviso, os resultados obtidos no 
campo. Essa descrição, segundo ele, permite ao pes-
quisador não só a compreensão dos signifi cados, mas 
também o estabelecimento de correlações entre eles. 

Assim, pode-se falar de uma prática sociológica 
e antropológica que se apropria da etnografi a, como 
subsidio à interpretação da complexidade das relações 
sociais e da cultura, no mundo; descrição norteada 
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por referenciais teóricos e pela observação, enriqueci-
da pela refl exão que resulta, pois de processos intera-
tivos, para se chegar à análise, dando-lhe signifi cado e 
coerência. Penetrar o mundo signifi ca compreendê-lo 
não como estrutura única, mas como “teias de signifi -
cados”, permeados de “estruturas signifi cantes”, onde 
cada lugar, cada porão, cada comportamento exótico 
ou familiar tem signifi cados abertos à interpretação.

Portanto, para contribuir com a compreen-
são dos caminhos da Sociologia, é fundamental, em 
Geertz, a ideia da “descrição densa”2. Para ser efi caz, 
a “descrição densa” e minuciosa é acompanhada de 
uma formulação intelectual, teórica. Assim é possível 
ao sociólogo, inspirado no modo de fazer antropoló-
gico, assumir a capacidade de transmitir bem ao leitor 
os signifi cados descobertos na cultura.

4. Ferramentas essenciais para a interpretação 
sociológica

A investigação sociológica requer procedimen-
tos específi cos e, por mais que se queiram padronizar 
técnicas, há que se ter em mente a ideia produzida 
por Mills (1982), para quem a Sociologia se faz me-
diante o trabalho artesanal, de elaboração do racio-
cínio que não sucede sem uma profunda imersão nas 
experiências de vida articuladas com a experiência 
intelectual. Trata-se do cultivo da imaginação socioló-
gica que ocorre por intermédio do trabalho artesanal, 
associado, também, a “certo estado de espírito ale-
gre”, que combinam ideias e experiências do mundo 
comum nem sempre aceitas pela razão técnica, mas 
que buscam sentido nas relações e interações sociais, 
sempre confl itantes. É este sentido quase ausente aos 
olhos comuns que a Sociologia busca compreender 
por meio da interpretação do mundo e das interações 
sociais entre humanos, em suas diferentes expressões 

e manifestações. Logo, ao se pensar em trabalho ar-
tesanal, se imagina o oposto da rigidez da fabricação 
em série, fordista, padronizada, em que a relação do 
produtor com o produto é completamente diferente 
do modus operandi artesanal. O artesão parte de uma 
ideia, vai elaborando um produto passo a passo, com 
o conhecimento de cada etapa da ação, e com a liber-
dade de fl exibilizar procedimentos para reconduzir o 
caminho da elaboração, caso seja necessário. O arte-
são costuma usar material disponível, empregando-o 
com criatividade com as ferramentas de que dispõe, 
resultando numa obra que o diferencia dos demais e o 
estimula a continuar criando, seja qual for o resultado 
estético e operacional da obra.

Assim é a pesquisa sociológica. Não se pode ter 
um modelo que se aplique em série para todas as si-
tuações. Os modelos ou ferramentas servem para in-
dicar possibilidades de uso, mas, também, inspirar a 
criatividade do pesquisador. Cada investigação é uma 
nova experiência. O Sociólogo é um alquimista in-
telectual, que trabalha transmutando subjetividades 
em ciência, na busca de perpetuar as memórias e in-
formações dos agentes envolvidos na pesquisa, como 
se o seu ofício fosse transformar estórias em história, 
pensamentos em fatos sociais e fatos sociais em novos 
pensamentos, e assim sucessivamente.

Bourdieu (1989) instiga-nos a reconhecer que 
pesquisa é um esforço de construção de um objeto 
científi co, de modo que deve haver uma constante au-
torrefl exibilidade pelo pesquisador. Compreendendo, 
portanto, o ato de pesquisar como um ofício inter-
mitente, que se aprende praticando, Bourdieu refor-
ça a ideia de que cada pesquisa é única. Com efeito, 
a autorrefl exibilidade passa a ser considerada como 
vigilância epistemológica, na sociologia, em que a ne-
cessidade de separar a opinião comum do discurso 
científi co é um grande desafi o.

O mundo social é dinâmico, mutante e o ser 
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humano também o é. Ora, se tudo muda o tempo 
todo, mudam também as formas de olhar, de obser-
var, acompanhar e avaliar, conforme a época, cada 
sociedade, todo lugar. No mundo contemporâneo as 
transformações são ainda mais efêmeras e surpreen-
dentemente velozes, comparadas a épocas anteriores. 
Quando se pensa em compreender determinado fe-
nômeno, antes disso, ele se modifi ca de tal sorte que 
as ferramentas de compreensão se tornam obsoletas. 
O pesquisador da contemporaneidade tem de ser ágil, 
intenso, fl exível, mas não disperso e, sobretudo, aten-
to ao rigor científi co.

Necessário se faz, por conseguinte, ser criativo 
para lançar mão de técnicas apropriadas para a com-
preensão de suas temáticas. Eis o grande desafi o do 
sociólogo da atualidade: saber trabalhar com as fer-
ramentas metodológicas disponíveis, certifi cando-se 
de quando, quais e como utilizá-las, não abrindo mão 
das possibilidades de criação e adaptação de novas 
técnicas ou conjunções das existentes. De fato, al-
guns sociólogos ainda se mostram resistentes às no-
vas tecnologias disponíveis, mas, parafraseando Silva 
(2003), pode-se dizer que, paradoxalmente, a socie-
dade – objeto de estudo desses cientistas – está mais 
vulnerável às mudanças de época. Por isso, há que se 
ter meios para melhor compreensão do mundo em 
transformação.

Desde o nascimento das ciências sociais, notada-
mente da Sociologia e da Antropologia, muitas técni-
cas de pesquisas são utilizadas com esteio na criativi-
dade do pesquisador, mediante a necessidade de leitu-
ra do mundo real que se lhe impõe. Nesse movimento 
de constante busca de ferramentas metodológicas e 
triangulações, os pesquisadores reinventam olhares, 
fazeres e saberes, à medida que são instigados pelo 
tema que estudam. Muitas vezes, o próprio objeto 
de pesquisa inspira a inovação. Por isso, o sociólogo 

descobre que nem tudo foi aprendido, porquanto 
aprender signifi ca saber apreender. Ambos, aprendi-
zado e apreensão requerem tempo, paciência, experi-
ências, e, sobretudo, capacidade para (re)aprender e 
(re)apreender. Como asseveram Berger e Luckmann 
(1985), o conhecimento relativo à sociedade é uma 
realização que possui duplo sentido, o de apreender 
a realidade social objetivada e o sentido de produzir 
continuamente essa realidade.

Os caminhos para ler e analisar a realidade pos-
suem várias correntes teórico-metodológicas que es-
boçam desafi os do conhecimento, mas, não se pode 
negar que há, pelo menos, três procedimentos meto-
dológicos dos quais se originam as ferramentas que se 
procura inovar na busca de indícios e sinais da reali-
dade que se tenciona interpretar. São eles: o que tem 
sido escrito sobre o tema em estudo (pesquisa biblio-
gráfi ca/documental); a própria observação do soció-
logo (incluindo recursos áudio-visuais); e a interação 
do cientista com os sujeitos envolvidos (entrevistas, 
questionários, relatos orais etc). Esses procedimentos 
instigam o uso de várias ferramentas metodológicas 
que podem ser utilizadas em todas as formas de nar-
rativas do fazer sociológico com suporte em vários 
tipos de triangulações.

5. Alguns achados

Para fi nalizar, por enquanto, este escrito, retoma-
mos a análise inicial da articulação entre os extremos, 
para afi rmar que esse conceito “robusto” de cultura, 
na abordagem sócioantropológica, não pode ser en-
quadrado no “subjetivismo extremo” como a mera 
análise psicológica das personagens de uma pesquisa, 
nem no “formalismo extremo”, como a descrição do 
real regrada por leis formais. Importante é assegurar a 
refl exão cuidadosa no constante tensionamento entre 
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sensação, emoção, objetividade, subjetivismo, expe-
riência, imaginação etc., que são fenômenos sociais 
como quaisquer outros, mantendo a análise baseada 
no rigor da razão científi ca.

O ofício do sociólogo passa pela “descrição den-
sa”, pela interpretação de dados quantitativos e quali-
tativos, pela narrativa histórica e pela coerência teó-
rica, sabendo que são formuladas a partir do que se 
imagina e se vê sobre determinada realidade. O que 
se tem, portanto, ao formular no pensamento a rea-
lidade observada, são interpretações, construções ba-
seadas na experiência e na teoria, nas determinações 
de ordem subjetiva e objetiva. O “lápis” do cientista 
não produz realidades substantivas, mas constrói re-
presentações sobre o real capazes de levar à compre-
ensão dos acontecimentos, por meio do confronto 
entre análises estruturais e particulares que compõem 
a vida social. Assim, esse confronto torna-se uma 
aliança que impulsiona a procura dos signifi cados que 
assolam as questões sociais, ensejando novas buscas, 
mais interpretações, outras questões… Essa aliança 
produz não só um texto coerente e rigoroso, como 
também “perturbador”, no sentido de provocar a cria-
tividade tanto do escritor quanto do leitor.

Estas são, pois, algumas considerações que se 
aliam à tarefa de prosseguir com a refl exão e o debate 
sociológicos, tentando entender o raciocínio científi -
co como uma produção teórica e prática, proveniente 
da relação permanente entre as ações, experiências e 
acontecimentos simbólicos da cultura da vida huma-
na e os acontecimentos histórico-sociais, econômicos 
e políticos.

Enfi m, retomando a análise da narrativa, que foi 
ponto de partida para esse entendimento, percebe-
-se que ela não é uma ciência, mas faz parte do texto 
científi co, que une e ilumina o espírito do fi lósofo ao 
relatar as razões universais da existência; o espírito do 

cientista, explicativo das conjunturas políticas e eco-
nômicas e o espírito de mulheres e homens comuns 
que relatam com emoção e simplicidade as suas ex-
periências cotidianas. Se o sociólogo ainda não se en-
tregou à robotização na produção de conhecimentos 
e à ilusão da abstração teórica ou da experimentação, 
ele ainda pode sustentar sua humanidade, tecida no 
espírito do narrador que bebe da fonte da cultura e 
no espírito do cientista que se alimenta da teoria, da 
razão, enfi m, da plenitude humana.

Notas

1 Grifo dos autores, para ressaltar o narrador conhecedor da 
própria terra e de sua cultura.

2 Geertz esclarece que esse conceito é emprestado de 
Gilbert Ryle, autor que aborda em seus ensaios os vários 
signifi cados que podem ter um simples gesto, dependendo 
da interpretação que é feita – o exemplo apresentado é o do 
ato de piscar o olho, que pode assumir várias signifi cações. 
Para aprofundar, ver Geertz (1978).
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A ETNOGRAFIA É UM MÉTODO, NÃO UMA MERA 
FERRAMENTA DE PESQUISA... 

QUE SE PODE USAR DE QUALQUER MANEIRA.  

Nesta edição da Revista de Ciências Sociais apre-
sentamos Entrevista feita com José Guilherme Cantor 
Magnani, Professor Titular do Departamento de 
Antropologia e do Programa de Pós-graduação em 
Antropologia Social da Universidade de São Paulo 
(USP).

Uma das principais referências em Antropologia 
Urbana no Brasil, Magnani é autor de Festa no pe-
daço: cultura e lazer na cidade de São Paulo (Editora 
Brasiliense, 1984) e “De perto e de dentro: notas para 
uma etnografi a urbana” (Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, 2002), dentre outros trabalhos. É organizador 
das coletâneas Na metrópole: textos de Antropologia 
Urbana (Magnani et alli Edusp/FAPESP, 1996) e Jovens 
na metrópole: etnografi as de circuitos de lazer, encontro 
e sociabilidade (Magnani et alli, Editora Terceiro Nome, 
2007). Na USP, Magnani é coordenador do Núcleo de 
Antropologia Urbana (NAU/USP) e editor de sua re-
vista eletrônica, Ponto.Urbe. Também é organizador do 
evento Graduação em Campo que reúne, anualmente 
em São Paulo, jovens etnógrafos de todo o país.

A entrevista foi realizada por Jania Perla Diógenes 
Aquino1, no primeiro semestre de 2012, ocasião em 
que, atendendo a um convite do Departamento de 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Ceará, 
Magnani esteve em Fortaleza, para ministrar Aula 
Inaugural no curso de graduação em Ciências Sociais.

Jania: professor Magnani, eu gostaria de começar 
abordando a sua formação acadêmica, a graduação em 

Ciências Sociais que o senhor cursou na UFPR, o mes-
trado na FLACSO do Chile e o doutorado na USP.

Magnani: isso mesmo, eu fi z graduação em 
Ciências Sociais na Universidade Federal do Paraná, 
no fi nal dos anos 1960. Em razão de militância no mo-
vimento estudantil,  respondi a um processo na justiça 
militar e, condenado pela lei de segurança nacional, 
optei por sair do país. Ainda assim, consegui terminar 
a graduação e colar grau, e decidi ir  para o Chile, para 
onde afl uíam, na época, os perseguidos pela ditadura 
militar que  eram recebidos pelo governo socialista 
de  Salvador Allende. Na FLACSO (Faculdade Latino-
Americana de Ciências Sociais), iniciei meus estudos 
de pós-graduação e, como não havia antropologia, es-
colhi sociologia, sob a orientação do professor Emilio 
de Ipola que, por sua vez, fora aluno de Louis Althusser. 
Era a época do boom do estruturalismo no marxismo, 
na literatura, linguística e na antropologia e assim en-
trei em contato com uma bibliografi a a que não tive 
acesso na graduação. O tema da pesquisa - contos 
orais camponeses - foi sugerido por Emílio, porque 
era um tema também ligado à conjuntura política do 
país. Como se sabe, na perspectiva de determinados 
enfoques marxistas, os setores camponeses eram ti-
dos como estruturalmente avessos à mudança social; 
então, ele sugeriu que eu fi zesse minha  pesquisa com 
pequenos proprietários no sul do Chile, para analisar 
sua ideologia, com base na semântica estrutural de A. 
J. Greimas e análise de discurso de Michel Pêcheux. A 

E N T R E V I S T A
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ideia era justamente identifi car os núcleos de ideologia 
constitutivos da visão de mundo e do modo de vida 
desses camponeses e ver até que ponto havia “brechas” 
para aceitação de mudanças sociais radicais, como as 
propostas pelo socialismo. O resultado  da dissertação, 
“Os contos orais camponeses como produtos ideoló-
gicos”, foi interessante, mas não tenho muita certeza 
sobre os desdobramentos políticos da pesquisa... Em 
decorrência do golpe militar no Chile, tive que sair 
de lá e fui para a Argentina, onde segui na FLACSO, 
agora como pesquisador, desenvolvendo pesquisa so-
bre meios de comunicação de massa, em contato com 
Eliseo Verón. Continuei, portanto, com o estudo de 
ideologias. A essa altura, já estava mais claro meu in-
teresse por cultura, cultura popular, análise de discur-
so. Enfi m, essa foi a trajetória de minha formação, da 
graduação até o mestrado. Em seguida, voltei para o 
Brasil e ingressei no Programa de Pós Graduação em 
Ciências Humanas da USP.

Jania: no doutorado na USP, a professora Ruth 
Cardoso foi a sua orientadora.

Magnani: sim, mas também procurei o Museu 
Nacional e a Universidade de Brasília, onde conversei 
com alguns professores. Mas terminei me acertando 
melhor na USP com Ruth Cardoso, que conhecia o 
ambiente intelectual do Chile onde me formei. Meu 
crescente interesse por cultura popular combinou bem 
com o que a Ruth estava trabalhando na época, que 
eram os movimentos sociais urbanos na periferia. E eu 
escolhi um tema de cultura popular – agora no contex-
to urbano – pouco estudado na cidade de São Paulo, 
que foi o circo-teatro.

Jania: e sua tese, Festa no Pedaço, se tornou um 
dos livros mais importantes da Antropologia urbana 
feita no Brasil.

Magnani: bem, nem tanto assim... Mas que o re-
corte era original, isso era, porque na época, escolher 

um tema como esse, considerado irrelevante, era pou-
co usual. Havia pessoas preocupadas com a política, o 
trabalho, os moradores de periferia e eu estudando uma 
forma de entretenimento popular, de lazer e, ainda por 
cima, circo-teatro ... No entanto, entre as disciplinas que 
frequentei, estava a da professora Marlyse Meyer, que 
era da Letras, sobre a formação do romance folhetim. 
Então comecei a perceber que essa forma de dramatur-
gia popular tinha raízes no melodrama do século XIX, 
na Commedia dell’ Arte do século XVI e era uma forma 
através da qual as chamadas classes populares elabora-
vam, no palco, aspectos e valores ligados a seu modo de 
vida: daí o interesse do tema para a antropologia porque 
ia além do mero entretenimento. Havia uma novidade 
aí, era uma espécie de via de acesso para o entendimen-
to do modo de vida dos moradores da periferia de São 
Paulo.

Jania: em alguma medida, parece haver aproxi-
mações entre o circo-teatro e os contos camponeses, 
seu tema no mestrado.

Magnani: na verdade, não se afastava muito por-
que o circo teatro é uma forma de manifestação cultu-
ral tradicional que circula não só em pequenas cidades 
do interior do Brasil, mas também pelas periferias dos 
grandes centros urbanos, como é o caso de São Paulo. 
Ademais, servi-me de ferramentas da semântica estru-
tural e da análise de discurso em ambos os casos.

Jania: eu lembro que o senhor mencionou em 
uma ocasião, pode ter sido em uma aula, que a Alba 
Zaluar teria sido sua colega no doutorado; esse dado 
é interessante, afi nal Festa no pedaço e A máquina e a 
revolta, dois livros referenciais nos estudos de antropo-
logia urbana no país, remetem a uma mesma turma de 
doutorado.

Magnani: sim, fomos contemporâneos, Alba foi 
orientanda da Eunice Durham e eu de Ruth Cardoso;  
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eu trabalhava com a periferia de São Paulo e ela com 
uma população da periferia do Rio de Janeiro, na 
Cidade de Deus. Mas o foco de cada um foi diferen-
te:  ela se interessou pela questão da violência e eu me 
centrei na questão do lazer, na forma como as pessoas 
utilizam o tempo livre. Foi uma questão de escolha, na 
antropologia é a biografi a de cada um e o percurso aca-
dêmico que vão desenhando as opções.

Jania: depois de concluído o doutorado, o senhor 
começou a lecionar na USP?

Magnani: defendi o doutorado na Universidade 
de São Paulo no ano de 1982. Mas, um ano antes, fui 
convidado para dar aulas na UNICAMP, onde perma-
neci por dois anos. Depois, a professora Eunice Durham 
me convidou para ir para a USP; fui entrevistado pe-
los integrantes do Departamento de Antropologia –, 
na época não havia ainda concurso, como fi z depois 
– e assim, comecei a lecionar no Departamento de 
Antropologia da FFLCH da USP em 1983.

Jania: observando sua produção, duas vertentes 
de discussões são proeminentes; uma delas é a ques-
tão da antropologia urbana, a outra envolve as dis-
cussões sobre o fazer etnográfi co. Como é que esses 
temas foram ganhando importância na sua trajetória 
acadêmica?

Magnani: nos dois primeiros anos, dei aulas 
apenas na graduação; em seguida, fui credenciado 
para a pós-graduação e passei a ter orientandos que 
começaram a escolher temas sobre a questão urbana. 
Encaramos a cidade de São Paulo como um grande 
laboratório de práticas culturais, sociabilidade, trocas 
simbólicas. Era um desafi o que, claro, não dava para 
ser enfrentado de forma individual. Assim comecei a 
orientar projetos, inicialmente de mestrado, enquan-
to desenvolvia minhas próprias pesquisas com fi nan-
ciamento do CNPq; meus alunos começaram a fazer 
pesquisas de mestrado, iniciação científi ca e,  depois, 

doutorado com bolsas do CNPQ, CAPES e FAPESP. 
Meu  primeiro projeto, com bolsa Produtividade em 
Pesquisa (1989/1991), tinha como título “Os pedaços 
da cidade” e, entre outros objetivos, propunha-se a 
fazer uma espécie de experiência metodológica com 
a categoria “pedaço” que eu tinha trabalhado na pe-
riferia. A pergunta era: existiam “pedaços” no centro? 
Na periferia o contexto era o bairro e a vizinhança; 
será que esta categoria seria adequada para entender 
a dinâmica urbana fora da periferia? Era um desafi o 
metodológico e teórico; então eu e meus alunos, já no 
Núcleo de Antropologia Urbana (NAU/USP), come-
çamos a fazer incursões pela cidade para testar a cate-
goria e nos demos conta que o “pedaço” descrevia uma 
forma específi ca de sociabilidade e que a dinâmica da 
cidade ia muito além disso. Desta forma, a partir do 
próprio campo, mas em novos contextos, é que sur-
giram as demais categorias da “familia”: o “trajeto”, o 
“circuito”, a “mancha”, o “pórtico”. Elas foram desenvol-
vidas ao longo das etnografi as, no campo da antropo-
logia urbana, pois se a cidade me dava as questões, era 
preciso desenvolver ferramentas de análise que dessem 
conta desses temas na cidade da São Paulo.

Jania: então suas pesquisas caminham a partir de 
experimentos com etnografi as, em que algumas cate-
gorias nativas vão se tornando categorias analíticas; 
elas surgem em um certo contexto etnográfi co, aí o se-
nhor vai experimentando em outro trabalho de campo 
e observando o seu rendimento. Algumas destas cate-
gorias como “pedaço”, “circuito” e “mancha” têm sido 
experimentadas por pesquisadores e estudantes nos 
mais diferentes contextos etnográfi cos. Como o senhor 
pôde ver na conferência de ontem, seus textos fazem 
muito sucesso entre nossos alunos...

Magnani: fi quei muito surpreso e bastante con-
tente ao me deparar, ao término da palestra que eu 
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dei aqui em Fortaleza, na aula inaugural do curso de 
Ciências Sociais em 2012, com a quantidade de per-
guntas que os alunos fi zeram, justamente sobre a uti-
lização dessas categorias. Isso mostra que não apenas 
elas são utilizadas, mas continuamente testadas. Não 
formam um conjunto fechado a ser aplicado de forma 
mecânica. Os alunos experimentam de uma maneira 
e se não dá certo, aí eles adaptam, ampliam, escolhem. 
Porque essas categorias podem ser utilizadas algumas 
vezes juntas, outra vezes separadamente – ora o peda-
ço, ou o circuito, ou ainda o trajeto e o pórtico e assim 
por diante. Vai depender da natureza do objeto da pes-
quisa. Na verdade foram forjadas coletivamente; é um 
trabalho do Núcleo de Antropologia Urbana ao longo 
de pesquisas feitas com alunos de graduação e pós-
-graduação. Como categorias, elas são instrumentos de 
trabalho, estão sujeitas a modifi cações e gosto quando 
vem um aluno e diz: professor, eu tive que fazer uma 
modifi cação. É ótimo, porque signifi ca que a teoria está 
viva, não está fossilizada, ela está sujeita aos estímulos 
que vêm do campo.

Jania: agora, pergunto sobre o Núcleo de 
Antropologia Urbana que o senhor coordena na USP; 
seria possível contar como foi o surgimento do NAU e 
como ele funciona?

Magnani: o Núcleo de Antropologia Urbana sur-
giu de uma forma meio espontânea, quando eu come-
cei a ter alunos de pós-graduação e também alguns de 
graduação, na iniciação científi ca. Dei-me conta de 
que na universidade a forma de orientação na pós-gra-
duação é muito solitária, é uma relação entre o orienta-
dor e o orientando; o aluno  pode debater com colegas, 
mas basicamente é uma situação bastante isolada; ao 
propor uma rotina de intercambio mais sistemático 
para discutir os projetos e o andamento das pesquisas, 
percebi que um espaço mais institucionalizado de tro-
ca seria muito produtivo. Então, o núcleo surgiu com 

a necessidade de fazer uma espécie de orientação co-
letiva. Claro que eu os atendia individualmente, mas 
percebi que, havendo temas em comum, então alguma 
bibliografi a podia ser lida por todos. Cada aluno lia o 
projeto do outro, era a leitura de um colega - às vezes, 
até mais exigente que a do orientador. Eu nunca quis 
formalizar o núcleo: o nome NAU evoca, metaforica-
mente, a dinâmica de uma embarcação que às vezes 
está em alto mar, e às vezes está no porto, sendo abaste-
cido, reparado.... Quando os alunos estão em determi-
nada fase da tese ou dissertação, eles desaparecem... e 
como não havia nenhuma necessidade burocrática de 
funcionar, de tempos em tempos o NAU refl uía para o 
porto e fi cava ancorado. Mas quando surgia um estí-
mulo novo, era o sinal para fazer-se ao mar...

Jania: e a revista Ponto Urbe, do NAU? Como é 
que ela surge?

Magnani: a revista surge em um momento em 
que o Núcleo se consolida. Neste ano, 2012, o Núcleo 
de Antropologia Urbana acaba de ser reconhecido pela 
Congregação da FFLCH como laboratório, o que lhe 
permite um pouco mais de recursos, visibilidade e tal. 
Ao longo desse tempo – lá se vão mais de duas décadas 
–, foi possível investir em algumas linhas de pesqui-
sa que agora estão mais consolidadas. Por exemplo, os 
alunos que trabalham com a cultura e a língua de si-
nais (libras) ampliaram o leque de interesses, incluindo 
outras modalidades além da surdez, como cegueira e 
autismo: é o GESD, ou Grupo de Estudos da Surdez 
e da Defi ciencia. Membros de outra equipe que tra-
balhava mais com a questão da cidade, começaram a 
se interessar pela chamada cultura de periferia – que 
inclui grupos de rap, hip-hop, saraus literários, sam-
ba de raiz, etc. e forma  um grande circuito na peri-
feria de São Paulo. Um outro grupo de alunos, todos 
nisseis, começou a estudar o movimento da volta dos 
dekasseguis, ao Brasil e logo ampliaram o objetivo, 
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inserindo o estudo na questão mais geral dos proces-
sos migratórios contemporâneos. O GERM – Grupo 
de Estudos da Religião na Metrópole – congrega tam-
bém estudantes orientados por outros professores do 
Departamento. Por último, temos o GEU, voltado para 
pesquisa com populações indígenas em contextos ur-
banos na Amazônia. É um campo novo e resolvemos 
dar esse nome – Grupo de Etnologia Urbana – para 
frisar a novidade e o desafi o, pois estamos entrando 
numa seara nova e alheia... Em contato com etnólo-
gos que estudam populações ameríndias nessa região 
e também com geógrafos da Universidade Federal do 
Amazonas, procuramos estabelecer uma interlocução 
da Antropologia Urbana, feita no contexto das gran-
des metrópoles do Sudeste, com a realidade dos “ín-
dios urbanos” em cidades de outras escalas, na região 
amazônica. Cabe ainda mencionar dois outros grupos 
do NAU, em fase de consolidação: o CyberNau, vol-
tado para as novas tecnologias digitais, tanto como 
ferramentas de pesquisa como objeto de estudo e o 
NauConsciência, sobre uso de substancias psicoati-
vas em processos terapêuticos, no campo das religi-
ões ayahuasqueiras. Mesmo antes de termos todos 
esses grupos em atividade, percebemos a necessidade 
de um veículo mais institucionalizado de discussão e 
difusão, mas não restrito às pesquisas do NAU, e sim 
aberto para acolher trabalhos de outros pesquisadores 
de Antropologia Urbana. Então, a revista Ponto Urbe 
surge com essa dupla fi nalidade: de ser um veículo de 
exteriorização das nossas pesquisas em diálogo com 
pesquisadores de outras instituições. Sua periodicida-
de é semestral e já está em sua décima primeira edição.

Jania: já que o senhor mencionou a pesquisa da 
etnologia urbana, eu gostaria que falasse mais sobre 
essa passagem, na sua trajetória, de uma “antropologia 
na cidade” (que o senhor acentua que é diferente de 

uma “antropologia da cidade”), para esta “etnologia na 
cidade”?

Magnani: esse neologismo, Etnologia Urbana, 
como já afi rmei, designa um campo novo de refl exão 
e todos os desafi os que acarreta. Tudo começou com 
um convite que me foi feito pela professora Marta 
Amoroso, que é da área de etnologia indígena do nos-
so Departamento e estava fechando um convenio da 
CAPES, o Procad, que permite um intercambio en-
tre um programa de pós-graduação já consolidado 
e um outro em formação, no caso, o PPGAS da USP 
com o PPGAS da UFAM – Universidade Federal do 
Amazonas. O projeto tinha como título “Paisagens 
ameríndias: habilidades, mobilidade e socialidade nos 
rios e cidades da Amazônia” e a participação do NAU 
era no sentido de trabalhar com os chamados “índios 
urbanos”. Se a gente tomar, por exemplo, os dados do 
último censo do IBGE, a presença da população indí-
gena em cidades é signifi cativa: de um total de 896.900 
pessoas, 315.180, ou seja, 36,2%, vivem em cidades. 
Essa realidade não é levada em sua devida conta ou en-
tão é encarada do ponto de vista da exclusão, ou seja, 
reduz os índios a moradores de periferia, com todos os 
estereótipos: inserção precária no mercado de traba-
lho, localização em áreas de risco, desprovidas de equi-
pamentos e serviços urbanos, etc. Então, resolvi fazer 
outras perguntas: o que é cidade, a partir da cosmolo-
gia dos vários povos que aí estão instalados? Que mo-
difi cações sua presença acarreta na própria dinâmica 
urbana? Com quem estabelecem vínculos e alianças? 
Quais são seus trajetos na paisagem da cidade  e que 
instituições acionam, para manter um modo de vida 
diferenciado? Ou seja, trata-se de encarar a presença 
dos índios na cidade do ponto de vista da sua agência, 
da sua forma de vida, de suas cosmologias. Eles dizem 
e fazem algo diferente; não são apenas migrantes que 
se dirigem à cidade para poder arranjar algum tipo 
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de recurso e sobreviver a duras penas: sua presença 
transforma a cidade. Esse era o desafi o e começamos 
a trabalhar em Manaus, porque na capital a presença 
indígena é signifi cativa, mas incluímos outras cidades 
da calha do Amazonas como Parintins e Barreirinha, 
onde predominam os Sateré-Mawé.

Jania: todos os anos o senhor tem se empenhado 
na organização do “Graduação em Campo”. O títu-
lo deste evento assinala a sua preocupação em iniciar 
os alunos no trabalho de campo, já na graduação. Por 
que?

Magnani: esta é, sem dúvida, uma postura que te-
nho adotado há algum tempo, a de valorizar o trabalho 
de campo na graduação. Normalmente os institutos de 
fomento valorizam a pós-graduação, e o trabalho aca-
dêmico é “contabilizado” pela produção, participação 
em eventos, pelo número de teses e dissertações orien-
tadas, etc. E o trabalho com a graduação não é valo-
rizado. Nossos alunos muitas vezes fi cam sem espaço 
para discussões que vão além da formação básica. Se 
você pensar, por exemplo, nos encontros da ABA, da 
ANPOCS, difi cilmente um aluno de graduação tem 
espaço para expor o seu trabalho; no máximo, eles 
conseguem cinco minutos para apresentar um pôster. 
Penso que esses menino(a)s precisam dispor de um es-
paço para discutir seriamente os seus TCC’s, os seus 
relatórios fi nais de pesquisa e tal. Mas com dignida-
de, para sentirem que não são convidados incômodos 
no evento. Então,  comecei a organizar o “Graduação 
em Campo” que  já tem dez anos de funcionamento. 
Primeiro,  abri para os alunos de uma disciplina que 
dou no Curso de Ciências Sociais, chamada “Pesquisa 
de campo em Antropologia”. Havia trabalhos de con-
clusão muito criativos e o risco era terminarem na ga-
veta do professor, sem nenhuma visibilidade. Então, 
tive a ideia de organizar um fórum para que os alu-
nos pudessem expor os trabalhos, discutir, ouvir 

comentários sobre suas pesquisas e tal. E hoje recebe-
mos alunos do Brasil inteiro. Há também o cuidado de 
estabelecer uma ponte com a pós-graduação, porque 
quem comenta os trabalhos são mestrandos e douto-
randos do PPGAS, e os alunos de graduação se sentem 
valorizados porque um pós-graduando leu e comenta 
seu trabalho. São quatro dias de trabalho; a abertura é 
feita por um antropólogo de renome, e é gratifi cante 
observar a presença de estudantes vindos de todas as 
partes do Brasil, para muitos dos quais é uma oportu-
nidade de conhecer a USP e a própria cidade de São 
Paulo.

Jania: retomando o tema da sua produção, gosta-
ria que o senhor falasse sobre sua tese de livre docente, 
“Da periferia ao centro: trajetórias de pesquisas em an-
tropologia urbana em São Paulo”, que é uma espécie de 
antropologia da antropologia, não é?

Magnani: é um pouco isso. Como você sabe, as 
teses de livre docência têm dois formatos: elas podem 
ser apresentadas com base numa pesquisa inédita ou 
então pode ser uma espécie de releitura de trabalhos 
feitos pelo pesquisador ao longo de sua carreira. Eu 
fi z uma coisa intermediária, tentei construir uma re-
fl exão sobre o surgimento da antropologia urbana na 
Universidade de São Paulo a partir da contribuição 
da minha orientadora Ruth Cardoso, da professora 
Eunice Durham e da professora Gioconda Mussolini. 
São três pesquisadoras e professoras cujo trabalho foi 
decisivo na  constituição da antropologia urbana, den-
tro do debate entre a Escola Livre de Sociologia Política, 
tributária da Escola de Chicago e a então Faculdade de 
Filosofi a Ciências e Letras (que recebeu a missão fran-
cesa, com Claude Lévi-Strauss, Roger Bastide, e ou-
tros), onde começaram as ciências sociais na USP. Era 
um ambiente intelectual muito estimulante e num pri-
meiro momento, eu historio essa formação, mostrando 
a originalidade da proposta de Ruth Cardoso e Eunice 
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Durham, e a abertura que deram a seus alunos, entre 
os quais me incluo. Foi toda uma geração de orientan-
dos que consolidou uma refl exão sobre a antropolo-
gia urbana não só em São Paulo, mas no Brasil, pois 
elas formaram muitos alunos que hoje estão em várias 
universidades. Essa foi a primeira parte da tese; em 
seguida mostro como, a partir da minha própria pes-
quisa, a partir do lazer, abri o campo para os trabalhos 
dos meus alunos. A segunda parte da tese (que agora 
virou livro, Da periferia ao Centro: trajetórias de pes-
quisa em Antropologia Urbana, publicado pela editora 
Terceiro Nome) faz um apanhado de três pesquisas: 
uma sobre religiões contemporâneas na cidade de São 
Paulo, outra sobre os surdos e fi nalmente sobre jovens; 
três temas desenvolvidos no Núcleo de Antropologia 
Urbana. Por fi m, faço uma refl exão metodológica so-
bre o fazer etnográfi co. A tese, então, contempla a his-
tória, a pesquisa e termina com metodologia.

Jania: a discussão sobre o fazer etnográfi co é um 
tema recorrente nos seus textos; eu gostaria que o se-
nhor falasse sobre o que motiva ou inspira essa refl exão.

Magnani: comecei por notar o uso, muito redu-
cionista, que se faz da etnografi a, em outras áreas. No 
último artigo que escrevi para a revista Horizontes 
Antropológicos, cito na introdução um trechinho que 
é hilário. Profi ssionais de pesquisa de mercado e de 
marketing dizem que fazem etnografi a para detectar a 
pauta de consumo da classe C e D. Uma pessoa desse 
ramo concedeu entrevista para o jornal Folha de São 
Paulo e na entrevista para o jornalista, soltou a seguinte 
defi nição de etnografi a: “Etnografi a é uma espécie de 
estágio na favela”. É  para rir (ou chorar), não é? É pre-
ciso ressaltar que a etnografi a é um método, não uma 
mera ferramenta de pesquisa, pronta, que se pode usar 
de qualquer maneira. Como método, foi forjada pela 
antropologia ao longo da sua formação e não pode ser 
utilizada, sem mais, ignorando os diferentes contextos 

teóricos que lhe dão fundamento. Se não, ela passa de 
método a ferramenta, sendo empregada de maneira 
trivial, rasa. Isso não quer dizer que outras áreas não 
possam utilizar e se apropriar do nosso método de tra-
balho, mas com o devido cuidado; do contrário, perde 
consistência. A expressão “observação participante”, 
então, virou lugar comum; qualquer ida a campo vira 
observação participante. Os profi ssionais de outras áre-
as precisam entender que para produzir uma etnogra-
fi a, é preciso antes  conhecer  as  boas etnografi as que 
já foram feitas. Nesse artigo que escrevi na Horizontes 
Antropológicos distingo entre a “prática etnográfi ca” 
e a “experiência etnográfi ca”. A prática etnográfi ca é a 
parte que os alunos menos gostam, porque implica fa-
zer o projeto, consultar a bibliografi a, ir a campo mes-
mo quando não ocorre nada de “interessante”, seguir o 
cronograma. No entanto, é a parte que, de certa manei-
ra, permite que haja uma pesquisa ao longo do tempo. 
Seguindo direitinho o roteiro e  estando equipado com 
essa perspectiva,  é possível então que ocorra o outro 
lado, que é o considerado mais interessante, o insight, a 
experiência etnográfi ca, o encontro com o outro. Mas 
não dá para separar um do outro, achar que a parte da 
prática etnográfi ca é o lado burocrático e pensar que 
vai se ter insight, logo de cara, assim, por alguma ins-
piração. Então, acho que a etnografi a é o resultado des-
se diálogo entre as duas atitudes, uma que é a prática 
cotidiana, exige empenho e dedicação ao campo, e a 
outra, para a qual é preciso estar atento para não deixar 
passar aquele momento meio mágico que é a “sacada”.

Jania: o caderno de campo parece ser uma ferra-
menta importante nesse processo. Em um artigo na 
Ponto Urbe o senhor observa que os antropólogos 
mobilizam esta logística de diferentes modos: alguns 
utilizam cadernetinhas, outros preferem o note-book... 
Mas que o importante seria o processo subjacente ao 
uso do caderno, de elaboração ou sistematização em 
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torno da experiência de contato com a alteridade...
Magnani: é o velho e bom caderno de campo, 

nosso instrumento, que cabe no bolso; é claro que hoje 
temos gravador como este que você está usando, há o 
recurso de fi lmar, de gravar entrevistas com celular, 
bem discreto, mas nada substitui aquela conversa ou 
observação que se prolongam, são interrompidas, são 
retomadas. Como afi rma Geertz, é preciso combinar 
o “estar lá” e o “escrever aqui’; o momento da obser-
vação exige a transcrição. É uma prática que eu faço 
rotineiramente e recomendo aos alunos: vão a campo, 
observem tudo, anotem, treinem o olhar e o ouvido; 
de volta à casa e, com base nas observações mesmo 
fragmentárias do caderno de campo, passem tudo a 
limpo. Dá-se uma ordem a essas observações; é ainda 
uma ordenação cronológica, não é preciso nenhuma 
grande interpretação teórica... Assim, distingo relato 
de campo e notas do  caderno de campo. Esse processo 
permite uma primeira ordenação, uma narrativa dos 
dados de campo; e, da leitura do corpus mais alentado 
destes relatos, é que vão aparecer os famosos insights, 
começam a surgir as linhas de interpretação, de refl e-
xão, e o  trabalho de campo fi ca prazeroso. Como se 
sabe, não se vai a campo com uma teoria já pronta, sem 
estar disposto a ser afetado, como hoje se diz. E este 
“ser afetado” também aparece no caderno, depois no 
relato e, ainda, na monografi a fi nal.

Jania: em relação a parcerias acadêmicas, neste 
momento, quais são as principais parcerias e trocas in-
terinstitucionais que o senhor mantém?

Magnani: atualmente, coordeno um GT de antro-
pologia urbana na ABA, “Etnografi as Urbanas: frontei-
ras e diversidades”. No plano internacional, faço parte 
de uma rede Brasil-Portugal, que congrega interessa-
dos na questão urbana. Esta rede se propõe a conec-
tar países lusófonos; iniciamos com Brasil e Portugal 
e estamos ampliando agora para países africanos de 

língua portuguesa. Essa parceria conta com o professor 
Carlos Fortuna, de Coimbra, e na USP participamos 
eu, Heitor Frúgoli, Fraya Frhese; de Alagoas, Rogério 
Proença da UFAL, e aqui em Fortaleza, a professora 
Irlys Barreira, além de outros pesquisadores de várias 
outras instituições. Formamos um grupo que se en-
contra de tempos em tempos para poder discutir pes-
quisas sobre a cidade e os resultados foram publicados 
em duas coletâneas. Outro tipo de trabalho conjunto, 
que considero como parceria, é com meus ex-alunos 
que foram aprovados em concursos em várias univer-
sidades. Silvana Nascimento está na Paraíba, é atual 
coordenadora da pós-graduação, no campus da UFPB 
do Rio Tinto. Antônio Maurício está em Belém, Luiz 
Henrique de Toledo em São Carlos, Ciméa Beviláqua 
em Curitiba,  Elizete Schwade em Natal. Eles fazem 
parte do “NAU ampliado”: fi zeram suas próprias es-
colhas, construindo parcerias, mas a gente procura 
manter o espírito do Núcleo, compartilhando refl exões 
e atividades.

Jania: na opinião do senhor, quais são as dis-
cussões mais fascinantes do debate antropológico 
contemporâneo?

Magnani: dentro de meu campo, que é antropo-
logia urbana, penso que há uma contribuição com a 
qual podemos dialogar num contexto mais amplo. Nas 
pesquisas de etnologia indígena, essa contribuição já é 
reconhecida, mas acho que está na hora de a antropolo-
gia urbana também participar dos diálogos internacio-
nais, porque há especifi cidades decorrentes de nossos 
recortes empíricos e escolhas teórico-metodológicas. 
Retomo nossa incursão às cidades médias e pequenas 
da Amazônia. É uma tentativa de sair dos recortes di-
tados pela escala das grandes metrópoles, como faze-
mos habitualmente em cidades do Sudeste e capitais do 
Nordeste. Essas cidades, nas calhas dos rios amazôni-
cos, têm uma dinâmica própria, e estão a exigir novos 
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investimentos, experimentos e pesquisas. Acabamos 
de publicar um livro na coleção Antropologia Hoje, 
da Editora Terceiro Nome; é um texto de Michel Agier 
em que ele trabalha com acampamentos e grupos de 
refugiados. Esses movimentos de população são vistos 
como ameaça, mas o fato é que estão chegando às cida-
des, integram a rede urbana. Não dá mais para pensar a 
cidade isolada; é preciso encarar sistemas de cidades e 
a agência de novos atores sociais que entram em conta-
to não apenas com o contexto urbano em suas circuns-
crições geográfi cas, mas com a urbanidade através da 
internet, dos meios de comunicação. As redes, virtual 
e presencial, se comunicam; daí a atualidade da cate-
goria de circuito ao permitir identifi car trajetos que 
transcendem o espaço físico.

Jania: ontem, quando proferia a aula inaugural do 
nosso curso aqui na UFC, o senhor ressaltava esse mo-
vimento interessante que está ocorrendo nas ciências 
sociais da Europa, que é a apropriação de refl exões e 
categorias de análise da Escola de Chicago, mencio-
nando que esta apropriação está relacionada a simila-
ridades entre o atual panorama urbano na Europa e a 
cidade de Chicago na primeira metade do século XX. 
O senhor poderia falar mais sobre este movimento?

Magnani: chama mesmo a atenção o fato de a  
Escola de Chicago, que  – tirando Erving Goff man e 
as leituras de Foot-White em Sociedade de Esquina - 
esteve de quarentena depois dos anos sessenta, volte a 
inspirar estudos de questões urbanas na Europa. Esse 
retorno tem a ver com a intensifi cação dos processos 
migratórios, com a visibilidade de jovens oriundos de 
famílias das ex-colônias, agora cidadãos com plenos 
direitos. Eles são franceses, por exemplo, mas exibem 
um ethos diferente, uma religião diferente, uma cor di-
ferente e até roupas diferentes. Como pensar essa situ-
ação, que evoca a de Chicago nos anos 1920? Formam 
guetos, reúnem-se em “sociedades de esquina”? Este 

revival termina por valorizar o que a antropologia bra-
sileira tem produzido, pois muitos fenômenos urbanos 
que são novidade na Europa, aqui são conhecidos de 
longa data:  conhecemos a Escola de Chicago desde 
os anos 1930; já elaboramos categorias para analisar 
esses problemas. A rede Brasil-Portugal, mencionada 
anteriormente, é uma tentativa de encontrar similari-
dades entre o que pesquisamos no Brasil e na Europa, 
e também de comparar a forma como conduzimos as 
pesquisas, cá e lá. Neste caso, tratamos mais das experi-
ências ligadas a Portugal e Espanha, mas vejo possibili-
dades de ampliar em muitas vias esses diálogos.

Jania: nos últimos anos, aqui no Brasil, nós temos 
lido com entusiasmo alguns autores que não se pode 
considerar componentes de uma escola, mas que apre-
sentam afi nidades em relação a preocupações relacio-
nadas ao trabalho de campo e às linguagens conceituais 
consagradas nas ciências humanas.  Estou falando de 
Roy Wagner, Marilyn Strathern, Bruno Latour, Alfred 
Gell, dentre outros, que por falta de denominações 
mais precisas, costumam ser associados à “antropo-
logia simétrica”. Qual a importância desta bibliografi a 
em suas pesquisas atuais?

Magnani: essa literatura está bem em moda, e 
nem é muito nova; cabe lembrar que um dos textos 
atualmente em alta, A invenção da cultura, de Roy 
Wagner, foi publicado em 1974. Em todo caso, estou 
trabalhando com um desses autores. Não foi um dos 
que você citou, é Tim Ingold, cujas preocupações e 
encaminhamentos analíticos tem ajudado a pensar 
a presença indígena na cidade. Ele tem como base a 
sua etnografi a com caçadores e coletores da Lapônia e 
começou a ampliar a refl exão sobre habilidades, mo-
dos de estar, maneiras de habitar. Começamos com o 
livro Th e perception of environment, que é uma co-
letânea de artigos; depois Lines... E é interessante no-
tar que Ingold desenvolve análises muito próximas a 
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algumas que norteiam nosso trabalho. No caso dos 
Sateré – Mawé em Manaus e cidades vizinhas –, não se 
trata simplesmente de uma presença, e justamente em 
bairros periféricos: eles circulam, estabelecem circuitos 
entre as aldeias urbanas e as das Terras Indígenas, esta-
belecem alianças com outros atores sociais, etc. Então 
é isso; esta é a forma como incorporamos um desses 
autores “de moda”.  Penso que esta literatura a que você 
se refere abre boas perspectivas desde que permita 
ampliar os horizontes de nossas pesquisas. O perigo é 
uma certa empolgação que se traduz num uso descon-
textualizado, sem as devidas mediações. O resultado 
é que as discussões inovadoras, que poderiam abrir 
perspectivas no campo, acabam atrapalhando, não vão 
além do modismo.

Jania: para fi nalizar a entrevista, pergunto se há 
alguma atividade intelectual que senhor ou o NAU es-
teja desenvolvendo que nós não contemplamos ainda e 
que o senhor considera importante ressaltar?

Magnani: olha, além do que você perguntou, cabe 
mencionar que mantemos um site, espécie de portal 
do que a gente faz no Núcleo de Antropologia Urbana. 
Atualmente, estou dando uma assessoria para o Museu 
do Futebol, situado em dependências do Estádio 
do Pacaembu. As diretoras desse museu, Daniela 
Amaral e Clara Azevedo, são integrantes do Núcleo de 
Antropologia Urbana, e estão conduzindo um extenso 
levantamento de orientação etnográfi ca sobre futebol 
de várzea na cidade. A ideia é evitar uma prática mu-
seológica convencional e fazer do Museu do Futebol, 
que tem grande apelo de público (juntamente com o 
Museu da Língua Portuguesa é um dos mais visita-
dos), um espaço interativo, dotando-o de um banco de 
dados, fazendo dele um centro de referência histórico 
e de pesquisa. Nessa perspectiva, mais que um lugar 
de guarda de troféus, camisas, cânticos, fotografi as, 
etc. é um espaço onde o futebol é visto como locus de 

sociabilidade, uma via de acesso a formas especifi cas 
da dinâmica urbana. Esta assessoria está ligada a ou-
tro objeto de pesquisa (tema da dissertação de outro 
integrante do NAU, Rodrigo Chiquetto) que é  um tor-
neio de futebol amador em Manaus, o “Peladão”. Dele 
participam indígenas numa chave especial, e o que te-
mos visto é que não se trata de mero entretenimento; 
não é apenas uma modalidade de lazer, pois na hora 
de formar os times há toda uma discussão sobre quem 
é e quem não é índio, se tal ou qual time tem branco, 
etc. Ou seja, é um momento de visibilidade, de con-
trovérsias, disputas, para além, das quatro linhas... Na 
verdade, há outras  atividades e linhas de pesquisa em 
andamento no NAU, mas já está na hora de concluir e 
gostaria então de enfatizar que o que realmente mobi-
liza é a perspectiva de estar sempre experimentando. A 
antropologia deve estar atenta às práticas dos atores so-
ciais, criativos em seus arranjos: então, o pesquisador 
tem que ser criativo, também. Como já dizia Mariza 
Peirano, a antropologia é a mais artesanal e a mais pre-
tensiosa das ciências sociais porque, com seu método 
tradicional, a etnografi a, com instrumentos como a 
observação participante, etc. sente-se à vontade em te-
mas tão ambiciosos como o sagrado, a política, a cos-
mologia, a organização social...

* * *

Nota

1 Doutora em Antropologia Social pela USP. Professora do 
Departamento de Ciências Sociais e do Programa de Pós-
Graduação em Sociologia da UFC.

Rebecido para publicação em junho / 2012. Aceito em julho / 2012
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CULTURA, IDENTIDADE E TERRITÓRIO NO NORDESTE 
INDÍGENA: OS FULNIÔ

De: Peter Schröder (organizador)
Cultura, identidade e território no Nordeste indígena: os Fulni-ô.

Recife: Editora da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 2012. 262p

Por: Edson Silva
Doutor em História Social pela UNICAMP. Leciona no Programa de Pós-Graduação em História/UFCG (Campina Grande-PB) e 
no Curso de Licenciatura Intercultural Indígena na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Campus Caruaru, destinado 
à formação de professores/as indígenas. É professor de História no Centro de Educação/Col. de Aplicação-UFPE/Campus 
Recife. E-mail: edson.edsilva@hotmail.com

Os Fulni-ô: de uma visão exótica a abordagens 
críticas

Em se tratando dos “índios”, no geral e mesmo 
ainda no meio acadêmico, após alguns anos de pes-
quisa e de convivência nesse ambiente com colegas 
de diferentes áreas do conhecimento, constatamos 
que um dos maiores desafi os é a superação de visões 
exóticas e sua substituição por abordagens críticas, 
aprofundadas sobre a história, as sociodiversidades 
indígenas e as relações dos povos indígenas com a 
chamada sociedade nacional. E, sobretudo, quando 
diz respeito a povos como os Fulni-ô, falantes do 
Yaathe e do Português, sendo o único povo bilingue 
no Nordeste brasileiro (excetuando o Maranhão), 
habitantes de Águas Belas, no Agreste pernambucano, 
a cerca de 300 km do Recife.

Na Introdução do livro em pauta, o seu organi-
zador, Peter Schröder, de forma bastante emblemática 
e provocativa afi rmou: “É fácil escrever alguma coisa 
sobre os Fulni-ô e para isso basta recorrer a uma 
bibliografi a existente”. Mas, no parágrafo seguinte, 
Schröder enfatiza o quanto é difícil escrever sobre 

aquele povo indígena, diante do desconhecimento 
resultante de barreiras impostas pelos Fulni-ô que 
impedem o acesso à sua organização sociopolítica e 
expressões socioculturais, notadamente a língua e o 
ritual religioso do Ouricuri. Menciona, ainda, con-
testações e questionamentos dos índios aos escritos 
a seu respeito, elaborados por pesquisadores, mais 
especifi camente pelos antropólogos.

Após o texto no qual o organizador da coletânea 
procurou situar de forma resumida a história ter-
ritorial Fulni-ô, segue-se um outro, de Miguel Foti 
– extraído da sua dissertação de Mestrado na Univer-
sidade de Brasília, em 1991 –, em que o antropólogo 
descreve o universo simbólico Fulni-ô, baseado em 
trabalho de campo voltado para a resistência em 
revelar segredos das suas expressões socioculturais.

O texto seguinte, de Eliana Quirino – antropólo-
ga que teve sua promissora trajetória de pesquisadora 
interrompida com o seu falecimento em outubro de 
2011 –, é uma discussão baseada principalmente na 
sua dissertação de Mestrado em Antropologia realiza-
do na Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). Tendo como base as memórias Fulni-ô, a 

R E S E N H A
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exemplo do aparecimento da imagem de N. Sra. da 
Conceição, da participação indígena na Guerra do 
Paraguai, e da marcante e sempre rememorada atu-
ação do Pe. Alfredo Dâmaso em defesa dos índios, 
em Águas Belas, a autora analisou o papel dessas 
narrativas para a afi rmação da identidade indígena e 
dos direitos territoriais reivindicados.

Um exercício de discussão da identidade étnica 
a partir do próprio ponto de vista indígena foi reali-
zado no texto seguinte, por Wilker Torres de Melo, 
indígena Fulni-ô formado em Ciências Sociais, pela 
Universidade Federal de Pernambuco (UFRPE) e 
atualmente realizando pesquisa de Mestrado, sobre o 
sistema político Fulni-ô. Em seu texto Wilker procu-
rou evidenciar as imbricações entre identidade étnica 
e reciprocidade, no universo dos Fulni-ô, analisando 
as relações endógenas e exógenas de poder, vistas 
a partir do princípio da união, do respeito e da re-
ciprocidade baseado na expressão Fulni-ô Safenkia 
Fortheke que, segundo o autor, caracteriza e unifi ca 
aquele povo indígena.

A participação de Wilker na coletânea é signifi -
cativa por se tratar de uma refl exão “nativa” e, além 
disso, como informou o organizador na Introdução 
do livro, numa iniciativa inédita, antes da publica-
ção todos os artigos foram enviados ao pesquisador 
indígena para serem discutidos entre os Fulni-ô, 
como forma de apresentarem sugestões e as “visões 
indígenas” sobre o conteúdo dos textos.

Uma contribuição com abordagem diferenciada 
é o artigo de Carla Siqueira Campos, resultado de sua 
dissertação em Antropologia, mestrado na UFPE. Em 
seu texto, a autora trata da organização e produção 
econômica Fulni-ô fundadas no acesso aos recursos 
ambientais no Semiárido, nas diferentes formas de 
aquisição de recursos econômicos por meio de salá-
rios, aposentadorias e os tão conhecidos “projetos” e 
as suas infl uências na qualidade de vida dos indígenas.

O artigo seguinte da coletânea é de autoria de 
Áurea Fabiana A. de Albuquerque Gerum, uma 
economista, e Werner Doppler, alemão, estudioso 
de sistemas agrícolas rurais nos trópicos. À primeira 
vista, o texto parece muito técnico devido às várias 
tabelas e gráfi cos. Os autores discutiram, com base em 
dados empíricos, as relações entre a disponibilidade 
de terras, a renda das famílias e o uso dos recursos 
produtivos entre os Fulni-ô.

No último artigo da coletânea, Sérgio Neves 
Dantas abordou como as músicas Fulni-ô expressam 
aspectos da memória identitária e mística daquele 
povo indígena. O autor procurou também evidenciar 
a dimensão poética e sagrada dessa musicalidade. Sua 
análise baseia-se, sobretudo, na produção musical 
contemporânea, gravada por grupos de índios 
Fulni-ô, como forma de afi rmação da identidade 
étnica do seu povo.

Ora publicada como primeiro volume da Série 
Antropologia e Etnicidade, sob os auspícios do NEPE 
(Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Etnicidade), 
um dos núcleos de pesquisas no Programa de Pós-
Graduação em Antropologia da UFPE, essa coletânea 
composta por sete artigos é completada com uma 
bibliografi a comentada sobre os Fulni-ô, trazendo 
ainda, em anexo, vários documentos relativos às terras 
daquele povo indígena.

A publicação desta coletânea é bastante signifi cativa 
pelo fato de reunir um conjunto de textos com diferentes 
olhares e abordagens que procuram fugir do exotismo, 
como também das simplifi cações, ao tratarem de um 
povo tão singular, situado no contexto sociohistórico do 
Nordeste brasileiro, região na qual a presença indígena 
foi, por longo período, ignorada pelos estudos acadê-
micos e deliberadamente negada, seja pelas autoridades 
constituídas, seja também pelo senso comum.
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O livro é uma excelente referência para 
pesquisadores especializados no estudo da temática 
indígena, para as demais pessoas interessadas no 
assunto e, principalmente, professores indígenas 
e não-indígenas que terão em mãos uma fonte de 
estudos sobre o tema, sobretudo, considerando-se a 
escassez de subsídios para atendimento às exigências 
da Lei 11.645/2008, que determina a inclusão do 
ensino da história e culturas dos povos indígenas nas 
escolas públicas e privadas no Brasil.

Diante do exíguo conhecimento que se tem 
sobre os Fulni-ô e da dispersão dos poucos estudos 
existentes, provavelmente a primeira edição dessa 
importante coletânea será brevemente esgotada. Pen-
sando em uma segunda edição seguem sugestões. A 
primeira diz respeito ao próprio titulo do livro, pois 
da forma com está, os Fulni-ô aparecem como última 
parte do título: Cultura, identidade e território no Nor-
deste indígena: os Fulni-ô. Para um efeito prático da 
referencia bibliográfi ca, propomos uma inversão no 
título para os Fulni-ô: cultura, identidade e território 
no Nordeste indígena.

Sugerimos também a inclusão de mapas que 
facilitassem ao leitor a localização dos Fulni-ô no 
Nordeste, em Pernambuco, no Agreste e no município 
de Águas Belas.

Sabe-se que imagens de uma forma geral en-
carecem a produção gráfi ca; todavia, a inclusão de 
fotografi as também enriqueceria, e muito, as abor-
dagens dos textos.

Por fi m, uma pergunta: não caberia acrescentar, 
na Introdução, prováveis comentários e/ou reações 
dos Fulni-ô, em decorrência da suposta leitura prévia 
dos textos integrantes desta coletânea?

Rebecida para publicação em maio / 2012. Aceita em junho / 2012
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JUSTIÇA
De: Luiz Eduardo Soares

Justiça: pensando alto sobre violência, crime e castigo.
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011.

Por: Marcos Silva
Doutorando em Sociologia, na Universidade Federal do Ceará (UFC) e Pesquisador do Laboratório de Estudos da Violência 

(LEV/UFC).

Sempre fi co apreensivo quando me é dada a 
legitimidade de falar sobre alguém ou alguma obra. 
Creio que essa seja uma das virtudes do trabalho 
de pesquisador comprometido com a verdade 
científi ca. Tomar o discurso para apresentar algo 
novo no rol da ciência nos coloca, é claro, sob olhares 
curiosos; certamente, essa é uma de nossas funções. 
Com essas palavras cautelosas, desejo iniciar minha 
explanação sobre um recente livro publicado, na 
área da Sociologia, sobre justiça, violência, crime e 
castigo. A obra que, justamente, ganha o nome de 
Justiça, foi lançada pelo antropólogo, professor e 
ex-secretário nacional de segurança pública Luiz 
Eduardo Soares, em outubro de 2011.

Um livro que “pensa alto” sobre a justiça 
brasileira, seu funcionamento e sua estrutura 
diferencia-se das demais produções do autor, não pelo 
conteúdo, mas pelo fato de ter sido cuidadosamente 
construído sob a premissa de que deve atender a um 
público variado, constituído tanto de especialistas 
no assunto como, também, pela população curiosa 
pelo debate. Essa versatilidade deve-se ao fato de 
a leitura do texto apresentar-se de forma simples 
e didática, atentando para os conceitos básicos de 

legislação política e justiça. A atenção da obra, em 
face disso, direciona-se às questões mais debatidas 
ultimamente: Direitos Humanos, acesso à justiça, 
desigualdades, violência, punição, polícia, prisão etc. 

O livro é uma chamada contundente de quem 
conhece por dentro o sistema de justiça do Brasil, 
assim como o de segurança pública. São mais de 
duas décadas de experiência do autor em assuntos 
ligados às áreas ressaltadas. O debate acurado que 
Soares conduz nesta publicação ganha relevância 
porque induz a Magistratura e também a nós 
brasileiros a repensar os signifi cados das penas, 
que atingem, principalmente, indivíduos oriundos 
das periferias brasileiras, cujo estigma se encontra 
estampado na cor da pele, na falta de condições 
fi nanceiras e no baixo nível de escolaridade. O autor 
salienta a importância de assumirmos (incluem-se 
ai vários setores da sociedade brasileira) o discurso 
pautado em uma justiça restaurativa, corresponsável 
por um futuro melhor para os presos. Assim, tenta 
desconstruir o pressuposto vigente no imaginário 
social segundo o qual a justiça é apenas um 
instrumento puramente de vingança, pautada em 
uma punição que não reintegra o preso à sociedade.

R E S E N H A
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Soares, nesta publicação, dialoga com um leitor 
cuja característica é ser ético, justo, ou seja, um tipo 
ideal de cidadão brasileiro. Isso, didaticamente, 
facilita as discussões tratadas, assegurando, é 
verdade, uma acuidade aos enredos, narrativas 
e exemplos que enriquecem o texto e estimulam 
a leitura. Os diálogos entre autor e leitor ideal são 
regados a inúmeros exemplos a fi m de auxiliar e 
simplifi car o tecnicismo imperante na Magistratura 
brasileira, criando, assim, uma compreensão geral 
dos assuntos debatidos na obra.

É preciso haver uma mudança na cultura 
política brasileira, atenta o autor, para que possamos 
reduzir a confusão entre justiça e punição. Isso é 
mais um forte esclarecimento lançado pelo livro. 
Uma questão central que perpassa toda a obra e que 
surge nos mais variados contextos colocados pelo 
autor é a defesa dos Direitos Humanos inerente à 
vida daqueles que há muito vêm lutando por um 
Estado Democrático efi caz, que atenda a todos com 
uma política de equidade, não só na letra da lei, mas 
sim na prática. 

Infelizmente, “Direitos Humanos é caso de 
polícia no Brasil”. Tal suposição é “ratifi cada” pelos 
números alarmantes de homicídios cometidos por 
policiais no país. Essas práticas (exercidas pela 
polícia e por nós cidadãos) ignoram todos os direitos 
dos indivíduos previstos por nossa Constituição. O 
livro, de fato, expõe variados casos de negação dos 
direitos sociais, civis e políticos de uma parcela da 
população que vive, por exemplo, nas penitenciárias, 
sem condições mínimas de habitação, assim como 
da população que não tem acesso à justiça, seja 
porque não há defensores públicos sufi cientes, seja 
porque há um fosso enorme entre ricos e pobres 
no que diz respeito à equidade de direitos perante a 
justiça criminal brasileira. Nesse sentido, a obra de 

Soares está repleta de exemplos que retratam nosso 
cotidiano e chama a atenção, exatamente, para essas 
sutilezas do dia-a-dia carregadas de injustiças para 
com aqueles que necessitam mais da assistência do 
Estado em sua organização judiciária.

Justiça foi escrito com o suporte de uma boa 
antropologia, tendo como campo de pesquisa o 
cotidiano do pesquisador, suas relações sociais, seus 
compromissos profi ssionais e sua acuidade para a 
apreensão da realidade. É com perspicácia que Soares 
“costura” seus treze capítulos de maneira a produzir 
no leitor o desejo de conhecer mais sobre esse 
conceito (em muitos casos emblemático) chamado 
justiça. Assim, quem ler terá a possibilidade de 
reduzir a confusão que se instaura entre o papel 
da justiça e a punição do culpado, assim como 
a funcionalidade do sistema de justiça criminal 
no País. Neste sentido, a leitura assegura maior 
compreensão da relação estabelecida entre violência, 
crime e castigo em nossa sociedade.

Com extraordinária delicadeza e naturalidade 
o autor lida com questões em meio às quais 
circunscrevem-se violência, crime e castigo. Assim, 
o primeiro capítulo — “O sentido de uma história 
depende do ponto a partir do qual começamos 
a contá-la” — introduz o leitor no debate sobre 
Direitos Humanos de uma maneira instigante, 
porque toca no âmago da questão exatamente pelo 
lado da negação¹. A defesa dos Direitos Humanos 
ganha uma base sólida ao mostrar que alguns fatores 
políticos, sociais e culturais são determinantes na 
fabricação de indivíduos criminosos. O exemplo 
que Soares expõe a um taxista é funcional para uma 
compreensão mínima da violência e da luta pelos 
Direitos Humanos. 

“Do que estamos falando quando o assunto 
é violência?” é o segundo capítulo que lança uma 
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preocupação crescente nos debates sobre violência: 
as maiores vítimas deste fenômeno no Brasil são 
os jovens entre 15 e 29 anos. Soares considera que 
o espetáculo da violência ganhou novos contornos, 
historicamente moldados pelas diretrizes ocidentais 
da punição da alma², confi gurados e alinhados a 
partir da indubitável restrição da liberdade. Em 
outro momento, o autor ressalta a necessidade de se 
criarem caminhos capazes de construir uma cultura 
de paz pautada pelos valores morais, respeitando 
sempre a dignidade humana, para assim lançar 
nos horizontes do futuro perspectivas de melhorias 
fi ncadas na égide da igualdade.

Assaltos e roubos são crimes comuns que 
atingem a maioria da população brasileira e o 
patrimônio público e privado. Essas são questões 
tratadas mais profi cuamente no terceiro capítulo 
cujo título é: “Defi nir ‘crime’ é bem mais complicado 
do que se pensa”. Morte autorizada, expropriação 
estatal e não-estatal, propriedade privada e outros 
temas são trabalhados pelo autor, de forma a mostrar 
como existem ainda despreparos por parte de nossos 
governantes quando o assunto engloba tais questões. 

Nessa mesma linha de apuração, no quarto 
capítulo, intitulado “Quem é criminoso? Quem é 
violento?”, Soares dedica atenção à problemática 
da classifi cação, que cria tensões na construção 
identitária dos jovens, principalmente naqueles 
que estão sob a vigilância do Estado, cumprindo 
medidas sócio-educativas em lugares que mais 
são “depósitos de jovens (p. 53)”. Critica, todavia, 
ferrenhamente a lei da cela especial, cuja função é 
manter os privilégios de uma camada social soberba, 
hipócrita e antidemocrática. Por fi m, o autor propõe 
uma busca por direitos a partir do aumento da 
participação dos cidadãos no que diz respeito às 
questões relevantes da sociedade, como a redução 

da violência: construir movimentos e auxiliar-se 
da mídia e das redes sociais são pontos iniciais que 
deverão ser cultivados pela população.

“Nem tudo é o que parece: a importância da 
dúvida” é o quinto capítulo e coloca “lenha na 
fogueira”. A dúvida é uma arma fundamental para 
a justiça, porque funciona como um mecanismo 
ético-cognitivo de busca da verdade, pois inocentes 
vão presos muitas vezes por versões errôneas devido 
a testemunhos falsos ou incompletos que fazem com 
que as interpretações dos juízes sejam alteradas. A 
produção da justiça leva em conta depoimentos, 
narrativas e descrições das testemunhas; entretanto, 
ainda não está isenta de falhas, pois “deixa sempre um 
rastro de incerteza, uma película fi na de inquietação, 
uma sombra remota de dúvida”, alerta Soares (p. 77). 

No sexto capítulo — “Por que a pena de 
morte é inaceitável?” —, o autor trata uma questão 
emblemática que perpassa todos os debates nas áreas 
da justiça, violência e segurança pública: a pena de 
morte. Sua posição é enfática: contra. Em face disso, 
ele enumera algumas condições que desconstroem 
sua legitimidade e sua aplicação – 1 o réu pode 
mentir; 2 – as testemunhas podem mentir; 3 – as 
imagens e sons não são sufi cientes para garantir a 
culpabilidade de um criminoso. A conclusão é de 
que não há certeza absoluta que impere diante de 
um caso, assim como todas as provas são passíveis 
de refutabilidade.

O acesso à justiça no Brasil pode ser medido 
pela visível desigualdade que cerca grande parte 
da população. Esta é a hipótese apresentada pelo 
autor em “Justiça não é sinônimo de punição”, 
capítulo sétimo do livro. A desigualdade a esse 
acesso começa exatamente pela abordagem policial 
diferenciada, que cinge a sociabilidade de inúmeros 
jovens brasileiros, principalmente aqueles que são 
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estereotipados pela marca da pobreza, da periferia 
e da cor da pele, ressalta o autor. Todavia, justiça 
é defi nida como um princípio de equidade, uma 
vez que todos os seres humanos devem receber 
tratamento igual para que tenham garantias de seus 
direitos, enfatiza Soares. 

Dessa maneira, o capítulo oitavo — “Por que e 
para quê punir?” — complementa a discussão sobre 
a justiça lançando novos ingredientes ao caldeirão 
do debate. Assim, enfatiza que houve, no decorrer 
de alguns séculos, um processo de racionalização da 
pena que ainda não expulsou os sentimentos de ódio, 
de castigo e de vingança. A partir dessa perspectiva 
o autor explicita sua proposta de repensar a justiça 
criminal, sua estrutura e funcionamento exatamente 
pelo conceito de corresponsabilização, que signifi ca 
dividir responsabilidades entre Estado, Justiça e 
sociedade, no que diz respeito ao preso e à violência. 
Soares encerra o capítulo refl etindo: para que servem 
as prisões, uma vez que se tornaram “um fracasso 
civilizatório e prova de nosso atraso em matéria de 
procedimentos judiciais?” (p. 103).

No nono capítulo, intitulado “Olho por olho: 
mito das penas proporcionais aos crimes”, o autor 
inicia o debate expondo a relação entre Estado e 
violência. Ancorado pelas teses do Jusnaturalismo 
e da Sociologia do Estado, Soares ratifi ca aquilo 
que muitos autores³ ressaltaram com bastante 
propriedade: o Estado intervém como mediador 
e impede a guerra de todos contra todos, além de 
substituir a vingança privada pela aplicação da lei 
em forma de penas de privação da liberdade, por 
exemplo. Em outro momento, Soares enfatiza que 
não há equivalência entre crime e pena e se utiliza, 
didaticamente, da metáfora do abacaxi e do guarda-
chuva para demonstrar que existe uma falácia da 
proporcionalidade entre punição (a pena) e o crime. 

“Nenhuma pena é proporcional a nenhum crime, 
assim como abacaxis não equivalem a guarda-
chuvas” (p. 113), ratifi ca o autor. Por fi m, Soares leva 
o leitor ao conhecimento do censo penitenciário do 
Brasil para alertar sobre a grotesca massa de presos 
oriunda dos guetos e favelas do País, revelando a 
diferenciação no tratamento dado às pessoas no 
acesso à justiça. 

“Um mundo sem polícia e sem prisão: sonho ou 
pesadelo?”, capítulo décimo desta obra, trata de uma 
questão fundamental nos debates que envolvem 
justiça e segurança pública: o papel das polícias e do 
judiciário em sociedades complexas como o Brasil. 
Evidentemente que sem polícia, justiça e prisão 
vivenciaríamos uma hecatombe social e política, que 
cercearia liberdade e todos os direitos dos cidadãos 
e provocaria aumento da violência e de práticas 
criminosas. Mais adiante, o autor ratifi ca o fato de 
que o algoz com frequência também é vítima e por 
isso não há porque negar nossas responsabilidades 
frente à violência, à justiça, às prisões, etc. 

A imagem negativa de si é marcante para aqueles 
que se encontram sujeitados aos seus crimes. Essa 
é a ideia do capítulo décimo primeiro: “O sujeito 
acorrentado a seu crime”. Perdoar é a premissa 
fundamental para iniciar o processo de mudança 
da imagem que temos dos presos e que eles mesmos 
têm deles. Perdoar também é o primeiro passo 
na dinâmica da abolição da culpa, possibilitando 
a redefi nição das relações sociais e afi rmando 
responsabilidades mútuas, ressalta o autor. 

Neste caminho, o capítulo décimo segundo, 
nomeado “Responsabilidades: trocando o passado 
pelo futuro”, aprofunda a discussão sobre o perdão, 
considerando que o “espírito do perdão deve 
circular de modo que penetre a justiça criminal com 
seu funcionamento pragmático” (p. 168). Aqui, o 
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autor postula a tese de que é necessário substituir 
penas privativas de liberdade por penas alternativas, 
claro, quando o crime não for caracterizado como 
violento. Por fi m, Soares atiça o leitor, lançando uma 
proposta polêmica: a substituição do debate sobre 
justiça (crime e punição) por uma discussão sobre 
perdão e corresponsabilidade.

No encerramento, o leitor é contemplado com 
o capítulo décimo terceiro — “Devaneios do autor 
que ainda sonha com um futuro melhor para a 
humanidade” — cuja síntese é expressa na posição 
que Soares toma diante dos grandes projetos 
históricos que, no passado, solaparam a democracia, 
os direitos e a liberdade. Não acredita em revoluções 
lideradas por partidos e grupos políticos e confl ui 
suas ideias para o que convencionou denominar 
de mudanças graduais, cujo amadurecimento 
do processo espelha-se em discussões públicas e 
participação ampliada da população.

Os treze capítulos, que poderiam ser chamados 
de lições sobre justiça, são marcados pela força 
argumentativa de Luiz Eduardo Soares e sua 
defesa irresoluta de mudança na justiça brasileira, 
assim como pelas denúncias de violência contra 
uma parte da população do país, impetrada pelos 
próprios agentes do Estado através da polícia e dos 
operadores do direito e da justiça. Estas denúncias 
são para que os Direitos humanos não sejam 
desrespeitados constantemente pelo Estado e por 
milhares de indivíduos que se apropriam do poder 
e da força para massacrar física e simbolicamente 
outros indivíduos.      

Notas

1 Soares expõe um caso típico de negação dos Direitos 
Humanos em uma conversa com um taxista e demonstra 
que há uma manipulação feita pela mídia que deturpa os 
ideais e premissas de um conjunto de direitos fundamentais 

para a sociedade atual.

2 Uma leitura mais aprofundada dessa discussão pode ser 
realizada a partir da obra de Michel Foucault, Vigiar e punir.

3 Para maior aprofundamento, são funcionais as leituras de 
Th omas Hobbes em O Leviatã, de Rousseau em Do contrato 
social, de Weber em Economia e Sociedade e de Elias em O 
processo civilizador.
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